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o objetivo deste estudo foi pesquisar a utiliza­

çao de Técnicas de Revisão Analítica na prática das firmas de 

auditoria no Brasil (Capítulo I) . 

Na revisão da literatura que fundamentou o estudo, 

apresenta-se o estado da arte eas principais pesquisas sobre 

Revisão Analítica (Capítulo 11) . 

A escolha do método de estudo de casos, a forma 

como foram coletados os dados e as limitações da pesquisa são 

apresentados no Capítulo 111. 

A descrição dos casos estudados e apresentada no 

Capítulo IV. 

A análise dos casos através de confronto com o 

plano de referência teórico é apresentada no Capítulo V. 

Finalmente, relacionando-se os resultados obtidos 

com a literatura estudada, são apresentadas conclusõeB, form~ 

ladas recomendações e sugeridas novas pesquisas (Capítulo VI). 



This study aims at analysing the use of Analyti­

cal Review Techniques as practiced by auditing firms in Bra­

zil (Chapter I). 

The framework for the study is set in the litera 

ture review chapter where the state of the art and the most 

important research results in the field are presented (ChaE 

ter 11). 

The choice of the case study method of research, 

data collection techniques and research limitations are pre­

sented in Chapter 111. 

The cases studied are described in Chapter IV. C~ 

se analysis by comparison with the theorical framework pre­

viously presented is developed in Chapter V. 

Finally, after comparing the results with the 

literature, conclusions are presented, recommendations are 

developed as well as sU0gestions for future research (Chap­

ter VI) . 
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1.1 - DEFINICÃO DO PROBLEMA 

o Parecer de Auditoria que complementa as Demons­

trações Contábeis divulgadas pelas empresas, em especial as 

de capital aberto, é um elemento informativo de importância 

fundamental na ampliação da capacidade de predição dos diver­

sos tipos de usuários. 

A Opinião do Auditor deverá estar fundamentada em 

elementos comprobatórios necessários e suficientes, reunidos 

durante a execução dos trabalhos, através da aplicação de uma 

série de procedimentos, dentre os quais figura a Revisão Ana­

lítica. 

Â medida que. os Auditores Independentes emitem o 

Parecer, oferecem um certificado de garantia da veracidade 

das informações divulgadas, tornando-se necessário uma consi­

deração adequada s'obre os riscos envolvidos, que precisam ser 

muito bem avaliados. 

As técnicas de Revisão Analítica se caracterizam 

por reduzirem o tempo e os recursos empregados pelo Auditor na 

realização do exame, além de possibilitarem julgamentos mais 

precisos. O uso dessas técnicas, direciona a atenção do Audi­

tor, podendo resultar na decisão de aplicar mais proced~tos 

de auditoria ou reduzir a extensão de outros procedimentos. A 

sua aplicação poderá ocorrer nas três fases da auditoria: pl~ 

nejamento, trabalho de campo e revisão final. 
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Apesar das vantagens provenientes da aplicação 

das Técnicas de Revisão Analítica, Blocher e Willingham, men-

cionam que*: 

"Mui tos Alrli tores consideram que todo o potencial da Revisão A­
nalítica não tem sido utilizado.A explicaçáo comum para isto é 
a falta geral de entendimento scbre o que é Revisão Ana!Í tica, 
sua aplicação correta e o grau de confiabilidade"**. 

Assim, o problema identificado acima e a carência 

de pesquisas na area de Auditoria no Brasil, são os fatores 

que motivaram a efetuar o presente trabalho. 

1.2 - IMPORTÂNCIA DO ESTUDO 

"Mui tos Auditores acham que a Revisão Analítica é neCESsária em 
tcrlas as Auditorias, a fim de se p::rler reunir material canpreba 
tório suficiente para fundaJrentar o Parecer. Isto ~la dificul= 
dade em detectar alguns tipos de erros ou irregularidades atra­
vés de qualquer outra técnica de auditoria"***. 

Com o ·desenvolvimento econômico e a conseqfiente 

complexidade operacional das empresas, tem surgido a necess"i-

dade de aprimorar e desenvolver técnicas de auditoria. Em 

parte, isto tem se viabilizado através da aplicação de Técni-

cas de Revisão Analítica que abrangem a análise de informa-

ções relativas à organização e aos negócios do cliente, a 

*Todas as citações de autores estrangeiros apresentadas neste trabalho 
foram traduzidas pela pesquisadora buscando atender à ótica do lei tor 
não habituado à leitura de outros idic:rnas que não o português. 

**BUXHER, Edward & WILLINGHAM, John J., Analytical Review, New York, Mc­
Graw-Hill, 1985, p. ix. 

***CXX)K, John W. & WINKLE, Gary M., Auditoria: Filosofia e Técnica, são 
Paulo, Editora Saraiva, 1983, p. 362. 
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aplicação de técnicas de análise financeira e de métodos mate 

máticos estruturados, inclusive, com o auxIlio do computador. 

A análise das relações esperadas entre as opera­

çoes de uma organização e os dados contábeis, permite que o 

Auditor ao aplicar seu conhecimento contábil e experiência 

profissional, reúna as evidências de auditoria, com as quais 

não somente poderá fundamentar seu Parecer, como também, dir~ 

cionar melhor os esforços de auditoria e apresentar sugestões 

construtivas ao cliente, a partir da aplicação das Técnicas 

de Revisão Analítica. 

Nos EUA foi efetuado um estudo de 281 erros que 

exigiram ajustes nas Demonstrações Contábeis em 152 audito-

rias realizadas por uma das maiores firmas desse país*. 

o estudo demonstrou, entre outras coisas, que das 

oito categorias por eles utilizadas para classificar os proc~ 

dimentos de auditoria, eventos ou circunstâncias que sugeri-

ram a ocorrência de erros, uma delas, a Revisão Analítica, a~ 

sinalou a maior quantidade de erros. Através desses procedi-

mentos 27,1% do total de erros foram detectados, mostrando-se 

igualmente efetiva para detectar erros considerados pequenos 

ou grandes. 

Recentemente, a National Comission on Fraudulent 

FinanciaI Reporting declarou que: 

*HYLAS, Rcbert E. & ASH'IDN, Rd:lert H. Audi t Detection of FinanciaI State­
:rrent Erros. 'lhe Accounting Review, Menasha, Wisconsin, LVII (4) : 751-65, 
Oct. 1982. 
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"PrQCedimentos de IEvisão AnalItica devem ser enfatizados IX>r­
que provaram ser efetivos na detecção de fraudes nas Derronstra 
ções Contábeis"*. 

Pelo exposto, pode-se notar que a utilização in­

crementada das Técnicas de Revisão Analítica pode aumentar a 

eficácia e eficiência** do Auditor em detectar erros ou irre-

gularidades*** nas Demonstrações Contábeis examinadas. Conse­

q6entemente, ele terá maior suporte para cumprir dentro dos 

melhores padrões as suas responsabilidades, e com isto, os 

benefícios se estenderiam às organizações empresariais e de-

mais usuários das Informações Contábeis. 

1.3 - OBJETIVOS DO ESTUDO 

Os objetivos.deste estudo sao: 

1) Explorar a relação existente entre a literatu 

ra sobre Técnicas de Revisão Analítica e as atuais práticas 

adotadas pelas firmas de auditoria no Brasil. Para tal, serao 

analisados os procedimentos que as mesmas utilizam nas fases 

de planejamento, trabalho de campo e revisão final da audito 

ria. 

*cxx)K, Michael J. 'IWo Years of Progress in FinanciaI Accounting and Re­
IX>rting - February 1985 To January 1987. Journal of Accountancy, New 
York, 163(6):100, June 1987. 

**Para os propósitos deste estudo define-se "eficácia" oorro sendo o tem­
po e esforço de au:titoria e "eficiência", oorro sendo a segurança que 
os procedimentos podem proporcionar ao Au:li tor. Conceitos do American 
Institute of Certified Public Accauntants - AICPA (1986). 

***"Erro" aqui, é utilizado no sentido de engano involuntário e "irregula 
ridade", no sentido de engano intencional. Conceitos do AICPA (1986). 
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2) Verificar se existem diferenças entre as Técni 

cas de Revisão Analítica utilizadas pelas empresas de audito 

ria de origem nacional ou estrangeira que atuam no Brasil. 

3) Preencher, sem a pretensão de esgotar, a lacu­

na notada no cenário brasileiro, no que diz respeito à carên­

cia de literatura nacional sobre as Técnicas de Revisão Analí 

. tica passíveis de aplicação no exame das Demonstrações Contá­

beis, assim como, à falta de estudos empíricos que visem ve­

rificar o seu grau de utilização pelas firmas de auditoria no 

Brasil e os possíveis fatores que influenciam o mesmo. 

I. 4 - DELIMI TACÃO DO CAr1PO DE ESTUDO 

o âmbito desta pesquisa limita-se exclusivamente 

à obtenção de informações sobre as Técnicas de Revisão Analí­

tica utilizadas pelas empresas de auditoria no exame das De­

mos trações Contábeis que tem por finalidade emitir Parecer a 

respeito de sua adequação em relação aos Princípios Fundamen 

tais de Contabilidade. 

1.5 - ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

o presente estudo está organizado da seguinte for 

ma: 

o capítulo l, é uma tentativa de introduzir o as­

sunto partindo da definição do problema, descrevendo-se a im­

portância, objetivos e a abrangência deste estudo e sua forma 

de organização. 
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o capítulo 11, procura mostrar o estado da arte 

relacionada às Técnicas de Revisão Analítica para uso do Au­

ditor, assim corno, algumas descobertas evidenciadas por pes­

quisas sobre a prática da Revisão Analítica. No final do cap! 

tulo estão resumidos os fundamentos teóricos que nortearam es 

te estudo. 

o Capítulo 111, apresenta a metodologia, justifi­

cando-se as razões de seu emprego neste tipo de pesquisa, des 

crevendo-se os métodos usados na coleta de dados, a forma co­

rno foi realizada a pesquisa de campo e as principais limita­

ções do estudo, de modo a possibilitar a sua utilização em 

estudos posteriores. 

o capítulo IY, apresenta os resultados obtidos 

junto aos entrevistados descrevendo-se os casos estudados, o~ 

de são evidenciadas as Técnicas de Revisão Analítica emprega­

das pelas empresas de auditoria externa na prestação de ser­

viços de Auditoria Financeira. 

o capítulo v, relata a análise dos resultados ob­

tidos à luz dos fundamentos teóricos abordadas no capítulo 

11, para assim responder às questões formuladas pela pesquisa. 

Finalmente, o capitulo VI, apresenta um sumário 

da pesquisa,al~s conclusões importantes sobre o assunto e, 

indicações para pesquisas futuras. 

Nos anexos sao apresentadas as cópias das corres­

pondências expedidas e do questionário utilizado na pesquisa. 



CAPITULO II 

REVISÃO DA LITERATURA E 

. FUNDAMENTOS TEÓRI COS 
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11,1 - INTRODUÇÃO 

Neste capítulo é apresentado o arcabouço teórico 

que servirá de base ao desenvolvimento desta pesquisa, abor-

dando-se inicialmente os aspectos gerais que norteiam a prát~ 

ca da Auditoria, para focalizar a seguir a matéria relativa 

ao objeto deste estudo, ou seja: As Técnicas de Revisão Ana1í 

tica. 

Na parte relativa às generalidades sobre Audito-

ria, é enfocado o aspecto conceitual da Auditoria, assim co-

mo, as responsabilidades do Auditor no exame das 

ções Contábeis. 

Demonstra-

Subseqüentemente sao mencionados os aspectosteó-

ricos e normativos das Técnicas de Revisão analítica, discu­

tindo-se os diferentes métodos que fazem parte deste tipo de 

procedimentos de auditoria, ressaltando-se as implicações que 

cada um deles tem quanto à sua aplicação. 

Ainda em relação aos Métodos de Revisão ana1íti-

ca, é discutida a forma de utilizacão de microcomoutadores pe , - -
10 Auditor para efetuar Técnicas de Revisão Analítica na exe-

cução de uma Auditoria. 
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11.2 - ASPECTOS GERAIS SOBRE AUDITORIA 

1. DEFINI~OES DE AUDITORIA 

Em decorrência das diversas finalidades da Audito 

ria, várias sao as suas definições. o Comitê da Ame~iean 

Aeeounting A~~oeiation (A.A.A.) emitiu a seguinte definição 

que engloba todos os tipos de Auditoria: 

"Audi toria é um processo sistemátioo de d::>tenção e avaliação 
d::>jeti va de evidências relativas a afinnações sd::>re fatos ou 
eventos ecx:nânicos, a fim de detenninar o grau de corresp<:!! 
dência entre essas afintaçÕes e critérios estabelecidos, e 
cx:municar os resultados aos usuários interessados "* • 

Em relação às Auditorias executadas por Auditores 

Independentes ou Externos, Kell** menciona que a mais comum 

é a Auditoria das Demonstrações Contábeis, que é feita para 

diversos tipos de entidades. Tal Auditoria é assim definida 

por esse autor. 

liA Auditoria das r:enonstrações Contábeis envolve um exarre 
das infonnações da entidade CXIn o prq:>éei to de expressar q>~ 
nião sd::>re se estão apresentadas adequadarrente oonfonre cri­
térios estabelecidos, usuaJ..rrente I os Princípios Flmdanentais 
de COntabilidade" *** • 

* KBER'ISCN, Jack C. & DAVIS , Frederick G" Auditing, Plano, Texas, Bu­
siness Publications, 'iliird Edition, 1982, p. 3. 

** KEIL, Walter G. I et alii, !vbdem Auditing, New Y01:X, John Wiley & 
Sons, 'iliird Edition, 1986, p. 36. 

*** Idem, p. 5. 
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2. A NECESSIDADE DE AUDITORIA DAS DEMONSTRA~OES 

TÃBEIS 

CON-

Em se tratando de uma Auditoria das Demonstrações 

Contábeis, a administração da empresa é responsável pela ela­

boração e divulgação das Demonstrações Contábeis, sendo o Au­

ditor Independente o responsável ?elo exame dessas demonstra­

ções e pela expressão de opinião sobre sua adequação. 

A evidenciação das Informações Contábeis visa au­

xiliar os diferentes usuários na tomada de decisão. Porém pa-

ra que tais informações possam ser úteis à tomada de decisão 

devem ter as seguintes qualidades: relevância e confiabilida-

de. Os usuários das Demonstrações Contábeis se asseguram do 

cumprimento dessas qualidades a partir do Parecer do Auditor 

Externo, devido à influência de certos fatores. 

Segundo o A.A.A.*, há quatro condições em que a 

Auditoria Independente das Demonstrações Contábeis se faz ne-

cessária. Essas condições são explanadas a seguir: 

I) Conflito de Interesses: Estes conflitos dizem 

respeito aos interesses diferenciados dos grupos de usuários 

pelas Demonstrações Contábeis, que são basicamente os seguin-

tes: 

* Auditing Concepts Carrnittee. Report of Ccmnitee on Basic Auditing 
Conrepts. 'D1e Acoounting Review, 47: 25, 19 72 . Supplerrentar. 
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a) Conflitos de interesses entre os usuários das 

Demonstrações Contábeis e os preparadores das 

mesmas. Isto possibilita que as Demonstrações 

Contábeis e os dados que as acompanham possam 

conter distorções causadas pela administração. 

Dessa forma, os usuários consideram necessária 

a auditoria para se garantirem de que os dados 

estão livres de distorções provocadas por con-

flitos de interesses atuais ou futuros; 

b) Conflitos de interesses entre os usuários das 

Demonstrações Contábeis. Para que as Demonstra 

ções Contábeis sejam confiáveis para o usuário 

potencial é fundamental a neutralidade dos da-

dos. Entretanto, nem sempre, as políticas da 

empresa (exemplo política de dividendos) favo-

recem toda a gama de usuários. Em função dis­

to,· na emissão do Parecer; espera-se que o Au-

ditor considere as necessidades de informação 

de cada grupo de usuários. 

lI) Conseqüências: Dado que as Demonstrações Con­

tábeis publicadas são um instrumento importante e as vezes ú-

nico para a tomada de decisão, os usuários precisam que tais 

demonstrações contenham o maior número possível de dados rele-

vantes*. Neste sentido, o Parecer do Auditor assegura que as 

* A necessidade de evidenciação foi enfatizada no Brasil oom o advento 
da lei 6404 de 15jU/76. Além disso, a CVM e o BACEN também reconhecem 
isso através das dispooiçêes que emitem para as sociedades por elas 
reguladas. 
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Demonstrações Contábei~ foram elaboradas confome os princI­

pios Fundamentais de Contabilidade e que em matéria de evide~ 

ciação, fornecem o necessário para o usuário adquirir um co­

nhecimento razoável da empresa. 

111) Complexidade: A complexidade de certa maté­

ria objeto de contabilização pode permitir a interpretação in 

devida ou erros não-intencionais. Outro fator que pode causar 

problemas é o processo de preparação das Demonstrações Contá-

beis. Neste contexto, os usuários encontram segurança no Pare 

cer do Auditor, quanto à qualidade das informações. 

IV) Afastamento: Normalmente, sao poucos os usuá-

rios que têm acesso direto aos Registros Contábeis que servem 

de base para a elaboração das Demonstrações Contábeis da em-

presa. Por outro lado, embora as empresas coloquem seus Regis 

tros Contábeis à disposição dos usuários para serem examina-

dos, tais revisões podem ser pouco significativas devido 
, 
as 

limitações de conhecimento Contábil, de tempo e de custo. De-

vido a isto, o afastamento evita que os usuários possam deteE 

minar diretamente a qualidade daqueles relatórios, e conseqü~ 

temente, as suas opções ficam restritas a: aceitar a qualida-

de das Demonstrações Contábeis colocadas a sua disposição ou 

confiar no atestado de intermediários, no caso, Auditores In-

dependentes. Das duas, esta última opção é a mais praticada. 

3. O PROCESSO DE AUDITORIA E AS NORMAS DE AUDITORIA 

De acordo com o Statement on Auditing Standa~d~ 
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ytC! 1 (SAS N9 1): 

"O cbjetivo do exane nonnal das Dem::::rlstraçães Contábeis pelo 
Audi ter independente, é a emissão de Pareoer scbre a adequa­
ção cx:m que as denonstraçx3es apresentam a p::>sição finanoeira, 
o resultado das qJerações e as rrodificações na p::>sição finan­
ceira em cx:nfonnidade cx:m os Princípios Fundarrentais de Calta 
bilidade. O relatório do Audi ter é o neio pelo qual ele ex:: 
pressa seu Pareoer, ou o nega, se as circunstâncias assim o 
exigirem. Em qualquer dos casos, ele declara se os exanes fo­
ram realizados oonfor.rre as Nonnas de Audi teria Geralnente A­
ceitas" * . 

Embora na execuçao de uma Auditoria o objetivo Pr!. 

mordial do Auditor Independente seja expressar opinião sobre 

as Demonstrações Contábeis auditadas, no decorrer do processo 

de formação de opinião através da verificação das contas,o A~ 

ditor tem como objetivos intermediários certificar-se a res­

peito da apresentação das informações, da validade das transa 

çoes, da propriedade, periodicidade, avaliação e existência 

das afirmativas Contábeis. Estes objetivos guiam o Auditor na 

aplicação prática .das Normas de Auditoria, e sao operacional~ 

zados por meio dos Procedimentos de Auditoria. 

Na consecuçao daquele objetivo, o Auditor desen-

volve uma série de atividades através das três fases da audi-

toria: Fase de planejamento, fase intermediária ou de traba-

lho de campo e fase final. O processo de execução de uma Aud~ 

toria das Demonstrações Contábeis é mostrado na Figura 1. 

* AMERICAN Insti tute of Certified Public Acco.mtants (AICPA) , Professio­
nal Standards, New York, Vol.A, seção 110.1, 1986, p. l. 
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Figura 1 

FASES E ATIVIDADES DA AUDITORIA 

CDNsrnERAÇliEs GERAIS 

.oonsiderar econania 
.oonsiderar indústria 

.identificar áreas de Auditoria e 
Ccntabilidad.e 

.enterrler o Sistana Contábil do 
cliente 

• identif icar, avaliar e testar 
o controle intenx> para deter 
minar a naturezaextensão e/ou 
~stividade de outros pro 
oedl..Irentos de atrli toria -
.desenvolver estratégia de 
auditoria 
DESENHAR OS ProcEDIMEmOS 

DE AUDI'IORIA SUBSTANTI­
ms 

EXEX:lJTAR OS PR:CED 
'IDS DE AUDI'IORIA 
SUBSTANTImS 

AVALIAR OS RESUL 
TAroS 

REVISAR 

FOR-iAR 
OPINOO 

PARECER 

Fonte: TfDMAS, Williarn C., & HENKE, Emerson O., Audi ting: Theory and Prac­
tice, Bostoo, Mass., Kent Publishing Canpany, 1983, p. 185. 
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Em suma, uma Auditoria financeira inclui o estudo 

e a avaliação do controle interno e a obtenção e a avaliação 

de evidências relativas às Demonstrações Contábeis. A audito 

ria culmina com a emissão do Parecer de Auditoria, onde o Au-

ditor expressa sua opinião. 

o processo de auditoria das Demonstrações Contá-

beis é efetuado pelo Auditor Independente de acordo com as 

Normas de Auditoria, ou seja, com os critérios a serem obser-

vados pelo Auditor na realização da Auditoria. 

Wallace diz o seguinte: 

"Pelo uso das normas, um Auditor pode determinar a qualidade 
profissional necessária ~ execução efetiva de uma Auditoria, os 
critérios pelos quais a ccndução do exame será planejada e de­
senvolvida, e a fonra pela qual os descd:>rinentos da auditoria 
podem ser efetivanente canunicados". * 

As Normas de Auditoria que vigoram no Brasil, sao 

similares às emitidas pelo Ame~~ean In~t~tute 01 

Pubi~e Aeeountant~ (AICPA) dos EUA. No entanto, neste último 

as normas são constantemente aperfeicoadas através da emissão 

de novos pronunciamentos. 

Segundo Franco e Marra: 

"No Brasil, as prineiras Normas de Auditoria foram CCltpi1adas em 
1972, com base na e~iência de outros paises mais desenvolvi-

*WALLACE, Wanda A. Auditing, NeY York, McMillan Publishing, 1986, p. 13. 
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dos. Esse trabalho foi elaborado pelo Instituto dos Auditores 
Independentes do Brasil e as Normas foram oficializadas pelo 
Ccrlselho Federal de Contabilidade, par meio da Resolução 321/ 
72, e oonfinnadas pela Resolução 220, de 15.05.72, do Banco 
Central do Brasil". * 

Para o AICPA, as Normas de Auditoria estão dividi 

das em três grupos: 

"Normas Gerais, Normas de Trabalho de Campo e Nor 

mas de Preparação de Relatórios".** 

Quanto à qualificação do Auditor para executaruma 

auditoria das Demonstrações Contábeis, a primeira Norma de 

Auditoria compreendida na categoria "Normas Gerais", estabele 

ce: 

"O exame deve ser executado por pessoa ou pessoas que tenham trei 
nanento técnioo adequado e reconhecida capacidade a::::IOO l\lrli te=­
res". *** 

Toda auditoria deverá ser planejada, conforme a 

primeira Norma de Auditoria, que integra a categoria "Normas 

de Trabalho de Campo": 

* 

"O trabalho deve ser planejado de forma adequada e os assistentes 
devem ser supervisionados apropriadarrente". **** 

FRANCD, Hilário & MARRA, Ernesto. Auditoria Contábil, são Paulo, &li 
tora Atlas, 1982, p. 46. 

** roBERI'SON, Jack C., & DAVIS, Frederick G., op. cit., p. 30. 
*** AICPA - Professional Standards, op. cit., Seção 2l0.0l. 
**** Idem, Ibid. Seção 311.03-10. 
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o estudo e avaliação do controle interno é reque-

rido pela segunda Norma de Trabalho de Campo, ao determinar 

que: 

"Devem ser feitos estudos e avaliações apropriados do contro­
le interno da enpresa, ~ base para a oonfiança que nele se 
possa depositar, para detenninação da extensão dos testes aoo 
quais se devem restringir os Proced.iIrentos de Auditoria" • * 

Por outro lado, a Terceira Norma de Trabalho de 

Campo estabelece: 

"Devem ser cbtidos elementos cx:mprd:>atórios suficientes e ade 
quados por neio de inspeção, observação, indagação e ccnfinnã 
ção a fim de proporcionar uma base razoável para a emissãõ 
de Parecer sobre as Dem::>nstraçães Contábeis examinadas". ** 

Assim, pode-se notar que segundo a Terceira Norma -

de Trabalho de Campo, o Auditor também é responsável pela re~ 

nião de evidências para respaldar a revisão, teste e avalia-

ção do controle interno contábil, e pela avaliação da razoabi 

lidade com que são apresentadas as Demonstrações Contábeis sob 

exame. Essas evidências são acumuladas e arquivadas nos pa-

péis de trabalho do Auditor. 

Segundo RelI: 

"Em Auditoria, as evidências ou elementos canprcbatórios can­
preendem os Dados ecntábeis básicos (exenplo: Contabilidade bá 
sica e registros financeiros) e todas as informações correIa=­
tas que estiverem à disposição do Auditor". *** 

* AICPA - Professional Standards, op. cit., Seção 320.0l. 
** Idem, Ibid. Seção 326.0l. 
***KELL, Walter G. et alli, op. cit., p. 101. 
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As evidências reunidas com o propósito de testar 

se o sistema de controle interno contábil do cliente está sen 

do aplicado de acordo com o indicado nos manuais pertinentes 

da companhia, são obtidas através dos procedimentos de audito 

ria denominados Testes de Observância. 

Por outro lado, os procedimentos que envolvem a 

_verificação das afirmações da administração em relação aos 

saldos das contas individuais apresentadas nas demonstrações 

são denominados Testes Substantivos. Há dois tipos de Proced~ 

mentos Substantivos: 1) Testes de Detalhe das Transações e 

saldos e 2) Revisão Analítica. Através destes procedimentos 

são obtidos os elementos comprobatórios exigidos pela Tercei-

ra Norma de Trabalho de Campo. 

Na figura 2, podem ser vistos os procedimentos 

aplicados para reunir as evidências de auditoria, as relações 

entre os Testes de Observância e os Testes Substantivos, e as 

categorias em que estes últimos se dividem. 

11.3 - TESTES DE DETALHE DAS TRANSAÇÕES E SALDOS 

para: 

Conforme Kell, estes procedimentos sao desenhados 

"Chter evidências sobre a validade e prepriedade do tratamento 
contábil dado às transações e saldos ou, ao contrário, sobre 
a existência de qualquer erro rronetário ou irregularidades con 
tidos nos mesrros". * 

*KELL, Walter G. et alii. Op. cit., p. 112. 
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FIGURA 2 

Comnreender o meio ambiente e o fluxo das transações 

Revisão do sistema para identificar os controles 

-

Testes de Observância para verificar se os controles 
estão funcionando 

Avaliação dos controles para determinar a base para 
a confiança e natureza, extensão e temnestividade cbs 
testes substantivos 

--,r. 

Dois tinos de testes substantivos para avaliar a ra-
zoabilidade do ano e saldos finais das Demonstrações 
Contábeis 

/ ~ 
Testes de Transações e Revisão Analítica Saldos 

,,----. 

Fonte: TAYlOR, Donald H., & GrnZEN, Wi1liarn G. Auditing: Integrated Concepts 
and Procedures, NeN YOIX, Jchn Ni1ey & Sons, 2a. ed., B82, p. 177. 
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Os Procedimentos de Auditoria, comumente usados 

na execuçao dos testes de transações e saldos são os seguin-

tes: inspeção, observação, confirmação, indagação, recálculo, 

contagem etc. 

11.4 - GENERALIDADES SOBRE A REVISÃO ANALÍTICA 

1. BREVE HISTÓRICO SOBRE REVISÃO ANALTTICA 

Kinney (1979)* sustenta que a Revisão Analítica 

vem sendo usada pelo Auditor há muito tempo corno urna ferrame~ 

ta de planejamento e um meio para reunir evidências de audito 

ria, mencionando inclusive, que tal uso já fora citado em 

1935 no Manual de Auditoria da firma Deloitte Haskins & Sells. 

Entretanto, a primeira mençao sobre Técnicas de 

Revisão Analítica, contemplada nas Normas de Auditoria, pare-

ce ter ocorrido em 1972 através do Statement on Aud~t~ng P~o-

eedu~e n9 54, o qual, atualmente está inc1uido na Cod-in-iea-

t-ion on Statement~ on Aud-it-ing Standa~d emitida pelo AICPA. 

Em outubro de 1978, o AICPA emitiu o Statement 

on Aud-it-ing Standa~dé (SAS) n9 23, intitu1ad~ Procedimentos 

de Revisão Analítica, fornecendo as guias correntes para apl! 

cação dos Procedimentos de Revisão Analítica no exame das De-

*KINNEY JR., Wi1liarn R. 'lhe predictive Pa-ler ofLirnited Infonnation in 
Pre1irninary Analytical ReviêW: An Empirical Study. Journal of Acoounting 
Research, Baltimore, 17: 148-65, 1979. Supplement. 
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monstrações Contábeis feito pelo Auditor Independente com a 

finalidade de opinar sobre tais demonstrações em observância 

às Normas de Auditoria. 

Outros pronunciamentos têm sido emitidos, no sen­

tido de orientar a utilização dos Procedimentos de Revisão 

Analitica pelo Auditor Independente em outros contratos que 

não o de Auditoria Financeira. Esses pronunciamentos sao os 

seguintes: 

19) Statement~ on Standa~d~ óo~ Accounting and R! 

view Se~vice~ (SSARS) 1, intitulado, Compila­

ção e Revisão das Demonstrações Contábeis; 

29) SAS N9 3b de abril de 1981, intitulado, Revi­

sao de Informações Financeiras Intermediárias; 

39) SAS N9 35 de abril de 1981, intitulado, Rela­

tórios Especiais - aplicação de procedimentos 

limitados previamente acordados à elementos, 

contas ou itens especificos de urna Demonstra­

ção contábil. 

Neste trabalho, somente será abordada a utilização 

de Revisão Analitica na Auditoria Financeira. 

Corno foi visto, as primeiras diretrizes dadas ofi­

cialmente para o uso de Técnicas de Revisão Analitica na Audi­

toria Financeira datam de aproximadamente 10 anos atrás. 
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Segundo Tabor e Willis: 

"Em anos recentes, as pressoes econânicas, SOCléU.S e a:rrpeti­
tivas têm afetado as finnas de auditoria. caro resultado, tem 
aumentado a atenção para inportantes dimensões de auditoria: 
eficiência e eficãcia".* 

Face às fortes pressoes competitivas e à demanda 

dos clientes por serviços de auditoria com uma melhor relação 

custo-benefício, Biggs, diretor nacional de pesquisa da P~~ce 

Whate~hou~e em New York, observa que: 

"A terrlência atual do processo de auditoria é increrrentar a 
confiança na indagação, cbservação e análise, ao invés de fi 
xar-se na inspeção de dOC\.1IT61.tos que sirvam de suporte a um 
nÚIrero significante de transações irrli viduais. O valor das 
Técnicas de Revisão Analítica para identificar áreas de ênfa­
se no processo de plan:!jamento da auditoria e para testar a 
razoabilidade dos resulEados financeiros registrados para o 
período, te:n cbtido grande reconhecimento. Pode-se esperar 
que esta tendência acelere a auditoria do futuro, que prova­
velmente poderá oonsistir em grande parte, de dois elerrentoo: 
Revisão dos Controles e Procedimentos de Revisão Analítica. 
Se isto ocorrer, métodos mais avançados de análise usando as 
capacidades do cCtrputador, poderão ser essenciais". * * 

Efetivamente, como será abordado neste capítulo, 

as Técnicas de Revisão Analítica possibilitam: identificar 

áreas de riscos potenciais para dirigir melhor o esforço de 

auditoria; empregar menor tempo na auditoria em comparaçao 

aos Testes de Detalhe; e aplicá-los, em grande parte, com o 

auxílio de microcomputadores. 

* TAOOR, Richard H. & WILLIS, James T., Empirical Evidence on the Chan­
ging Role of Analytical Review Procedures. Auditing: A Journal of Prac­
tice & Theory", 4 (2): 93, Spring 1985. 

**BIGGS JR., Sheridan C. Perspectives in auditing for The 1980s and beyand. 
Journal of Acoountancy, New York, 153 (5): 102, May 1982. 
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2. DEFINIÇÃO DE REVISAO ANALÍTICA 

De acordo com o Statement on Auditing Standa~d~ 

NQ 23: 

"Os Procedimentos de Revisão Analítica são Testes Substanti­
vos das informações financeiras elaborados através do estudo 
e oonparação das relações entre os dados"*. 

A partir do pronunciamento do AICPA através do 

SAS NQ 23, outras definições têm sido dadas por diversos au-

tores. 

Segundo Blocher e Willingham: 

"Revisão Analítica é a denaninação dada a urna variedade de 
técnicas para reunir evidências de audi teria por rreio da aná­
lise das relações esperadas entre os dados financeiros e ope­
racionais da organização, utilizarrlo relações, tendências, ~ 
tes de razoabilidade e procedimentos correlatos". ** 

Na maioria das definições que tem sido propostas 

para Revisão Analítica, estão implícitos três elementos co-

muns: previsão, comparação e julgamento. 

PREVISÃO: ~ o primeiro passo seguido no processo 

de aplicação da Revisão Analítica. Para tal, o Auditor basea-

do em séries temporais, dados de orçamento, dados operacio-

* KINNEY JR., Williarn R., & FELIX JR., Williarn L. Analytical IEvieN Procedu 
res, Journal of Accountancy, NeN York, 149(10): 98, Octd::>er 1980. -

**BLOCHER, EdWard & WILLINGHAM, John J., op. cit., p. 1. 
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nais ou em dados externos determina através de certo instru­

mental o valor provável de urna determinada conta das Demons­

trações Contábeis ou prevê a possível relação entre as contas 

que figuram em tais Demonstrações. 

COMPARAÇAo: O provável valor da Conta objeto de 

análise ou a relação prevista pelo'Auditor é canparada oorn a respecti­

.va conta não auditada ou com a respectiva relação ou índice 

apurado a partir das Demonstrações Contábeis do período sob 

exame. 

JULGAMENTO: Finalmente, com base nas duas etapas 

supracitadas o Auditor julga a integridade, validade e exati­

dão do saldo da conta ou da relação ou índices que apresentem 

as Demonstrações Contábeis da Empresa. 

3. NATUREZA DOS PROCEDIMENTOS DE REVISAO ANALÍTICA 

o SAS N9 23, parágrafo seis, estabelece que os 

Procedimentos de Revisão Analítica incluem os seguintes cinco 

tipos gerais de estudos ou comparações: 

". Comparação das informações financeiras com as 

informações de períodos anteriores comparáveis; 

• Comparação das informações financeiras com re­

sultados previstos (por exemplo, orçamentos e 

previsões) . 
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. Estudo das relações de elementos de informa-

ções financeiras que se esperaria estarem de 

acordo com um padrão previsível baseado na ex-

periência da entidade; 

Comparação das informações financeiras com in-

formações similares sobre o setor em que a en-

tidade opera; 

. Estudo de relações das informações financeiras 

com informações não-financeiras relevantes".* 

Os procedimentos mencionados acima poderão ser e-

xecutados pelo Auditor através do emprego de diversos métodos, 

podendo ainda, fazer uso "de valores monetários, quantidades 

físicas, índices financeiros ou porcentagens. 

4. UTILIZAÇAO DOS PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALÍTICA 

Quando o Auditor decide aplicar os Procedimentos 

de Revisão Analítica, deverá partir da premissa de que ele p~ 

de razoavelmente esperar que as relações entre os dados exis-

tam e continuem na ausência de condições em contrário conhe-

cidas. 

O SAS N9 23, parágrafo três, determina que os 

*DEFLIESE, Philip L., et alli, M:>nt9~' s Auli ting, New York, Jdm Wi­
ley & Sons, Tenth Edition, 1984, p. 43 . 
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Procedimentos de Revis~o AnalItica podem ser usados para "in-

dicar a necessidade de mais procedimentos ou a reduç~o da ex­

tensão de outros procedimentos de auditoria".* 

No primeiro caso, a Revisão Analítica direciona a 

atenção do Auditor para areas com elevado potencial de inexa­

tidões materiais. Neste sentido, é importante primeiramente 

considerar, que na aplicação dos Procedimentos de Revis~o Ana 

lítica pelo Auditor, est~o implícitas as suas expectativas so 

bre os valores que dever~o estar registrados nos Livros Contá 

beis, e sobre a variação ou o intervalo em que um possível va 

lor poderia se situar. 

Assim, quando o Auditor utiliza a Revis~o Analíti 

ca compara o valor auditado esperado ao valor que consta nos 

livros, dedicando atenç~o especial às grandes diferenças en-

contradas. 

Segundo Kinney e Felix, grandes diferenças entre 

o valor nos livros e a previs~o feita pelo Auditor podem ser 

causadas pelos seguintes fatores: 

". Presença de Erros Contábeis; 

· Presença de Irregularidades Contábeis; 

• Uma mudança nos Princípios Contábeis usados; 

· ~1udanças nas condições dos negócios; 

· Ocorrência de eventos extraordinários durante 

o período".** 

*KINNEY JR., William R., cp. cit., p. 148. 
**KINNEY JR., William R., & - FELIX JR., William L. cp. cit., p. 98. 
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Desta forma, nota-se que o direcionamento da aten 

çao do Auditor está subordinado a uma causa. Uma vez que esta 

é identificada, o Auditor pode decidir que um determinado ci­

clo de transações ou saldos demanda maior atenção do que a o­

riginalmente planejada. 

Em Auditoria, a atenção referida anteriormente,p~ 

_de resultar na execução de maior número de Testes de Detalhe 

ou na aplicação adicional de Procedimentos de Revisão Analíti 

ca. Finalmente poderá resultar, num ajuste, numa evidenciação 

adicional nas Demonstrações Contábeis ou na emissão de Pare-

cer com Ressalva. 

Kinney sustenta, que o fundamento da literatura 

sobre o direcionamento da atenção do Auditor através do uso 

dos Procedimentos de Revisão Analítica, "dá a impressão de e~ 

tar relacionado ao conceito de homeóstase".* (Homeóstase é a 

tendência à estabilidade do meio interno do organismo) .** 

o conceito de homeóstase também oarece estar pre-

sente no ambiente empresarial já que as organizações tendem a 

ajustar seus recursos de forma a obter sua combinação ótima 

ou equilibrad~ (Lev, 1974, p. 48-49). 

* KINNEY JR., Williarn R., cp. ci t., :o. 150. 

** HOIA"ID.l\, Aurélio Buru:.que de, Novo Dicionário da Lín~ PortuglEsa, Rio 
de Janeiro, Nova Fronteira, 2a. ediçao, 1986, p. 90~ 
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Por ocasião da aplicação dos Procedimentos de Re­

visão Analítica, a comparação do valor nos livros com os valo 

res auditados esperados, pode indicar uma ruptura do equilí-

brio devida a erros ou irregularidades contábeis, ou ainda, 

indicar novas condições que demandem alterações na determina­

ção do equilíbrio, devido à inconsistência na aplicação dos 

Princípios contábeis, à mudança nas condições dos negócios ou 

i existência de eventos não recorrentes durante o período. 

o segundo uso dos Procedimentos de Revisão Analí-

tica, como substituto dos Testes de Detalhe é aplicável, quan 

do o Auditor planeja utilizar tais procedimentos para mudar a 

natureza, a tempestividade ou reduzir a extensão dos Testes 

de Detalhe. Normalmente, este tipo de aplicação se dá quando 

o risco e a materialidade são baixos e quando o Auditor pode 

se satisfazer com os resultados dos Procedimentos de Revisão 

Analítica. 

De acordo com o SAS N9 47, se entende por Risco 

de Auditoria: 

"O risco cb Auditor falhar inconscienterrente em m::x1ificar sua 
opinião op::>rtunamente sobre DaIonstrações Contábeis que estão 
materialnente erradas" * . 

Já a materialidade, é definida pelo Finaneiaf Ae 

eounting Standand Boand (FASB), como sendo: 

*AICPA. Audit Risk and Materiality in Comucting an Audit. New York, Dec. 
1983. p. Al,(Statement on Auditing Standards, 47). 
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"A magnitude de uma emissão ou erro das DaoonstrélÇÕes COntá 
beis, que à luz das circunstâncias existentes, torna prováveI 
que o julgamento Cb usuário sobre a infonnaç~, mude ou seja 
influenciacb pela anissão ou erro". * 

o SAS N9 47** também define que tanto o Risco de 

Auditoria como a Materialidade, devem ser juntamente conside-

rados no planejamento de uma auditoria e na avaliação dos re­

sultados obtidos na aplicação dos procedimentos planejados. 

Além dos dois usos explanados nos parágrafos pre-

cedentes, Blocher e Willingham mencionam que na execuçao de 

uma Auditoria Financeira os Procedimentos de Revisão Analíti-

ca também têm a seguinte aplicação: 

"Cem:> um teste de rompensação em lugar dos testes de observ~ 
cia do oontrole interJX) i e na revisão final dos papéis de tra­
balho do Auditor para detenninar a razoabilidade total das 
Dem:>nstrações COntábeis". *** 

5. TEMPESTIVIDADE E OBJETIVOS DOS PROCEDIMENTOS DE RE­

VISÃO ANALÍTICA 

A época em que os Procedimentos de Revisão Analí­

tica podem ser apli-cados está relacionada com os objetivos do 

Auditor. Tais procedimentos, poderão ser executados nas três 

* AICPA. AuJit Risk arrl Materiali in Corrluctin an AuJit. New York, Dec. 
19 3, p. 3, Staterrent on AuJi ting Standards, 47 • 

** Id. Ibid., p. 3. 

* **BIDClIER , Edward & WII..LINGHAM, John J., op. cit., p. 4-5. 
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fases da auditoria: planejamento, trabalho de campo e revisão 

final. 

Na fase de planejamento a Revisão Analltica pode 

ser empregada para auxiliar o Auditor na determinação da natu 

reza, extensão e tempestividade de outros procedimentos de 

auditoria, identificando, entre outras coisas, fatos signifi­

cativos que devem ser considerados durante o exame. 

Na fase de trabalho de campo, a Revisão Analltica 

é aplicada junto com outros procedimentos a cada elemento das 

Demonstrações Contábeis. 

Na fase final da auditoria, isto é, na conclusão 

ou próximo à conclusão do exame, a Revisão Analítica é aplic~ 

da como uma revisão geral, para determinar a razoabilidadedas 

Demonstrações Contábeis tomadas como um todo. 

6. EXTENSÃO DOS PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALÍTICA 

Dentre os fatores que influenciam a extensão em 

que os Procedimentos de Revisão Analltica vao ser aplicados, 

em qualquer tipo de auditoria, constam os seguintes: risco, 

materialidade, relação custo benefício e aplicabilidade da 

Revisão Analltica em relação a outros procedimentos. Porém, 

na realização de uma Auditoria Financeira, o principal fator 

que determina a extensão do uso da Revisão Analltica é a dis­

ponibilidade e eficiência dos procedimentos substitutos, que 

no caso sao os Testes de Detalhe das Transações e Saldos. 
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7. o uso DO MICROCOMPUTADOR NA EXECUÇAO DOS PROCEDI­

MENTOS DE REVISÃO ANALÍTICA 

Atualmente o microcomputador vem sendo utilizado 

como uma ferramenta para automatizar o processo de auditoria, 

possibilitando não somente aumentar a produtividade, mas tam­

bém incrementar a eficiência na prestação de serviços de audi 

_ toria. 

Segundo White*, na utilização do computador como 

ferramenta de auditoria há quatro fases envolvidas. Estas são 

apresentadas a seguir: 

Fase 1: Automação do Processo de Auditoria 

Nesta fase o microcomputador é utilizado pelo Au-

ditor para manipular e registrar grandes quantidades de dados, 

que por outros meios normalmente demandariam maior parte do 

tempo. Assim, o microcomputador é usado basicamente, para clas 

sificar dados financeiros agregados do cliente e a partir dos 

mesmos, desenvolver papéis de trabalho, gerar folhas gerais 

de trabalho, documentar as etapas da auditoria, desenvolver 

ajustes e produzir Demonstrações Contábeis finais. 

Fase 2: Funções Básicas de Auditoria 

*WHITE J .R., Clinton E. 'lhe Microcanputer as an Audit Too!. The Journal of 
Accountancy, Ne.N York, 156(6): 116-20, ~c. 1983. 
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Na segunda fase, o uso do microcomputador objet! 

va a reunião de evidências de auditoria. Dentre os ~oótwake~, 

ou as funções utilizadas neste sentido, encontramos: procedi­

mentos simples de Revisão AnalItica, desenho de programas de 

auditoria e, seleção de amostra e análise de resultados. 

Fase 3: Funções Avançadas de Auditoria 

Esta fase se caracteriza pela utilização de sofis 

ticadas funções computadorizadas que contribuem para uma me­

lhor eficiência da auditoria. Estes ~oótwake~ são utilizados 

para: executar sofisticados Procedimentos de Revisão AnalIti­

ca, extrair dados apropriados diretamente dos arquivos do cli 

ente, etc. 

Fase 4: Funções Módulo de Auditoria 

Esta fase representa uma nova abordagem para a a~ 

ditoria. O objetivo principal deste novo nIvel de aplicação 

do microcomputador, que inclusive se encontra em fase de de­

senvolviment~é o monitoramento contInuo dos controles inter­

nos computadorizados existentes e a criação de arquivos de 

auditoria sob o controle do Auditor. 

As fases mencionadas anteriormente mostram a for­

ma como pode ser elaborado um planejamento no sentido de in­

formatizar o processo de auditoria. Com a utilização do micro 

computador como uma ferramenta de auditoria, o Auditor além 

de entrar na era da nova tecnologia, poderá prestar serviços 
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de melhor qualidade, e provavelmente, a custos reduzidos. 

Com relação à utilização do microcomputador para 

auxiliar o Auditor na execução de procedimentos de auditoria 

específicos, o AICPA emitiu recentemente um pronunciamento in 

titulado: "Uso de Microcomputadores por Auditores". 

A partir desse pronunciamento, Fenton e Davis* 

escreveram um artigo mencionando alguns tipos de Procedimen-

tos de Revisão Analítica que podem ser executados com o auxí-

lio do microcomputador. Esses procedimentos são os seguintes: 

Comparação das informações financeiras do perí~ 

do corrente com as informações relativas a pe­

ríodos anteriores. o microcomputador pode ser 

usado para comparar os dados financeiros em ba-

se mensal, trimestral, semestral ou anual, re-

querendo apenas que a entrada de dados para ca-

da período seja efetuada num formato consisten-

te de modo a identificar os dados que serão usa 

dos nas comparações. Quando as informações es-

tão arquivadas no computador do cliente, o Audi 

tor pode ter acesso aos arquivos do cliente e 

copiá-los no seu microcomputador . 

. Comparação das informações financeiras internas 

com as informações similares do ramo em que o 

*FENroN JR., Edrnund D. & DAVIS, Michael P. Micros in Accounting. Journal 
of Accountancy, 161(6): 134-41, June 1986. 
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cliente opera. Neste sentido, é viável fazer 

comparaçoes dos dados que constam no Balanço Pa 

trimonial e na Demonstrações de Resultados com 

as médias das indústrias. 

Desenvolvimento de relações financeiras. As in 

formações financeiras são arquivadas no microcom 

putador para gerar relações ou índices financei 

ros. Tais índices podem ser comparados aos simi­

lares do setor industrial em que o cliente ope­

ra. 

Com o uso do microcomputador para auxiliar a apl! 

caça0 dos Procedimentos de Revisão Analítica, o Auditor pode 

aumentar consideravelmente o escopo de tais procedimentos, 

já que comparado a outros meios, o microcomputador oferece a 

vantagem de processar com maior rapidez grande volume de in­

formações. 

11.5 - MÉTODOS DE REVISÃO ANALÍTICA 

Diversos Métodos de Revisão Analítica têm sido 

propostos por alguns autores. Kinney e Felix (1980) fazem urna 

classificação desses métodos em função dos seguintes fatores: 

objetividade da previsão, confiabilidade na previsão e, quan­

tidade, qualidade e tipo dos dados utilizados. A figura 3 a 

seguir mostra tal classificação. 



34 

FIGURA 3 

SUMARIO DAS CARACTERíSTICAS DOS MtTODOS DE REVISÃO ANALITICA 

Métocb 

Julgamental 

Re:Jras de 

Relações 

Tendências 

Previções 

Informação Usada Detenninadas 

Quaisquer Infonnações SUbjetivamente 

Disrx:míveis 

Valores Audi tados 

Passados 

Valores Auditados 

Passados 

Objetivamente 

Objetivanente 

M:xlelos Estru Valores Audi tados Objeti vanente 

turados (Re­

gressões) 

e Infonnação Am­

biental ~tifi­

cávei 

a:>nfiabilidade 

das previções 

Detenninadas 

SUbjetivamente 

SUbjetivamente 

SUbjetivamente 

Objetivamente 

Fonte: KINNEY, Williarn R., & FELIX, Williarn L., op. cito p. 102. 

Wallace* critica a classificação dos Métodos de 

Revisão Analítica feita por Kinney e Felix, baseando-se nos 

seguintes fatores: 

*WALLACE, Wanda A. Analytical Review: Misronceptions, Applications and 
Experience - part L CPA JOurnal, Jan. 1983, p. 26. 
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19 - A classificação dada reflete urna superavaliação 

do método julgamental quando afirmam que este po­

de incluir quaisquer tipo de dados disponíveis. 

Por outro lado, o uso de informações excessivas 

acaba afetando o processo de tornada de decisão. 

29 - Ao considerarem que os modelos estruturados para 

Revisão Analítica se utilizam somente de informa­

ções ambientais quantificáveis, Kinney e Felix es 

tão subavaliando as capacidades de tais modelos, 

já que existem técnicas de modelação multivariá­

veis que podem considerar atributos qualitativos 

através da criação das chamadas "variáveis simul~ 

das". Dentre os atributos que podem ser incorpor~ 

dos ao modelO ternos: a localização geográfica e a 

sazonalidade dos bens ou serviços. 

Além da classificação anterior, Blocher e 

Willingham (1985), classificam as Técnicas de Revisão Analíti 

ca em dois grandes métodos: Análise de Risco e Procedimentos 

de Revisão Analítica. Estes autores justificam esta distinção 

já que os dois métodos requerem do Auditor conhecimento e ex­

periência que diferem em natureza e extensão, e também, deman 

dam diferentes formas de reunião, avaliação e análise das i~ 

formações. Na figura 4 a seguir sao mostradas as principais 

características desses métodos. 

Considerando os problemas apontados quanto à 

classificação dos Métodos de Revisão Analítica de Kinney e 
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Figura 4 

DOIS MeTODOS PRINCIPAIS DE REVISAo ANALITICA 

~-------------------------------------------------------------------
CARACIERIS'I'ICAS 
In> roIS ~In> 

Cl>jetivo 
primário 

procedirrento 

Conhecirrento 
:reqtEriOO 

Infonnação 
requerida 

Avaliação e 
análise re­
querida 

ANALISE DE RISCO 

Analisar o potencial de 
inexatidÕes materiais 
nas Dem:>nstrações Contá 
beis tomadas cx::mo um tõ 
00. 

Indaga}ão sobre os f011-
tos cn. ticx>s cx::mo por 
exenplo , rotatividade re 
pessoal, que di versas 
vezes indicam um poten­
cial para inexatidÕes na. 
teriais. Executados 'OOr 
auditores ao nível de 
gerência. 

Un substancial oonheci­
nento sobre: (1) organi 
zação e negócios 00 clI 
ente, e (2) relações fI 
nanreiras e operacionais 
do cliente. 

~l) dados finanreiros e 
cperacionais do cliente, 
e (2) outros dados 00 
cliente: rorrespondên -
cia, minutas das reu­
nires, etc .. 

Normalmente insignifi­
cante. 

PRXEDIMEN'IOS DE REVISÃO 
ANALITICA 

Analisar o potencial de 
inexatidões materiais nu 
ma ronta particular daS 
raronstrações Contábeis. 

Aplica um ou mais dos 
três procedinentos c:onpu 
tacionais: (1) análise c:Je 
tendências; (2) análise de 
relações OU; (3) testes re 
razoabilidade. Executa­
dos por auditores a:m 
cargo ao nível de "staff" 

Un ban oonhecine..T'lto de 
trabalho scbre: (1) orga 
nização e negócios dO 
cliente, e (2) relações 
finanreiras e cperacio­
nais do cliente. 

Dados finanreiros e cpe­
racionais do cliente. 

( 1) cálculos sirrples, em 
bora as vezes voltmosos-; 
e (2) desenvolv:i.nento cE 
tnna previ são scbre qual 
deveria ser o saldo de u 
ma oonta, CXI1paração da 
previsão cx:m o valor nos 
livros, e análise das di 
ferenças. 

Fonte: BLOCHER, EdNard & WILLINGlAM, JOOn J., cp. cito p. 9. 



37 

Felix, e devido ao maior suporte encontrado na literatura em 

relação aos métodos propostos por Blocher e Willingham, neste 

trabalho serão discutidos os Métodos de Revisão Analítica des 

tes últimos autores. 

1. ANALISE DE RISCO 

No processo de execuçao de uma auditoria, uma das 

tarefas do Auditor é a determinação do Risco de Auditoria. AI 

guns dos riscos a serem considerados pelo Auditor independem 

da execução de uma auditoria, no entanto, outros são ineren-

tes a este processo. 

Dentre as causas de riscos que independem de uma 

auditoria poderíamos identificar: a potencialidade de apro­

priação indevida e de perdas de certos itens do ativo, a uti-

lização por parte da empresa de estimativas contábeis, as li­

mitações inerentes a qualquer sistema de controle interno oon 

tábil (SCrC) ou ainda, a influência de fatores externos co 

mo é o caso do desenvolvimento tecnológico, altas taxas de j~ 

ros sobre os empréstimos etc. 

-Os riscos inerentes a execuçao de uma auditoria 

são aqueles relacionados com as limitações de ordem temporal 

e econômica que na maioria das vezes impossibilitam o exame 

da totalidade dos Registros Contábeis. Porém, mesmo que o exa 

me nao seja efetuado por amostragem, o Auditor está exposto a 

outros riscos decorrentes da escolha, aplicação e interpreta­

ção de resultados dos procedimentos de auditoria. 
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o Risco de Auditoria segundo o SAS N9 47*, pode 

ser avaliado de forma qualitativa ou quantitativa, com o uso 

de percentagens ou termos corno: baixo, moderado ou alto, res 

pectivarnente. 

o AlCPA, através do SAS N9 39** apresentou um mo 

delo para avaliar o Risco de Auditoria quantitativamente. A 

utilidade do modelo parece estar no fato de permitir um pla-

nejarnento dos níveis de risco apropriados para os procedimen 

tos de auditoria, possibilitando dessa forma, que o Auditor 

obtenha o Risco de Auditoria desejado. Este risco é determi-

nado levando em conta fatores tais corno: o risco de inexati-

dões materiais nas Demonstrações contábeis, a relação custo 

benefício de reduzir o risco e o efeito das possíveis inexa-

tidões sobre o usuário dàs informações. 

Posteriormente, através do SAS N9 47*** o AlCPA 

fez algumas considerações sobre o Risco de Auditoria, suge­

rindo a inclusão de outra variável no modelo, de forma que o 

risco seria o produto de quatro riscos independentes: risco 

inerente, risco do SClC e risco de detecção"****. Assim, o mode 

lo seria o seguinte: 

* AICPA. Audit Risk and Materiality in Conducting arrl Audit. op. 
cito p. 3. 

** AICPA. Audit Sarrpling. New York, June 1981, p. 12 (State:rent on Audi­
ting Standards, 39) 

***AICPA. Audit Risk and Materiality in Conducting an Audit. op. cit., 
p. 1-13. 

****Risco de Det~ão (RD) engloba o risco para os à:>is tipos de testes 
substantivos, porém na. literatura cx:murrente o risco para cada proceCl! 
rrento é destacaà:> separadanente. 
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RA = RI x RC x PRA x TD 

RA = Risco de Auditoria de que as Demonstrações Contá­

beis possam conter inexatidões materiais não de­

tectadas pelo Auditor. 

RI = Risco de que ocorram inexatidões materiais nao re 

lacionadas com o SCIC (risco inerente). 

CI = Risco de que inexatidões materíais nao sejam evi­

tadas ou detectadas oportunamente pelo SCIC. 

PRA = Risco de que inexatidões materiais nao sejam de­

tectadas pela Revisão Analítica. 

TD = Risco de que inexatidões materiais nao sejam de­

tectadas pelos Testes de Detalhe. 

o risco inerente e o risco do SCIC sao determina­

dos pelo Auditor para concluir sobre a probabilidade de erro 

material que existe no saldo de uma conta e, baseado nisto, 

elaborar um programa de auditoria detalhado para cada conta. 

Estes riscos, embora avaliados pelo Auditor, dizem respeito 

à administração. Já o risco associado aos procedimentos de au 
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ditoria é controlado diretamente pelo Auditor. 

Cada um desses elementos de risco poderá vir a 

compensar os outros, à medida que um alto risco associado a 

um elemento possa implicar num baixo risco para outro. Assim, 

se o risco associado aos controles é alto, o risco de erro que 

o Auditor poderá aceitar dos procedimentos substantivos deve-

rá ser relativamente baixo. 

Quanto. ao critério para determinar a percentagem 

a ser atribuída a cada variável do risco, o SAS n9 47 indica 

que este faz parte do julgamento profissional do Auditor e que 

dependerá da sua abordagem de auditoria, ou seja, o Risco de 

Auditoria é determinado subjetivamente. 

Conforme Guy e Carmichael: 

"Urna abordagem' freqüel1tenente usada na prática é associar a 
percentagem a um nível qualitativo de determinação. O rnáxirro 
é cbviarrente 100%. A especificação da percentagem associada 
com o rnínirro é um ponto critico no julgarrento do Auditor .... 
Na prática, as percentagens associadas a níveis qualitativos, 
na maioria das vezes, são estabelecidas cE acordo rorn as lJ(f-

líticas das finnas de auditoria"*. ' 

Em relação ao valor de "RA", isto é, ao risco a-

ceitável pelo Auditor, a literatura sugere que poderá ser co~ 

siderado relativamente baixo quanto se situar entre 5% e 10%. 

* GUY, Dan M. & CARMIOlAEL, D.R., Audit Sampling: An Introduction to Stcr 
tistical Sarrpling in Auditing. New Yoik, John Wiley & Sons, Second Editim, 
1996, p. 139. 



41 

Vale ressaltar, que segundo as Normas de Auditoria, as consi-

derações sobre o "RA" poderão variar em função do tamanho e 

complexidade da empresa, da experiência do Auditor com a em-

presa, e do seu conhecimento dos negócios da empresa. Inclusi 

ve, nos casos em que o Auditor recebe proposta para prestar 

serviços de auditoria a cliente novo, Carmichael e 

Willingham*, chamam a atenção para o fato de que as considera 

ções sobre o Risco de Auditoria deverão levar em conta a ne-

cessidade de se conhecer a situação do cliente e de se fazer 

averiguações junto ao Auditor Predecessor antes de aceitar o 

contrato. O primeiro e segundo procedimentos também são váli­

dos para decidir sobre a continuação dos trabalhos e para av~ 

liar o potencial de erro material nas contas do Balanço res-

pectivamente. 

Face ao já exposto, parece que o cálculo do risco 

da forma determinada pelas Normas de Auditoria apresenta al-

guns problemas, tendo em vista que se parte do pressuposto de 

que o Auditor é capaz de determiná-lo através do método jul-

gamental. Provavelmente, uma razoável segurança seria obtida 

através do emprego de método alicerçados na estatística ou na 

matemática, embora se reconheça que alguns fatores ambientais 

que afetam o risco inerente, dificilmente possam ser quantif! 

cados. 

*CARMICHAEL, D.R. & WILLINGHAM, Jolm J., Auditing Cbncepts and ~thods: 
A guide to current Auditing Theory and Practice, New York, McGraw-Hill, 
Fourth Edition, 1987, p. 100. 
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Uma das formas em que poderiam ser minimizados 

os riscos de se emitir um Parecer sobre Demonstrações Contá­

beis que contenham erros ou irregularidades materiais não­

detectados seria a utilização de amostragem probabilística, 

a utilização incrementada de métodos matemáticos estruturados 

de Revisão Analítica, ou ainda, a exemplo de outros países co 

mo os Estados Unidos, submeter os Auditores, a programas de 

reciclagens periódicas e a exames para que possam exercer a 

profissão. 

Outro problema que pode ser apontado quanto ao 

modelo do Risco de Auditoria, é que tais componentes são con­

siderados como independentes. No entanto, as mesmas Normas de 

Auditoria determinam que os testes substantivos a serem execu 

tados denendam da avaliação do Auditor sobre o scrc, conse­

qüentemente, o risco associado a este influencia o risco acei 

tável para os outros, já que, quanto maior for o "RC" menor o 

risco que o Auditor pode aceitar para "PRA" e "TD". 

Feitas essas considerações cabe agora mencionar 

que a avaliação do risco inerente é feita através de certas 

análises que se utilizam de Técnicas de Revisão Analítica, as 

quais, abrangem os procedimentos não-quantitativos classific~ 

dos por Blocher e Willinqham (1985) como análise de risco e 

outros tipos de procedimentos como análise de relações e suas 

tendências. 

O risco inerente é afetado basicamente por fato­

res ambientais, pelas características das contas relacionadas 
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nas Demonstrações Contábeis e pelos erros do ano anterior. 

Cabe ressaltar que recentemente, Carmichael 

Willingham*, mencionaram que as Técnicas de Revisão analít 

para avaliar o risco inerente podem ser usadas numa prim. 

fase, com o objetivo de se obter conhecimento dos negócio~; 

cliente para efeito de planejamento geral da auditoria e, 

ma segunda fase, com o objetivo de auxiliar no planejament( 

programa de auditoria através da quantificação das .relac 

entre contas e dos efei tos de mudanças nas condições e c " 

cunstâncias identificadas no planejamento geral. Estes ül 

mos estão sendo denominados de Procedimentos de Revi:são ar 

tica Detalhada. Seus resultados são incorporados no~' julgé 

to do Auditor sobre a probabilidade de erro material e se 

racterizam basicamente P9r serem aolicados a detalhes das 

formações financeiras e operacionais do cliente. 

Para quantificar o risco dos Procedimentos di 

visão Analítica quando estes forem aplicados como um testE. 

bstantivo de auditoria, o Auditor deverá também considera} 

materialidade dos possíveis erros ou irregularidades ind2 

duais ou agregados das contas das Demonstrações Contábeis 

exame. 

A habilidade de um Procedimento de Revisão A2 

tica em detectar erros é associada primeiramente ao impz 

* CAIMIaIAEL, D.R. & WILLINQIAM, Jolm J. cp. cit., capo 6. 
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em moeda do erro ou a a1~uma característica incomum do erro, 

do que ao tipo de erro. Se os erros, não estaõ sistematicame~ 

te associados a grandes quantias em moeda ou características 

incomuns, um Procedimento de Revisão Analítica poderá ser i­

gualmente apropriado para cada tipo de erro. 

Quanto às irregularidades ou fraudes, a Revisão 

Analítica pode permitir a sua detecção, pois certos desvios 

materiais podem ser identificados a partir dos saldos das con 

tas e das relações entre as contas, indicando desta forma,que 

urna fraude já ocorreu ou está para ocorrer. Entretanto, se a 

fraude está presente e houver manipulação das contas envolvi­

das, é provável que a fraude não seja detectada. Algumas evi­

dências positivas quanto à confiabi1idade da Revisão Analíti­

ca para detectar fraudes. já foram encontradas, e deram lugar, 

entre outras, à recomendação da National Commi~~ion 06 Fnaudu­

lent Finaneial Reponting, já mencionada neste trabalho, de que 

tais procedimentos' sejam enfatizados nas Auditorias Financei­

ras. 

Coro a utilização dos Procedimentos de Revisão A­

nalítica o Auditor poderá incorrer nos seguintes tipos de er­

ros e consequentes riscos relativos: 

Tipo 1: Os resultados da Revisão Analítica indicam ao 

Auditor que urna inexatidão material está pre­

sente, quando na verdade não está. 

Tipo 2: Os resultados da Revisão Analítica indicam pa­

ra o Auditor que urna inexatidão não está pre-
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sente quando de fato está. 

o custo que acarreta o erro do tipo 1, refere-se 

ao trabalho adicional desnecessário executado pelo Auditor. Já 

o erro do tipo 2, propicia um risco de custos posteriores qu~ 

do o Auditor emite um Parecer Limpo e a inexatidão material é 

subseqüentemente detectada. Em função disso, o Auditor não po 

de confiar exclusivamente na Revisão Analítica quando o risco 

e a materialidade forem altos. 

o Risco de Auditoria ao ser calculado em termos 

quantitativos, nada mais é, do que o produto dos riscos indi-

viduais de erros do tipo 2. O risco é expresso por urna perce~ 

taqem ou probabilidade entre O e 1. 

Para avaliar o Risco de Auditoria o Auditor deve 

rã determinar o grau de confiabilidade que pode depositar na 

Revisão Analítica,' fazendo as seguintes avaliações: 

19 - Considerar a segurança do método de Revisão Analí 

tica. A seguranca é diretamente proporcional à pre 
" -

cisão do método e à previsibilidade da conta ou da 

relação. 

29 - Avaliar a materialidade e o risco relativo de urna 

conta. Se ambos forem baixos, o Auditor poderá de 

positar maior confiança na Revisão Analítica. 

39 - Se os controles internos da empresa sao eficien 
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tes e seguidos na prática, a se0urança na Revisão 

Analítica deverá ser maior. 

49 - Avaliar a natureza e eficiência de outros proced! 

mentos de auditoria. Se estes procedimentos são ~ 

fetivos, a Revisão Analítica pode proporcionar 

maior segurança. 

Quanto ao risco que o Auditor poderá correr com 

a utilização de Procedimentos de Revisão Analítica, Guy e 

Camichael, sustentam que: 

"Em geral, seria CXl'lServadorarrente estimado e provavelrrente 
deveria ser rararrente nenor que 50%. Se, por outro lado, u­
rna finna de auditoria usa um nodelo Iné'ltemático bastante ro­
busto para Ievisão Analítica, o risco cx::m estes Prc:x:Edinen­
tos pode ser neoor que. 50%"*. 

No entanto, a visão conservadora em relação à e-

ficiência da Revis·ão Analítica, provavelmente será suplantada, 

pois vários autores e pesquisas recentes efetuadas no exte-

rior, algumas das quais já mencionados neste trabalho, têm re 

conhecido a sua eficiência na detecção de erros ou irregularid5! 

des. 

De maneira geral, relacionado ao critério para 

calcular o Risco de Auditoria considera-se que: "o único com-

ponente do Risco de Auditoria que pode ser objetivamente qua~ 

* GUY, Dan M. & CARMI:CllAEL, D.R., cp. cit., p. 142. 
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tificado é o risco de amostragem associado à amostragem esta-

tística.* Como será visto, ao abordar os Métodos de Revisão 

Analítica, os únicos procedimentos deste tipo que podem ter o 

seu risco quantificado de forma objetiva, são aqueles basea-

dos em técnicas sofisticadas, por exemplo, análise de regres-

sao. 

Assim, a importância do modelo para cálculo do 

Risco de Auditoria, demonstra a interação entre cada um dos f~ 

tores que contribuem para a existência desse risco. A respei-

to da sua utilidade prática, Kell afirma: 

"Enbora os Audi teres atualn'ente discordem sd>re os critérios 
ou a praticabilidade da quantificação dos c:onpcnentes de ris 
co, o estudo do rrodelo quantitativo é Iruite útil pois prcpi= 
cia a cx::JIpreensão da interação entre cada um dos e1.enentos 
de risco" ** . 

Para determinar o Risco de Auditoria de forma 

não-quantitativa, Carmichael e Willingham, mencionam que há u 

ma variedade de abordagens e destacam as seguintes: 

"~tenninação Quali tati va Corrbinada. O Auditor considera a 
infonnaçao êf)tida sd)re risco inerente e risco de controle e 
os resultados de qualquer Prooedirrento de Revisão Anali tica 
~talhada aplicado, e julga se a prcbabilidade de erro mate­
rial na ronta do Balanço afetado, é alta m::x1erada ou baixa. 
Se a prcbabilidade de erro material é julgada baixa, os Tes­
tes de ~talhe podem ser minimizados. Se a prcbabiliClade de 
erro material é alta, os Testes de Detalhe poderão ser ex­
tensivos. 

* CARMIClIAEL, D.R. & WILLINGIAM, Jchn J., 00. cit., p. 203. 

** KELL, Walter G. et alii, cp. cit., p. 92. 
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De~ão Qualitativa Separada. O Auditor faz uma deter­
mina.çao qualitativa separada e chega a ooncl~ que o risoo 
inerente é de um nIvel mInino, noderad::> ou máx1no e que oris 
00 de cxmtrole é de um nIvel mInino, rooderado ou mãxino. Es= 
sas detenni.naçÕes são então cx:rnbinadas junto CXJn os resulta­
dos de qualquer Procedimento de Revisão Analítica Detalhada, 
aplica;k> para fazer o julgarrento sobre a probabilidade de 
erro material na oonta à:> Balanço afetada"*. 

1.1. RISCO INERENTE 

O risco inerente é a possibilidade de que as 

.~nstrações Contábeis da empresa auditada contenham erros ma 

teriais.A avaliação total do risco inerente poderá incluir a 

consideração de cinco fatores: risco operacional risco finan­

ceiro, risco de mercado, integridade da gerência e o sistema 

de controle da empresa. 

A análise de risco operacional, financeiro e de 

mercado deverá ser feita individualmente, e a presença de 

qualquer um deles,. sugere ao Auditor que a administração ou o 

pessoal da empresa pode ter sido motivada a cometer erros ou 

irregularidades Contábeis. Uma característica fundamental des 

tes riscos é a de que não são estritamente independentes, sen 

do que a existência de um deles poderá permitir que outro ou 

o resto estejam também presentes. 

A partir da avaliação do risco financeiro, opera-

cional e de mercado, o Auditor deverá avaliar separadamente 

*CAIMICHAEL, Dr. & WILL:IHANG1, JOM J., op. cit., p. 202. 
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a integridade da administração, que pode influenciar positiva 

ou negativamente no risco inerente. 

A combinação das avaliações mencionadas anterior­

mente dará como resultado o risco inerente inicial. Este ris-

co é reduzido pela administração, através de dois níveis de 

controle: 

19} Controles Organizacionais. Estes reduzem simulta-

neamente o risco de erros ou irregularidades em 

muitas ou na totalidade das contas, itens ou ele-

mentos das Demonstrações Contábeis. 

29} Controle Interno Contábil. Através dele se reduz 

o risco somente para uma conta, item ou elemento 

que consta nas Demonstrações Contábeis. 

A seguir, serao abordados cada um dos fatores que cog 

tribuem na formação do risco inerente, com exceçao do contro­

le interno contábil, pois a sua abordagem foge aos prop6sitos 

deste trabalho. A este respeito, segundo Blocher e Willingham, 

dos dois níveis de controle existentes numa empresa, somente: 

"A revisão dos COntroles organizacionais é freq6entatente 
considerada cx::ITO sendo Revisão Analítica, já que esta é dire­
cionada para que o Alidi tor obtenha cx:ttpreensão da organização 
e dos negócios do cliente" * . 

*BLCCHER, Edward & WILIJNGHAl'i, John J., op. ci t., p. 20. 
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1.1.1 Risco Operacional 

Este risco está associado à possibilidade de 

os lucros ou a posição de liquidez da empresa, isoladamente ou 

em conjunto, poderem variar de forma extraordinária, por moti 

vos relacionados com a natureza do meio ambiente dos negócios 

de urna organização. Dentre os fatores que poderiam contribuir 

para o risco operacional figuram: a sazonabilidade e outros 

altos riscos dos produtos ou serviços, a alta concorrência, e 

as condições econômicas do paIs. 

Visto que as caracterIsticas operacionais da em­

presa podem ameaçar a sua continuidade, devido à erosão que 

podem causar nos seus lucros ou na sua posição de liquidez, o 

. Auditor deverá identificar e avaliar tais características pa­

ra determinar de que forma contribuem para o risco inerente. 

As caracterIsticas operacionais da empresa podem 

contribuir para o risco inerente de duas formas: 

19) Podem motivar os empregados ou a administração da 

firma auditada, a causar e nao evidenciar urna ine 

xatidão nas contas. Tais características podem es 

tar relacionadas com a posição e o desempenho fi 

nanceiro da empresa ou com as necessidades de um 

empregado; 

29) Podem tornar mais difícil para a administraçãop~ 

ver ou detectar qualquer erro ou irregularidade~ 

dependentemente da efetividade do sistema de con-
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trole empregado. As características neste caso, 

estão relacionadas com a complexidade da empresa, 

isto é, diversificação, descentralização, disper­

são geográfica, etc. 

As características operacionais deverão ser iden-

tificadas pelo menos nas seguintes cinco áreas. 

"1. Vendas; 

2. Produção e distribuição; 

3. Estrutura organizacional; 

4. Matéria legal ou regulamentar; e 

5. Outras obrigações restritivas".* 

Para analisar as características relevantes de cada 

área, o Auditor pode utilizar "Checklist"** em formato de 

questionário, focalizando os seguintes aspectos: 

!REA DE VENDAS 

-Neste setor, sao analisados primeiramente os ind! 

cadores negativos, ou seja, os indicadores de uma acentuada 

deterioração atual ou a curto prazo na "performance" das ven­

das. Em segundo lugar, os aspectos positivos são investigados, 

como no caso de aumentos significativos nas vendas. 

* BIDCHER, Edwa.rd & WILLlliGHAM, John J., cp. cit., p. 23. 

**Roteiro, destacancb os quesitos a serem analisados. 
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A análise dos indicadores negativos tem 

guintes objetivos: 

os se-

19) determinar a possibilidade de mudanças significa­

tivas na tendência das vendas do setor industrial 

em que a firma auditada opera. Para tal, é anali­

sado o meio ambiente em que a empresa opera, seja 

este local, regional ou internacional; 

29) avaliar a "performance" das vendas para os meses 

vindouros. Neste sentido o Auditor analisa a efi­

ciência da empresa no planejamento das vendas; 

39) determinar a existência de fatores externos que 

afetem a capacidade competitiva da entidade audi­

tada. Dentre as questões a serem analisadas figu­

ra: publicidade desfavorável, falta de competi ti­

vidade dos produtos ou serviços, etc. 

Os indicadores positivos também devem ser analisa 

dos, já que um crescimento significativo das vendas poderá fu­

gir ao controle da administração, e com isto, as possibilidades 

de erros nos Registros Contábeis são incrementadas e conse-

qüentemente também o risco inerente. Nos casos em que o aumen­

to das vendas não se justifique pelas condições da indústria ou 

do mercado, suas causas devem ser investigadas. 
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ÂREA DE PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

Analisando o setor de produção e distribuição da 

empresa, o Auditor pode inferir questões que hoje ou futurameg 

te afetem negativamente as operaçoes da empresa. Assim, a aná­

lise da disponibilidade e preços das matérias-primas, a consi­

deração de mudanças nos processos de produção ou na localiza-

ção da fábrica, auxiliam o Auditor na determinação 

operacional. 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

do risco 

O risco associado à estrutural organizacional de 

urna empresa é identificado através da consideração de dois fa­

tores: 
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altamente perigosos, em se tratando de participa­

ção em mercados internacionais, especialmente~ 

do a administração não os conhece com profundida­

de suficiente. 

29) Diversificação dos Produtos ou Serviços. Esta aná 

li se visa determinar a habilidade da administra­

çao para controlar as operações da empresa audit~ 

da. O Auditor considera: se a administração con­

trola e avalia as operações em cada linha de neg§ 

cios, se cada setor de negócios tem autonomia, se 

os Registros Contábeis são feitos de maneira uni­

forme para cada setor, a contabilização de opera­

çoes descontinuadas, etc. 

MATE RIA LEGAL OU REGULADORA 

A análise dos aspectos legais torna-se importante, 

umavez que, alguns destes, podem representar 'um risco signif~ 

cativo para as operações da empresa. As matérias legais a se­

rem analisadas incluem: marcas e patentes, licenças, legisla­

ções atuais ou pendentes a nível federal ou estadual relaciona 

das à indústria e aos processos judiciais em que a empresa p0.ê. 

sa estar envolvida. 

OUTRAS OBRIGAÇÕES RESTRITIVAS 

Algumas restrições advindas de certos compromis­

sos assumidos pela empresa audi tada com empregados, clientes ou 
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arrendadores, podem afetar o risco operacional, na medida que 

tais restrições podem reduzir a flexibilidade da empresa em 

negociar perante condições competitivas dentro do setor indus 

trial em que opera. Assim, torna-se necessário que o Auditor 

identifique os indicadores de risco operacional decorrentes 

daqueles compromissos ou contratos. 

Uma vez identificados os indicadores de risco ope 

racional em cada uma das áreas examinadas, o Auditor formula 

a sua avaliação dos riscos, apresentando-a de forma agregada. 

Os indicadores que constituam riscos poderão ser analisados 

isoladamente ou em conjunto para determinar a necessidade de 

se fazer ajustes no escopo dos testei de auditoria planeja-

dos. 

Além da avaliação anterior, a análise dos índices 

de lucratividade da empresa nos últimos três anos, poderá seE 

vir de base para o Auditor determinar a tendência dos indica-

dores de risco operacional descobertos nas diferentes 
.-
areas 

analisadas. Também poderá comparar tais índices com estatísti 

cas industriais setoriais, embora, este tipo de comparaçao 

seja menos relevante devido à existência de fatores únicos que 

afetam cada empresa. 

De acordo com Blocher e Willingham, os índices 

em geral mais utilizados na avaliação da lucratividade são os 

seguintes: 

"1. Lucro por açaoi 

2. Retorno sobre o ativoi 

3. Retorno sobre o Patrimônio Líquidoi 

4. Margem líquida"*. 

*BIDCHER, Edv.ard & WILLIN3HAM, John J. op. ci t., p. 26 
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Quando a comparaçao dos !ndices de lucratividade 

em relação à própria empresa ou em relação aos de outras em­

presas do mesmo setor mostra deteriorações significantes, o 

risco operacional da entidade torna-se maior. 

1.1.2 Risco Financeiro 

o risco financeiro está associado à habili 

dade da empresa em cumprir as dívidas contraídas e sua ava­

liação torna-se importante urna vez que pode comprometer a 

continuidade da empresa. 

Para determinar o risco financeiro normalmente 

sao analisadas as informações relativas à participação de ca 

pital de terceiros na empresa, às dívidas de curto prazo, as 

sim corno, a natureza de todas as dívidas e o fluxo de caixa 

a partir das operaçoes. 

A análise do risco financeiro poderá ser feita ~ 

través de dois métodos: previsão de falência e previsão de 

desastre financeiro (FinanQial Vi~t~e~~). Para o primeiro me 

todo pode ser usada a abordagem de indicadores-chave ou a a­

bordagem denominada análise fundamentalista. Na predição de 

desastre financeiro poderão ser utilizados certos indicado­

res-chave. 

Antes de abordar cada u~ dos métodos de avalia­

çao do risco financeiro é importante mencionar que a análise 

fundamentalista é baseada em índices financeiros e seu uso 
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pode tornar-se mais efetivo considerando-se os seguintes as-

pectos: 

19} O Auditor deverá dar prioridade à análise do de-

sempenho da empresa ao longo do tempo*, em detri-

mento da análise baseada na comparação dos índi­

ces da empresa com os de outras indústrias do mes 

mo rarno**, devido a que diversos fatores podem a-

fetar tais indústrias; 

29} O tempo de atuação das empresas deverá ser consi-

derado ao interpretar os resultados das compara-

ções entre indústrias; 

39} A comparação dos índices financeiros em função de 

séries temporais, pode ser afetada por Inconsis-

tências Contábeis. Assim, o Auditor deverá obser 

var se a empresa trata consistentemente os itens 

mais relevantes; 

49} Os dados para calcular os índices devem estar em 

valores atuais; 

59} Os efeitos das estimativas contábeis representam 

um fator limitador no uso de indicadores financei 

ros. 

PREVISÃO DE FAL~NCIA 

De acordo com Altman: 

* Análise de séries temporais. 
**Análise Setorial. 
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"O objetivo básico das Dem:>nstrações COntábeis é fornecer in­
fornação útil para a tanada de decisões eoori.micas. Se as 1noer 
tezas de eventos futuros prejudicam a utilidade da inforna-­
ção, o Auditor tan a responsabilidade de chamar a atenção à:> 
leitor em relação àquelas incertezas. O julgamento fundamen­
tal c.D A1.rli tor em relação ao futuro de urna ~resa é sua habi 
!idade para q:>erar caro uma enpresa em arrlanento"*. -

Sabendo-se que o Auditor tem a responsabilidade de 

opinar se as Demonstrações Contábeis da entidade auditada, 

estão apresentadas conforme os Princípios Fundamentais de Co~ 

- tabilidade entre os quais se inclui o princípio da continuid~ 

de, poderá utilizar para detectar possíveis problemas finan-

ceiros, os seguintes indicadores-chave sugeridos no Auditing 

Re~ea~eh Monog~aph n9 1, intitulado - "Obrigações de infor-

mar do Auditor": 

"1) Deficiência de Liquidez - O passivo circulante da 

empresa exce~e o seu ativo circulante, resultan-

do assim em dificuldades no pagamento das obriga-

ções correntes. 

2) Deficiência do Patrimônio Líquido - A solvência 

da empresa é questionável por causa do déficit nos 

Lucros Acumulados ou em casos mais extremos, de 

excesso dos Passivos Totais sobre os Ativos To-

tais (Patrimônio Líquido Negativo) • 

3) Inadimplência das Dívidas - A companhia tem sido 

incapaz de cumprir com os pagamentos programados 

das dívidas ou tem violado um ou mais convênios 

de seus empréstimos contratados. 

*AL'IMAN, Edw-ard I., Corporate FinanciaI Distress: A CclrJ>lete Guide to Pre­
dicting, Avoiding, and Dealing With Bankruptcy, New York, Jolm Wiley & 

Sons, 1983, p. 209. 
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4} Deficiência de Fundos - A empresa tem fundos lim! 

tados ou não possui habilidade para obter fundos 

adicionais a partir das várias fontes de capital"*. 

Entretanto, o uso de indicadores-chave e/ou a an~ 

lise financeira pode comprometer o julgamento do Auditor devi 

do a limitações inerentes à classificação das contas no Balan 

ço Patrimonial em Circulante e Não-Circulante e aos Princíp! 

-os Fundamentais de Contabilidade. O Capital de Giro de urna em 

presa, corno convencionalmente apresentado, não obedece a um 

critério consistente para classificar as contas em Circulan-

tes e Não-Circulantes em.função dos seus atributos. Por outro 

lado, os critérios de avaliação utilizados pela Contabilidade 

nem sempre refletem o provável valor realizável da 

dos itens que figuram no Balanço.* 

maioria 

Se esses indicadores são identificados sem que se 

considere os problemas mencionados, as previsões decorrentes 

da análise não seriam confiáveis, visto que tais ativos nao 

refletiriam o que a empresa dispõe para pagar suas dívidas. 

Porém esses problemas são passíveis de solução, especialmente 

para o Auditor, urna vez que para poder desempenhar suas fun-

çoes parte do pressuposto que possui suficiente conhecimento 

contábil e acesso a informações relevantes do cliente. 

Outro fator a ser destacado na utilização de ana-

lise financeira para fins de auditoria ou outros, é o que diz 

respeito à existência no Brasil, de diversos índices econômi 

* AL'lMAN, Edward I., and McCough, Thanas P. Evaluation of a Ccmpany as a 
going Concern. The Journal of Accountancy, New York., 138 (6): 51, oov. 1974. 

**McCULLERS, Ievis D. & SCIOOEDER, Richard C., Accounting Theo!)', New 
York, John Wiley & Sons, 1982, capo 5, p. 201-42. 
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cos que afetam as Demonstrações contábeis, corno é o caso da 

OTN, URP, CIP, IGP, etc. Neste contexto, se não são tornados 

os devidos cuidados, as análises realizadas poderão conter 

grandes distorções. 

Dentre as possíveis soluções figuram: a reclassi­

ficação das contas em itens monetários e não-monetários ou 

com base nas diferentes fontes de créditos que a empresa pos-

-sa ter e, a consideração dos atributos de cada conta para ef~ 

tuar a análise. Neste sentido, reconhece-se a iniciativa toma 

da pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) , ao instituir o 

uso da correção integral para as companhias de capital aberto, 

através de Instrução n9 64/87. 

Adicionalmente, o Auditor deverá tomar outros cui 

dados para analisar os indicadores de problemas financeiros, 

pois podem existir certos fatores que mitiguem as possibilid~ 

des de uma empresa descontinuar as suas operaçoes. 

Já o método de previsão de falência através do 

uso da abordagem fundamentalista é baseado principalmente na 

análise de relações financeiras. Segundo Blocher e Willingham 

(1985), um dos estudos proeminentes sobre relações financeiras, 

usado para prever faléncias, é o desenvolvido por Altman (1968). 

O Estudo desenvolvido por Altman* consiste na se-

leção de indicadores eficientes na deteção de falência poteg 

cial. Para tal, o autor utilizou uma metodologia estatística 

denominada de análise discriminante múltipla. O estudo resul-

tou na seleção de cinco variáveis ou índices a partir de uma 

*AL'lMAN, Edward. Financia! Ratios, Discrirninant Analysis and The Predie­
tion of Corp::>rate Bankruptcy. The Journal of Finance, New York, XXIII 
(4): 589-609, Sept. 1968. 
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amostra de vinte e dois. Os Indices da amostra foram classi­

ficados em cinco categorias: liquidez, rentabilidade, alavan­

cagem, endividamento e atividade. Adicionalmente, o modelo 

possibilitou o cômputo de urna classificação numérica da ten­

dência falimentar da empresa. Altman, também avaliou a contri 

buição de cada variável dentro do modelo. 

No modelo desenvolvido por este autor a 

discriminante seria a seguinte: 

função 

onde: 

z = .Ol2X I + .014X 2 + .033X 3 + .006X4 + .OlOX
S 

Xl = Capital de Giro LIquido/Ativos Totais 

X2 = Lucros Acumulados/Ativos Totais 

X3 = Lucro antes dos Juros ~ Imposto de Renda/Ati­

vos Totais 

X4 = Valor de Mercado do Patrimônio LIquido/Valor 

do Passivo Total 

Xs = Vendas/Ativos Totais 

z = Indice Total. 

Cada urna das relações anteriores deverá ser expr~ 

sa em termos de percentagens absolutas. Quando o Valor de "z" 

for maior que 2.99, as possibilidades de falência de urna em-
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presa sao remotas. Já urna classificação numérica menor que 

1.81 indica um forte potencial de falência dentro de um perI~ 

do de dois anos. O intervalo de 1.81 e 2.99 é denominado de 

"Zona de ignorincia", devido ã susceptibilidade de cometer 

erros de classificação, quando a firma se situar nessa faixa. 

O modelo de Altman foi desenvolvido para indús-

trias Manufatureiras. Em 1974 foi novamente testado incluindo 

empresas não-manufatureiras, e as conclusões quanto ã sua efi 

ciência foram as seguintes: 

" O roodelo previu falências em 82% dos casos, baseados nas 
últimas Derronstraçães ecntábeis disponíveis anteriores ã fa­
lência ..• Por outro lado, o roodelo previu falências correta­
Ire11.te em 58% dos casos,dois anos antes da falência". * 

Segundo os resultados dessa pesquisa, o modelo é 

mais preciso em prever urna possível falência para um ano do 

que para dois anos.** 

Quanto ã contribuição de cada indicador na predi-

çao de falência, na Figura 5 a seguir, estão relacionadas ca-

da urna das variáveis com a sua respectiva classificação de 

acordo com a sua importincia. 

* AL'lMAN, Edward I. I & McCDUGH, Thanas P. op. ci t. I p. 53. 
** O M:xlelo de Altman apresenta algmnas limitações por oonsiderar sarente 

variáveis rnicroeC01ânicas. 
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FIGURA 5 

RELATIVA CONTRIBUIÇÃO DAS VARIÂVEIS 

VARIÂVEL CLASSIFICACÃO 

Xl (Capital de Giro LIquido/Ativo Totais) 

X2 (Lucros Acumulados/Ativos Totais) 

X3 (Lucro antes dos Juros e Imposto de 

Renda/Ativos Totais 

X4 (Valor de Mercado do Patrimônio LIquido/ 

Valor do Passivo Total) 

X5 (Vendas/Ativos Totais"> 

5 

4 

1 

3 

2 

Fonte: Adaptaoo de Altrnan, Edward L Financial Rations, Discriminant Analy 
sis· and The Prediction of Cbrporate Bankruptcy. The Journal of 
Finance, Ntw York, XXIII (4): 597, Sept. 1968. 

O Auditor poderá basear-se no modelo descrito an-

teriormente, para escolher indicadores financeiros relevantes 

de acordo com a categoria a que pertencem, com o objetivo de 

obter indícios de prováveis problemas que possam contribuir 

para o risco financeiro da empresa. Porém o Auditor deverá 

considerar as falhas que a Contabilidade ainda apresenta em 

matéria de evidenciação. 

Um outro fator eficiente na previsão de falência 
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é a análise do fluxo de caixa da empresa, gerado a partir das 

operações. Largay e Stickney* mostraram ao analisar uma empr~ 

sa norte-americana, que o fluxo de caixa dá sinais de falên-

cia com maior antecipação do que a análise de indicadores fi-

nanceiros. 

PREVISÃO DE DESASTRE FINANCEIRO 

O desastre financeiro pode ser caracterizado como 

uma condição menos severa que a falência, diferenciando-se des 

ta, em que os problemas normalmente podem ser corrigidos. A 

existência desta condição dentro de uma empresa constitui um 

risco, pois, poderá levar à administração a introduzir inexa-

tidões nos Registros Contábeis da empresa. O Auditor poderá 

encontrar indícios de desastre financeiro atual ou próximo, 

quando um ou mais dos seguintes indicadores estiver presente: 

1) Tendência desfavorável no fluxo de caixa; 

2) Violação das restrições impostas pela contrata 

ção de um empréstimo. 

3) Rompimento de relações com banqueiros e corre-

tores; 

*LAR3AY III, Jarres A., & STICKNEY, Clyde P. cash Flows, Ratio Analysis and 
'lhe W.T. Grant Ccrrpany Bankruptcy. FinanciaI Analysts Journal, New York, 
36 (4): 51-4, July/Aug. 1980. 
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4} Dividas vencidas ou dilatação dos prazos de 

pagamento. 

Com base nos resultados da aplicação do método pa 

ra prever casos de falência e de desastre financeiro, o Audi-

tor faz a sua avaliação do risco financeiro. Quando o andamen 

to da empresa está ameaçada, o risco financeiro será maior. 

o auditor também poderá considerar a tendência dos 

indicadores financeiros relevantes de cada categoria, o mon~: 

tante, época e certeza das entradas e saídas de caixa. 

1.1.3 Risco de Mercado 

Este riscp está associado às oscilações no 

preço das açoes da empresa em relação à totalidade das açoes 

do mercado, às mudanças no controle acionário da empresa e 

aos casos de In~~de~ T~ad~ng*. A ocorrência de sinais negati-

vos nesse sentido poderá ser considerada como risco, pois po-

dem influenciar o comportamento dos acionistas da empresa e 

conseqüentemente o da administração . 

• 

A participação do risco de mercado na determinação 

do risco inerente não é tão significativa, devido ao fato de 

normalmente não constituir uma ameaça à continuidade da em-

presa. 

*In~~d~ T~~ng, é quem utiliza informações privilegiadas e desconhecidas 
pelo público em geral, em benefício próprio. 



66 

1.1.4 Integridade da Administração 

Anteriormente foi discutido que o risco oper~ 

cional, financeiro e de mercado podem motivar a administração 

a manipular os Registros Contábeis. No entanto, independente 

disso, o Auditor poderá avaliar a tendência da administração 

em atuar de forma íntegra e imparcial. Para fazer suas infe­

~ências, o Auditor poderá aproveitar o trabalho desenvolvido 

junto à administração para planejar a auditoria. Nesse senti­

do, será muito útil a aplicação de seus conhecimentos em maté 

ria-de fraudes da administração. A seguir estão relacionados 

alguns fatores que podem afetar negativamente o risco ineren­

te de uma empresa: 

A decisão da administração de mudar para o dife ~ 

rido itens geralmente consumidos; 

· A tendência de realizar transações ou acumula­

ções de valor questionável; 

· Mudanças na política de descontos para estoques 

invendáveis; 

· Mudança na política de créditos para devedores 

duvidosos. 

1.1.5 Controles Organizacionais 

Devido ao fato dos controles organizacionais con 
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sistircm em polItjcns c procrdjm('ntos admjn1strntjvos jmplnn­

tados com a finalidade de reduzir inexatidões materiais den­

tro das Demonstrações Contábeis, o risco inerente poderá dimi 

nuir em função da eficiência de tais controles. 

Na avaliação dos controles organizacionais o Audi 

tor deverá aplicar seus conhecimentos quanto a: quais as ca­

racterísticas da empresa que criam dificuldades a gerência na 

implementação de controles eficientes e, quais as políticas e 

procedimentos que tornam um sistema de controle eficiente. 

Subseqüentemente o Auditor deverá revisar os resultados de 

auditorias passadas da empresa e o sistema de Contabilidade, 

com o objetivo de identificar problemas qL~poderão dar sinais 

de um fraco controle organizacional. 

E de ressaltar, que a Revisão da história da audi 

toria de urna empresa é particularmente importante na avalia­

ção do risco, já que através dela poderá ser analisada a re­

ceptividade da administração quanto às recomendações feitas 

pelo Auditor em relação aos problemas encontrados durante as 

auditorias realizadas. 

2. ANÁLISE DE TENDÊNCIAS 

Dentre os Procedimentos de Revisão Analítica, a 

análise de tendências figura corno o método mais usado pelos 

Auditores. A análise de tendências pode ser feita através de 

diversos métodos com o objetivo de analisar as mudanças de urna 

dada conta, item ou elemento das Demonstrações Contábeis, con 
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siderando períodos Contábeis passados, usualmente anuais ou 

mensais. A aplicabilidade de cada método está relacionada ba 

sicamente com a natureza e a qualidade dos dados disponíveis 

para efetuar a análise. 

Conforme Wallace: 

"Uma pesquisa ~irnental deIronstrou que 75% dos Gerentes e 
sêniors das oito maiores finnas de aulitoria ronsiderarn a anã 
lise de tendências cx:m:> a ferramenta analítica-chave para teS­
tar a razoabilidade da folha de pagamantos". * 

Com vistas a aplicar de forma efetiva a 

de tendências, o Auditor deverá: 

análise 

1) Compreend~r quais os fatores causadores da ten 

dência da conta sob análise, para elaborar a 

previsão que será comparada com o valor que 

consta na Demonstração Contábil do período. E~ 

te procedimento é denominado de abordagem cau-

sal e através dele, o Auditor poderá identifi-

car problemas potenciais em contas cujas muda~ 

ças sejam pequenas ou nulas em relação ao pe-

ríodo anterior, mas, que poderiam ter mudado 

significativamente em decorrência de altera-

ções nos fatores causais relacionados. 

2) Avaliar o erro que pode conter a previsão, de-

corrente da qualidade do processo de previsão 

*WALLACE, Wanda A., op. cit., p. 217. 
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e dos dados utilizados. Este erro pode ser cal 

culado de forma objetiva ou subjetiva conforme 

os métodos a serem utilizados na análise de 

tendências. 

Os métodos para análise de tendência podem ser 

distribuídos em: modelos de variáveis simples e modelos de va 

riáveis múltiplas. Os primeiros predizem urna quantia com base 

somente nos dados de séries temporais para a conta objeto de 

análise. Já os segundos, fornecem urna previsão para urna vari~ 

vel simples usando dados de séries temporais para duas ournais 

variáveis no processo de previsão. 

A seguir serao abordados os métodos gráfico, das 

mudanças período a período, da média ponderada, da média 
~ 

mo-

vel, de regressão linear simples e de regressão linear múlti-

pIa, dos quais, somente o último corresponde à categoria de 

modelos de variáveis múltiplas. 

2.1. MÉTODO GRÁFICO 

A avaliação'da tendência de urna determinada conta 

através deste método, consiste no ajustamento de urna reta ou 

curva de tendência a partir da inspeção visual dos dados con-

densados num gráfico (observações). Para tal, o Auditor se 

utiliza de um diagrama de dispersão. 

O diagrama de dispersão é um "diagrama constituí-

do do eixo das coordenadas e pontos destinados a mostrar rela 
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çoes entre duas ou mais variáveis".* 

o método gráfico é simples de aplicar, porém apr~ 

senta três limitações: 

1) A estimativa é de precisão limitad~ salvo qua~ 

do os dados usados são bastante regulares; 

2) A previsão poderá conter viés significativ~ de 

vido à influência de uma ou mais observações 

não usuais nos dados. Para contornar esta limi 

tação é recomendável omitir tais observações 

no diagrama de dispersão, se estas não são re-

levantes dentro da totalidade dos dados; 

3) viés causados pela escala escolhida na cons-

trução do diagrama de dispersão. Porém, este 

problema pode ser evitado se o Auditor utili-

zar papel gráfico padronizado para todas as au 

ditorias. 

2,2., MÉTODO DAS MUDANÇAS PERIODO A PERÍODO 

Segundo:Blocher e Willingham (1985) este método é 

o mais usado na prática de auditoria. Consiste no cálculo al-

gébrico da tendência de uma série temporal, a partir das mu-

*KOHLER, Erick L. Dicionário para Contadores, México, Editora Uthea, 1974, 
p. 195. 
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danças entre um ou mais períodos de tempo anterior. Tais mu­

danças, isto é, os aumentos ou diminuições ocorridas, podem ser 

expressos em termos absolutos ou percentuais. 

o método das mudanças período a período 

ser aplicado com os seguintes objetivos: 

poderá 

1) Para predizer o período seguinte com base na 

mudança absoluta ou percentual do período ante 

rior para o período corrente. A predição obti­

da desta forma poderá ser satisfatória quando 

a série temporal for aproximadamente linear. Em 

se tratando somente das mudanças absolutas, é 

de apontar que quando a tendência é mais ou me 

nos acentuada que a linear, o valor previsto 

poderá estar subavaliado ou superavaliado res­

pec~ivamente, sendo a magnitude do erro, dire­

tamente proporcional ao desvio da série tempo­

ral da direção linear. Já o método de mudanças 

percentuais, sempre superavalia os resultados 

independentemente da tendência dos dados, e o 

grau de erro é sempre mais alto que o do méto­

do das mudanças absolutas, motivo pelo qual, 

somente deverá ser usado quando em função dos 

dados, o método ofereça a possibilidade de ob­

ter melhores resultados. 

2) Para predizer o período seguinte com base na 

média das mudanças dos "n" períodos da série 
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temporal; 

3) Para predizer o período seguinte considerando 

as flutuaç6es sazonais dos dados. 

2.3. ~TODO DA ~DIA PONDERADA 

Para obter prediç6es através do método da mé­

dia ponderada, podem também ser utilizadas as mudanças abso­

lutas ou ?ercentuais. Este método pode ser usado quando o Au 

ditor deseja ponderar os dados de uma série temporal em fun­

çao do seu grau de relevância. A determinação de tal ponder~ 

çao constitui um aspecto crítico no uso deste método, e para 

tal, o Auditor aplica o seu julgamento profissional. 

-Normalmente, os dados mais recentes sao conside-

rados mais importantes, assim, um procedimento comum é pond~ 

rar cada período atribuindo-lhe valores crescentes a partir 

de um, seguindo a ordem dos mais antigos aos mais recentes. 

2.4. ~TODO DA MÓDIA !'-10VEL 

As prediç6es obtidas por este método sao in­

fluenciadas pelos dados mais recentes. O emprego da média mó 

vel, quando considera as mudanças absolutas ou perrentuais, 

é particularmente útil na obtenção ce prediç6es mensais ou 

trirrestrais, pois, possibilita o manejo de flutuaç6es sazonais* ou 

* Oscilações que se estendem sobre muitos rreses. 
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cíclicas* e facilita a atualização dos dados já 

quando outros são incluídos. 

existentes 

Ao empregar o método da média móvel podem ser eli 

minadas as variações cíclicas ou sazonais das séries tempo-

rais, mantendo-se, desse modo, somente o movimento de tendên-

cia. O Auditor, deverá contudo, ter em mente, ao escolher os 

_períodos das médias móveis, que este método apresenta a limi­

tação de "poder gerar movimentos cíclicos, ou de outra natur~ 

za, que não existem nos dados originais"~.Assim, poderá ser 

escolhido um período maior quando os dados apresentam flutua-

çoes insignificantes ou um período menor no caso das flutua-

çoes serem significativas. 

2._5. REGRESSAO LINEAR SI14PLES 

A.análise de regressão é uma técnica utilizada p~ 

ra elaborar predições. Segundo Stevenson, esta técnica compr~ 

ende: 

"A análise de dados arrostrais para saber se, e cxm:>, duas ou 
mais variáveis estão relacionadas cem a outra numa população".*** 

Basicamente o modelo de regressao ajusta uma 1i-

nha a um conjunto de pontos em um diagrama de dispersão. A li 

* Oscilações de FOuCOS rreses. 
** SPIEGEL, Murray R., Estatística, são Paulo, McGraw-Hill, 1984, p. 362. 
***STEVENSON, William J. Estatistica Aplicada à Mministração, são Paulo, 

Harper & Row do Brasil, 1981, p. 341. 
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nha de regressao recebe a denominação de melhor ajustamento já 

que minimiza a sorna total dos desvios quadrados. 

A regressao linear simples constitui urna tentati-

va de se encontrar urna equação matemática linear (linha reta) 

que descreva o relacionamento entre duas variáveis. Dessa for 

ma, o Auditor poderá empregar esta técnica para predizer os 

valores de urna variável com base nos valores conhecidos de ou 

tra variável. 

Urna aplicação prática deste modelo poderá consis-

tir em estimar os custos da folha de pagamento em função das 

horas de mão-de-obra direta avaliando-se o valor da variável 

dependente, a partir de urna curva de mínimos quadrados que se 

ajuste aos dados amostrais. 

o benefício que o Auditor poderá auferir com o 

uso da regressão linear simples é fundamentalmente a precisão 

matemática da previsão. 

Quanto as relações entre as variáveis no modelo 

de regressão, o Auditor deverá ter presente, que nem sempre 

estas são lineares, devendo portanto, determinar preliminar-

mente se um modelo linear é adequado. Nos casos em que os da-

dos nao possam ser aproximados por um modelo linear, poderão 

ser consideradas as seguintes alternativas: 

"Procurar um nodelo não-linear conveniente, ou transfonnar os 
dados para a forma linear". * 

* STEVENSON, Williarn J., op. cit., p. 343. 
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2.6. ANÁLISE DE REGRESSAO LINEAR MÚLTIPLA 

o método de regresão linear múltipla envolve a 

utilização de três ou mais variáveis, das quais, uma é a va­

riável dependente e as outras são variáveis independentes. As 

variáveis independentes escolhidas deverão estar forte e to-

talmente relacionadas com a variável dependente. 

Quando o Auditor usa um modelo de regressao line-

ar múltipla, o ajustamento dos dados amostrais também poderá 

ser feito através do método dos mlnimos quadrados. 

Este método comparado ao de regressao linear sim-

pIes, proporciona a vantagem adicional de possibilitar um in-

cremento na precisão dos ~esultados obtidos pelo fato de usar 

mais variáveis preditoras. 

2.7. CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE A ANÂ.LISE DE TENDÊN 

ClAS 

Há alguns anos, dois trabalhos foram desenvolvidos 

no exterior para avaliar o desempenho dos modelos simples e 

complexos na análise de tendência. Embora neste trabalho nao 

sejam discutidos todos os modelos que serviram de base para 

essas pesquisas, suas principais conclusões serao apontadas 

por fornecerem informações interessantes. 

No primeiro trabalho, Hogarth e Makridakis*, ba-

*HCGARI'H, Robin M., & MAKRIDAKlS, Spyros. Forecastinq and Planning: An 
Evaluation, Managerrent Science, Providence, Rhcx:1e lsland, 27 (2) :115-38. 
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seados em vários estudos, compararam o desempenho dos modelos 

simples e complexos constatando que os primeiros apresentam, 

na maioria dos casos, um melhor desempenho do que os segundos. 

o segundo trabalho foi desenvolvido por Makrida-

kis e Winkler*, com a finalidade de indagar sobre a precisão 

que poderá ser obtida a partir da combinação de várias técni-

cas de previsão. O estudo mostrou que ao se considerar a mé-

dia das previsões finais feitas por vários métodos indivi-

duais, os resultados são mais precisos. 

Quanto às formas de apurar o valor que deveria 

apresentar urna determinada conta, é de destacar que dadas as 

facilidades de acesso a microcomputadores que marcam esta ép~ 

ca, torna-se viável o uso de ~oótwa~e~ de planejamento e pre-

visão para análise de tendências. Tais ~oótwa~e~ podem ser de 

senvolvidos pelo Auditor ou adquiridos no mercado para execu-

tar os cálculos envolvidos na aplicação dos modelos simples, e 

em especial, na aplicação dos modelos complexos, agilizando 

desta forma o processo de Auditoria e possibilitando ainda, 

uma redução de custos. 

Os resultados obtidos através da análise de ten-

dências sao comparados aos valores correspondentes registra-

dos nos Livros Contábeis. Para avaliar os resultados decorren 

*MAKRIDAKIS, Spyros & WINKLER, Robert L. Averages of Forecast: Sare Errpi­
rical Resu1ts. Managerrent Science, Providence, Rhcrle Is1and, 29 (9): 987 
-96, Sept. 1981. 
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tes de tal comparaçao, o Auditor deverá determinar o limite 

no qual uma diferença em termos percentuais ou monetários se­

rá aceitável. As contas cujas diferenças excedam esse limite, 

deverão ser investigadas. A escolha de tal limite faz parte 

do julgamento do Auditor, mas, via de regra, é usado um limi­

te de cinco por cento (5%) do lucro antes do imposto de renda 

ou dez por cento (10%) do lucro depois do imposto de renda. 

Ainda em relação aos métodos expostos, cabe dizer, 

que a estimativa do erro de previsão, isto é, o intervalo do 

valor previsto em que o valor auditado poderá se situar, e 

calculado na maioria dos casos de forma subjetiva, excetuando 

-se apenas aqueles em que as previsões são obtidas por meio 

de análise de regressão. A mensuração objetiva deste interva­

lo de confiança é denominada de erro-padrão da estimativa. 

3. ANALISE DE RELAÇOES 

Este método consiste na comparaçao das relações 

entre as contas das Demonstrações Contábeis. Em alguns casos 

poderá incluir a análise da tendência da relação. 

A análise de relações como Procedimento de Revi­

sao analítica é aplicada com o objetivo de avaliar certas con 

tas das Demonstrações Contábeis, no sentido de determinar se 

os saldos que apresentam são razoáveis ou não. Para isto, o 

Auditor usa o seu conhecimento sobre as relações entre as con 

tas. 
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Também, deverão ser tomados alguns cuidados, põ­

ra aplicar este método de forma eficiente, conforme já foi a­

bordado neste capítulo. 

A análise das relações poderá ser usada para com­

parar o desempenho atual da empresa auditada com o seu desem­

penho no passado ou para comparar o desempenho da firma em r~ 

olação ao seus concorrentes num dado ponto no tempo, recebendo 

respectivamente a denominação de análise da série temporal e 

análise setorial. 

o maior benefício da análise de relações segundo 

Blocher e Willingham, reside no fato de ela "isolar as rela­

ções estáveis (através do tempo) ou comuns (entre firmas den­

tro de um dado setor) entre as contas do balanço"*. 

o Auditor poderá detectar alguns problemas de au-

ditoria por meio da análise de relações pois alguns índices 

da empresa mantêm um comportamento estável ao longo do tempo. 

Da mesma forma, poderá também considerar aqueles índices que 

apesar das diferenças no tamanho das empresas comparadas, ten 

dem a ser similares a todas elas. 

A análise de séries temporais e a análise seto­

rial poderão ser efetuadas principalmente através de dois mé-

* BLOCHER, EdNard &, WIILINrnAM, Jdm J. p. cit., p. 73. 
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todos de análises de relações: Análise de !ndices Financei­

ros e Análise Vertical. A seguir cada um deles é discutido*, 

focalizando-se o seu uso na avaliação de algumas Contas do 

Balanço Patrimonial e da Demonstração de Resultados. 

3.1. ANALISE DE tNDICES FI~ANCEIROS 

Os índices financeiros sao apurados compara~ 

do-se os itens do Balanço Patrimonial, os itens da Demonstra 

ção de Resultados, ou os itens desta última aos do Balanço 

Patrimonial. A inter-relação entre as contas das Demonstra-

çoes Contábeis nem sempre é delineável claramente, corno e o 

caso da Conta Caixa, que representa o efeito líquido de flu-

xos provenientes de várias contas. Assim a utilização de in-

dicadores financeiros pelo Auditor, é considerada apropriada 

nos casos em que tais relações entre as contas são claramen-

te perceptíveis. 

Este método é útil ao Auditor no exame das De-

monstrações Contábeis na medida em que pode ser esperado que 

as relações entre certas contas mantenham um comportamento 

estável no decorrer do tempo e/ou similar entre as empresas 

do ramo, e desta forma, a partir das comparações pertinen-

tes, detectar problemas de auditoria. 

* Para um estudo mais detalhado, consultar os livros de autoria de Leo­
pold A. Bemstein: FinanciaI Staterrent Analysis, Irwin, Han::wood, 
1978, e A iGtio c:hanse anã Trend Analysis: Handboaks for Auditors, 
New York, Md3raw Hill, 1971. 
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Os índices financeiros em geral sao agrupados em: 

índices de liquidez, endividamento, alavancagem, rentabilida­

de e atividade. 

Quando uma análise de indicadores financeiros ou 

quaisquer outra técnica de Revisão Analítica vai ser aplica­

da, é fundamental determinar os objetivos da auditoria em re 

lação à conta sob análise, de forma a obter o máximo de efi­

ciência e eficácia na execução do exaree. 

A seguir sao apresentados alguns exemplos de aná 

lise de algumas contas do Balanço Patrimonial que poderão ser 

utilizadas. 

Em se tratando de Contas a Receber, vários obje­

tivos de auditoria podem ser alcançados através da aplicação 

de índices financeiros. Da comparação do índice de rotação 

de Contas a Receber do período sob exame em relação ao ano 

anterior ou à média do setor, poderá resultar a detecção de 

problemas de incobrabilidade de certas Contas a Receber,qua~ 

do este índice for baixo. Também, poderá refletir fraude dos 

empregados, praticada através da omissão do registro corres­

pondente na conta do cliente, por ocasião do seu recebimento. 

Se o resultado da comparaçao demonstrar que o ín 

dice de rotação das Contas a Receber é baixo, o Auditor pod~ 

rá fazer uma investigação mais pro~unda através da análise 
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dos saldos das Contas a Receber, a partir das datas de seus 

vencimentos ou pela revisão da Provisão para Devedores Duvido­

sos. 

No caso de se observar nas comparaçoes do Indice 

de rotação de Contas a Receber, que este sofreu um decréscimo, 

o Auditor poderá ficar atento para posslveis Vendas a Prazo 

fictlcias. 

Na comparaçao da rotação de Contas a Receber com 

a média do setor poderão ser encontradas diferenças signific~ 

tivas, mas, que para serem interpretadas adequadamente, o Au­

ditor deverá considerar se as indústrias diferem quanto à na­

tureza dos seus processos de produção, urna vez que normalmen­

te os prazos de crédito estão relacionados com a durabilidade 

do produto e seu valor unitário. 

Outro indicador importante é obtido através da re 

lação entre a Provisão para Devedores Duvidosos e o total das 

Contas a Receber ou das Vendas a Prazo. Por meio dele, pode 

ser detectado que a Provisão para Devedores Duvidosos é ina­

dequada, nos casos em que o indicador for significativamente 

menor ao do ano anterior ou à media do setor. 

Para avaliar a Conta de Estoques, o Indice mais 

utilizado é o giro de Estoques. Nos casos em que a Auditoria 

seja efetuada numa empresa manufatureira também pode ser mui­

to útil o cômputo do giro das Matérias-Primas. Estes indica­

dores podem ser comparados em relação ao tempo ou às médias 

do setor. 
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Se o Indice de rotação de Estoques for rápido, p~ 

derá dar indIcios de uma polltica eficiente de Estoques ou de 

Estoques não-registrados, caso contrário, poderá refletir pr~ 

blemas de obsolecência, superavaliação ou Estoques invendá­

veis. Já um índice baixo de rotação de Matérias-Primas podede 

notar superestocagem, superavaliação ou materiais que entra­

ram em desuso. 

Na análise do giro de Estoques em relação ao (s) ~ 

ríodo(s) anterior (es) , pode ser de grande valor ?ara o Audi­

tor, a consideração da política de redução adotada pela empre 

sa, já que este item está sujeito a baixas por causa de: obso 

letismo, perdas, etc. A importância desta análise conjunta e~ 

tá em poder dar lugar à identificQção de roubo de Estoques,e~ 

pecialmente quando as variações no índice de um ano para ou- -

tro, encontram respaldo em ajustes anormais na co.nta de Esto-

ques no fechamento do Balanço. 

Embora o índice de rotação de estoques seja muito 

útil, o Auditor para usá-lo efetivamente deverá considerar que 

a comparabilidade deste índice é afetada pelos seguintes fato 

res: 

. utilização de métodos diferentes para avaliação 

de Estoques . 

. diferenças significativas na natureza dos pro­

cessos de produção das indústrias. 
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diferenças nas polIticas de Estoques adotadas 

pelas empresas, que normalmente ditam seus nI-

veis atendendo a fatores sazonais, de demanda, 

de preços temporários, de custos de armazenagem 

etc. 

Além dos Indices mencionados, nas empresas manu-

fatureiras também podem ser usadas as relações dos Materiais 

Diretos, da Mão-de-Obra Direta e, dos Custos Indiretos de Fa-

bricação, com os Custos Totais de Produção, para detectar a 

partir de comparações, classificações impróprias dos compone~ 

tes de Custo dos Produtos. 

Para se examinar os saldos do Passivo de urna empr~ 

sa, através da análise dé relações, iremos focalizar as 

Contas a Pagar. Assim, vale notar, que o principal objetivo 

do Auditor para est,a- oonta é determinar se está evidenciada no Ba-

lanço Patrimonial de forma completa e com propriedade, isto 

porque a administração pode ser motivada a subavaliar esta 

conta para melhorar a posição financeira da empresa. 

Os Indices financeiros utilizados em função desse 

objetivo, e que representam urna tentativa de obter evidências 

a partir das necessidades de caixa da empresa, são basicarnen-

te, o Indice de liquidez seca e o intervalo defensivo*, dos 

quais, o primeiro é bastante conhecido. 

*Intervalo defensivo = caixa + TItulos NegOCiáveis de CUrto Prazo + Con­
tas a Receber/previsão de caixa Diário para Despe 
sas Operacionais (excluida a Depreciação) . -
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Um outro índice que pode ser utilizado numa análi 

se comparativa em relação ao período anterior é o giro das 

Contas a Pagar. Segundo RelI: 

"Um incremento anonnal no giro das CO'ltas a Pagar pcx1eria ser 
devido a oontas a pagar não-registradas". * 

A análise de índices financeiros quando empregada 

- na Demonstração de Resultados inclui: 

a) o índice de certas Contas de Receita e Despesa 

para as Contas de Ativo relacionadas. Neste 

caso, podem ser computadas as seguintes rela-

ções com o objetivo de descobrir erros Contá­

beis: Despesas de Juros para Dívidas, Receitas 

de Investimentos para Investimentos, Despesas 

de Depreciação para Ativo Bruto sujeito à De-

pre.ciação, etc. No caso em que os investimen-

tos recebam remunerações diferentes significag 

tes ou em que os métodos de depreciação para 

os ativos nao sejam iguais, o Auditor deverá 

separá-los por grupos a fim de efetuar o cálcu 

lo dos índices sem que estes sejam afetados 

por problemas de comparabilidade. 

b) o índice de certas Contas de Despesa para as 

Contas de Receita e de Despesa relacionadas. 

Como exemplos de índices deste tipo podem ser 

citados: os Encargos Sociais para as Despesas 

*I<ELL, Walter E. .etall.i. ap. cit. , p. 330. 
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com Folha de Pagamento e o Imposto de Renda pa 

ra o Lucro Antes do Imposto de Renda. Tais ín-

dices normalmente permanecem estáveis ao longo 

do tempo, entretanto, o último poderá ser afe-

tado por mudanças na política fiscal do gover-

no ou por decisões não recorrentes da adrninis-

tração. Se durante o ano não houverem estes ou 

outros problemas que possam afetar o índice, 

qualquer variação significante poderá ser cau­

sada por erros Contábeis. 

3.2. ANÂLISE VERTICAL "COMMON SIZE STATEMENT ANALY-

SIS" 

De acordo com este método, cada conta é mostr~ 

da corno uma percentagem de algum valor agregado relevante,tal 

corno: Total de Ativos, Total de Vendas, etc. 

A análise vertical poderá ser preparada para o B~ 

lanço Patrimonial e a Demonstração de Resultadoscorn o objeti-

vo de efetuar comparações para analisar os Ativos, a Estrutu-

ra de Capital e as mudanças relevantes na composição das Des-

pesas de uma firma. Segundo Matarazzo: 

liA elevada inflação que se tem vivido no Brasil, as alterações 
de Procedimentos Cbntábeis em função da legislação ccrnercial, fi.§. 
calou do mercado de capitais e a própria dinâmica da . econania 
brasileira não têm estimulado os Analistas a usarem mais intensa 
mente as possibilidades da análise vertical. •• Entretanto, pes= 
guisas efetuadas recenterrente ccrn insolvência de pequenas e mé­
dias empresas têm ressaltado a utilidade da análise vertical .. "*. 

*MATARAZZO, Dante C. Análise Financeira de Balanços: a.l::úrdagem básica, 
são Paulo, Editora Atlas, 1984, V. I, p. 34-5. . 
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Conforme mencionado, a análise vertical poderá 

ser preparada tanto para o Balanço Patrimonial corno para a De 

mostração de Resultados,mas, para fins de Auditoria, parece 

ser mais útil quando aplicada a esta última devido a diversas 

Contas de Receita ou Despesa manterem alguma relação com as 

Vendas Totais. Desta forma, quando as Vendas aumentarem o Au­

ditor poderá esperar que o mesmo ocorra com grande parte das 

-Contas de Despesa. Normalmente a análise vertical do Balanço 

é mais utilizada para obter subsIdios na determinação do ris­

co inerente, do que para identificar erros potenciais nas con 

tas. 

Em auditoria, a análise vertical é significativa 

quando as percentagens do ano corrente são comparadas às de 

anos anteriores ou às de outras indústrias do mesmo ramo. 

Através de tais percentagens podem ser analisadas 

diversas Contas de Receita e Despesa e dessa forma, detecta­

dos erros contábeis ou até irregularidades. Já que a Demons­

tração de Resultados inclui urna variedade de contas que podem 

ser analisadas de forma similar, será mostrada a forma em que 

a conta Custo dos Produtos Vendidos pode ser analisada. 

Para Blocher e Willingham, "a relação Custo dos 

Produtos Vendidos para Vendas é a mais comum das relações uti 

lizadas pelos Auditores ... Esta e mais útil quando computada 

por linha de produto".* 

*BUXlIER, Edward & WIILINGHAM, John J., op. cit., p. 89. 
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De fato, em empresas com várias linhas de produ-

tos, os componentes do Custo e as Margens de Lucro, normalmeg 

te, não sao os mesmos para todas elas. Assim, quando as per-

centagens são apuradas com base em valores agregados, poderão 

ficar afetadas pelas diferenças dos vários produtos. 

Nos casos em que a relação de cada linha de prod~ 

to apresenta variações não esperadas e significantes poderá 

indicar inconsistências no tratamento de Estoques ou de cer-

tos componentes de Custo, especialmente, quando tais varia-

- -çoes nao se justifiquem numa mudança nos preços ou na produt~ 

vidade. 

3.3. CONSID~ES FINAIS SOBRE A ANÂLISE DE RELAÇOES 

Neste tópico serao tratados inicialmente e de for 

ma geral, os problemas e as limitações inerentes à análise de 

relações para depois serem abordados os problemas específicos 

ligados a comparações entre setores e à maneira corno o Audi-

tor pode evitá-los através do uso de microcomputadores. 

Os problemas e limitações no uso da análise de r~ 

lações baseada em séries temporais e/ou em dados setoriais, 

são agrupados por Blocher e Willingham em três categorias: 

"1 - O efeito das diferentes Convenções Contábeis; 

2 - A natureza pressumida da relação fundamental 

do índice; 
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3 - A determinação do que seja um desvio signif! 

cante".* 

Dentro da primeira categoria se situam: a maneira 

como os índices são computados e as Políticas Contábeis adota 

das por uma empresa para reconhecer e avaliar as contas das 

Demonstrações Contábeis. Estes fatores se constituem numa li­

mitação na análise de relações na medida que afetam a compar~ 

bilidade dos dados. 

Um outro fator limitante, relativo à utilidade do 

índice, é a natureza da relação existente entre as contas que 

servem de base para computá-lo. Assim, para que o Auditor a­

plique o método de análise de relações com eficiência quanto 

à interpretação do índice e com eficácia quanto ao cálculo de 

índices expressivos, é importante que identifique se a rela­

ção entre o numerador e o denominador e estritamente variável, 

linear, completa, ou estável em relação ao tempo e consisten­

te entre as firmas. 

A última categoria, isto é, a determinação do que 

seja um desvio significante, é considerada uma limitação no 

uso efetivo da análise de relações para fins de Auditoria da­

do a carência de diretrizes que indiquem como fazê-lo. 

A este respeito, Cattán recomenda em relação aos 

Procedimentos de Revisão Analítica, de maneira geral, que: 

*:BLCX:HER, Edward & WIILINGHAM, JOM J. cp. cit., p. 84. 
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"Uma possl ve1 solução a tal prci>lerna, pcrle CCI1sistir na detenni 
nação de um limite de precisão para cada uma das empresas sujeI 
tas a exane; este limite de precisão {X)deria fixar-se em funçao 
da 1np:>rtância relativa da enpresa e da qualidade dos oontro1es 
internos da mesma". * 

Para o método de análise vertical, especificamen-

te, a literatura recomenda, que seja usado um limite de prec~ 

sao entre cinco e 10% do montante do índice. 

Além dos problemas e limitações mencionados, há 

outros fatores que afetam as comparações entre indústrias ba-

seadas em índices financeiros, a começar pelas 

quanto ao que seja uma indústria. 

divergências 

Hilário Franco, reconhece esse problema ao mencio 

nar que: 

" O ccnceito de indústria diverge nos diversos autores, em 
virtude das vári~ acepções em que a palavra pode ser tanada".** 

Dentre os critérios adotados no Brasil para c1as-

sificar as atividades das empresas ternos: os do IBGE, da Ser~ 

sa, da Receita Federal, das publicações "Melhores e Maiores", 

da Exame; "Balanço Anual", da Gazenta Mercantil; "Quem é Quem", 

da Visão; "Conjuntura Econômica", da FGV y etc .. 

* CATI'ÂN, Heffes Gabriel. Um Enfcx;Ille Mcrlerno Aplicado a la Auditoria de 
Estados Financeiros, Méxiro, Editorial Diana, 1981, p. 48. 

**FRANCD, Hilârio. Contabilidade Industrial: can Apêndice de Contabilida­
de Agricola. são Paulo, Editora Atlas, 1982, p. 13. 
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Adicionalmente, outros problemas podem surgir de­

vido aos fatores únicos que afetam as indústrias classificadas 

dentro de urna mesma categoria. Corno exemplos desses fatores 

ternos: a localização geográfica, as diferenças na estrutura 

do capital, a existência de elementos não-operacionais no Ba­

lanço Patrimonial e/ou na Demonstração de Resultados, o tipo 

e a quantidade de clientes, etc. 

Face ao anteriormente exposto, pode-se notar que 

a análise setorial apresenta várias dificuldades ou problemas, 

os quais são difíceis de serem evitados, quando o Auditor ba­

seia a sua análise em dados disponíveis a partir de publica­

çoes. No entanto, a maioria deles são passíveis de solução, 

sendo um dos caminhos, a utilização de microcomputador para 

desenvolver um catálogo próprio de índices setoriais. Obvia- ~ 

mente, que para isso o Auditor deverá dispor de um banco de 

dados confiável e considerar a relação custo-benefício. 

Seguindo esse caminho, o Auditor efetua as segui~ 

tes atividades: 

1) Obter acesso a um banco de dados confiável, o~ 

de estejam arquivados as Demonstrações Contá­

beis e outros dados operacionais sobre empre­

sas que atuam no mercado. 

2) Desenvolver programa para acessar o banco de 

dados e para apresentar as análises no formato 

desejado. Neste sentido poderá ser utilizada 
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urna programaçao interativa, a qual permite a 

formulação de p::!rguntas do tipo "e se", com ob­

tenção rápida das respostas, facilitando desta 

forma, a seleção de firmas que sejam compará­

veis com a do cliente e subseqüentemente obter 

os índices desejados. Os índices que são comp~ 

rados aos da firma sob auditoria, são denornin~ 

dos de índices padrões, e estes normalmente são 

obtidos através de um tratamento estatístico, 

devido a maioria das distribuições dos índices 

financeiros não ser simétrica. Dentre os méto­

dos estatísticos utilizados para que o índice das 

empresas selecionadas seja representativo fig~ 

ram, a média simples e a mediana. 

3) Para efetuar a análise supracitada com objeti­

vidade e consistência, é importante que o Aud! 

tor adote uma estratégia que inclua a forma co 

mo serao tratados os casos em que faltem dados 

sobre um item para uma das firmas que foi sele­

cionada ou as situações em que, dentro das fiE 

mas selecionadas alguma(s) apresente(m) índi­

ces bastante diferenciados em relação às ou­

tras. 

4. TESTES DE RAZOABILIDADE 

Segundo Blocher e Willingham (1985) os testes de 

razoabilidade consistem na combinação de variáveis com o obj~ 
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tivo de obter estimativa do valor que deveria apresentar uma 

determinada conta sob exame. A estimativa poderá ser feita u­

tilizando modelos de variável simples ou de variáveis compl~ 

xas, sendo a variável dependente a conta do Balanço, ou, a mu 

dança na conta do Balanço em relação ao ano anterior. 

As variáveis independentes podem incluir dados o­

peracionais e financeiros, e são combinadas por meio de multi 

plicações, adições ou ambas. As estimativas fornecidas pelos 

dois modelos podem estar baseadas em cálculos modestos ou em 

métodos estatísticos corno a análise de regressão e probabili­

dade. Estes últimos podem ser aplicados através de microcom­

putador e apresentam a vantagem de serem mais precisos, como 

foi mencionado ao se abordar a análise de tendências. 

Os testes de razoabilidade utilizam dados finan­

ceiros, porém, se caracterizam por incorporarem como variá­

veis independentes em especial os dados operacionais. Assim, 

são mais aplicados na Demonstração de Resultados do que no 

Balanço Patrimonial, haja visto, que este último apresenta es 

toques de Ativos, Passivos ou de Patrimônio-Líquido. 

As Contas de Resultados, via de regra, estão rela 

cionadas com certos dados operacionais, sendo portanto passí-

veis de estimativas, como é o caso dos custos com combustí-

veis que estão relacionados ao número de veículos, ao consumo 

por veículo para cada quilômetro rodado e ao tipo de combustí 

vel que usam. 
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Em algumas indústrias manufatureiras o Auditor 

também poderá usar modelos de índices para prever os Custos 

dos Produtos. Os modelos de índices normalmente são utiliza­

dos por Engenheiros ou AdMinistradores para fazer estimativas 

de custos e se aplicam àqueles casos em que são fabricados di­

versos produtos de tamanho diferente, mas de modelo similar. 

Os fatores que afetam as estimativas obtidas a 

partir dos testes de razoabilidade são basicamente a identifi 

cação imprópria de variáveis independentes relevantes e a 

identificação incorreta das relações existente entre as variá 

veis, isto é, quando multiplicativa e/ou aditiva. 

A estimativa da conta obtida pelo Auditor deverá 

ser comparada ao valor apresentado na Demonstração Contábil 

sob exame para determinar a sua razoabilidade. 

11.6 - PROCEDIMENTOS DE REVISAO ANALÍTICA APLICÁVEIS AS FASES 
DA AUDITORIA 

A aplicação dos Procedimentos de Revisão Analíti 

ca está ligada aos objetivos que motivam sua utilização, aos 

tipos de contas a serem analisadas e às circunstâncias exis­

tentes. 

1. FASE DE PLANEJAMENTO 

Na fase de planejamento da auditoria, as Técnicas 

de Revisão Analítica ajudam o Auditor a determinar a estraté-
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gia de auditoria, por permitirem conhecer a empresa e identi­

ficar questões significantes que devem ser considerados duran 

te o exame, direcionando desta forma a atenção do Auditor pa-

ra as contas ou grupos de contas com alto risco inerente. 

Blocher e Willingham (1985) recomendam que duran-

te o planejamento podem ser aplicados os métodos de análise 

de risco, análise de relações e análise de tendência~ que urna 

vez combinados fornecem urna avaliação total do risco inerente. 

Esta avaliação serve de base ao Auditor na determinação da 

extensão do trabalho de campo. Cattán, acrescenta que: 

"Fra:j6entenente, can base num sisteIra de oontrole interno efici 
ente, podem ser disp:msadas uma série de provas de relativa pou 
ca inportância, quando a sua inexatidão não afetar de fonna re= 
levante a situação financeira da errpresa". * 

Por outro lado, corno mencionado no tópico de aná-

lise de risco, na ~iteratura está começando a ser citada a 

possibilidade de usar a Revisão Analítica na fase de planeja-

mento em dois níveis. A este respeito Carmichael e Willingham, 

observam que: 

"(5 Proced:i.nentos de Ievisão F..na.lí tica usados para conhecer o 
cliente pcx:lern influenciar na detenninação ~lo Atrlitor do risoo 
irerente. Procedi.nentos de Ievisão Analítica mais detalhados, a 
plicadcs aJI10 parte do planejarrento do prograna de auditoria 
txXiern influenciar o Julganento do Audi tor sobre a prcbabilidade 
de erro material na cx::nta do balanço e o julgarrento resultante 
soore o risco de detecção aceitável para un Teste de Detalhe". ** 

* CATI'ÃN, Heffes Gabriel. op. cit., p. 77. 
**CARMIOfAEL, D.R. & WIILINGiAM, John J., op. cit., p. 212. 
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Estes dois níveis de procedimentos, embora sejam ba 

sicamente os mesmos, apresentam algumas diferenças. Por exem­

plo, para se obter conhecimento a respeito do cliente, o Audi 

tor poderá computar o índice de lucratividade bruta com base 

nas Demonstrações Contábeis anuais do ano corrente e compará­

lo com o índice do ano anterior, o orçamento anual do cliente 

e a média das indústrias. Já os Procedimentos de Revisão Ana-

lítica Detalhados, por focalizarem a composição detalhada de 

contas do Balanço e índices operacionais relacionados às con-

tas específicas do Balanço, poderão incluir o uso da análise 

do lucro bruto por produto e localidade numa base mes a -mes; 

para planejar o programa detalhado para Estoques. 

2. FASE DE TRABALHO DE CAMPO 

Na fase intermediária ou de trabalho de campo, os 

Procedimentos de Revisão Analítica poderão ser aplicados para 

examinar as contas relacionadas nas Demonstrações Contábeis 

com a finalidade de reunir evidências comprobatórias. 

Corno foi mencionado no decorrer deste trabalh~ tais 

evidências podem sugerir a diminuição dos Testes de Detalhe 

ou a necessidade de efetuar investigações mais profundas. Ad! 

cionalmente, a Revisão Analítica poderá auxiliar o Auditor na 

elaboração de estimativas sobre contas das Demonstrações Con-

tábeis para propósitos de ajustes ou para assistir o cliente 

a fazer urna acumulação. Também, estes procedimentos poderão 

ser utilizados pelo Auditor corno substitutos dos Testes de 

Detalhes, mas, "os Procedimentos de Revisão Analítica usados 
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-para substituir e nao para reduzir Testes de Detalhe devem 

produzir matéria evidenciaI persuasiva que seja essencialmen-

te equivalente à persuação produzida pelos Testes de Deta-

lhe"*. Entretanto a literatura é sumamente escassa em mos-

trar os tipos de Procedimentos de Revisão Analítica que pos-

sam produzir essas evidências. 

Os métodos que podem ser aplicados na fase de tra 

balho de campo, sao os de análise de tendências, análise de 

relações e testes de razoabilidade. A eficiência destes méto-

dos em relação a cada conta, é resumida na Figura 6 

FIGURA 6 

USO DOS r~TODOS DE REVISÃO ANALíTICA 

Tipo de Conta 

Conta do Balanço 

Patrimonial 

Conta de Receita e 

Despesa 

Análise de 
Tendências 

De 
Utilidade * * 

limitada 

Útil 

M~TODO 

Análise de 
Relações 

Útil 

Muito 

Útil 

a seguir: 

Teste de 
Razoabi­

lidade 
De 

Utilidade 

limitada 

Muito 

Útil 

Fbnte: Blocher Edgard, & Willingham, Jdm J., cp. ci t., p. 119. 

*CARMIOlAEL, D.R. & WILLINGfAM, Jdm J. op. cit., p. 212. 
**0 ténro "útil" indica o custo-benefício e a precisão relativa de cada rré 

todo. 
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3. FASE DE REVISAO FINAL 

Nesta última fase do processo de auditoria, o Au-

ditor emprega a Revisão Analítica para detectar problemas nao 

identificados nas fases anteriores e determinar a razoabilida 

de total das Demonstrações Contábeis. Além disto, corno Cattán 

expressa: 

"O Auditor está em eXCElentes ccndições <E obter uma série <E 
da<bs relevantes e infornações mui to úteis que lhe penni tarn op!. 
nar scbre <Eficiências <E caráter adrninistrati vo em geral ou 
finanCEiro em particular; e ainda, está em cx:ndiÇlÕes de poder 
apresentar recmendações construtivas à gerencia, que sejam ú­
teis para o bem andamento da enpresa" • * 

Os trabalhos de Revisão Analítica que o Auditor 

executa nesta fase, consistem basicamente na revisão e recál-

culo dos resultados obtidos pelos métodos de Procedimentos de 

Revisão Analítica. Isto é feito após os ajustes e correçoes 

pertinentes, para descobrir problemas não localizados nas fa-

ses anteriores. O Auditor também poderá reavaliar a posição 

de continuidade da empresa através do método de Analise de Ris 

co. 

Todas as Técnicas de Revisão Analítica aplicadas 

no processo de auditoria são registradas nos papéis de traba­

lho do Auditor. Na fase de revisão final este deverá conside-

rar se as evidências obtidas durante o exame, são suficientes 

e sobretudo, se são válidas quanto às suas características~ 

li tati vas. 

*CA'ITÂN, Heffes Giliriel. op. cit., p. 83. 
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11.7 - PESQUISAS REALIZADAS NO BRASIL E NO EXTERIOR 

A maioria dos métodos que foram discutidos neste 

trabalho, não somente podem servir de ferramentas úteis a Au­

ditores Externos, mas também, a Auditores Internos, Analistas 

de Mercado, Administradores, etc., diferenciando-se quanto 

aos objetivos que tais profissionais têm ao aplicá-los. Em se 

tratando do uso das Técnicas de Revisão Analítica na audito­

ria externa, deve-se salientar, a carência de estudos especi­

almente nacionais que se observa na atualidade. 

No Brasil, os estudos localizados, embora nao di­

recionados para o campo da Auditoria, têm sido desenvolvidos 

particularmente na área de previsão de insolvências, em que 

temos os de: Elisabetsky.(1976) , Kanitz (1978), Matias (1978), 

Damião (1984). 

Algumas pesquisas efetuadas nos EUA, sobre o as­

sunto discutido neste trabalho serão explanadas a seguir: 

Altman e McGrough (1974), realizaram uma pesquisa 

que consistiu na aplicação do modelo Altman às Demonstrações 

Contábeis de 34 empresas norte-americanas que foram a falên­

cia no período de 1970-73. O grau de acerto do modelo quanto 

à previsão de falência foi comparado ao grau de acerto dos 

Auditores, refletido nos Pareceres ~emitiram sobre tais em­

presas. Esta comparação revelou que com a aplicação do modelo 

de Altman o nível de acerto do Auditor sobre a posição de con 

tinuidade dessas empresas teria sido maior. 
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Em outra pesquisa, Kinney (1979), baseado em pa­

piis de trabalho fornecidos por sete firmas de auditoria, pe! 

quisou a eficiência de usar ajustes de anos anteriores e Téc­

nicas de Revisão Analítica para assinalar problemas em audito 

rias correntes. A amostra utilizada corresponde a 44 firmasma 

nufatureiras, cujas vendas se situavam na faixa de cinco a 10 

milhões de dólares por ano, e os papiis de trabalho se refe­

riam a três períodos consecutivos auditados. 

o estudo mostrou basicamente a eficiência da Revi 

sao Analítica em detectar a necessidade de ajustes nos Regis­

tros Contábeis e a freqüência e extensão de tais ajustes. 

As medidas utilizadas incluindo Técnicas de Revi­

sao Analítica foram as séguintes: 

1) A materialidade foi definida em 10% dos lucros 

normais, com base na média dos três anos de Re 

ceitas Líquidas Auditadas; 

2) A diferença absoluta no saldo de urna conta pa! 

ticular de um ano para outro; 

3) A diferença absoluta no saldo de contas irrdivi 

duais em relação ao lucro normal; 

4) A proporçao de cada saldo de uma conta para o 

total das contas a que pertence na Demonstra­

ção contábil (análise vertical); e 
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5) !ndioes Financeiros aplicados a contas selecio-

nadas. Para Contas a Receber: Contas a Receber 

/Vendas; para Estoques: Estoques/Custo de Ven-

das; para Custo de Vendas: Custo de Vendas/Veg 

das. 

Essas medidas em conjunto detectaram cerca de 66% 

dos ajustes·dos anos subseqüentes, mas 16% do total dos possí 

veis problemas assinalados eram alarmes falsos. 

o Estudo também permitiu inferir que a Conta Cai-

xa raramente demanda um ajuste de auditoria. Porém, o mesmo 

não ocorre com a conta de Estoque, outros Ativos Circulantes, 

outros Passivos Circulantes, outras Dívidas de Longo Prazo, 

Custo de Vendas, Despesas Gerais e Administrativas,outras Re-

ceitas e Despesas e Receitas Líquidas, uma vez que, freqüent~ 

mente demandam ajustes materiais. 

Hy1as e Ashton (1982), descrevem os resultados de 

um estudo empírico sobre 281 erros que exigiram ajustes em 

152 auditorias efetuadas pela firma Peat, Marwick, Mitche11 & 

Co. em empresas de diferentes tamanhos e ramos de atuação. P~ 

ra tal foram enviadas cartas aos sócios responsáveis de cada 

auditoria solicitando a compilação de certos dados que sur 

giriam durante a execução das mesmas. 

Os resultados da pesquisa indicam que os meios p~ 

a.aLlOT •• JI -... 
fUNDAcJ.O ~~(II In vaMU 
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los quais os erros foram detectados, sao os seguintes: Expec­

tativas a Partir de Anos Anteriores 10,3%; Discussões com o 

Pessoal do Cliente 8,2%; Revisão Analítica 27,1%; Procedimen­

tos Gerais de Auditoria 2,1%; Testes de Detalhe - análise e 

revisão 17,4%; Testes de Detalhe - obtendo evidências 26,7%; 

Testes de Detalhe - Scan 3,2%; e Estimativa de Valor 5,0%. 

Os Procedimentos de Revisão Analítica incluem: com 

paraçao dos saldos não-auditados com os de anos anteriores, 

previsões do saldo das contas para o ano corrente com base em 

dados exógenos, análise das inter-relações entre os saldos das 

contas, testes de razoabilidade, estimativas dos saldos das 

contas e revisão das Demonstrações Contábeis na fase de plan~ 

jamento de auditoria. 

Também foram relatadas as causas dos erros detecta 

dos e a magnitude dos mesmos. Os erros foram classificados 

da seguinte forma:" problemas de pessoal 26,3%; insuficiente 

conhecimento contábil 15,0%; erros de julgamento 15,3%; erros 

de corte ou de acumulações 38,1%; erros mecânicos 12,5%; ina­

dequados controles 9,3%; e fatores diversos 19,2%. 

Do total de erros detectados, 10 foram considera­

dos intencionais e ocorreram em empresas relativamente peque­

nas. Destes erros, sete foram causados pela administração. 

Segundo os autores, as evidências mostradas por 

esta pesquisa são importantes na medida que fornecem bases p~ 

ra efetuar o planejamento de contratos de auditoria de manei­

ra mais eficiente e eficaz. Por outro lado, ressaltam a efici 
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ência da Revisão Analítica como ferramenta de auditoria. 

Recentemente, Tabor E Willis (1985) realizaramum 

pesquisa que requereu a cooperação de uma das oito maiores 

firmas de auditoria no sentido de permitir o acesso a sete de 

seus Gerentes de Auditoria que tivessem efetuado trabalhos 

em dois clientes durante os anos de 1978 e 1982. Esta pesqui­

sa utilizou-se dos papéis de trabalho de auditoria para cada 

cliente correspondentes a esses dois anos. Os clientes incluí 

dos operavam em vários setores e tinham duas características 

comuns: 1) amplo tamanho de ativos e receitas; e, 2) SClC bas 

tante forte. 

Os autores procuravam entreoutra~ respostas 

seguintes perguntas: 

às 

a) Como tem mudado o uso dos Procedimentos de Re­

visão Analítica no processo de auditoria no período de 1978 a 

1982? Para tal, partiram das hipóteses de que: 1) tais proce 

dimentos foram usados com maior extensão em 1982 do que em 

1978; 2) o uso dos mesmos em cada área tivesse aumentado; e 

3) foram usados mais procedimentos quantitativos avançados em 

1982 devido ao incremento e desenvolvimento de métodos quant! 

tativos. 

A primeira hipótese foi totalmente confirmada. Em 

relação à segunda hipótese descobriram que houve um aumento 

significativo no uso de Revisão Analítica nas três áreas ana­

lisadas: planejamento, substantiva detalhada e revisão final. 
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Entretanto na primeira e última área nao foram empregados Pr2 

cedimentos de Revisão Analítica em três e nove clientes res­

pectivamente. Quanto à última hipótese observaram um incremen 

to entre 1978 e 1982 para as áreas de planejamento e substan­

tiva detalhada, entretanto, três das cinco firmas que usaram 

Revisão Analítica na área de revisão final apresentaram um de 

créscimo no uso de procedimentos não-quantitativos com respe~ 

tivo acréscimo nos procedimentos quantitativos simples, 

quanto as outras duas apresentaram incrementos nestes 

tipos de procedimentos. Deve-se ressaltar que durante a 

de revisão final, nenhuma das cinco firmas de auditoria 

en­

dois 

fase 

usou 

Procedimentos de Revisão Analítica quantitativos avançados. 

b) Qual é a perspectiva para os procedimentos de 

revisão analítica em audi~oriasfuturas? Neste sentido, os pe~ 

quisadores esperavam que as entrevistas com os gerentes de a~ 

ditoria revelassem uma tendência ao uso de modelos relaciona­

dos ao computador. 

Para testar esta hipótese, foi pedido aos entre­

vistados que comentassem as suas expectativas no uso de Revi­

são Analítica para os seguintes cinco anos. 

Descobriu-se, que todos os sete Auditores acredi 

tam que o uso dos Procedimentos de Revisão Analítica possa 

aumentar no futuro devido às seguintes razões: 

. Facilidades e custos menores com o uso de micro 

computadores; 
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· Pressões relacionadas a honorários; 

• Sistemas de controle interno contábil eficien­

tes; 

• Freqüentemente a Revisão Analítica se mostra 

mais eficiente que Testes de Aderência adicio­

nais. 

Os Gerentes de Auditoria também consideram que 

os seguintes tipos de Técnicas de Revisão Analítica poderão 

desempenhar um maior rol nas auditorias do futuro: 

a análise de regressao devido ao desenvolvimen­

to e uso de· microcomputadores que pode torná-la 

de fácil aplicação. 

· comparaçoes do desempenho dos clientes com os 

de outras empresas do mesmo setor, devido à aj~ 

da que fornecem ao Auditor no sentido de co­

nhecer o setor e qualquer risco que a ele possa 

estar associado. 

análise de tendências e análise de variânci~ es 

pecialrnente, na fase de planejamento. 
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11.8 - IMPLICAÇOES DA REVISÃO DE LITERATURA 

Os pontos discutidos ao longo deste capítulo pos­

sibilitaram urna maior reflexão sobre a importância da utiliz~ 

ção das Técnicas de Revisão Analítica nos trabalhos desenvol 

vidos pelos Auditores. 

As principais implicações,das diversas abordagens 

sobre a utilização destas técnicas seriam: 

a) Até que ponto poderia se pensar em certificar 

as Demonstrações Contábeis sem urna análise cuidadosa do risco 

a ser assumido pelo Auditor? 

b) Os dados fornecidos pelo cliente e aqueles ob­

tidos de fontes externas podem ser amplamente explorados pelo 

Auditor sem fazer uso de Técnicas de Revisão Analítica? 

c) Sob o ponto de vista da Continuidade da Entida­

de pode o Auditor deixar de considerar corno relevante a análi 

se de tendências e de relações? 

d) Sob o aspecto da eficiência e da eficácia pod~ 

ria o Auditor omitir o emprego de Técnicas de Revisão Analíti 

ca Não-Quantitativas e Quantitativas Simples ou Avançadas? 

Estes pontos sao enfocados no capítulo seguinte 

no que tange à construção do plano de referência conceitual 

que norteou a análise dos dados que fundamentam esta pesquisa. 



CAPITULO 111 

METODOLQGIA DA PESQUISA 
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111.1 - INTRODUÇAO 

Nos últimos anos parecem ter ocorrido algumas mu-

danças no processo de auditoria corno resultado do reexame a 

que este tem sido submetido. Este assunto é urna das mais novas 

tecnologias da auditoria moderna que vem ganhando destaque no 

meio profissional, no entanto, observa-se urna carência de pes-

quisas a seu respeito. 

Vislumbrando-se a possibilidade de aprofundar o 

terna, optou-se pelo método de estudo de caso. Gomes, em sua te 

se de doutorado faz referência a este, corno sendo "aquele que 

possibilita maior riqueza de detalhes permitindo assim maior 

conhecimento sobre o assunto"*. Adicionalmente, o método de 

estudo de casos, permite.efetuar comparações com a teoria. 

111.2 - DEFINIÇAO DAS PERGUNfAS DA PESQUISA 

A pesquisa procura respostas para as seguintesque~ 

tões básicas: 

1. Existe relação, em termos de proximidade ou 

afastamento, entre as técnicas de Revisão Anali 

tica mencionadas na literatura e as utilizadas 

pelas firmas de auditoria no Brasil? 

*a:::MES, Josir Sim20ne. Um Estudo Exploratório Sobre Controle Gerencial em 
Empresas Estatais Brasileiras, mpPEAD/UF'RJ, Rio de Janeiro, Dut. 1983, 
p. 62, Tese de Ibutorado. 
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2. Existe diferença entre as Técnicas de Revisao 

Analltica utilizadas pelas firmas de auditoria 

de origem estrangeira e as de origem nacional? 

Respondendo a essas questões pode-se verificar os 

tipos de Técnicas de Revisão Ana1Itica e as fases do processo 

de auditoria em que estão sendo utilizados pelas empresas de 

auditoria no Brasil, assim como sua relação com as sugeridas 

pela literatura. Complementarmente, permitiram identificar va-

riáveis explanatórias que pudessem auxiliar na tentativa de 

explicar eventuais diferenças encontradas entre os procedimen-

tos utilizados por firmas de auditoria de origem estrangeira em 

relação às empresas de origem nacional. 

~ 

111.3 - HIPOTESES 

1) Acredita-se que as Técnicas de Revisão Ana1Iti-

ca aplicadas ao exame das Demonstrações Contá-

beis, recomendadas na literatura, não estao se~ 

do amplamente aplicadas pelas firmas de audito 

ria no Brasil, 

2) As firmas de auditoria de origem estrangeira 

utilizam Técnicas de Revisão Ana1Itica mais so-

fisticadas do que as de origem nacional; 

3) O grau de utilização das Técnicas de Revisão 

Ana1itica está relacionado com a qualificação do 

Auditor, o treinamento que o Auditor recebe na 
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firma de auditoria e a sofisticacão dos recur 

sos materiais disponíveis naquela última. 

A confirmação ou negaçao destas hipóteses nos da­

rá bases para formar uma opinião fundamentada sobre o grau 

de evolução das empresas de auditoria radicadas no Brasil, no 

uso desta moderna técnica de auditoria, além de permitir a 

.identificação do impacto que a esse respeito poderia ter sido 

causado por características intrínsecas a cada uma dessas em­

presas. 

111.4 - PLANO DE REFERÊNCIA 

Para alcançar os objetivos propostos por este es-

tudo, faz-se necessário a elaboração de um plano de referên 

cia que sirva como guia para reunir dados relevantes que per­

mitam: 

a) Identificar e informar sobre as Técnicas de 

Revisão Analítica que estão sendo usadas pelas 

firmas de auditoria no Brasil. 

b) Verificar como a teoria e a prática se relaci~ 

nam, analisando os prováveis fatores que con­

tribuem para essa relação. 

Para isso é necessário que o esquema conceitual 

leve em consideração que certas características inerentes a 

cada empresa de auditoria poderão influenciar os tipos e a 
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ênfase no uso das Técnicas de Revisão Analítica na prestação 

de serviços de Auditoria Financeira. 

o processo de execuçao de urna Auditoria Financei­

ra deverá incluir a consideração sobre o meio ambiente da em­

presa, a análise das características inerentes a ela, o estu­

do e avaliação do sistema de controle interno existente e a 

verificação das contas que integram as Demonstrações Contá-

beis, de forma que o Auditor possa determinar o Risco de Audi 

toria, planejar a execução do exame e reunir os elementos de 

prova necessários à fundamentação do Parecer de Auditoria. 

As Técnicas de Revisão Analítica, embora nao exi­

gidas pelas Normas de Auditoria, são passíveis de utilização 

durante as fases de planéjamento, trabalho de campo e revisão 

final em que é desenvolvido o processo de auditoria. Estas 

têm corno objeto de análise os dados financeiros e operacio­

nais do cliente, possibilitando ao Auditor, através do estudo 

e comparação das relações entre esses dados, basicamente as 

três condiçoes seguintes: 

1) A obtenção de indícios de problemas potenciais 

de auditoria, subsidiando a tornada de decisão sobre as areas 

em que o esforço de auditoria deve ser enfatizado e sobre a 

escolha dos procedimentos de auditoria a serem aplicados. 

2) A diminuição do escopo dos Testes de Detalhes 

nas areas de auditoria em que o risco e a materialidade forem 

baixos e quando o Auditor julgar ser suficiente a aplicação 
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de Procedimentos de Revisão Analítica. 

3) Determinar no momento da revisão final dos pa­

péis de trabalho se as Demonstrações Contábeis estão razoavel 

mente apresentadas. 

Com base na literatura pesquisada, que inclui pe~ 

quisas realizadas nos EUA, as conclusões básicas quanto ao 

uso das Técnicas de Revisão Analítica são as seguintes: 

a) As Técnicas de Revisão Analítica quando aplic~ 

das com o objetivo de dirigir a atenção do Au­

ditor, mostraram-se bastante eficientes, pois, 

através delas pode ser detectada de maneira 

significativa a necessidade de efetuar ajustes 

nos Registros Contábeis (Kinney, 1979). 

b) Mostram-se mais eficiente do que outros proce­

cedimentos de auditoria, que inclusive sao 

mais onerosos (Hylas, Robert E. & Ashton, Ro­

bert H., 1982). 

c) Para muitos Auditores, deverão ser utilizadas 

em todas as auditorias como um teste substanti 

vo dada a sua eficiência para detectar erros 

ou irregularidades em relação a outras técni­

cas de auditoria (Cook, John W., 1983). 
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d) Parêl êl N({t~(1I1({C ('omm<H.{on (In r,,({urlIlC('1l1 FJnan 

c~al Rcpo~t~n9, o uso das Técnicas de Revisão 

Analítica deveria ser enfatizado, pois prova-

ram ser eficientes na detecção de Fraudes (Oxk, 

Michael J., 1985. 

A premissa básica da aplicação das Técnicas de 

Revisão Analítica no exame das Demonstrações Contábeis é que 

o Auditor pode razoavelmente esperar que as relações entre os 

dados existam ou continuem a existir quando não houver condi 

ções em contrário conhecidas. 

o exame das Demonstrações Contábeis deverá ser e-

fetuado por pessoas adequadamente treinadas e capazes (Prime~ 

ra Norma Geral de Auditoria) e tem como objetivo a emissão de 

Parecer que ateste sobre a sua confiabilidade. Esta atividade, 

envolve o risco de que o Auditor possa falhar inconscienteme~ 

te, certificando Demonstrações Contábeis que contenham erros 

materiais ou irregularidades não detectadas. Este risco, 
~ 

e o 

produto de riscos não controlados porém avaliados pelo Audi-

tor, e de riscos por ele diretamente controlados. Parte da 

análise do Risco de Auditoria poderá ser efetuada através da 

execução de Procedimentos de Revisão Analítica. 

o sistema de controle interno deverá ser estudado 

e avaliado para determinar o risco a ele associado (Segunda 

Norma de Trabalho de Campo). Quanto mais eficiente, menor o 

risco de que contribua para a existência de inexatidões nas 

Demonstrações Contábeis. Esta avaliação servirá ao Auditor co 
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corno base para determinar a natureza, extensão e época dos 

testes substantivos. No entanto, dado que, o AlCPA sugeriu 

que na avaliaçào do Risco de Auditoria, seja considerado o 

risco que independe do SClC e do próprio processo de audito-

ria, pode-se concluir, que a extensão do trabalho de 
~ 

campo e 

influenciada pelos resultado~ tanto da anilise parcial do ris 

co de auditoria feita pela Revisão Analítica corno do estudo 

e avaliação do SClC. 

Os testes substantivos, aplicados para verificar 

as afirmações da administração quanto aos saldos das contas 

que constam nas Demonstrações Contibeis, fornecem as evidên-

cias comprobatórias requeridas pela Terceira Norma de .Traba-

lho de Campo. Estes testes poderão ser executados, através do 

uso de Procedimentos de Revisão Analítica. 

No que diz respeito à emissão do Parecer, além do 

anteriormente mencionado, a literatura recomenda que seja fel 

ta urna revisão geral dos resultados obtidos com a auditoria 

para determinar a razoabilidade total das Demonstrações Conti 

beis. Esta revisão final, também poderi ser feita ~ com o aUXl 

lio de Técnicas de Revisão Analítica. 

111.5 - VARIÁVEIS DA PESQUISA E DEFINICOES OPERACIONAIS 

1.· VARIÁVEIS DA PESQUISA 

Objetivando-se responder as questões da pesquisa, 

as variáveis foram classificadas em categorias de modo a faci 
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litar a sistematização dos dados obtidos, e reduzir assim, os 

problemas comumente encontrados nos trabalhos que utilizam o 

método de estudo de casos. A operacionalização das variáveis 

visa delimitar os comportamentos anotados durante as entrevis 

tas, de forma a confrontar os casos estudados com as categor! 

as definidas no quadro de referência teórico*. As categorias 

de variáveis foram: 

A - Variáveis Explanatórias/Caracteristicas das Empr~ 

sas 

a) Origem da Empresa; 

b) Tipos de serviços Prestados; 

c) Qualificação do Auditor; 

d) Programas "de Treinamento; 

e) Sofisticação dos Recursos Materiais. 

B - Variáveis que Integram as Técnicas de Revisão Ana 

litica 

a) cálculo do Risco de Auditoria; 

b) Procedimentos de Revisão Analitica que fazem 

parte da Análise do Risco de Auditoria 

c) Procedimentos de Revisão Analitica utilizados co 

mo Teste Substantivo de Auditoria. 

*GCüD, W.J. & HA'IT, P.K. Métcxbs em Pesquisa Social. são Paulo, Ccmpanhia 
Editora Nacional, 1969. p. 427-9. 
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d) Procedimentos de Revisão Analltica utilizados 

na Fase de Revisão Final de Auditoria. 

2. DEFINIÇOES OPERACIONAIS 

2.1. AS V.~RIAVEIS EXPLANATORIA$, ATRA~S DAS QUAIS SE 

OBJETIVA INFORMAR A RESPEITO DAS CARACTER!STICAS 

GERAIS DAS EMPRESAS DE AUDITORIA E SUA PROVÂVEL 

INFLU~NCIA NA UTILIZAÇÂO DAS T~CNICAS DE REVISÃO 

ANAL!TICA, SERÃO OPERACIONALIZADAS DA SEGUINTE 

MANEIRA: 

-1. Origem da Empresa - Abrange nao somente a origem 

de cada empresa pesquisada, mas também, o seu tempo de atua­

ção no Brasil (Questão 1/2, l~ P.). 

2. Tipos de Serviços Prestados - Refere-se à diver­

sificação dos serviços prestados e à participação de cada um 

deles na formação das Receitas Totais da firma (Questão 3, l~ 

P. ) • 

3. Qualificação do Auditor - Inclui a qualificação 

profissional do pessoal lotado na área de auditoria externa e 

a política de cargos que vigora na empresa para este pessoal 

(Questão 4/5, l~ P.). 

4. Programas de Treinamento - Procurou-se obter in­

formações gerais sobre os programas de treinamento implanta-

dos e mais especificamente sobre aqueles concernentes à Rev! 

sao Analítica, bem como a origem, tempo e objetivos da impl~ 

mentação dessas técnicas (Questão 6/9, l~ P.). 
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5. Sofisticação dos Recursos Materiais - Inclui as 

ferramentas de computação que a empresa dispõe, tais como: mi 

crocomputadores e 606twa~e6 (Questão 10/12, l~ P.). 

2.2. AS VARrÂVEIS QUE INTEGRAM AS T~CNICAS DE REVISÃO 

ANALITrCA E A SUA OPERACIONALrZAçÃO ~ EXPLANADA 

A SEGUIR: 

a) cálculo do Risco de 'Auditoria 

Serão operacionalizada da seguinte forma: 

1. Critério utilizado para avaliar o Risco de Au 

a ditoria (Questão 1/5, Ponto r, 2- P.) . 

2. políticas adotadas quanto aos riscos controlá 

a veis pelo Auditor (Questão 6, Ponto I, 2- P.). 

3. Verificação do Risco de Auditoria assumido p~ 

la empresa (Questão 7/8, Ponto I, 2~ P.). 

4. Verificação do processo de avaliação do Risco 

de Auditoria para clientes antigos (Questão 9, 

a Ponto I, 2- P.). 

5. Verificação do processo de avaliação do Risco 

de Auditoria para clientes novos (Questão 10, 

a Ponto l, 2- P.). 
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6. Análise da percepçao da firma em relação ao 

cálculo do Risco de Auditoria (Questão 11, Po~ 

a to l, 2- P.) . 

Procura-se verificar se faz parte da abordagem da 

auditoria de cada empresa pesquisada, avaliar o Risco de Audi 

toria com o objetivo de classificá-las em termos de proximid~ 

de ou afastamento em relação à literatura especializada. 

As diretrizes gerais sobre o Risco de Auditoria 

foram fornecidas pelo AlCPA, através dos SAS N9 39 e 47 data-

das de Junho de 1981 e Dezembro de 1983 respectivamente. 

Este risco deverá ser considerado para efeitos de 

planejamento da auditoria e desenho dos procedimentos a que 

esta se limitará, com vistas a obter as evidências comprobat~ 

rias requeridas pela Terceira Norma de Trabalho de Campo. O 

Risco de Auditoria; é o produto de quatro riscos: risco ine 

rente, risco do SClC, risco dos Testes de Detalhe e risco dos 

Procedimentos de Revisão Analítica. Cada um destes riscos po-

der á ser expresso em termos quantitativos e não-quantitativos 

e o critério para determiná-los é uma questão de julgamento 

do Auditor. 

Quando o Risco de auditoria é avaliado quantitat~ 

vamente, os riscos são atribuídos em função de um nível qual~ 

tativo de determinação, que poderá variar de acordo com as p~ 

líticas de cada empresa. (Guy & Carmichael 1986). O mesmo po-

derá ser válido para avaliá-lo qualitativamente, diferencian-
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do-se apenas pelo fato de risco ser determinado através de 

termos, corno baixo moderado ou alto, não se levando em conta 

o risco de detecção (Camichael & Willingham, 1987). 

A existência do risco inerente e do risco do SClC 

independe da execução de urna auditoria, porém, o Auditor deve 

rá avaliar o grau em que estes poderão contribuir para que as 

Demonstrações Contábeis contenham erros materiais ou irregul~ 

ridades. Com base nestas avaliações, o Auditor planeja os ní­

veis de risco para os testes substantivos de auditoria (Tes-

tes de Detalhe e Procedimentos de Revisão Analítica) de forma 

a poder alcançar o Risco de Auditoria por ele desejado, acei­

tando que há urna relação diretamente proporcional entre os 

resultados dessa avaliação e o escopo dos testes substantivos. 

h) Procedimentos de Revisão Analítica que fazem par­

te da Análise do Risco de Auditoria 

Serão Operacionalizadas corno a seguir: 

1. Verificação da existência de práticas que vi-

sem identificar e avaliar o risco operacional 

do cliente (Questão 1/6, Ponto 11, 2~ P.). 

2. Verificação da existência de práticas que vi-

sem analisar e avaliar o risco financeiro do 

- / a cliente (Questao 7 10, Ponto lI, 2- P.). 

4. Verificação da existência de práticas que vi-
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sem identificar e avaliar o risco de mercado 

do cliente que negocia as suas açoes em bolsa 

a (Questão 11/12, Ponto 11, 2- P.). 

4. Verificação da existência de práticas que vi-

sem analisar e avaliar a integridade da admi-

nistração do cliente (Questão 13/14, Ponto 11, 

a 
2- P.) . 

5. Verificação da existência de práticas que obj~ 

tivam analisar e avaliar os controles organiz~ 

cionais do cliente (Questão 15/16, Ponto 11, 

a 2- P.). 

6. Avaliação-total do risco inerente (Questão 17, 

a Ponto 11, 2- P.). 

7. verificação da utilização de recursos computa-

cionais para avaliar o risco inerente (Questão 

a 18, Ponto 11, 2- P.). 

8. Análise da percepçao da empresa quanto a in-

clusão do risco inerente no cálculo do Risco 

de Auditoria (Questão 19, Ponto 11, 2~ P.). 

Objetiva-se classificar as empresas de auditoria 

em termos de proximidade ou afastamento em relação aos Proce-

dimentos de Revisão Analitica referenciados na literatura pa-

ra se fazer considerações sobre o risco inerente. 
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A análise do risco inerente poderá ser efetuada 

corno parte da análise de Risco de Auditoria (AICPA, SAS N9 47, 

Dezembro 1983), para propósitos de planejamento (AICPA, SAS 

N9 23, Outubro 1978). O risco inerente a ser analisado poderá 

incluir a consideração dos seguintes fatores: risco operacio­

nal, risco financeiro, risco de mercado, integridade da gerê~ 

cia e revisão dos controles organizacionais. Tais considera­

ções poderão ser feitas através do método de análise de risco 

(B10cher & Wi11iangham, 1985). 

Através do método de análise de risco, sao pesqu! 

sados os pontos criticos do cliente e analisada a sua posição 

de 1iquidez e rentabilidade em relação aos anos anteriores e 

às empresas do mesmo ramo. Esta última análise poderá ser 

efetuada com o uso de indices ou indicadores financeiros ou 

ainda fazendo inferências sobre a tendência dos mesmos e dos 

fluxos de caixa. Esta avaliação juntamente com a do controle 

interno, servirá de base para determinar o escopo do trabalho 

de campo, isto é, dos testes substantivos de auditoria. 

Para que os resultados obtidos com a análise de 

indices financeiros sejam mais eficientes, esta deverá levar 

em conta certos fatores relevantes conforme abordados na 1ite 

ratura (B10cher & Wi11ingham, 1985 e McCu11ers, 1982). 

c) Procedimentos de Bevisão Ana1itica Utilizados Co­

rno Teste Substantivo de Auditoria 

Serão operaciona1izados da seguinte maneira: 



120 

1. Verificação do perfil profissional dos respon­

sáveis pela aplicação da Revisão Analítica Subs 

- a tantiva (Questao 1, Ponto 111, 2- P.). 

2. Verificação da política adotada pela empresa p~ 

ra determinar o grau de confiança que irá depo-

sitar na Revisão Analítica Substantiva (Ques-

- a tao 2, Ponto 111, 2- P.). 

3. verificação dos métodos de análise de tendên-

cia utilizados pelas firmas de auditoria (Ques­

a tão 3/4, Ponto 111, 2- P.). 

4. verificação dos métodos de análise de relações 

utilizados pelas firmas de auditoria (Questão 

a 5/7, Ponto 111, 2- P.). 

5. Verificação dos modelos de testes de razoabili-

dade utilizados pelas firmas de auditoria (Que~ 

tão 8/9, Ponto 111, 2~ P.). 

6. Análise da percepçao da empresa em relação ao 

uso da Revisão Analítica Substantiva (Questão 

a 10, Ponto 111, 2- P.). 

Com estes componentes das Técnicas de Revisão Ana-

lítica procura-se classificar as empresas de auditoria em ter-

mos de proximidade ou afastamento quanto ao uso dessas técni-

cas como teste substantivo de auditoria, tendo-se como parame-
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tro o referenciado na literatura. 

A Revisão AnalItica Substantiva poderá incluir uma 

série de comparaçoes entre os dados financeiros e operacio-

nais do cliente para examinar os saldos finais de contas espe-

cificas das Demonstrações Contábeis (AICPA, SAS N9 23, Outu-

bro 1978). 

Estas comparaçoes poderão ser operacionalizados a­

través dos métodos de análise de tendências, análise de rela-

çoes e testes de razoabilidade, dependendo dos tipos de contas 

a serem analisadas. Cada um dest~métodos inclui uma diversida 

de de técnicas quantitativas simples e/ou avançadas, que podem 

ser aplicadas com o auxilio de microcomputador. (Blocher & 

Willingham 1985, White 1983 e Davis 1986). 

d) Procedimentos de Revisão Analítica Utilizados na 

Fase dé Revisão Final de Auditoria 

Serão operacionalizados como: 

1. Procedimentos aplicados (Questão 1, Ponto IV, 

a 
2- P.) . 

- a 2. Decisões tomadas (Questao 2, Ponto IV, 2- P.). 

3. Comunicação dos resultados da aplicação de Téc 

nicas de Revisão Analítica (Questão 3, Ponto 

a IV, 2 - P.) . 
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4. Verificação das principais caracterlsticas op~ 

racionais dos clientes que causam problemas de 

auditoria (Questão 4, Ponto IV, 2~ P.). 

5. Análise da percepçao dos usuários das Técnicas 

de Revisão Analitica (Questão 5, Ponto IV, 2~ 

P. ) • 

o objetivo da análise deste componente é similar 

aos anteriores. 

Na fase final da auditoria, o Auditor deverá con­

siderar novamente a questão do Risco de Auditoria (AICPA SAS 

N9 47, 1983). 

Na fase final da auditoria, o Auditor poderá ava 

liar a adequabilidade das Demonstracões Contábeis tornadas co-

mo um todo através de Procedimentos de Revlsão Analitica 

(AICPA, SAS N9 23, 1978), levando em consideração o Risco de 

Auditoria (AICPA, SAS N9 47, 1983). Os procedimentos utiliza­

dos poderão incluir os relacionados à análise do risco ineren 

te e à análise de contas especificas (Blocher & Willingham 

1985) . 

Na fase final da auditoria, o Auditor poderá ter 

urna série de informações relevantes corno resultado da aplic~ 

çao das Técnicas de Revisão Analitica, as quais, poderão ser 

encaminhadas ao cliente em caráter de recomendações (Cattan 

1981). 
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Na literatura estrangeira, foram observadas alg~ 

mas evidências empíricas e opiniões de profissionais a respe! 

to de problemas de auditoria, uso atual e provável tendência 

no futuro das Técnicas de Revisão analítica. Isto é discutido 

no Capítulo 11, especialmente nas páginas 90/97 e, quando peE 

tinente, serão comparadas com a percepçao das firmas de audi­

toria, produto da utilização de tais técnicas. 

I I 1.6 - CRITtRIO DE SELEÇAO DAS Er1PRESAS 

A Lei n9 6.385 de 07/12/76 no seu artigo 26 dis-

poe que: 

"sanente as empresas de Auditoria Contábil ou Auditores Con­
tábeis Independentes, r~istrados na canissão de Valores r.t:iJ! 
liários, poderão audi tar para os efeitos desta lei, as Derrons 
trações Financeiras de cx:.rrpanhias abertas e das instituiÇ-"Ões-; 
sociedades ou errpresas que integram o sistema de distribuição 
e intermediação de valores rrobiliários". * 

Para fins deste trabalho, optou-se por realizar a 

pesquisa junto a empresas que tivessem sua sede ou filial na 

cidade do Rio de Janeiro, devido às limitações de ordem temp~ 

ral e financeira. ~ de ressaltar, que nessa cidade, a repre-

sentatividade das empresas de auditoria no Brasil é bastante 

grande. 

De acordo com a relação de Auditores Independen-

tes Pessoa Jurídica - Sede - Filial, fornecida em dezembro de 

*Brasil, Lei das Sociedades por Ações - Lei 6404 de 15.12.76, são Paulo, 
Ed. Atlas, 1985. p. 168. 
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1987 pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) , 26 das 34 em 

presas de auditoria no Brasil têm sede ou filial na cidade do 

Rio de Janeiro.* 

Uma vez que, conforme o abordado no capítulo 11, o 

uso de Técnicas de Revisão Analítica para fins de Auditoria 
~ 

parece ser relativamente novo, após a identificação do número 

de empresas de auditoria localizadas na cidade do Rio de Ja-

neiro, procurou-se saber quais destas empresas haviam incorp~ 

rado na sua metodologia de trabalho o uso de tais procedime~ 

tos, com o objetivo de definir as empresas que poderiam ser 

alvo da pesquisa. Face a isto, procedeu-se ao envio de car-

tas a todas essas empresas para verificar: se faziam uso de 

Procedimentos de Revisão Analítica, se estariam dispostas a 

colaborar com a pesquisa "e, se as entrevistas poderiam ser 

realizadas na cidade do Rio de Janeir~ e assim, constituir o 

número de casos estudados das empresas que respondessem favo-

ravelmente à carta. Nessa carta, também era explicado o teor 

da pesquisa e sua situação no programa de mestrado, no qual 

a pesquisadora se encontrava engajada como aluna. 

As cartas dirigidas às 26 empresas, foram prepar~ 

das pelo ISEC/FGV,e entregues pessoalrrente pela pesquisadora. Ao 

chegar à empresa, ao primeiro contato com a recepcionista, era 

solicitada a presença específica de algum Sócio, Diretor, ou 

*Brasil, Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Relação de Auditores In­
dependentes - Pessoa Jurídica - Sede - Filial, dez. 1987, p. 1-25. 
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Gerente da firma* - quando previamente tivesse sido indicado 

por Professores ou outros profissionais - para que recebe-se a 

carta em nome da empresa, os números dos telefones de contato 

e acusasse o recebimento da carta mediante assinatura no li-

vro de Protocolo do ISEC-FGV que levava a pesquisadora. Nos 

casos em que nenhum nome foi indicado, adotou-se o mesmo pro-

cedimento. Somente em duas empresas a carta foi deixada com a 

recepcionista a pedido de um daqueles profissionais de quem 

fora requerida a presença. Por outro lado, o recebimento da 

carta não foi acusado no Livro de Protocolo do ISEC/FGV por 

todas as empresas, devido à incompatibilidade de horários en-

tre as necessidades da pesquisadora e as da referida institui 

çao. 

Por ocasião aa entrega da primeira carta, um Audi 

tor interessou-se pela leitura dos nomes das empresas que 

constavam no Livro de Protocolo. Este fato resultou numa con-

tribuição fornecida à pesquisadora, pois foi-lhe indicado que 

duas daquelas empresas recentemente tinham-se unido para for-

maruma só e que outras seis embora com razão social diferente, 

eram na realidade somente três empresas. Uma vez confirmada 

esta informação, o número das empresas que poderiam ser alvo 

da pesquisa ficou reduzido a vinte e duas. 

*0 nível de Gerente, Diretor ou Sócio era requisitado por serem considera 
dos os mais indicados para conceder a entrevista e por serem preferíveis 
neste estudo dada a natureza das perguntas do questionário. 
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Das 22, somente 7 confirmaram (por telefone) a 

sua participação na pesquisa. Entretanto duas dessas empresas 

solicitaram que antes de marcar a data da entrevista lhes fos 

se entregue o questionário que precisariam responder. Poste 

riormente ao atendimento desta exigência, uma das empresas em 

questão, comunicou através de carta dirigida ao ISEC/FGV que 

não participaria da pesquisa devido à indisponibilidade de 

tempo. A outra, após reiteradas tentativas da pesquisadora no 

sentido de marcar a entrevista, informou que o questionário 

tinha sido enviado à sede da empresa para que fosse respondi-

do, no entanto, este não foi devolvido. 

Dessa forma, o número de casos a serem estudados 

ficou constituído de cinco empresas - três de origem estran-

geira e duas de origem nacional. 

111.7 - MÉTODO DE COLETA DE DADOS 

Para coletar os dados necessários ao desenvolv~ 

to deste estudo, aplicaram-se questionários através de entre-

vista pessoal conduzida pela própria pesquisadora. 

Segundo Gomes: 

"A necessidade de aprofundamento, associada às deficiências no 
tadas no rrétodo de coleta de dados através de questionários re 
metidos pelo correio - índice de mortandade rmri to grande - fez 
<XIll que se optasse pela aplicação de questionários através de 
entrevista pessoal conduzida pelo próprio pesquisador" . * 

*GOMES, Josir Simeone. op. cit., p. 86. 
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A escolha do método, se justifica por diversas ra 

1) A utilização de questionário possibilitaria sis 

tematizar as respostas e explorar ao máximo a 

obtenção de informações importantes sobre o ob 

jeto da pesquisa, o que nao aconteceria, atra­

vés da utilização exclusiva de um roteiro de 

entrevista. 

2) A presença da pesquisadora contribuiria para a 

correta interpretação das questões por parte 

dos entrevistados, evitando com isto as possí­

veis distorções das respostas, acarretadas pe­

la falta de controle sobre a apresentação das 

perguntas e registro das respostas, o que nao 

aconteceria utilizando-se exclusivamente o 

questionário. 

Escolhido o método de coleta de dados partiu-se 

para a estruturação do questionário que possibilitasse respo~ 

tas às perguntas da pesquisa, apresentadas neste capítulo. O 

questionário foi estruturado da seguinte forma: 

Foram feitas duas grandes divisões. A primeira 

procurava reunir informações sobre as características gerais 

da empresa. A segunda destinava-se à coleta de informações so 

bre os Procedimentos de Revisão Analítica utilizados pelas em 

presas durante todo o processo de auditoria, visando descre-
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vê-los e conhecer a percepçao dos entrevistados em virtude 

das experiências por eles vividas decorrentes da sua aplica­

ção. O questionário foi composto, na sua maioria, de pergun­

tas abertas, já que, procurava-se obter descrições detalhadas 

para melhor poder contextualizar à empresa, e melhor conhecer 

os procedimentos de auditoria empregados por cada uma. 

Também foram coletados dados secundários, durante 

a realização das entrevistas, através de consultas aos Ma-

nuais de Auditoria que as empresas pesquisadas colocaram a 

disposição da pesquisadora, para uma melhor compreensão dos 

tipos e da forma em que sao utilizados os Procedimentos de Re 

visão Analítica. 

111.8 - PRÉ-TESTE E REVISÃO FINAL DO QUESTIONÁRIO 

Na elaboração do questionário, foram seguidas as 

seguintes fases: 

1) Redação da versao preliminar do questionário, 

que foi submetida a pré-teste, através de con­

tatos informais junto aos seguintes especiali~ 

tas: Professores, Pesquisadores e Auditores. 

2) Redação de uma versao intermediária submetida 

a uma nova apreciação daqueles especialistas, 

objetivando determinar a sua adequação e o tem 

po consumido na entrevista. 
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3) Revisão final do questionário. 

Essas três fases que antecederam o trabalho de 

campo final, foram de fundamental irrportância p::>is penni tiram a d~ 

tecção dos seguintes problemas: falta de seqüência lógica no 

ordenamento de algumas perguntas, questões formuladas de for­

ma dúbia, questões que poderiam induzir a respostas não pert~ 

nentes, questões que induziam à mesma resposta. Adicionalmen­

te, a constatação de que o tempo médio necessário para respo~ 

der ao questionário seria de quatro horas, foi fundamental, 

pois, as pessoas que concederiam as entrevistas pediram este 

dado para marcar a(s) data(s) e hora(s) da sua realização. 

E de ressaltar, que devido à intenção da pesquis~ 

dora, em cruzar as respostas do questionário para obter urna 

melhor base de julgamento sobre as informações fornecidas pe­

las empresas, as perguntas número 6,10, 12, 14 e 16 da 

segunda parte, ponto 11, embora sejam repetitivas - pois es­

tão relacionadas com a análise de um mesmo componente de ris­

co de auditoria - fizeram parte do questionário. Entretanto, 

para efeitos da discussão dos casos, percebeu-se que tendo s~ 

do iguais as respostas de tais questões, seria melhor eviden­

ciá-las urna única vez, para não tornar a leitura cansativa. 

Esta providência foi tornada no capítulo seguinte, após descr~ 

ver as informações relativas à pergunta 15 da mesma parte do 

questionário. 
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I I I 19 - TRABALHO DE CAr1PO 

Após concluída a revisão final do questionário, 

foi desenvolvido o trabalho de campo. Este se iniciou com a 

verificação dos endereços e telefones ~ 26 empresas de audi­

toria com sede ou filial da cidade do Rio de Janeiro, consta~ 

tes na relação de auditores independentes - pessoa Jurídica 

da Comissão de Valores Mobiliários, para fornecê-los ao ISEC/ 

FGV a fim de que fosse elaborada a carta de apresentação e 

preparado o Livro de Protocolo. 

Conforme mencionado no tópico 111.6 deste capítu­

lo, as cartas foram distribuídas pela própria pesquisadora e 

ao todo cinco empresas concederam a entrevista, representadas 

por quatro Gerentes, um Diretor e três Sócios. O tempo que es 

tes profissionais têm de trabalho na empresa, excluindo-se um 

que tem seis meses e outro que tem 19 anos, varia entre la e 

12 anos. 

As entrevistas inciaram-se aproximadamente um mes 

apos a entrega das cartas. A marcação do dia e horário das 

entrevistas, ocorreu, inicialmente, através de contato telefô 

nico. 

Durante a realização da entrevista foi 

uma cópia do questionário ao entrevistado, ficando 

entregue 

a outra 

com a entrevistadora. Todos os entrevistados fizeram uma lei­

tura prévia de todo o questionário na presença da entrevista­

dora, para dar início ao fornecimento das respostas. Isto foi 
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muito válido pois possibilitou aos entrevistados um entendi­

mento do trabalho como um todo e o esclarecimento de alguns 

pontos importantes. Também, foi sugerido pela entrevistadora 

que ao invés de se preencher o questionário a mão poderia ser 

utilizado um gravador. Todos concordaram com isto, porque ag~ 

lizaria a entrevista. Por outro lado permitiu à pesquisadora 

a obtenção de respostas muito ricas em detalhes. 

A duração de cada entrevista variou entre quatro 

e seis horas. Somente em urna empresa, a entrevista foi con­

cluida de urna só vez. Nas restantes foram necessárias três 

visitas para se concluir a entrevista. Das cinco empresas pe~ 

quisadas, em três foram entrevistados um executivo por empre­

sa, sendo que, nas outras duas houve a participação de dois 

executivos por empresa. 

Em urna das empresas pesquisadas, na primeira en­

trevista, ocorreu a leitura total e resposta parcial do ques­

tionário. O entrevistado, que é Sócio da empresa, manifestou 

que posteriormente marcaria urna data para que o questionário 

fosse recolhido pela pesquisadora. Por motivos de tempo, o 

questionário foi respondido integralmente por um C~rente, que 

urna semana mais tarde efetuou a sua devolução. Entretanto a 

pesquisadora solicitou ao Gerente a concessão de entrevista, 

já que, o questionário foi respondido de forma inadequada, is 

to é, percebiam-se erros de interpretação dos quesitos e que~ 

tões respondidas de forma muito suscinta e com o uso de ter­

mos tipicos da empresa que impossibilitavam o aproveitamento 

de grande parte dos dados. A entrevista foi concedida. Este 
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fato permitiu à pesquisadora confirmar as afirmações de Gomes 

(1983) e a validade, do método de coleta de dados que fora es 

colhido. 

Em outra das empresas, a entrevistadora, acredi­

tando que as pilhas do gravador estivessem esgotadas pediu 

ao entrevistado para ligar o mesmo numa tomada. O resultado 

foi desastroso, pois no mesmo dia, ao tentar transcrever a en 

.trevista, verificou-se que tinha ocorrido urna interferência na 

gravaçao, ocasionada talvez pelos aparelhos de ar-condiciona­

do existentes na empresa. A este respeito, a atitude do entr~ 

vistado foi louvável, pois ao tornar conhecimento do fato mos­

trou-se muito compreensivo, respondendo inclusive, com a maior 

boa vontade, as questões que tinham sido prejudicadas. 

Outro ponto importante a salientar refere-se à ma 

neira cordial, aberta e ao espirito de cooperação dos entre­

vistados, notado na condução das entrevistas. Além dos fatos 

mencionados nos parágrafos precedentes, todos se mostraram 

bastante interessados em participar da pesquisa, nao demons­

trando preocupação com o tempo de duração da entrevista. Sem 

sarnbrade dúvida esta foi a mais grata surpresa para a pesqui­

sadora, que fora os imprevistos, temia pela realização das e~ 

trevistas, face ao grande número de questões abertas associa­

do ao tempo requerido para respondê-las e à natureza do traba 

lho do Auditor - normalmente o Auditor fica bastante tempo fo 

ra do escritório. 

Concluido o trabalho de campo, foram remetidascar 
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tas de agradecimento aos entrevistados. 

111.10 - ANÁLISE DE DADOS 

Tendo em vista o pequeno número de casos a serem 

estudados e a natureza exploratória desta trabalho, não houve 

necessidade de serem utilizados instrumentos auxiliares nas a 

-tividades de tabulação dos dados. 

A análise dos dados dar-se-á através da descrição 

de cada caso separado, de forma a obter maior riqueza de deta 

lhes sobre o assunto pesquisado. Assim sendo destinou-se um 

capítulo separado para as descrições dos casos estudados (Ca­

pítulo IV) e outro para a análise e interpretação dos mesmos 

(Capítulo V)*. 

No Capítulo IV, procurou-se descrever da forma 

mais aproximada possível, o depoimento dos entrevistados, re-

produzindo-se inclusive, alguns trechos da entrevista que re-

fletem algumas facetas da prática da Auditoria. 

No Capítulo V, os casos foram analisados tendo c~ 

mo parâmetro os fundamentos teóricos encontrados na literatu-

ra, relativos às Técnicas de Revisão Analítica aplicáveis no 

exame das Demonstrações Contábeis. 

*Para efetuar a análise de dados foi utilizada a metodologia adotada por 
Gomes em sua tese de doutorado (OOPPEAD/UFRJ - 1983). 
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111.11 - LIMITAÇÕES DA PESOUISA 

Devido à natureza exploratória deste estudo foi 

escolhida a metodologia sugerida pela literatura sobre méto­

dos científicos em pesquisa social. Torna-se evidente que o 

método empregado limita as conclusões ao número de empresas 

de auditoria externa a serem pesquisadas, não devendo ser con 

siderado além desta fronteira. 

Outra limitação do estudo é decorrente do grau de 

confiabilidade das informações fornecidas pelos entrevistados, 

independentemente do uso de dados secundários (Manuais de Au­

ditoria) para valorizar as respostas obtidas, pois, não foram 

utilizados Papéis de Trabalho de Auditoria, nem se fez um a­

companhamento de alguma Auditoria que fosse executada por ca­

da urna das empresas pesquisadas. 



CAPITULO IV 

RESULTADOS OBTIDOS 
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IV,l - INTRODUÇÃO 

No presente capítulo, constam as informações obt! 

das durante as entrevistas realizadas junto às cinco empresas 

de auditoria, em face das perguntas formuladas pela pesquisa. 

Cada um dos casos apresenta informações agrupadas 

em duas categorias. 

Na primeira categoria sao descritas as caracterís 

ticas gerais das empresas. 

Na segunda categoria sao apresentadas as informa­

çoes relacionadas às Técnicas de Revisão Analítica utilizadas 

pelas empresas na execução de trabalhos de Auditoria Financei 

ra, conforme o plano de referência estabelecido. 

Em virtude do compromisso com os entrevistados, 

procurou-se disfarçar os dados apresentados, de forma a difi­

cultar a identificação das empresas pesquisadas. Assim as em­

presas serão apresentadas por código alfabético de "A" a "E". 

Este capítulo se restringe a apresentação dos re­

sultados obtidos, sem qualquer análise ou comentário sobre os 

mesmos. 
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EMPRESA "A" 

I I CARACTERISTICAS GERAIS 

A empresa "A" i de origem estrangeira e está rad! 

cada no Brasil há aproximadamente 70 anos. Atualmente opera 

nas áreas de auditoria externa, consultoria administrativa, 

consultoria de sistemas, consultoria fiscal e prestação de 

serviços especiais tais corno: aquisiç6es e "Merger". A contr~ 

buição em termos percentuais de cada urna dessas áreas na for­

mação da Receita Total da empresa está em torno de 65%, 3%, 

14%, 15% e 3% respectivamente. 

o quadro de pessoal que efetua trabalhos pertine~ 

tes a are a de auditoria e"xterna, i formado por profissionais 

que ingressaram na empresa mediante processo de seleção. Para 

tal, eXige-se que sejam estudantes do primeiro ao terceiro a­

no dos cursos de Ciências Contábeis, Economia ou Administra­

ção e que se comprometam a posteriormente obterem formação em 

Ciências Contábeis. Em média, 90% das pessoas admitidas são es 

tudantes de Ciências Contábeis e o restante faz Economia ou 

Administração. 

Para esta área, a empresa mantém um plano de car­

reira que prevê a ascensão profissional de um nível para o ou 

tro atravis de treinamento interno e do resultado obtido por 

ocasião das avaliaç6es periódicas do desempenho das 

que a cada categoria compete executar. 

tarefas 
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o plano de cargos da empresa, que também leva em 

conta os requisitos obrigatórios à profissão de Auditor, é ba 

sicamente o seguinte: 

Requisito Tempo na Empresa 

Trainee 

Auditor Júnior I ano 

"Auditor Semi-Sênior 2 anos 

Auditor Sênior 4 anos 

Gerente CRC, 7 a8 anos 

Diretor (Sócio) CRC, IBRACON, CVM 

A empresa utiliza um sistema de avaliação formal 

para medir o desempenho do ~ta66* no campo. A avaliação das 

pessoas até o nível de Semi-sênior é feita pelo Sênior, que 

por conseguinte é realizada pelo Gerente, a cada serviço efe-

tuado no cliente. Para tal, são usados formulários de avalia-

ção baseados no sistema de pontuação. A cada trabalho, a 

"performance" de cada participante é discutida. Semestralmen-

te é feita uma apuração de todas as avaliações que permite a 

discussão da "performance" global de cada pessoa, e com base 

nisto, são decididas na época pertinente, questões relaciona-

das com promoções ou demissões de cargos. 

*Para as enpresas de auditoria pesquisadas o .óta66, ou seja, as categori­
as inferiores ao nível de gerente, seria o pessoal que está diretanente 
vinculado à execução do trabalho no carrpo. Já as categorias ~ partir de 
Gerente, são consideradas executivas e se caracterizam por nao exercerem 
t.m1 trabalho continuo no campo. 
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Segundo o entrevistado, nao houve na empresa ne­

nhum caso de demissão feita por causa da não conclusão do Cur 

so de Ciências Contábeis, pois, todos se formaram antes de se 

rem promovidos a Gerente. Quanto ao desempenho dos Gerentes, 

este é avaliado informalmente pelos Diretores. 

o programa de treinamento para a área de audito­

ria externa inclui por categoria os seguintes tópicos: 

Trainee: 6 a 7 semanas de treinamento, sendo que, 

55% dos ensinamentos sao sobre noções de Contabilidade e os 

outros 45% sobre noções de Auditoria. 

Auditor Júnior: Procedimentos de Auditoria e Audi 

toria de al~ áreas específicas das Demonstrações Contábeis. 

Auditor Semi-Sênior: o mesmo programa anterior 

mas de forma a cobrir todas as áreas das Demonstrações Contá­

beis. 

Auditor Sênior: questões complexas sobre Audito­

ria de todas as áreas das Demonstrações Contábeis e outros a~ 

pectos relacionados a supervisão, á revisão de papéis de tra­

balho e à avaliação de pessoal. 

Gerentes: cursos ministrados pelos Diretores da 

firma e por profissionais externos sobre: assuntos técnicos 

da atualidade, administração, marketing e desenvolvimento da 

firma. 
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Sócios: reunião anual de Sócios dos escritórios 

da América Latina com duração de uma semana e Reunião anual 

de Sócios dos escritórios do Brasil. 

A "performance" Cb ~.ta66 na; cursos de treinamento é 

avaliada pelos instrutores do curso que, por via de regra são 

os Gerentes da firma. 

o treinamento geral da área de Auditoria inclui 

Procedimentos de Revisão Analítica. Estes conhecimentos sao 

ministrados a partir do nível de Auditor Júnior até o de Audi 

tor Sênior. 

Para os Júniores, embora nao executem Revisão Ana 

lítica, é feita uma mençao superficial acompanhada de exem­

plos simples a respeito da análise vertical e análise horizon 

tal, incluindo, análises setoriais. 

No treinamento do Semi-Sênior, é abordada: 1) a 

análise horizontal, levando-se em conta índices inflacioná-

rios, índices de preços, índices de aumento salarial etc; 2) 

análise vertical comparada com às de outras empresas do mesmo 

ramo; 3) correlacionamento de contas e; 4) discussões com o 

pessoal do cliente que ocupa cargos em níveis hierárquicos a 

partir de Contador. 

No programa dirigido para Sênior sao abordados os 

mesmos tópicos anteriores com maior grau de profundidade. 
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Os Procedimentos de Revisão Analítica que a empr~ 

sa utiliza nos seus trabalhos de Auditoria Externa, são oriun 

dos de três fontes: 1) Manuais da Matriz; 2) literatura espe­

cializada, basicamente publicações do AICPA; 3) esforços da 

própria empresa no sentido de adaptar os dois anteriores às 

condições do Brasil. O resultado disto foi a elaboração de 

apostilas que datam de 1982. 

A implementação das Técnicas de Revisão Analítica 

se deu em 1984, e através do seu uso a empresa procurava fun­

damentalmente tornar-se mais competitiva no mercado. Entreta~ 

to, a empresa dividiu o uso da Revisão Analítica em três fa­

ses de forma a alcançar objetivos técnicos diferentes, como 

descrito a seguir: 

1) Revisão Analítica de Planejamento - é aplicada 

no primeiro ou segundo dia da primeira visita 

ao cliente com o objetivo de aferir o que tem 

acontecido (tendências, variações etc.) e por 

que tem acontecido, de forma a obter subsídios 

para planejar a auditoria. 

2) Revisão Analítica Detalhada - ~ utilizada corno 

base para alterar o planejamento inicial que 

já passou por urna Revisão Analítica ou para ob 

ter maior grau de segurança nas outras 

de trabalho. 

áreas 

3) Revisão Analítica Final - E aplicada com o ob-
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jetivo de avaliar a razoabilidade dos 

finais das Demonstrações Contábeis. 

saldos 

Algumas das tarefas de auditoria sao executadas 

com o auxIlio de serviços de computação próprios ou de clien­

tes. 

seguintes: 

Os equipamentos de propriedade da empresa sao os 

• 5 PC tipo XT da EBC 

· 2 APPLE 

· I CCE 

· 2 DIT VIdeo para processamento de texto 

· 3 Impressoras RIMA 

I Impressora GRAFIT 

· 3 Máquinas REMINGTON usadas corno impressoras 

· I Máquina IBH utilizada corno impressora 

A empresa também possui o seguinte programa desen 

volvido internamente: 

· Programa para Correção Integral 

Os .6 o 6twatte..6 oriundos da matriz, são basicamente os se 

guintes: 

· Programa de seleção estatística de itens e con-

versão de Demonstracões Contábeis para moeda 
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estrangeira . 

. Programa para efetuar Revisão Analítica Su~s­

tantiva. Os procedimentos que inclui são basea 

dos em análise de regressão, mas, ainda não fo­

ram utilizados. 

Programa para elaborar projeções financeiras. 

Este utiliza urna linguagem própria de programa­

çao. 

lI. TÉCNICAS DE REVISÃO ANALfTICA 

1. CALcULO DO RISCO DE AUDITORIA 

O Risco de Auditoria é avaliado pela empresa para 

efeitos de planejamento, sendo definido através dos termos: 

alto, baixo ou normal, procedendo o seu registro no documento 

denominado de memorândum de planejamento. 

Os fatores incluídos na avaliação do Risco de Au­

ditoria sao: o risco inerente e o risco do SClC.O risco ine­

rente e classificado por area em função dos problemas de audi­

toria que o Auditor julga possíveis de acontecer. Já o risco 

do SClC é classificado por area com base nos fluxogramas e 

questionários levantados. 

As falhas decorrentes dos Testes de Detalhe nao 

sao avaliadas, por se considerar, que se estes não são adequ~ 



143 

damente escolhidos, aplicados e/ou interpretados, é por causa 

do risco inerente do cliente, particularmente suas caracterIs 

ticas e seu histórico de erros. O que se faz em relacão aos 

Testes de Detalhe é cruzar os seus resultados com os dados 

registrados no memorândum de planejamento. Nos casos em que 

os resultados apontarem mais erros do que os esperados, a clas 

sificação inicial do Risco de Auditoria é analisada e altera­

da, trazendo corno conseqüencia a tornada de novas decisões 

quanto à execução dos testes. 

A responsabilidade pela avaliação global do Risco 

de Auditoria é do Sócio, do Gerente e do Sênior de cada servi 

ço. Estes profissionais além dos ~equisitos requeridos para o 

cargo têm conhecimento do cliente, por já terem participado 

das auditorias anteriores ou pela revisão dos papéis de tra­

balho de anos anteriores. 

Para definir a extensão ou o montante de Testes de 

Detalhe (testes substantivos) que serão aplicados, esta empr~ 

sa considera o nível de materialidade determinada para cada 

cliente em particular e a avaliação do Risco de Auditoria em 

cada área ou conta. 

o numero de itens a serem testados é calculado em 

duas etapas: 1) encontra-se para cada conta o resultado cor­

respondente ao nível (número) padrão de testes; 2) este resul 

tado é reconsiderado à luz do Risco de Auditoria de cada con­

ta. Dessa forma teríamos: 
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Nível Padrão de Testes (NPl') 
~bntante da oonta 

= :=":N7r ve-....,l::---""d:"'"e-ma-=-t-er-l-:-· al-=""i"""d=-ad-=--e 

Quando: 

1) o Risco de Auditoria e normal, anlica-se NPT 

2) o Risco de Auditoria é baixo, diminui o NPT a 

critério do Auditor, podendo inclusive, omitir 

os Testes de Detalhe se a conta for evidente-

mente imaterial. 

3) o Risco de Auditoria é alto, aumenta o NPT a 

critério do Auditor. 

Ao prestar serviços de auditoria financeira esta 

empresa costuma assumir um risco normal, no entanto, quando o 

cliente apresentar'um risco de auditoria muito alto, o contra 

to poderá ser aceito, desde que o cliente se disponha a pagar 

o valor dos honorários, que, são diretamente afetados pelos 

riscos detectados. 

Para avaliar o Risco de Auditoria em clientes an-

tigos a empresa adota a seguinte estratégia: 

1) considera o histórico de erros encontrados em 

anos anteriores; 

2) executa a Revisão Analítica de Planejamento; 
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3) realiza entrevistas junto ao pessoal do clien­

te a partir do nível de Contador; 

4) estuda e avalia o scrc focalizando as modifi­

caçoes introduzidas; 

5) executa a Revisão Analítica Detalhada. 

Em clientes novos a estratégia empregada para av~ 

liar o Risco de Auditoria é praticamente a mesma com exceçao 

do primeiro e penúltimo item que são substituídos por: revi­

são dos papéis de trabalho da firma de auditoria anterior com 

autorização do cliente e, estudo e avaliação de todo o scrc, 

respectivamente. 

Com essa estratégia adotada em clientes antigos ou 

novos a empresa visa classificar o risco por area, e em fun­

ção destes resultados determinar o volume de trabalho de cam­

po e as horas requeridas para cada área, incluídos os procedl 

mentos específicos para problemas localizados. 

Esta empresa já rejeitou contrato de auditoria de 

novos clientes por causa do alto risco associado à emissão de 

Parecer sobre as Demonstrações Contábeis. Em clientes anti­

gos, as causas de rejeição de contratos estão relacionados com 

problemas de natureza comercial: inadimplência, etc. 
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2 PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALÍTICA QUE FAZEM PARTE 

DA ANÁLISE DE RISCO DE AUDITORIA 

Para classificar o risco inerente sao avaliados o 

risco operacional, o risco financeiro, o risco de mercado, a 

integridade da gerência e os controles organizacionais. 

Os procedimentos de Revisão Analítica utilizados 

para avaliar o risco operacional são: 

análise de valores de Vendas (levando-se em con 

ta a inflação) e quantidades vendidas dos últi­

mos três anos, comparada também, com os dados 

dos concorrentes possuídos pelos clientes e/ou 

publicados.em revistas com o objetivo de dire­

cionar a atenção e obter conhecimento sobre o 

comportamento das vendas; 

. análise das quantidades de vendas mensais do ano 

sob auditoria acompanhada de entrevistas, com o 

objetivo de identificar sazonabilidade nas ven­

das para detectar riscos de antecipação de ven­

das; 

entrevistas para detectar riscos associados as 

atividades de expansão do cliente; 

. em alguns clientes diversificados, sao selecio­

nados os produtos com maior participação e~ ven 
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das para identificar os, produtos-chave na for­

maçao do lucro, com o objetivo de definir quais 

serao tratados com maior atenção nos testes de 

vendas e de custeio de vendas. Para isso, cal­

cula-se a lucratividade bruta, e a relação Cus­

to de Venda~Vendasi 

. análise do relatório emitido pela área de con­

sultoria fiscal da empresa denominado de "notI­

cias fiscais" com o objetivo de detectar riscos 

advindos da emissão de leis. 

. entrevistas para detectar problemas decorrentes 

de compromissos restritivos. 

análise do desempenho atual da empresa em rela 

çao aos últimos dois anos e aos concorrentes.Pa 

ra isto é utilizada principalmente a .análise 

vertical (á valores históricos). A análise hori­

zontal, somente e utilizada em companhias que 

adotam correção integral ou outra moeda que nao 

o Cruzado. Os Indices mais utilizados para ana 

lisar a lucratividade são: margem lIquida e re­

torno sobre o Patrimônio LIquido. 

A empresa procura inferir de que forma os proble­

mas detectados com os procedimentos anteriores podem afetar a 

continuidade do cliente. Adicionalmente, para esse mesmo fim, 

executa os seguintes procedimentos: 
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· análise do nível de endividamento do cliente e 

das fontes de financiamento; 

· identificação dos compradores e fornecedores do 

cliente; 

• nos casos em que o cliente dependa de um compr~ 

dor ou de um fornecedor, são analisadas as De-

monstrações Contábeis dos mesmos; 

análise dos índices de liquidez apresentados p~ 

10 cliente, em especial: liquidez corrente. 

Quando é constatado que as características opera-

cionais do cliente afetam a sua continuidade, normalmente 
~ 

e 

emitido um Parecer com Ressalva, exceto em casos especiais co 

mo: surgimento de alguma garantia (injeção de recursos) que 

assegure a continuidade do cliente etc. 

Para avaliar o risco financeiro, esta empresa apl;!:. 

ca os métodos de previsão de falência e de desastre financei 

ro fazendo uso da abordagem fundamentalista. Entretanto, em 

ambos os métodos são utilizados as mesmas medidas. 

Dentre os indicadores-chave utilizados figuram: 

. identificação de atrasos sistemáticos no paga-

menta a fornecedores; 
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. análise da destinação que o cliente dá aos em­

préstimos contratados; 

. análise do fluxo de caixa em clientes que os 

preparam (normalmente as empresas de grande po~ 

te, incluldas as que não são de capital ~). 

Os Indices mais utilizados sao: 

. 1iquidez, 1ucrati vidade e atividade. 

Para melhorar a eficiência das análises feitas com 

base em Indices financeiros é feito um expurgo ou reclassifi­

caça0 de contas quando as vistorias superficialmente feitas 

sobre as Demonstrações CGntábeis indicarem esta necessidade. 

Sempre que o cliente tiver a sua Contabilidade em 

dólares ou de acordo com a correçao integral, os Indices fi­

nanceiros ou as análises vertical e horizontal, são baseados 

nessas informações. Caso contrário, os responsáveis por es­

tas análises poderão tentar improvisar alguma coisa para ob­

ter uma comparação mais próxima da realidade, dependendo da 

estrutura do resultado da empresa nos últimos anos. 

A análise de Indices financeiros do cliente e 

feita levando em consideração o comportamento dos mesmos, as 

caracterlsticas operacionais do cliente, sua relação com a 

matriz se for o caso e, a situação econônica do mercado. 
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Para avaliar o risco de mercado sao utilizados os 

seguintes procedimentos: 

· acompanhamento de qualquer tipo de disputa pelo 

controle acionário do cliente com o objetivo de 

detectar irregularidades nas Demonstrações Con 

tábeisi 

· consideração de publicações nos jornais sobre 

previsões de lucro do cliente, com o objetivo 

de dirigir a atenção para contas 

tais corno: Provisões, etc. 

específicas, 

A integridade da administração do cliente é ava­

liada, embora consideram.muito difícil a descoberta de frau­

des praticadas pelos mesmos. O procedimento utilizado e o 

seguinte: 

· análise do histórico de erros do cliente com o 

objetivo de detectar se nos últimos anos têm 

ocorrido erros constantes nas Demonstrações Con 

tábeis, ou qualquer procedimento estranho. 

Quanto aos controles organizacionais do cliente, 

estes sao considerados de forma superficial por ocasião do 

estudo e avaliação do scrc com o objetivo de detectar a poss! 

bilidade de erros não-intencionais nas Demonstrações Contábeis. 

Além das análises anteriores que visam avaliar o 
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risco inerente, a empresa utiliza Procedimentos de Revisão 

Analítica Detalhada para analisar contas específicas das De­

monstrações Contábeis que apresentarem indicios de problemas 

por ocasião do levantamento elaborado oara planejamento ge­

ral. O objetivo destes procedimentos é melhorar a eficiência 

do planejamento e obter melhor base para julgamento. 

guintes: 

Os procedimentos utilizados sao basicamente os se 

comparaçao do Balanço e da Demonstracão de Re­

sultados com as demonstrações do ano anterior; 

. para as contas que a partir da análise anterior 

apresentem.variações significantes é feita urna 

análise detalhada através de índices financei­

ros, quando na análise global apresentarem in­

dícios de problemas. As principais contas ana­

lisadas e os índices calculados são: 

Estoques: usando o índice de rotação de Esto­

ques e corno conseqüência a rotação de Contas 

a Pagar para comparar com o prazo médio das 

Contas a Receber; 

- Contas a Receber: usando o índice de rotação 

das mesmas para alcançar alguns objetivos de 

auditoria. 
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.. Cômputo de relações para analisar contas espe­

cíficas da Demonstração de Resultado (exem~lo: 

Despesas de Juros / Empréstimos, Contas de Des­

pesas / Vendas, etc.) . 

. Elaboração de previsões a respeito do saldo que 

algumas contas da Demonstração de Resultados de 

veriam apresentar. Para isto são efetuados cá1 

culos simples utilizando-se as operações matem~ 

ticas básicas e levando-se em consideração os 

índices ecanânioos que as afetam (OTN, URP, etc.) . 

Corno exemplo de contas estimadas 

Folha de Pagamento e Despesas de 

mencionaram: 

Depreciação. 

Segundo a empresa, 80% da Revisão Analítica De­

talhada e Éeita através destes procedimentos. 

Para determinar se urna conta está apresentada ra­

zoavelmente ou não"a partir dos resultados obtidos com a Re­

visão Analítica Detalhada, são usados vários parâmetros em 

função das características do cliente. Os parâmetros são: 

· 3% do Patrimônio Líquido; 

· 5% do Lucro Antes do Imposto de Renda; 

· 1% dos Ativos Totais; ou, 

· 5% do valor dos índices. 

A avaliação do risco inerente e os resultados da 

Revisão Analítica Detalhada influenciam o volume de testes 

substantivos a serem aplicados e a escolha de testes especí-
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ficos para problemas localizados. 

A avaliação do risco inerente é operacionalizada a 

partir de um roteiro denominado de "checklist" sobre riscos 

de auditoria. O "checklist" tem os seguintes blocos: situa-

ção dos negócios, situação da administração do cliente, cir-

cunstâncias de auditoria geral e assuntos contábeis. Cada 

bloco contém uma série de quesitos a serem identificados atra 

vés dos diversos instrumentais usados para avaliar o risco 

inerente. Para cada quesito existe um espaço a ser preenchi-

do com a palavra "sim ou não". Os "sim" são explicados atra-

vés de memorândum anexo ao "checklist". Este é preparado pe-

lo Gerente, revisado pelo Sóoio e lido pelo Sênior de cada 

serviço. 

Na análise do risco inerente e dos outros Procedi 

mentos de Revisão Analítica Detalhada não são utilizados ser-

viços de computação. 

Quanto às vantagens e desvantagens de se avaliar 

o risco inerente do cliente, o entrevistado comentou que -nao 

somente apresenta vantagens, mas também é essencial, por per-

mitir um conhecimento das características do cliente, o qual, 

é necessário para conduzir a auditoria de forma eficiente e 

eficaz. 

Complement~te o. entrevistado manifestou: 

"Quem não avaliar o risco inerente, estará assumindo um Risco de 
Auditoria inaceitáveL .. pela experiência que eu tenho é nessa 
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avaliação do risoo inerente feita can os instn.Jlrentais de Revi­
são anaU tica e entrevistas, que a gente detecta os maiores pro 
b1enas, e não na avaliação do serc, nem na revisão dos papéi s 
de trabalho do ano anterior, isto porque a situação da empresa 
no ano sob auditoria pode ser oampletamente diferente à do ano 
anterior devido à I11lrlança da situação do mercado". 

3 PROCEDIMENTOS DE REVISAO ANALÍTICA UTILIZADOS COMO 

TESTE SUBSTANTIVO 

Esta empresa nao inclui no seu exame de audi toria, 

a utilização de Procedimentos de Revisão Analítica Substanti-

vos. No entanto, mencionaram, que foi estudada a apossibi1i-

dade de dar um grau de confiança precípua à Revisão Analíti-

ca, concluindo que, face à situação econômica do país, que 

tem permitido a existência de diversos índices que afetam as 

Demonstrações Contábeis, tal uso seria inviável, pois, preci-

saria ser muito longa e detalhada sendo portanto mais econo-

mico usar Testes de Detalhe. 

Atualmente, a empresa está com planos de efetuar 

um outro estudo com o objetivo de analisar a viabilidade de 

utilizar a Revisão Analítica corno teste substantivo nas audi-

torias realizadas em clientes que elaboram as Demonstrações 

Contábeis em valores constantes (correção integral) . 

4 PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALfTICA UTILIZADOS NA FA 

SE DE REVISAO FINAL DO PROCESSO DE AUDITORIA 

Na fase final da auditoria é feita urna análise de 

variações nas Demonstrações Contábeis comparativas com o ob-

jetivo de avaliar a razoabilidade do comportamento das contas. 
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Este procedimento é aplicado principalmente às Demonstrações 

Contábeis comparativas elaboradas com base na correção inte­

gral ou em dólares. 

Quando esta análise apontar variações significa-

tivas nao explicadas, e realizadaum~ investigação das causas 

das variações. 

Os problemas relevantes que tenham sido encontra-

dos no decorrer da auditoria, através da utilização de Proce­

dimentos de Revisão Analítica e de outros procedimentos de au 

ditoria são comunicados, quando pertinente, no Parecer, e via 

de regra, na carta denominada de relatório comentá.rio oue -.e 

endereçada ao cliente. 

Segundo a empresa, a Revisão Analítica teM-lhes 

possibilitado fazer sugestões ao cliente, especialmente nos 

casos em que este . atravessa dificuldades financeiras não tão 

sérias quanto a falência. 

Quanto às características operacionais das empre-

sas brasileiras que mais propiciam problemas de auditori~ foi 

citado que as empresas prestadoras de serviços para o governo 

normalmente têm problemas de caixa e de capital de giro devi­

do à burocracia e à falta de pagamento pontual por parte do 

governo. 

Finalmente, o entrevistado fez o seguinte comen-

tário em relação à experiência vivida, em decorrência do uso 



156 

dos Procedimentos de Revisão Analítica: 

"Eu cx:nsiCero que a Revisão AnalItica é brilhante, porque se 
não ITOstrar prci>lemas, no InÍnim:> fica-se conherendo mais scbre 
o cliente e o setor em que este cpera, pennitirrlo que o Alrlitor 
possa entender o cliente a ni vel de negócios e não a nível de 
Cootabilidade s.inplesmente... Micicnalrnente acredito que pre­
cisanos de mais literatura nacional. Basicanente, o conhecirnen 
to sci>re Revisão AnaU tica provém das grandes empresas de audi =­
toria e de alguns profissionais isolados". 
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EMPRESA "B" 

li CARACTERlsTICAS GERAIS 

Trata-se de empresa de origem estrangeira operan­

do no Brasil há 27 anos. As suas áreas de atuacão são: audito 
a 

ria externa, consultoria administrativa/financeira, consulto 

ria de sistemas, consultoria fiscal e avaliações para compra. 

Cada uma destas áreas contribui para a formação das Receitas 

Totais da firma em: 45%, 5%, 20%, 20% e 10% respectivamente. 

Os profissionais que executam os trabalhos de aud! 

toria externa, obtem o seu ingresso na empresa mediante pro-

cesso de seleção, desde que sejam estudantes de qualquer cur-

so universitário e assumám compromisso de se formarem em Ciên 

cias Contábeis. Das pessoas selecionadas, em média, 40% cur­

sam Ciências Contábeis, 10% Administração, 30% Economia e 20% 

sao de outras áreas. 

A política de cargos vigente na empresa para e~ 

tes profissionais possibilita o seu desenvolvimento, levando 

em conta o bom desempenho no trabalho e o treinamento interno. 

O tempo de carreira aproximado, requerido para atingir um de-

terminado nível, assim como, outros requisitos obrigatórios à 

profissão, são mostrados a seguir: 
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Requisito Tempo na empresa 

Trainee 

Assistente 1 ano 

Semi-Sênior 2 a 3 anos 

Sênior 4 a 6 anos 

Supervisor CRC 7 a 9 anos 

Gerente Idem 10 a 12 anos 

. Gerente Sênior CRC,IBRACON,CVM 12 a 14 anos 

Diretor (Sócio) CRC,IBRACON,CVM 

o desempenho de cada membro do ~ta66 é avaliado a 

cada trabalho efetivo no campo. As avaliações dos níveis de 

Semi-Sênior, Assistente e Trainee são feitas pelo Sênior ou 

pelo Supervisor. A do Sênior é feita pelo Supervisor, e a des 

te pelo Gerente. A "performance" dos executivos da empresa é 

avaliada informalmente pelos Sócios, pois somente para o ~ta66 

existem formulários padrões de avaliaçã~ que são discutidos a 

cada trabalho e posteriormente utilizados para definir a que~ 

tão das promoções, na época pertinente (duas reuniões por a­

no) . 

o programa de treinamento previsto para o pessoal 

de auditoria externa, abrange as áreas de Auditoria e Contabi 

lidade, informática, impostos e banking, focalizando empresas 

comerciais, manufatureiras e Instituições Financeiras. O trei 

namento para cada categoria inclui os seguintes tópicos: 

Trainee - programas de novos Contadores e Audito­

res, trabalhando com supercalc. 
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Assistente - programa I de Contadores e Auditores 

e conceitos avançados de microcomputador. 

Semi-Sênior, Sênior e Supervisor - Contabilidade 

e Auditoria, conceitos avançados de microcomputador e curso 

de i~postos. 

Gerente, Gerente Sênior e Sócio - Cursos avança­

dos de microcomputador, atualização de impostos e outros as­

suntos que sejam novidade. 

o treinamento na área de banking nao está alocado 

a nenhuma categoria em particular. Este é um curso adicional, 

ministrado ao pessoal que executa trabalhos em Instituições Fi 

nanceiras. 

A empresa aborda os Procedimentos de Revisão Ana­

lítica nos seus cursos de treinamento, desde o nível de Trai-

nee, até o de Supervisor. No entanto, limitou-se a informar 

que o conteúdo do programa é aquele que consta nos seus Manu­

ais de Auditoria e que o mesmo varia à medida que o pessoal 

vai assumindo maiores responsabilidades. 

Os Procedimentos de Revisão Analítica que estão sen 

do utilizados pela empresa são oriundos dosManuais da Matriz, 

e a sua implementação data de 1981, tendo sofrido sua última 

revisão em 1986. 

A sua implementação se deu com o objetivo principal 

de aumentar a eficácia do planejamento e minimizar o tempo 
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incorrido com os Testes de Detalhe. A empresa utiliza os Pro-

cedimentos de Revisão Analítica, em quatro níveis, para os 

quais, persegue certos objetivos intermediários, como especi-

ficado a seguir: 

1) Revisão Analítica Global - ~ aplicada durante 

o segundo ou terceiro trimestre do ano fiscal 

do cliente com o objetivo de desenvolver a es-

tratégia global de auditoria através da identi 

ficação de áreas potencialmente problemáticas. 

2) Revisão Analítica Detalhada - ~ aplicada no 

terceiro trimestre ou se o cliente for pequen~ 

junto com a Revisão Analítica Global. O obje-

tivo desta é identificar itens-chaves -e areas 

que requerem ênfase de auditoria ou áreas onde 

os procedimento podem ser limitados. 

3) Testes Diretos - são usados na fase de execu-

ção do programa de auditoria como teste direto 

principal ou em combinação com outros procedi-

mentos para suporte da razoabilidade dos sal-

dos das contas. Nos casos em que o saldo nao 

se apresenta razoável, possibilita à empresa 

corrigir o enfoque preliminar da auditoria. 

4) Revisão Final das Demonstrações Contábeis Ge-

rais - ~ executada próxima ou na conclusão do 

trabalho de campo com o objetivo de determinar 
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a adequabi1idade dos saldos auditados das De­

monstrações Contábeis e para obter subsídios p~ 

ra a preparaçao da reunião de encerramento com 

o cliente. 

Na execuçao de auditorias esta empresa utiliza 

serviços de computação próprios e de clientes. Os equipamen­

tos próprios consistem de: 

4 PC tipo XT da MICROTEC, dos quais, dois sao 

com disco rígido 

· 2 Impressoras EMILIA PC. 

Os programas.desenvolvidos na própria empresa sao 

os seguintes: 

seguir: 

· Conversão de Demonstrações Contábeis para moe­

das estrangeiras. 

· correção monetária integral. 

Os programas oriundos da matriz sao descritos a 

· Seleção aleatória de amostragem. 

· Análise àe negócios. Este programa permite ava­

liar o desempenho operacional do cliente com base num modelo 
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financeiro inspirado nos conceitos de análise financeira ini­

cialmente desenvolvidos pela Vupont Company. Este modelo con­

verte informações básicas das Demonstrações Contábeis dos úl­

timos cinco anos numa estrutura analítica de trabalho e pro­

duz relatórios e gráficos que permitem efetuar parte da Revi­

sao Analítica Global e Detalhada no cliente mediante a análi­

se das seguintes medidas: 

a) O inter-relacionamento dos componentes-chave de 

rentabilidade - margem operacional, rotação de 

ativos, solvência e administração de impostos 

- e seu efeito sobre o retorno sobre investi­

mentos da empresai 

b) Outros índices para medir o desempenho oper~ 

cional do cliente, incluindo estrutura de cus 

tos e fluxo de caixai 

c) O desempenho do cliente em relação a seu ramo 

de atividades e aos principais 

(estas medidas são opcionais) . 

concorrentes 

Este programa é um dos instrumentos utilizados pe­

la empresa para elaborar o plano global de auditoria, e o pr~ 

cessamento do mesmo é a primeira providência tornada no início 

dos trabalhos com os clientes . 

. Memorândum de coordenação de auditorias. Este 

~o6twa~e e um editor de textos que serve para definir o plano 
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global de auditoria. Sua utilização é posterior à do ~o6twa~e 

descrito anteriormente. Através deste programa sao registra­

das algumas informações que justificam a adoção de um determi 

nado enfoque de auditoria face à avaliação dos efeitos que os 

fatores ambientais possam ter sobre o cliente e outras infor­

maçoes, tais como, data, idioma, moeda, Princípio Contábil, 

etc, do Parecer de Auditoria a ser emitido . 

• Análise de risco específico. Este programa é 

utilizado para avaliar o sistema de controle interno contábil 

do cliente. O primeiro input do programa são os dados das De­

monstrações Contábeis no formato dos ciclos operacionais que 

a empresa considera ao fazer tal avaliação. Os ~o6twa~e~ con­

tém informações sobre os atributos-chave de controle, isto é, 

sobre os procedimentos que o cliente deveria observar para a­

tingir os objetivos de controle e, o Auditor, deverá indicar 

através das palavras "sim" ou "não", a observância de tais a­

tributos, assim como, se o risco é baixo ou alto para cada á­

rea avaliada. O programa aloca uma determinada pontuação para 

cada "sim" ou "não" do Auditor, e emi te independentemente de~ 

te sua própria avaliação dos riscos para cada área. No caso em 

que as avaliações não coincidam, o programa chama a atenção 

do Auditor pedindo-lhe uma explicação sobre o porque da sua 

avaliação. Este programa gera o memorândum de riscos especí­

ficos que serve como base para desenvolver o enfoque prelimi­

nar de auditoria - identificar as áreas onde 05 esforços serão 

minimizados ou enfatizados - e conseqüentemente, elaborar o 

programa de auditoria para cada área. Este último dado é colo 

cado através do microcomputador no memorândum de riscos espe­

cíficos. 
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So6twa~e para processar papéis de trabalho. ~ um 

sistema orientado através de menus que contém os seguintes re 

cursos: 

a) processa papéis de trabalho de auditoria; 

b) permite efetuar comparaçoes de índices previa­

mente escolhidos pelo Auditor, para um período 

de até cinco anos; 

c) elabora Demonstrações Contábeis Combinadas; 

d) elabora Demonstrações Contábeis Consolidadas. 

A empresa também dispõe de um pacote pronto de 

origem estrangeira: 

- SUPERCALC 3. g uma planilha eletrônica com pod~ 

rosa capacidade gráfica. 

~ - ~ 

lI. TECNICAS DE REVISAO ANALITICA 

1. CÁLCULO DO RISCO DE AUDITORIA 

Esta empresa avalia o Risco de Auditoria para e-

feitos de planejamento, classificando-o através dos termos: bai 

xo, moderado ou alto. Tal avaliação é registrada no papel de 

trabalho denominado análise de riscos específica. 
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Os fatores incluídos para avaliar o Risco de Audi­

toria sao: o risco inerente, o risco de controle e o risco de 

detecção (risco associado aos Testes de Detalhe e aos Procedi­

mentos de Revisão Analítica Substantivos). Somente aos dois 

primeiros fatores é atribuído um peso para efeito de avalia­

ção. O risco inerente é classificado por área em função dos 

problemas potenciais de auditoria detectados. Para avaliar o 

SClC, sao identificados atributos-chave para cada área anali 

sada, que irão garantir o bom ou o mau funcionamento do siste 

ma de controle. 

O risco de detecção é levado em conta refletindo­

se na natureza, período e extensão do esforço de auditoria, 

pois é isto que determina a margem do risco de detecção. En-

tretanto, a única análise efetuada em relação a este risco, 

consiste no exame da evidência de cada teste considerando-se 

que: os procedimentos baseados em evidências de fontes exter­

nas à organização do cliente são mais competentes que aqueles 

que se utilizam de evidências geradas pelo próprio cliente. A 

dicionalmente, conforme os testes substantivos sao executados, 

o programa de auditoria é avaliado; quando são descobertos er 

ros onde não eram esperados, o programa é alterado. 

O Risco de Auditoria é avaliado pelos executivos 

da empresa encarregados do serviço. Todos são Contadores, com 

experiência profissional e conhecimento do cliente e de seus 

ramos de negócios. 

Para estabelecer a base que determinará a nature­

za, epoca e extensão dos procedimentos de auditoria substanti 
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vos a empresa considera a avaliação da probabilidade de erro 

material de cada área (Risco de Auditoria) e o erro tolerável 

(ET) • 

A probabilidade de erro material é o resultado da 

combinação do risco inerente e do risco de controle detecta-

dos no cliente, como demonstrado a seguir: 

Risco Inerente Risco de Controle Probabilidade de erro 
material 

Alto Alto Alta 

Alto Baixo Moderada 

Baixo Alto Moderada 

Baixo Baixo Baixa 

o ET é o montante do erro monetário que pode exis 

tir numa área específica de auditoria sem fazer com que as 

Demonstrações Contábeis corno um todo estejam materialmente er 

radas quando esta quantia é acrescida de erros em outras con-

tas. Normalmente a empresa usa 50% da materialidade planejada 

para cada cliente, corno ponto de partida para determinar o ET. 

A estimativa da materialidade é questão de julgamento do Audi 

tor, sendo determinada para cada cliente em função da nature-

za do negócio, dos seus resultados operacionais e da sua pos! 

ção financeira. Entretanto, o escopo dos testes é determinado 

a critério dos responsáveis, face à determinação da probabil! 

dade de erro material e do ET. 

A margem de risco de detecção que a empresa acei-

ta, varia em função da avaliação do risco inerente e do risco 
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do SClC. Quanto maiores forem esses riscos, menor será o ris­

co de detecção aceito. 

A empresa tem corno praxe assumir um Risco de Audi 

toria normal, porém, se o cliente apresentar um risco muito 

alto, a proposta poderá ser aceita desde que o cliente concor­

de com os honorários que estarão diretamente relacionados com 

o volume de trabalho necessário em função daquele risco. 

Ao prestar serviços de auditoria a clientes anti­

gos ou novos a empresa emprega urna estratégia na qual esta im 

plícita a obtenção de entendimento sobre os negócios e ramo 

de atividade do cliente. Em clientes antigos a estratégia con 

siste em: 

1) Efetuar uma Revisão Analítica Global para ob­

ter urna indicação preliminar de mudanças no a~ 

biente dos negócios do cliente. Estes procedi­

mentos poderão incluir comparações entre: 

resultados de operaçoes e posição financeira 

do período corrente ede períodos anteriores; 

. resultados reais e orçamentos; 

índices financeiros e operacionais internos 

e aqueles apresentados pelo ramo de ativida­

de do cliente em geral; 



168 

• Indices e/ou contas considerados importante~ 

referentes a um perlodo de 3 a 5 anos, com o 

objetivo de analisar suas tendências e inter 

-relacionamentos. 

2) Considerar os fatores ambientais externos e in 

ternos que afetam o cliente, para determinar a 

possibilidade de erros materiais ou irregular! 

dades e o grau de dificuldade que pode ser en­

contrado na obtenção de provas suficientes de 

auditoria, conforme a seguinte orientação: 

Fatores Externos 

a) Condições do ramo de atividade do cliente: 

econômicas, concorrências, Práticas Contá­

beis; 

b) Exigências em matéria de regulação: federais, 

estaduais, municipais, estrangeiras; 

c) Obrigações sobre emissão de relatórios: cre 

dores. 

Fatores Internos 

a) Características da administração: fraudes e 

controles organizacionais; 
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b) Características financeiras; 

c) Características operacionais: administraçã~ 

vendas, produção ou serviços e, financiamen 

tos. 

3) Aplicar Revisão Analítica Detalhada de contas 

e transações para confirmar ou contestar as e~ 

pectativas formadas em função dos procedimen­

tos anteriores. Esta inclui os mesmos Procedi­

mentos de Revisão Analítica Global e compara­

ções semelhantes de dados operacionais tais co 

mo: unidades produzidas, unidades vendidas, nú 

mero de empregados, número de horas trabalha 

das etc, porém, os dois tipos de Revisão Analí 

tica se diferenciam quanto à natureza das in­

formações utilizadas, à extensão das compara­

çoes e ao período coberto pelas comparaçoes co 

mo mostrado no quadro n9 1. 

4) Efetuar a documentação e avaliação do SClC. 

(Atualização) . 

Para avavaliar o Risco de Auditoria em clientes 

novos a empresa emprega a mesma estratégia, mas, documenta e 

avalia o SClC integralmente, assim como, acrescente a aplic~ 

ção de procedimentos específicos tais como: 

. revisão das atas e minutas das reuniões desde 
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QUADRO N9 1 

Tipos de Procedimentos 

Revisao Anal1tica 
Global 

Demonstrações Con-

tábeis Intermediá-

rias e índices fi-

nanceiros globais 

e operacionais de 

alto nível. 

Comparações de 

itens da Linha das 

Demonstr~ções Con­

tábeis, por exem-

pIo: Inventários, 

Despesas Gerais e 

Administrativas. 

Comparações ano a 

ano e tendências 

durante um período 

de 5 anos. 

Revisao Anal1tica 
Detalhada 

Vários níveis detalha-

dos, por exemplo: div! 

sao, localidade, cen-

tro de custos, linha 

de produtos, segmento. 

Componentes de itens 

da linha das Demonstra 

çoes Contábeis por e­

xemplo: Matéria-Prima, 

Produtos em Processo, 

Produtos Acabados, co~ 

posição de Despesas Ge 

rais e Administrativas. 

Comparações trimestrais 

ou mensais de ativida 

des correntes ou ante-

riores. 
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a fundação da empresa, se possível; 

• preparaçao de sumário da movimentação do Patri­

mônio Líquido desde a fundação da empresa, se 

possível; 

· comunicação com o Auditor Antecessor; 

• revisão das declarações de Imposto de Renda de 

vários anos anteriores. 

As estratégias descritas anteriormente permitem à 

empresa elaborar um programa de auditoria que detalhe o esco­

podos testes substantivos para cada conta em particular. 

Esta empresa já registrou casos em que deixou de 

apresentar proposta para prestar serviços de auditoria a cli­

entes novos devido à constatação preliminar de um alto risco 

inerente, que impossibilitava inclusive, a realização de uma 

auditoria. 

2. PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALITICA QUE FAZEM PARTE DA 

ANÁLISE DE RISCO DE AUDITORIA 

Para classificar o risco inerente esta empresa a­

valia o risco operacional, o risco financeiro, o risco de me~ 

cado,a integridade da administração e os controles organizaci~ 

nais, através de: 1) Procedimentos de Revisão Analítica Global; 

2) análise de fatores ambientais e, 3) Procedimentos de Revi-
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sao Analítica Detalhada, sendo que, através dos primeiros in­

ferem sobre riscos genéricos; com os segundos procuram detec­

tar questões genéricas e/ou risco associado à contas e transa 

ções específicas e; com o terceiro somente este último. 

o risco operacional é analisado por ocasião da 

execuçao da Revisão Analítica Global que começa com a obten­

ção das Demonstrações Contábeis Intermediárias do cliente e 

respectivos dados financeiros para serem comparados em termos 

de valores e relações percentuais (análise vertical), com a­

queles do ano anterior e com as informações de final de ano 

focalizando a análise comparativa das Despesas Operacionais. 

Simultaneamente a esta revisão são calculados_!ndices para os Últim:>s 

3 a 5 anos que correspondam à categoria de índices de ativid~ 

de, lucratividade, liquidez e solvência, de forma a analisar 

o desempenho operacional. Neste sentido a empresa primeiro t~ 

ma a iniciativa de indagar junto ao cliente quais as contas, 

índices ou inter-rélacionamentos que considera mais importa~ 

tes para monitorar as suas operações. 

Também sao feitas comparaçoes de valores e índi­

ces do cliente com os dos concorrentes e do setor nos casos 

em que as informações sejam comparáveis e sobretudo quando o 

cliente atua num ramo de atividade especializada - Bancos, Co~ 

panhias de Seguro, etc. 

Outro procedimento de Revisão Analítica Global é 

a aplicação do modelo financeiro sobre a análise de negócios 

que tem a seguinte estrutura: 
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Adicionalmente, quando o cliente elabora o orça­

mento, é efetuada uma comparação deste com os resultados ope­

racionais do ano anterior e com as informações financeiras in 

terinas do ano corrente, assim corno, efetuada urna análise das 

principais revisões que tenha sofrido o orçamento durante o 

ano, desde que o processo orçamentário inclua um estudo da ex 

periência operacional atual e passada da empresa e das condi­

çoes gerais e específicas do seu ramo de atividade e os orça­

mentos historicamente tenham-se mostrado realistas. 

A análise dos fatores ambientais está circunscri­

ta aos fatores externos e à análise das características oper~ 

cionais que fazem parte das considerações sobre fatores inter 

nos, conforme descrito neste capítulo. 

Quanto aos fatores externos relativos ao ramo de 

atividade do cliente, a empresa analisa as condições econômi­

cas para identificar aquelas que têm influenciado o setor his 

toricamente, e os indicadores econômicos que possam ser asso­

ciados às operações do setor. Já a análise das condições da 

concorrência visam identificar os principais concorrentes do 

cliente e questões de mercado: participação, avanços tecnoló­

gicos, mercadológicos ou de fabricação de produtos por parte 

do cliente em relação aos concorrentes. Finalmente as práti­

cas contábeis do ramo do cliente visam verificar a validade 

das utilizadas pelo cliente, a viabilidade de efetuar compara­

çoes setoriais e, a existência de qualquer pronunciamento emi 

tido pela CVM, IBRACON ou CRC. 
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o segundo fator ambiental externo concernente ... 
as 

exigências em matéria de regulação, procura avaliar o impacto 

que as leis de maneira geral podem ter sobre o cliente e con-

seqüentemente sobre suas Demonstrações Contábeis. 

o terceiro e último fator analisado é a obrigação 

de emitir relatórios para credores. Exigências deste tipo po-

dem influenciar o comportamento da administração e causar pr~ 

blemas de auditoria, por exemplo: omitir a evidenciação sobre 

cláusula restritiva de contrato de empréstimo pode acelerar a 

data de vencimento e criar problemas de liquidez. 

A análise das condições ambientais externas em em 

presas comerciais ou industriais é direcionada para quatro e-

lementos operacionais da -seguinte forma: 

1) Administração: aspectos de controle e suporte 

das 'atividades operacionais; 

2) Vendas: questões relacionadas com comerciali-

zação, distribuição, faturamento e cobrança; 

3) Produção: Análise de aspectos ligados à aquis! 

- -çao e conversa0 de recursos em produtos ou ser 

viços; 

4) Financiamentos: Análise da administração de 

recursos financeiros, enfatizando o uso do flu 

xo de caixa quando disponível pelo cliente. 
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Quanto aos Procedimentos de Revisão Analítica De-

talhada, para avaliar o risco operacional ou qualquer outro 

risco, a empresa considera impraticável fazer uma especifica-

ção dos procedimentos comuns a todas as auditorias, uma vez 

que, as informações disponíveis para executá-los variam de 

cliente para cliente. Nesta empresa compete ao Auditor Respo~ 

sável, determiná-los à luz das orientações gerais já mencion~ 

das na descrição da estratégia para avaliar o Risco de Audito 

ria e fazendo uso do seu bom senso. 

Nos casos em que os resultados da aplicação dos 

procedimentos anteriores constatem risco de continuidade, a 

empresa se reúne com a administração do cliente para discutir 

os achados. Em último caso, se medias corretivas não forem to 

madas, poderá ser emitido um Parecer com Ressalva à continui­

dade. 

Para avaliar o risco financeiro esta empresa con­

centra suas revisões em: lucratividade, liquidez e suficiên­

cia de capital. Entretanto, os métodos que usa nao sao dife­

renciados quanto ao seu objetivo, isto é, prever falência ou 

desastre financeiro. As abordagens utilizadas são: a de indi­

cadores-chave que é operacionalizada através da análise do 

fator interno denominado características financeiras ei a fun 

damentalista, por meio dos instrumentais da Revisão Analítica 

Global e Detalhada. 

Em primeiro lugar a empresa faz inferências atra­

vés da Revisão Analítica Global na forma descrita para o ris-
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co operacional. Também usa indicadores-chave que correspon­

dem aos seguintes questionamentos: 

Qual a tendência do fluxo de caixa gerado pelas 

operações? 

• Quais as razoes para diferenç~s entre o fluxo 

de caixa gerado e o lucro líquido? 

Quem financia as necessidades de caixa a curto 

prazo do cliente? 

o cliente prevê necessidades de caixa a longo 

prazo? etc. 

Também poderá ser aplicado uma Revisão Analítica 

Detalhada a critério do Auditor. 

Para melhorar a eficiência das abordagens anteri~ 

res, isto é, ao analisar valores ou índices das Demonstrações 

Contábeis, a empresa êonsidera: 

as mudanças nos níveis de preços. Sempre que o 

cliente tenha a Contabilidade em dólares ou de 

acordo com a correção integral, estas informa­

ções servirão de base para aplicar a Revisão A­

nalítica, caso contrário, ao fazer análise de 

variações é levada em conta a OTN do período 

sob análise. 
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• distorções nas tendências devido a acontecimen­

tos específicos: greves, venda ou aquisição de 

uma empresa, mudanças na estratégia de comercia 

lização ou capitalização. 

A análise do risco de mercado é feita pela empresa 

através dos seguintes procedimentos: 

· identificação do papel que os proprietários de­

sempenham em função da sua participação acioná­

ria; 

· análise das situações em que o cliente pretende 

vender parte ou todo o negócio. 

A integridade da administração também é avalidada. 

Para isto sao usados os seguintes indicadores-chave:. 

ênfase excessiva em atingir o lucro orçado por 

açao. 

· pressao excessiva na nova gerência para superar 

resultados; 

· emissão de notícias ou comunicações excessiva­

mente otimistas aos acionistas; 

· tendência de erros substanciais nas estimativas 

financeiras; 



179 

• gratificação sustancia1 através de participação 

nos resultados financeiros. 

Quanto aos controles organizacionais, a empresa 

considera a probabilidade que erros ou irregularidades nas ~ 

monstrações Contábeis possam aumentar causados por 

como: 

problemas 

· número insuficiente de funcionários da área Con 

tábil ou de CPD, e pessoal mal-treinado ou inex 

periente; 

· dependência de poucos empregados; 

· relatórios -financeiros incompletos ou atrasados; 

deficiências graves, e nao corrigidas, no SCIC. 

A avaliação do risco inerente influencia o volume 

de testes substantivos a serem aplicados e a escolha de tes­

tes específicos para problemas localizados. 

Tal avaliação é operacionalizada da seguinte for­

ma: em primeiro lugar é efetuada a Revisão Analítica Global. 

Os documentos, tais como Demonstrações Contábeis Intermediá­

rias, cópias de análises do cliente etc, em que se basearam es 

tes procedimentos, são anexados ao memorândum de planejamento. 

Neste último é feito um resumo das análises efetuadas e dos 

riscos potenciais detectados. A seguir, os resultados da aná-
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lise dos fatores ambientais internos e externos que denotarem 

riscos genéricos, são documentados no memorândum de planeja­

mento, no entanto, se tais fatores afetam contas e transações 

específicas, a documentação é feita no memorândum de riscos 

específicos apropriado. Finalmente, é aplicada a Revisão Ana­

lítica Detalhada que poderá confirmar ou contestar os achados 

decorrentes das análises anteriores. Esta é documentada no 

memorândum de riscos específicos pertinente. 

Os procedimentos de Revisão Analítica Global e De 

talhada, são aplicados com o auxílio dos serviços de computa­

çao. 

Os ~o6twa~e~ empregados para facilitar o cômputo 

de índices e outros tipos de análises das Demonstrações cont~ 

beis são: análise de negócios, programa para processar papéis 

de trabalho e SUPERCALC 3. 

Os ~o6twa~e~ que auxiliam no sentido de registrar 

informações referentes à análise de risco inerente são: memo­

rândum de coordenação de auditorias, análise de riscos espe­

cífico e ~o6twa~e para processar papéis de trabalho. 

Esta avaliação do risco inerente é considerada 

pela empresa muito vantajosa, porque permite detectar proble­

mas de maneira eficaz e desenvolver uma melhor comunicação com 

o cliente. 
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3. PROCEDIMENTOS DE REViSÃO ANALÍTICA UTILIZADOS COMO 

TESTE SUBSTANTIVO 

No exame de auditoria, esta empresa utiliza Proce 

dimentos de Revisão Analática corno testes substantivos. A 

aplicação desses Procedimentos fica sob a responsabilidade do 

Sênior encarregado do trabalho de campo conforme especifica­

çoes do Gerente e do Sócio. 

o grau de confiança a ser depositado nos Procedi­

mentos de Revisão Analítica substantivos, ou seja, para que a 

empresa os oop.sidere caro a base principal da conclusão sobre a 

adequabilidade dos saldos de contas, deverão fornecer evidên­

cias persuasivas. Isto acontece quando os resultados dos Pro­

cedimentos de Revisão Analítica indicarem um saldo que é con­

siderado isento de erros materiais. 

Os Métodos de Revisão Analítica que a empresa co~ 

sidera corno possíveis fornecedoresde.evidências persuasivas, 

sao aqueles que geralmente estabelecem urna relação entre da­

dos independentes. A seguir são mostrados alguns exemplos des 

te tipo: 

. Provisão para Contas Incobráveis. Fazendo a re­

ferência com o Agi~g de Contas a Receber, dias 

de Vendas em Contas a Receber, ou análise histó 

rica das porcentagens de baixa de Contas a Rece 

ber; 
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• Custo Padrão de Inventário. Comparando o padrão 

atual com o padrão 00 aIX) anterior, ajustado pe­

la taxa de inflação; 

• Conteúdo da Matéria-Prima nos Produtos em Pro­

cesso e Produtos Acabados. Relacionando a Maté 

ria-Prima colocada em produção e as quantidades 

vendidas com os fatores-padrão de rendimento; 

• Mão-de-Obra e Despesas Gerais no Inventário Fi­

nal. Relacionando mão-de-obra efetiva e Despe­

sas Gerais para o ano (reduzido por fábrica o­

ciosa, ineficiências e outros custos não-inven­

tariáveis) ao material, colocado na produção 

(considerando o efeito de mudanças na posição 

dos produtos); 

• Despesas Gerais no Inventário Final. Relacionan 

do as Despesas Gerais efetivas para o ano, com 

a efetiva Mão-de-Obra Direta (presumindo a exis 

tência de relatórios confiáveis de Mão-de-Obra 

Direta) . 

· Valorização de Inventários de Produtos Acabados. 

Com referência ao preço de venda, menos o Custo 

de Venda com a margem bruta normal. 

· Perdas de Produção. Relacionando o fator-padrão 

de perda com o de medida de material processado, 
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e aplicando o resultado ao preço da perda por 

unidade. 

• Provisões para Depreciação. Fazendo referência 

ao saldo do Ativo, ao efeito de adições e bai­

xas e à taxa média de Depreciação. 

• Despesas da Folha de Pagamento. Fazendo reférê!!. 

cia ao número médio de empregados e ao pagamen­

to médio por período. 

Despesas de Comissão. Fazendo referência às ta­

xas de Comissão sobre as Vendas. 

• Provisões para Comissões e Royalt~eó. Fazendo 

referência às condições de acordo e datas de p~ 

gamento. 

· Contribuições Sociais_~_Y3~~_' Fazendo referên­

cia à folha de pagamento aplicável e a taxa de 

contribuição do ano anterior. 

· Despesas de Juros e Relativa Provisão. Fazendo 

referência à dívida média pendente e a taxa de 

juros pela média ponderada e datas de pagamento. 

· Receita de Investimentos. Relacionando as quan­

tidades médias investidas a uma taxa média de 

juros ou rendimentos. 
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o parâmetro da empresa para determinar a Revisão 

Analltica como sendo persuasiva é que a diferença entre seus 

resultados e o saldo registrado nos Livros Contábeis do clien 

te seja inferior ao erro tolerável. Caso contrário, é fei ta uma 

indagação junto ao cliente que no caso de não ser convincente, 

implicaria na ampliação dos testes de saldos ou classe de 

transações. 

Para executar a Revisão Analítica Persuasiva esta 

empresa nao utiliza serviços de computação. 

A empresa considera a Revisão Analítica Substant! 

va muito eficiente, especialmente, para testar a razoabilida­

de de contas cujos saldos correspondem a estimativas como e 

o caso da Provisão para Devedores Duvidosos. Também foi men­

cionado que em determinadas circunstâncias a Revisão Analíti­

ca é o único método de teste, como e o caso das situações em 

que o cliente não tenha um sistema de custo de inventário efi 

caz. Neste sentido, a estimativa das Despesas de fabricação 

no Inventário Final pode ser feita relacionando-se as Despe­

sas de Fabricação reais com a de Mão-de-Obra Direta Real - se 

os registros de Mão-de-Obra forem confiáveis. 

4. PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALÍTICA UTILIZADOS NA FASE 

DE REVISÃO FINAL DO PROCESSO DE AUDITORIA 

Na fase final da auditoria esta empresa efetua uma 

Revisão Global das Demonstrações Contábeis comparativas e de 

índices selecionados co~ o objetivo de se assegurar a respei-
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to da adequação dos valores finais e de obter subsídios para 

preparar a reunião de encerramento do cliente. 

Nos casos em que forem identificadas tendências 

ou inter-relacionamentos que não sejam razoáveis procura ob­

ter explicações e, se for preciso, executa outros procedimen­

tos de auditoria. 

Dependendo da natureza dos problemas detectados 

pelas Técnicas de Revisão Analítica de todos os níveis, a co­

municação destes, poderá se dar através do Parecer ou da carta 

de recomendações dirigida ao cliente. Foi manifestado que es­

ta última aponta muitas contribuições decorrentes da aplica­

ção de Técnicas de Revisão Analítica, destacando inclusive,que 

a estratégia deles de solicitar à administração os relatórios, 

análises ou inter-relacionamentos que considerem mais críti­

cos para avaliar o desempenho das operações, não somente os 

deixa mais aptos para avaliar possíveis riscos envolvidos,mas 

também, permite-lhes questionar a utilidade dos dados que a 

administração usa e oferece sugestões para o aperfeiçoamento 

de análises operacionais e medições de lucratividade. 

Quanto às características operacionais das empre­

sas brasileiras que mais causam problemas de auditoria foram 

mencionadas a estrutura familiar e a falta de controles inter 

nos adequados. 

Finalmente com relação à utilização dos Procedi­

mentos de Revisão Analítica de maneira geral, a filosofia da 
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-empresa e: 

"enfatizá-los an todas as fases da aooitoria, uma vez que podem 
aumentar a eficácia do planejazrento e minimizar o tempo enprega 
do cx:rn Testes de Detalhe". -
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EMPRESA "C" 

I. CARACTERrSTICAS GERAIS 

A empresa "C" é de origem estrangeira, radicada 

no Brasil há 30 anos. As áreas em que opera são: auditoria 

externa, consultoria administrativa, consultoria de sistemas 

e consultoria fiscal, das quais, a primeira contribui com 65% 

-para a formação da Receita Total e as restantes com 35%. 

As pessoas lotadas na área de auditoria externa, 

sao recrutadas mediante processo de seleção, desde que sejam 

estudantes universitários dos cursos de Ciências Contábeis, 

Administração e Economia e assumam o compromisso de se forma­

rem em Ciências Contábeis. Em média, das pessoas admitidas 

70% fazem o curso de Ciências Contábeis, 20% o curso de Admi­

nistração e 10% o curso de Economia. 

A empresa adota uma política de cargos que perm~ 

te a ascençao de categoria em função do desempenho de cada 

pessoa e de treinamento oferecido internamente. O tempo que 

o profissional poderá precisar permanecer na empresa para 

atingir um determinado nível e outros requisitos obrigatórios 

relacionados à natureza do cargo são demonstrados a seguir: 
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Requisito Tempo na empresa 

Auxiliar B 

Auxiliar A 1 ano 

Assistente B 2 anos 

Assistente A 3 anos 

Supervisor B 4 anos 

Supervisor A 5 anos 

Gerente CRC 6 a 8 anos 

Superintendente CRC, IBRACON, CVM 8 a 12 anos 

Diretor (Sócio) CRC, IBRACON, CVM 

A empresa avalia o desempenho de cada membro do 

através de formulários padrões, em cada fase de tra-

balho efetivo no campo. As fases são: (1) avaliação de con 

trole interno i (2) avaliação de pré-balanço ei (3) avaliação 

de balanço. A avaliação dos Auxiliares e Assistentes é feita 

pelo Supervisor e a deste, pelo Gerente responsável do servi-

ço. O desempenho ode Gerentes e Superintendentes é analisado 

informalmente pelos Diretores. 

O acompanhamento do desempenho de todo o pessoal 

lotado na área de audi tor.ia é fei to através de um Gerente de 

Auditoria que tem a responsabilidade de controlar e avaliar 

esse pessoal e, através do Diretor de Pessoal. Diariamente 

as avaliações são discutidas, assinadas pelos interessados e 

aprovadas pelo Gerente do Serviço. Estas são encaminhadas ao 

Gerente de Pessoal que poderá remetê-las ao Diretor de Pesso 

aI quando se apresentarem problemáticas. Semestralmente -sao 

formados comitês para avaliar o desempenho global do .6:ta 6 6 
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em cada fase do trabalho de campo. No caso de ser o primeiro 

comitê do ano, os resultados são informados a cada profissio­

nal e ao pessoal com mau desempenho é dado um prazo para me 

lhorar. No próximo comitê são tomadas as seguintes decisões: 

as pessoas que estavam muito bem e assim continuaram ascendem 

de nIvel; as que estavam indo bem, obtêm a promoção normal 

as que continuaram com mau desempenho são demitidas. 

Em relação ao treinamento do pessoal da área de 

auditoria, esta empresa proporciona em to~no de 80 horas por 

ano de treinamento formal para cada profissional. A cada ano 

sao definidas as metas de educação especIficas para cada 

vel e, posteriormente são comparadas as realizações de 

nIvel com as metas estabelecidas. 

cada 

Os seminários programados para as diversas cate-

gorias profissionais no perIodo 1988/1989 são os seguintes: 

Auxiliar B: introdução à metodologia de trabalho 

da empresa, conceitos básicos de Contabilidade e introdução à 

Auditoria. 

Auxiliar A: noçoes básicas de impostos, Contabi­

lidade, avaliação de controle interno e procedimentos de audi 

toria para algumas áreas das Demonstrações Contábeis. 

Assistente B: o programa anterior com maior grau 

de profundidade, adicionado de tópicos como: planejamento do 

trabalho, cartas de recomendações etc. 
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Assistente A: o programa anterior com maior grau 

de aprimoramento, incluindo uma discussão profunda sobre os 

PrincIpios Contábeis brasileiros e norte-americanos, consoli­

dações e conversão das oemonstraçãos Contábeis para moeda es 

trangeira. 

SUpervisor: supervisão dos trabalhos de Audito-

ria, preparação de relatórios de Auditoria, introdução .. 
a 

-amostragem estatística, Auditoria de computador e discussão de 

problemas complicados de Auditoria e Contabilidade. 

Gerente, Superintendente, Diretor: seminário de 

três dias para discutir os desenvolvimentos.nas áreas de Audi 

toria e Contabilidade ocorridos no último ano no Brasil. Se-

rninário de três dias sobre princípios e modernas técnicas de 

vendas de serviços profissionais. Reuniões mensais para tra­

tar de assuntos técnicos recentes . 
• 

Cada participante do ~tan6 da firma tem o seu 

desempenho avaliado através de formulário preenchido pelo ins 

trutor do curso. Os participantes também preenchem outro for 

mulário dando a sua opinião sobre o curso. Estes formulários 

são controlados pelo Gerente de Auditoria responsável pelo 

treinamento, que também prepara um relatório no qual resume 

as realizações de cada participante, comparado com os padrões 

desejados. Este relatório serve de base ao comitê de desen-

volvimento profissional e ao comitê técnico para preparar o 

plano de treinamento básico para o ano seguinte. 

O treinamento básico para todos os profissionais 
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de auditoria inclui Procedimentos de Revisão AnalItica que 

são abordados de acordo com as responsabilidades de cada cate 

goria. 

Os Procedimentos de Revisão AnalItica que a empre 

sa utiliza sao oriundos dos Manuais da Matriz. A sua imple­

mentação se deu em 1983 na matriz, sendo que no Brasil, devi­

do ao tempo requerido para treinar o pessoal, optaram porfa 

zê-lo numa base rotativa à razao de um terço por ano, tendo 

sido totalmente implementados em 1987. Segundo o entrevista-

do, com a adoção de Técnicas de Revisão Analítica a empresa 

refez todo o enfoque de trabalho que vinha sendo utilizado , 

o qual refletia um extremo conservadorismo e trazia como prin 

cipal conseqnência o excessivo trabalho de auditoria e a per-

da de competitividade no mercado. Nesse novo enfoque, os ser 
. 

viços de auditoria são efetuados avaliando basicamente os ris 

cos de cada conta das Demonstrações Contábeis com o objetivo 

primordial de agilizar tais trabalhos. 

A empresa usa Procedimentos de Revisão Analítica 

em três etapas da auditoria, sendo que, em cada uma persegue 

diversos objetivos intermediários como especificado a seguir: 

1) No planejamento com o objetivo de (a) obter um 

entendimento dos negócios do cliente, (b) iden 

tificar se podem ocorrer erros materiais de au 

ditoria em certas contas, e (c) determinar a 

natureza, tempestividade e extensão dos proce-

dimentos de auditoria a serem executados. 
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-2) Na execuçao dos testes de saldos, em combina-

çao com os Testes de Detalhe, tanto para exami 

nar contas de Balanço como de Resultado como 

para a auditorfa' de contas relacionadas com da-

dos e contas relacionadas com julgamentos, com 

o objetivo de tirar conclusões sobre a viabili 

dade das assertivas individuais nas Demonstra-

çoes Contábeis. 

3) Na conclusão da Auditoria ou próximo a ela, pa 

ra avaliar a razoabilidade das Demonstrações 

Contábeis, determinando se as relações entre 

os elementos dessas Demonstrações estão de a-

cordo com as expectativas formadas. 

Ao executar trabalhos de Auditoria a empresa uti-

liza recursos computacionais próprios ou de clientes. 

Os equipamentos que a empresa possui consistem 

de: 

· 4 Micros de 16 bits, compatíveis com IBM-PC 

• 4 Impressoras 

Também possui um programa oriundo da matriz para 

seleção aleatória de itens e estratificação de amostras e, os 

seguintes pacotes prontos estrangeiros: 

· Lotus 1, 2, 3 (Planilha de dados) 

· WP (processador de textos) 
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• Dbase III (Banco de dados) 

11. TÉCNICAS DE REVISÃO ANALITICA 

.. 
1. CALCULO 00 RISCO DE AUDITORIA 

Esta empresa efetua a avaliação do Risco de Audi­

toria qualitativamente para efeitos de planejamento, constan­

do a mesma no plano de abordagem (documento no qual é regis 

trada a evolução da auditoria, começando por suposições até 

a constatação dos fatos). 

Para avaliar o Risco de Auditoria é incluído o 

risco inerente e o risco do SCIC. As considerações sobre o 

risco inerente sao feitas com o objetivo de avaliar o risco 

de distorções em contas significativas face à avaliação do 

risco do scrc. O risco do scrc é avaliado para cada conta 

significativa atr~vés da identificação de sete pontos-chave 

de controle focalizando a existência de controles detectivos 

ao invés de controles preventivos. Em relação aos testes 

substantivos, embora o risco deles decorrente não seja avalia 

do, são planejados de forma a garantir a suficiência do enfo­

que de auditoria. Os resultados obtidos são analisados pode~ 

do levar à aplicação de outros ou mais testes. 

O Risco de Auditoria é avaliado pelo Gerente e o 

Sócio de cada serviço, em função das considerações 

no plano de abordagem. Estes profissionais são 

inclusas 

Contadores 

com experiência e possuem conhecimento sobre o ramo de 
.. 

nego-

cios do cliente. 
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A extensão em que os testes substantivos serao 

aplicados é definida em função do risco de distorções determi 

nado para cada conta significativa das Demonstrações Contá-

beis e da materialidade. Este risco é avaliado após a obten 

ção dos resultados apurados na avaliação do scrc. Face a is 

to os responsáveis planejam o escopo de auditoria levando em 

conta que existe urna relação diretamente proporcional 

este e a avaliação de risco. 

entre 

A empresa nao tem uma definição quanto ao Risco 

de Auditoria que poderia assumir. Se o cliente apresentar um 

determinado risco que carece de um nível maior de exame, isto 

implicaria no aumento do custo do serviço pelo volume de tra­

balho necessário. 

A estratégia adotada para avaliar o Risco de Audi 

toria em clientes antigos é a seguinte: 

1) Aplicação de Procedimentos de Revisão Analíti­

ca que nao se utilizam de dados contábeis, com 

o objetivo de atualizar o entendimento sobre 

os negócios do cliente, isto é, sobre a opera­

çao corno um todo. 

2) Aplicação dos seguintes Procedimentos de Revi­

são Analítica às Demonstrações Contábeis para 

destacar relações entre os. principais dados fi 

nanceiros e não-financeiros: 

. comparar os dados financeiros mensais ou tri 
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mestrais (a nível de Demonstração Contábil e 

conta de Razão Geral) com (1) montantes dos 

períodos anteriores e (2) montantes do plano 

de lucros. 

• calcular os índices relevantes das Demonstra 

ções Contábeis intermediárias e comparar com 

(1) índices do ano anterior ou orçados (2) 

índices recentes dos concorrentes ou índices 

compostos para todo o setor. 

• comparar dados nao financeiros, isto é, volu 

me de vendas e produção, número de emprega­

dos por setores, matrículas (para escolas) , 

com respectivos dados no ano anterior ou com 
. 

orçamentos. 

· comparar Common-~~ze Balanço e Demonstra­

ção de Resultados com as Demonstrações simi 

lares em períodos anteriores. 

3) Determinar contas ou grupos de contas signifi-

cativas e, relacionar os achados, produto das 

análises anteriores. 

4) Considerar os problemas históricos que afetam 

cada conta significativa através da revisão 

dos papéis de trabalho. 

5) Efetuar Procedimentos de Revisão Analítica 
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que consistem na identificação das fontes de 

informações que afetam as contas significati­

vas - dados rotineiros, dados não-rotineiros e 

processos de julgamento - para direcionar o e~ 

tudo e avaliação do sele em cada uma dessas 

fontes de dados. 

6) Estudo e avaliação do sele (atualização) dando 

ênfase aos controles detectivos. O objetivo 

desta avaliação é determinar o grau de risco 

associado às contas a causa dos controles exis 

tentes: (1) Para uma conta em que exista pro-

cesso de dados rotineiros e seja verificado 

que há controles detectivos bons, o grau de 

risco será praticamente zero. (2) Em dados 

não-rotineiros (operações atípicas) a margem 

de risco começa a crescer. (3) Os processos de 

ju~gamento (contingências etc.) são considera­

dos de alto risco, sujeitos a um fator de au 

mento ou redução do risco em função do funcio­

nário do cliente que tomou a decisão: Pessoa a 

nível de ~ta6~r· gerência ou diretoria. 

A estratégia empregada em clientes novos, conti­

nua sendo a mesma empregada para clientes antigos, com apenas 

duas modificações: 

1) Os papéis de trabalho são solicitados ao Audi­

tor Predecessor, quando julgam necessário. 
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2) Para os Procedimentos de Revisão Analítica e 

SClC é feito o primeiro levantamento. 

Com estas estratégias procuram determinar o esco-

po dos testes substantivos para cada conta significativa por 

categoria de dados: rotineiros, não-rotineiros e processos de 

julgamento. 

Em clientes novos já houve rejeição de proposta 

para prestar serviços de auditoria devido ao curto prazo em 

que o cliente requeria a realização do trabalho. 

2. PROCEDIt1ENTOS DE REVISAO ANALITICA QUE FAZEM PARTE DE 

ANALISE DE RISCO DE AUDITORIA 

. 
Para avaliar o risco inerente do cliente esta em-

presa considera o risco operacional, o risco financeiro, o 

risco de mercado e os controles organizacionais. 

Em relação ao risco operacional, em primero lugar 

procuram identificar: as atividades do cliente, a produção de 

mercado, os concorrentes, leis que podem lhes afetar, os pri~ 

cipais clientes, as principais matérias-primas dos fornecedo-

res, a localização da fábrica, o desenvolvimento de novos pro 

dutos, as participações em outras empresas, o nível do pesso-

aI do cliente, a rotação de pessoal, as pessoas-chave em con 

troles etc. 

A seguir, é feita uma comparação dos números do 

ano corrente com os de anos anteriores, mês a mês, fazendo-se 
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uma apuraçao de percentuais de variações e desta maneira sao 

identificadas as flutuações na lucratividade ou liquidez do 

cliente, ou os desvios das médias ou tendências do setor. As 

variações encontradas a partir destes procedimentos são expl~ 

cadas com o subsídio de conversas mantidas com a administra-

ção do cliente de forma a emitir um posicionamento sobre a si 

tuação do cliente em relação ao mercado e inferir possíveis 

problemas de auditoria. 

Nos casos em que a partir da análise de risco 0-

peracional sejam identificados problemas de continuidade sao 

efetuadas discussões com a cúpula do cliente. Com base nisto 

e nos eventos relevantes subseqüentes poderá ser emitido um 

Parecer com Ressalva ou não à continuidade. 

o risco financeiro é avaliado através dos métodos 

de previsão de falência e de desastre financeiro utilizando a 

abordagem de indicadores-chave e a fundamentalista. Entretan 

to, para fazer inferências sobre o risco financeiro a empresa 

enfatiza a obtenção e a utilização de informações que nao es­

tejam baseadas nos números das Demonstrações Contábeis do cli 

ente. 

Os índices utilizados para detectar problemas ta~ 

to de falência como de desastre financeiro são: índices de li 

quidez e lucratividade. 

-Os principais indicadores-chave sao: capital de 

giro negativo, resultado operacional negativo, etc. Adicio-

nalmente poderá ser analisado o fluxo de caixa do cliente, 
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quando este permitir o acesso e for elaborado satisfatoriamen 

te. 

-Esta empresa nao efetua nenhum tratamento sobre 

as Demonstrações Contábeis do cliente, no sentido de tornar a 

aplicação dos métodos de previsão de falência e desastre fi-

nanceiro mais eficientes. 

A análise do risco de mercado consiste na verifi 

caça0 da aderência, das companhias abertas onde são executa-

dos os trabalhos às disposições de caráter legal que as afe 

t~. 

Em relação à integridade da administração, esta 

empresa nao tem nenhum procedimento definido para fazer tal 
. 

avaliação, pelo fato de os trabalhos de auditoria que reali-

z~ não terem como objetivo a descoberta de fraudes. 

A avaliação dos controles organizacionais é feita 

a nível de observação com o objetivo de obter uma visão geral 

sobre o ambiente de controle e conseqfientemente dirigir a a-

tenção para possíveis problemas de auditoria. 

Além das análises mencionadas, que visam avaliar 

o risco inerente, a empresa utiliza Técnicas de Revisão Ana-

lítica ao planejar a abordagem para a auditoria de contas es 

pecíficas, de forma a melhorar a eficiência e eficácia da mes 

ma por meio da identificação de questões significantes atra-

vês do uso de índices financeiros relevantes, e já que os ín-

dices são variados e diferenciados para cada conta, foi forne 
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cido o seguinte exemplo para ilustrar o método e a forma em 

que é usado. 

Ao planejar a abordagem de auditoria para Contas 

a Receber, o Auditor poderá fazer uma comparação do número de 

dias de Vendas a Receber e/ou a percentagem de Contas a Rece-

ber vencidas para o ano corrente com as dos anos anteriores. 

Se esses procedimentos apresentarem um aumento significativo e 

- inesperado no número de dias a receber ou na percentagem de 

Contas a Receber vencidas, o Auditor consideraria a necessida 

de de aplicar procedimentos mais amplos, para avaliar a possi 

bilidade de recebimento de Contas a Receber, dos que ele apli 

cou nos anos anteriores. Se os Procedimentos de Revisão Ana-

lítica indicarem reduções inesperadas, os procedimentos de 

avaliação da possibilidade de recebimento poderão ser reduzi-

dos. 

Todas as análises anteriores influenciam a exten-

sao dos testes substantivos a serem executados e a escolha de 

testes específicos para problemas localizados. 

A avaliação de todos os riscos analisados, isto 

é, do risco inerente, é operacionalizada da seguinte forma: 

no plano de abordagem constam as Demonstrações Contábeis do 

cliente com a respectiva identificação das contas significati 

vaso Para cada conta são feitas as diversas considerações 

conforme procedimentos contemplados na estratégia utilizada 

para avaliar o risco de auditoria. Para os tópicos desta es­

tratégia, que não estão baseados em dados Contábeis, o Geren 

te do Serviço desenvolve um Checkl~~t conforme as peculia-

...,. a.atlOT ••• --~ 
-mmA~O em" 10 VAMa 
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ridades do cliente e as respostas sao avaliadas no plano de 

abordagem. 

Para efetuar a análise do risco inerente, a empr~ 

sa utiliza microcomputadores fazendo uso do Lotus 1, 2, 3, do 

WP e do Dbase III. 

Na visão desta empresa a avaliação do risco ine­

-rente é muito importante, já que: 

"Q,lanto rrelhor for a análise feita, rcerx:>r será o risco assumi 
do pelas empresas de auditoria. Adicion.al.rrente propicia um rre­
l.lx>r oonhecirrento das atividades do cliente 11 • 

3. PROCEDIMENTOS DE REVISAO ANALITICA UTTLIZADOS COMO 

TESTE SUBSTANTIVO 

Esta empresa inclui no seu exame de Auditoria Pro 

cedimentos de Revisão Analítica corno teste substantivo. A 

responsabilidade pela sua aplicação é do Sênior encarregado 

do trabalho de campo, com a aprovaçao da gerência e conseq~e~ 

temente do Sócio. 

Para determinar o grau de confiança a ser deposi­

tado na Revisão Analítica Substantiva a empresa se baseia na 

confiabilidade das informações disponíveis, na análise histó­

rica das contas e na conjuntura econômica do país. Os proc~ 

dimentos utilizados são: análise de relações e testes de ra-

zoabilidade. 
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o método de análise de relações é mais freq6ente­

mente usado como teste substantivo de contas de Resultado do 

que em contas de Balanço. 

Para as contas relacionados com dados é feito ba­

sicamente uma comparação do saldo do ano corrente com o saldo 

do ano anterior levando-se em conta a inflação, para .verifi­

car as flutuações ocorridas. Para as contas com menor proba­

bilidade de conter erros materiais para a auditoria e para 

contas que tenham menor significado, por exemplo: em Despe­

sas Antecipadas e em muitas contas de despesas individuais es 

te poderá ser o único procedimento aplicado quando estas nao 

apresentarem flutuações anormais. O mesmo procedimento pode­

rá ser utilizado, como base para estimar o saldo provável de 

uma conta de Resultado, por exemplo: em função da variação a­

presentada pelo Imobilizado Técnico é estimado o efeito sobre 

as Despesas de Depreciação. 

Para a Demonstração de Resultados e para o Balan­

ço Patrimonial também é feita uma análise ve~tical com o obj~ 

tivo de à luz do histórico da empresa e do bom-senso, determi 

nar alguma anormalidade. 

Adicionalmente, a metodologia da empresa conside­

ra a possibilidade de que o Auditor ao decidir sobre os proce 

dimentos de Revisão Analítica Susbstantivos apropriados, ana­

lise se pode usar qualquer dos procedimentos desse tipo apl! 

cados pelo cliente, tais como as relações que o cliente comp~ 

ta entre os resultados reais e orçados, seus procedimentos p~ 

ra monitorar os principais pressupostos subjacentes ao seu or 
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çamento (por exemplo preços das matérias-primas e os níveis 

de produção), e seus procedimentos para identificar os moti­

vos para seus resultados operacionais diferirem dos resulta­

dos de seus concorrentes. 

Quanto aos Procedimentos de Revisão Analítica a-

plicados para estimar certos saldos de contas relacionados 

com julgamentos, já que, muitas vezes os clientes também os 

. usam, a empresa costuma aproveitá-los quando o SClC dos pro­

cessos de julgamento for adequado, limitando-se apenas a ava 

liar a confiabilidade dos dados e a revisar cuidadosamente a 

razoabilidade do cálculo do Procedimento de Revisão Analítica 

do cliente e o uso que este faz dele. Na execução do traba­

lho, isto poderá acontecer, quando por exemplo o cliente cal 

cular sua Provisão para Devedores Duvidosos usando porcenta­

gens históricas de Contas a Receber no fim do ano em relação 

às contas baixadas como incobráveis no ano anterior. Por ou­

tro lado, também poderão ser desenvolvidos Procedimentos de 

Revisão Analítica de modo a fazer um cálculo independente da­

quele elaborado pelo cliente. 

Os resultados obtidos com os procedimentos ante­

riores poderão suscitar a decisão de fazer mais testes, depe!!, 

dendo das características das contas analisadas e da variação 

encontrada. 

Embora estes Procedimentos de Revisão Analítica 

Substantivos não incluam comparações setoriais, nos casos em 

que a empresa as adota, são utilizados dados disponíveis a 

partir de publicações. 
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o método de testes de razoabilidade é aplicado es 

pecialmente para as contas de Resultado, com o objetivo de 

determinar a adequabilidade do saldo evidenciado. Estes pro­

cedimentos consistem na combinação de dados financeiros e ope 

racionais através de cálculos matemáticos simples. Algumas 

das contas que esta empresa costuma estimar e o respectivo 

teste de razoabilidade executado são mostrados a seguir: 

1) Contas a Receber em empresas de energia elé-

trica: número de consumidores residenciais muI 

tiplicado pela conta média mensal, -desde que 

(a) a maioria dos clientes pague suas ,contas 

em aproximadamente 30 dias e (b) os controles 

sobre as Contas a Receber sejam eficazes; 

2) Despesas de Depreciação: montante do Ativo I­

mobilizado em quantidade de OTNs multiplicado 

pela taxa de depreciação; 

3) Despesas de Aluguel: valor do aluguel previsto 

no contrato multiplicado pelo número de meses 

a que se refere. Outras variáveis poderão ser 

incluídas no caso de pagamento de juros por 

atrasos etc. 

O julgamento do Auditor quanto aos testes de ra-

zoabilidade também é influenciado pelas características da 

conta estimada e pela variação encontrada. 

Para aplicar este método a empresa nao se vale de 
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serviços de computação. 

De maneira geral, a utilização de Procedimentos 

de Revisão Analítica corno testes substantivos é considerada 

pela empresa bastante vantajosa porque podem auxiliar a melho 

rar a efici~ncia, eliminando Testes de Detalhe desnecessários. 

4. PROCEDIMENTOS DE REVI~ÃO ANALiTICA UTILIZA~O~ NA FASE 
. -

DE REVISAO FINAL DO PROCESSO De AUDITOR1A 

Na fase final da auditoria sao executados os Pro-

cedimentos de Revisão Analítica definidos pela empresa para 

serem aplicados às Demonstrações ContábeiS do cliente. Com 

esta revisão procuram detectar anormalidades de última hora, 

as quais, se constatadas, poderão dar lugar a maiores investi 

gações, dependendo da materialidade e dos riscos envolvidos. 

Os principais problemas detectados a partir da 

aplicação de Procedimentos de Revisão Analítica são comunica-

dos aos clientes verbalmente ou através de carta de recomenda 

çoes. 

Quanto aos problemas de auditoria decorrentes das 

características operacionais das empresas brasileiras, foi 

manifestado que a maioria deles está ligada de urna forma ge-

nérica às deficiências dos controles internos, comuns a todo 

tipo de empresa, seja grande ou pequena, com estrutura fami­

liar ou não. No entanto, mencionaram que nestes últimos, a 

ocorrência de problemas de auditoria é maior. 
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Em relação à utilização de Técnicas de Revisão A­

nalltica em todas as fases de auditoria, a empresa, dentro de 

seu programa de treinamento, faz referência ao seguinte: 

"O uso potencial das Técnicas de Revisão AnaJítica em um servi­
ço pode ser virtualnente ilimitaCb e restrito sonente pela ~ 
riência, conhecinento e engenho do Auditor; pelo setor ou pelOS 
negócios Cb cliente; e pelas necessidades Cb serviço. O Auditor 
exerce cuidaOO ao usar as Técnicas de Revisão .Analltica, já que 
seu valor cx:no ferrarrenta de auditoria depende de sua capacidade 
para interpretar seus resultaà::>s". 
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EMPRESA "D" 

I - CARACTERISTICAS GERAIS' 

A empresa "O" é de origem nacional, opera no mer­

cado há 12 anos, dedicando-se atualmente à prestação de servi 

ços de auditoria externa, consultoria administrativa/sistemas 

-e consultoria fiscal. Cada urna destas áreas contribui para a 

formação das Receitas Totais da empresa em 35%, 35% e 30% res 

pectivamente. 

Os profissionais que atuam na área de auditoria 

externa sao recrutados mediante processo de seleção. Para tal, 

a empresa exige que os candidatos sejam estudantes dos cursos 

de Ciências Contábeis, Economia e Administração, porém, no m~ 

mento da escolha dos candidatos é dada a preferência aos estu 

dantes de Ciências Contábeis por estar a continuidade da car-

reira de Auditor obrigatoriamente ligada à conclusão desse 

curso. Em média, das pessoas recrutas anualmente, 50% cursam 

Ciência Contábeis e o restante, Economia ou Administração. 

Esta empresa mantém urna política de cargos nara 

o pessoal da auditoria externa que possibilita o desenvolvi­

mento profissional ao longo do tempo utilizando-se dos meca­

nismos de treinamento interno e acompanhamento da "performan­

ce" no trabalho. A estrutura de cargos vigente na empresa e 

outros fatores a ela relacionados são demonstrados a seguir: 
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Requisito Tempo na emnresa 

Trainee 

Assistente 1 ano 

Semi-Sênior 2 a 4 anos 

Sênior 4 a 6 anos 

Supervisor 5 a 8 anos 

Gerente CRC 7 a 8 anos 

Diretor CRC, IBRACON, CVM 

Sócio (Diretor) CRC, IBRACON, CVH 

A avaliação do desempenho no trabalho é feita in-

formalmente pelos executivos da empresa. As pessoas que manti 

verem um desempenho suficiente, normalmente sao promovidas 

após a permanência minima de tempo na hierarquia anterior. Na 

entrevista foi manif~stado que as pessoas com desempenho insu 

ficiente não são demitidas, mas a nrónria carreira acaba eli-

minando-as auando constatam que não foram promovidas no tempo 

máximo em que a empresa costuma fazê-lo. 

o programa de treinamento existente nara a 
~ 

are a 

de auditoria é segmentado por nivel de categoria profissional, 

consistindo basicamente no seguinte: 

Trainee: quando ingressa na firma, tem treinamen-

to de quatro semanas sobre Contabilidade básica e uma semana 

de noçoes de Auditoria. Seis meses depois lhes é ministrado ou 

tro curso de duas semanas sobre Auditoria. 
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Assistente, Semi-Sênior, Sênior e Supervisor: CU! 

sos com duração de duas a três semanas sobre Auditoria e Con­

tabilidade. 

Gerente e Diretor: (1) seminários sobre assuntos 

novos. Estes, normalmente são montados para venda ao pUblico 

e aproveitados internamente; (2) reuniões técnicas e; (3) CU! 

so de inglês obrigatório. Este é o único impartido por empre­

sas externas. 

o programa de treinamento nao inclui ProcedUremtos 

de Revisão Analítica. Segundo o entrevistado, já tiveram in­

tenção de preparar cursos pnra serem incorporados ao treina­

mento do ·!:d:.a.66',' mas, devido à carência de material em por­

tuguês a idéia não foi concretizada. Na atualidade, a discus­

são dos Procedimentos de Revisão Analítica está restrita aos 

Gerentes e Diretores da firma. 

As Técnicas de Revisão Analítica utilizadas pela 

empresa, segundo o depoimento, nao tiveram p::>r origem nenhum 

tipo de literatura, elas foram o produto de uma série de que~ 

tionamentos levantados por Diretores e Gerentes a partir da 

enorme dificuldade que a empresa estava tendo para 

no mercado com outras firmas de auditoria. 

competir 

Os problemas de perda de competividade começa-

ram a sensibilizá-los no momento em que, embora consideran 

do-se de menor porte, perdiam para empresas de grande porte 

as concorrências de prestação de serviços de auditoria, pe­

lo fato de cobrarem honorários maiores. O anterior, acresci-
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do ao período de recessão que enfrentavam em 1982, originou 

urna reciclagem interna na empresa a nível de Diretores e Geren 

tes, no sentido de encontrar um caminho que possibilitasse tr~ 

balhar mais barato e apresentar para o cliente um Parecer de 

Auditoria que não estivesse comprometido qualitativamente, is 

to é, onde não deixassem de cumprir procedimentos básicos de 

auditoria. 

A partir dessa experiência de debater os proble-

mas enfrentados, durante um período maior de seis meses, o 

grupo chegou à seguinte conclusão: 

"Nós precisanos passar a fazer a avaliação das D:mr:nstrações Ccn 
tábeis Cb cliente oom base nas áreas que podem ser consideradas 
prcblernáticas, transferindo o esforço <E auditoria para as d1a­
madas áreas <E potenciais risca:; e reduzindo esses esforços nas 
áreas ande o risco envolvido é nenor e ande não se corrpraneta o 
cliente, isto é, não se dei~ o cliente a deso:::berto. Face a is­
to, todos a:; trabalhos cE auditoria serão precedida:; de urra aná­
lise crítica do cliente, . feita através de diversos instrurrentos 
qtE dencmi.narenos de análise d:! risco". 

No entanto, foi mencionado ter sido esse processo 

bastante difícil pélo fato de grande parte dos executivos da 

empresa serem oriundos ãe firmas d:! audi toria de origem es-

trangeira, nas quais, há muitos anos assimilaram padrões anti 

gos de auditoria que conduziam à aplicação de um procedimen-

to de auditoria somente para cUffi2rir com uma norma e nao ne-

cessariamente porque estivessem relacionados com a análise de 

riscos. 

Após a decisão de mudar a metodolo~ia de trabalho 

e definir os meios de como fazê-lo, a empresa constatou, 

através de conversas mantidas por um dos seus Diretores 

com outros profissionais de auditoria dos EUA, que nesse 

país estavam adotando a mesma metodologia e que as 
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técnicas utilizadas eram denominadas de Revisão Analltica. 

A implementação dos Procedimentos de Revisão An~ 

litica começou a ser feita em 1984, mas, ainda não foi con~ 

cretizada. O motivo alegado é que a empresa reconhece a di­

ficuldade de alguns executivos mudarem, em curto prazo, a 

sua forma ortodoxa de pensar a auditoria. 

Os Procedimentos de Revisão Analitica que a em­

presa vem usando no exame das Demonstrações Contábeis tem 

corno objetivo primordial, a prestação de serviços a preços 

mais reduzidos para tornar-se mais competitiva no mercado,po 

rém, há objetivos intermediários, ligados às diferentes fa­

ses em que a empresa os aplica: 

I} Análise de riscos: tem corno objetivo detectar 

as áreas de riscos potenciais e com base nis­

to e na avaliação do SClC, determinar o esco­

po de auditoria; 

2} Teste de saldos. Para obter um maior grau de 

segurança a respeito da razoabilidade dos sal 

dos de determinadas contas das Demonstrações 

Contábeis; 

3} Na conclusão do trabalho com objetivo de for­

mar a opinião da auditoria. 

Algumas das atividades pertinentes a Auditoria, 
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sao executadas com o auxIlio do computador, utilizando os 

equipamentos do cliente. Esta atividade está limitada à rea 

lização de testes em clientes que usam exaustivamente a com­

putação, em especial, quando os sistemas são integrados. 

Nesta empresa, já houve intenções de usar o mi­

crocomputador na execução de outras tarefas de auditoria. Pa 

ra tal, foi montada uma experiência-piloto para elaborar os 

papéis de trabalho de um cliente, utilizando um ~ontwane im­

portado e um microcomputador tipo PC (de própriedade da em­

presa e destinado ao processamento da sua contabilidade) que 

foram levados até as instalações do cliente. Esta experiên­

cia não teve continuidade pelos seguintes motivos alegados: 

1) necessidade de trienar a equipe; e 

2) que nem todos os clientes possuem equipamento 

dlsponIvel para uso do Auditor. 

No entanto, a empresa tem planos de utilizar in­

tensivamente microcomputadores nas tarefas de auditoria den­

tro de cinco a seis anos, especialmente, pela grande diversi 

dade de ~ontwane~ que existem no mercado internacional para 

essa finalidade. Também, foi enfatizado que a concretização 

deste plano está condicionada ao fato de que no Brasil, se­

jam desenvclvidos microcomputadores compactos, bastante por­

táteis e de fácil transporte. 

Os ~o6twahe~'que a empresa possui sao basicamen­

te os seguintes: 
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• Dois pacotes importados para teste de informa­

çoes dentro do sistema e um para fazer papéis 

de trabalho de auditoria . 

. Programas desenvolvidos na empresa para testar 

coisas especIficas no sistema de alguns clien­

tes. 

lI. TECNICAS DE REVISÃO ANALÍTICA 

1. CÁLCULO DO RISCO DE AUDITORIA 

Esta empresa faz a avaliação do Risco de Audito­

ria para efeitos de planejamento, definindo-o através doste~ 

mos baixo, alto ou moderado. A mesma é documentada no pa­

pel de trabalho denominado de análise de risco. 

Na avaliação do Risco de Auditoria sao incluIdos 

dois elementos: risco inerente e risco do scrc. O risco ine 

rente é classificado por área das Demonstrações Contábeis de 

talhando-o para cada conta, em função dos problemas poten­

ciais que o auditor detectar. O risco do scrc é determinado 

por área com base na qualidade e observância dos controles 

existentes no cliente, fazendo uso de questionários. As fa­

lhas decorrentes dos Testes de Detalhe e da Revisão AnalIti­

ca Substantiva não são avaliadas, mas, os resultados com eles 

obtidos são analisados para avaliar a suficiência do enfoque 

de auditoria. 
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A responsabilidade pela avaliação do Risco de Au 

ditoria é do Gerente e do Diretor responsável pelo serviço. 

Normalmente o Gerente faz a avaliação do risco e o Diretor a 

homologa, mas, em clientes novos, complexos quanto ao ;seu 

tamanho, operações etc, ou em clientes antigos problemáticos, 

o Sócio delega algumas tarefas para o Gerente e outras sao 

executados diretamente por ele. O perfil destes profissio­

nais é aquele necessário para fazer jus ao cargo e conheci­

mento sobre o ramo e os negócios do cliente. 

Quanto a definição da extensão em que os testes 

de auditoria substantivos serão executados é levada em con­

ta a avaliação do Risco de Auditoria e a materialidade das 

contas. O escopo planejado é absolutamente dependente dos 

responsáveis pelo contrato, considerando apenas, que este se 

rá diretamente proporcional à avaliação do Risco de Audito­

ria. 

Na prestação de serviços de auditoria, esta em­

presa assume qualquer Risco de Auditoria, desde que seja po~ 

sível executar o trabalho, pois, o risco é transformado em 

horas de serviço. 

Para avaliar este risco em clientes antigos, a 

empresa utiliza a estratégia descrita a seguir: 

1) Análise do tipo de risco que o cliente apre­

senta em função do seu histórico com o objet~ 

vo de indicar os responsáveis pela avaliação 
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do Risco de Auditoria; 

2) Revisão dos problemas de Auditoria e Contabi­

lidade identificados no ano anterior com o ob 

jetivo de identificar onde potencialmente os 

trabalhos devem ter mais atenção. Problemas 

de Auditoria são fatores de execução de proc~ 

dimentos, problemas de Contabilidade sao os 

erros inconscientes ou propósitais cometidos 

pelo cliente; 

3) Entrevista com os principais executivos do 

cliente; 

4) Análise global das Demonstrações Contábeis 

com o objetivo de determinar contas significa 

tivas e analisar riscos; 

5) Estudo e avaliação dos novos procedimentos de 

controle interno ou dos que sofreram modifica 

çoes; 

6) avaliação dos controles internos já levanta­

dos e conhecidos; 

Em clientes novos a estratégia utilizada é a se-

1) Análise do tipo de risco que o cliente apre-
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senta em função da sua complexidade com o ob-

jetivo de escolher os responsáveis por essa 

avaliação; 

2) Revisão das Demonstrações Contábeis de anos 

anteriores, pelo menos a do último ano, com o 

objetivo de conhecer o cliente; 

3) Entrevistas com os principais executivos do 

cliente para conhecer a empresa sob o ângulo 

das pessoas qua não vivem sob o ângulo da Con 

tabilidade. Para justificar tal postura, o 

entrevistado comentou: 

"a educação do Auditor.de Parecer é voltada para o Ccntábil, ou 
seja, para as Denonstraçôes Contábeis, quando na verdade a Ccn 
tabilidade é um registrador final das coisas que já aca1teceram:­
Então nós partinos can base nisso, para a adoção de uma postura 
um pouco diferente, em relação a essa educação ca1vencicnal que 
nós ti verros. .. para analisar riscos é necessário conhecer as· fcn 
tes porque são estas que dão o "input" para a Contabilidade re~ 
gistrar" ; 

4) Análise global das Demonstrações Contábeis 

com o objetivo de determinar contas signifi-

cativas e analisar riscos; 

5) revisão dos papéis de trabalho do Auditor Pre 

decessor quando justificado por assuntos esp~ 

cificos relevantes; 

6) Estudo e avaliação do scrc. 
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A partir destas estratégias procuram determinar 

o escopo de testes substantivos para cada conta das 

trações Contábeis. 

Demons 

Esta empresa já rejeitou proposta de prestar seE 

viços de auditoria a clientes novos, por falta de capacidade 

física para atendê-los. 

2. PROCEDIMENTOS DE REVISAO ANALITICA QUE FAZEM PARTE DA 

ANALISE DE RISCO DE AUDITORIA 

Para classificar o risco inerente esta empresa 

avalia através de Técnicas de Revisão Analítica o risco ope­

racional, o risco financeiro, o risco de mercado e os contro 

les organizacionais. 

Ao avaliar o risco operacional considera em pri­

meiro lugar o efeito que as legislações vigentes podem ter 

sobre o cliente. A prioridade dada a este item se deve a 

dois fatores: 

1) as mudanças constantes na legislação;e 

2) à falta de atualização profissional dos Con­

tadores de grande parte dos clientes. 

Em segundo lugar sao analisados outros aspectos 

de caráter legal, tentando verificar inclusive, se o cliente 

tem algum tipo de restrição em virtude de compromissos assu-
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midos com terceiros. 

Também, sao efetuadas entrevistas com o diretor 

da área de vendas e o diretor da área industrial. A entre­

vista com o primeiro visa conhecer as políticas de vendas, 

questões de desenvolvimento e problemas de produto, assim co 

mo problemas de mercado. A partir desta entrevista, a empr~ 

sa tem descoberto problemas que a própria Contabilidade do 

cliente não estava registrando, como e o caso de produtos ob 

soletos. Com o diretor industrial, no início, procuravam co 

nhecer melhor o cliente, no entanto, obtiveram excelentes re 

tornos a respeito de custo, possibilitando-lhes conhecer co­

mo o custo do cliente é formado físicamente. Com base nis­

to, às vezes tem-se levantado dúvidas a respeito da adequa­

çao do sistema de custo. à realidade da linha de produção. 

Adicionalmente a empresa analisa o desempenho do 

cliente em termos de lucratividade a partir de: (1) compara­

çoes entre as Demonstrações Contábeis do período corrente e 

a de anos anteriores para analisar o comportamento do patri­

mônio do cliente; (2) análise da tendência dos seguintes ín­

dices para os últimos cinco anos: retorno sobre o Patrimô­

nio Líquido, retorno sobre Investimentos. 

Quando as análises anteriores denotarem risco de 

continuidade, procedem com a comparação da lucratividade do 

cliente com a de todas as empresas do mesmo ramo para os úl­

timos quatro ou cinco anos. 
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Em relação à análise de lucratividade acrescent~ 

ram que, há um tempo atrás, utilizavam o termômetro de Kanitz 

especialmente em clientes novos. Este deixou de ser usado de­

vido a problemas relacionados à sua interpretação. 

Quando através da análise de risco operacional 

constatam .problemas de continuidade no cliente, a empresa pr~ 

cura saber junto a este, quais as providências que está toma~ 

do para superar a situação. Finalmente, com base no conjunto 

de informações reunidas através dos procedimentos descritos e 

nos fatos subseqüentes à execução da auditoria, a empresa po­

derá ou não emitir um Parecer com ressalva à continuidade. 

Na avaliação do risco financeiro a empresa usa 

o método de previsão de falência e o método de desastre finan 

ceiro utilizando a abordagem de indicadores-chave e a funda­

menta1ista, da seguinte forma: 

Em primeiro lugar são utilizados os índices de 

liquidez corrente, seca e total. A seguir usam os seguintes 

indicadores-chave, independentemente da qualidade dos índi­

ces: grande quantidade de atraso nos pagamentos (especialmen­

te impostos), tItu10s em protesto e composição das dívidas l~ 

vando-se em conta o vencimento das mesmas e o prazo de reali­

zação dos Ativos. 

Quando a análise de indicadores-chave detectar 

potencialidade de problemas financeiros, a empresa procede a 

análise da evolução dos índices de liquidez, atividade e lucra 
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tividade para o perlodo de 4 a 5 anos e se disponlvel, é ana­

lizado o fluxo de caixa. Também, estabelecem comunicação com 

o(s} Advogado(s) do cliente. Com estes procedimentos objeti­

vam obter uma melhor base para julgamento, mas, se o risco fi 

nanceiro for constatado com os indicadores-chave, estes nao 

sao executados. 

o termômetro de Kanitz também, foi utilizado p~ 

ra avaliar o risco financeiro dos clientes. 

Para melhorar a eficiência dos métodos de prev! 

sao de falência e previsão de desastre financeiro, esta empr~ 

sa somente faz um expurgo de contas nas Demonstrações Contá 

beis. Mencionaram ainda, que não tomam a iniciativa de colo­

car as Demonstrações Contábeis em valores da data base, já que 

os honorários cobrados não comportam esse custo. 

A análise de risco de mercado feita pela empresa 

está voltada para analisar o cumprimento da sociedade em rela 

ção às normas das empresas de capital aberto. 

Por outro lado, a abordagem de auditoria nao con 

templa a tentativa de analisar a possibilidade da administra­

ção do cliente de cometer irregularidades - as fraudes desco­

bertas têm sido acidentais. A justificativa dada é a de que o 

trabalho ficaria muito oneroso e provavelmente cliente nenhum 

o pagaria. 



221 

Quanto aos controles organizacionais do cliente, 

estes sao analizados e avaliados de forma menos detalhada que 

o scrc. 

Todas as análises anteriores influenciam a exten 

sao dos testes substantivos a serem executados ou poderão le 

var ã escolha de procedimentos específicos para problemas 10 

calizados. 

A avaliação global do risco inerente é operacio­

nalizada da seguinfe forma: no memorândum de risco são rela­

cionados as Demonstrações Contábeis do ano corrente, nas quais, 

é aplicada, urna análise vertical para determinar as contas e 

grupos de contas significativas. Depois, são relacionados to 

dos os achados em função da aplicação dos outros Procedimen­

tos de Revisão Analítica, seguindo o formato das Demonstra­

ções Contábeis. Entretanto, a empresa não dispõe de nenhum ro 

teiro para orientar as entrevistas realizadas ou os outros ti 

pos de procedimentos a serem executados. 

Conforme mencionado pelo entrevistado, nao é uti 

lizado nenhum tipo de -6OntwaJte. para efetuar a análise do ris 

co inerente. 

As vantagens e desvantagens que a empresa tem 

sentido em relação ã análise do risco inerente estão refleti­

das neste comentário: 
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"00 avaliar o risco inerente, noo taros tornado o trabalho mais 
inteligente e cano decarrên::ia isso o torna mais eccnêrnico em 
alguns casos ..• às vezes noo acabamcs descchrirrlo, ao fazer 
essa análise, que não pcrlíamcs reduzir as haras do cliente, tí­
nhamos até que aumentá-las ... quanto às desvantagens nos cita­
ríamos a dificuldade de dar treinamento sobre os instrurrentais 
que usanos para avaliá-los, pois, para aplicá-los efetivamente 
a experiência é básica e requer bCIn senso, e isso não se trans­
fere". 

3. PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALÍTICA UTILIZADOS 

TESTE SUBSTANTIVO 

COMO 

Esta empresa inclui no seu programa de auditoria 

Procedimentos de Revisão Analítica corno testes substantivos. 

o responsável pela sua aplicação é o Sênior encarregado do 

trabalho de campo, conforme aprovação do Gerente e do Sócio. 

o grau de confiança depositado nestes procedime~ 

tos está intimamente relacionado com a previsibilidade da con 

ta ou da relação, tendo em vista os dados utilizados e o com­

portamento histórico das mesmas. Os Procedimentos de Revisão 

Analítica utilizados pela empresa sao: análise de relações e 

testes de razoabilidade. 

O método de análise de relações é usado princi-

palmente para a Demonstração de Resultados com o objetivo de 

detectar alguma anormalidade nos saldos das contas. ~ apli-

cado às contas que estão relacionadas historicamente e mantém 

um comportamento linear. As relações mais usadas são: Custos 

das Mercadorias Vendidas/Vendas, Encargos de Salários/Salári-

os, Despesas de Vendas/Vendas, etc. Estes procedimentos a-

brangem urna análise comparativa mês a mês. 
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Ainda em relação a este método a empresa efetua 

comparaçoes mensais entre os valores das Demonstrações Cont~ 

beis do ano corrente com os do ano anterior, levando em con 

ta a inflação. 

Os resultados obtidos com os métodos anteriores 

poderão dar lugar a investigações profundas através de outros 

procedimentos. Esta decisão é tornada em função da caracterís 

tica da conta examinada à luz da variação encontrada. 

Na aplicação destes procedimentos nao sao utiliza 

dos serviços de computação. 

Embora, o uso de análise de relações corno teste 

substantivo não abranja comparações setoriais, nos casos em 

que são incluídas, os dados em que se baseiam consistem em 

Balanços publicados no mercado. 

O método de testes de razoabilidade é aplicado 

com o objetivo de formar sentimento a respeito da razoabili­

dade de saldos que constam na Demonstração de Resultados. Pa 

ra tal, são identificados os dados que possam ser combi-

nados de forma a poder estimar o valor de uma conta, com ba­

se somente, em cálculos simples, fazendo uso das operações ~ 

temáticas básicas. 

Algumas das contas estimadas e o respectivo pro­

cedimento utilizado, são mostradas a seguir: 
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1) Folha de Pagamento. (Quantidade de OTN's da Fo 

lha de Pagamento do mês 1 (hum) 

por 13); 

multiplicado 

2) Comissões de Vendas. (Total das Vendas multi-

plicado pela percentagem mêdia paga em comis­

são) . 

As decisões tomadas a partir dos resultados obti­

dos da aplicação de testes de razoabilidade são influenciadas 

pelos mesmos fatores mencionados para a análise de relações. 

Na execuçao de testes de razoabilidade nao sao uti 

lizados serviços de computação. 

Esta empresa considera que as Técnicas de Revisão 

Analítica Substantiva somente têm vantagens, em especial, os 

testes de razoabilidade. Este teste é o mais utilizado por 

ser o que lhes dá maior segurança em relação a saldos de con­

tas, urna vez que o restante dos testes são feitos por amos­

tragem. 

4. PROCEDIMENTOS DE REVISAO ANALÍTICA UTILIZADOS NA FASE 

DE REVISAO FINAL DO PROCESSO DE AUDITORIA 

Na fase final da auditoria é feito um recálculo 

de índices quando existe algum fato que preocupe, caso contrá­

rio, somente procedem à comparação da análise de risco ini­

cial com os resultados dos procedimentos com o objetivo de 
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formar a opinião de auditoria. Ocasionalmente é feita urna com 

paração visual entre os saldos das contas das Demonstrações 

Contábeis pré-auditoria e pós-auditoria pura verificar se hou 

ve alguma mudança significativa. 

Os principais problemas detectados através daap~ 

cação dos Procedimentos de Revisão Analítica em todas as fa 

ses da auditoria, tais corno continuidade, provisões não cons­

tituídas, pendências judiciais não conhecidas, etc., são dis­

cutidos com o cliente e comunicados formalmente através da 

carta de recomendações, ou caso nao sejam resolvidos, através 

do Parecer de Auditoria. 

Segundo a empresa, as entrevistas com os princi­

pais executivos do cliente têm sido muito ricas a nível de p~ 

der contribuir com sugestões para o cliente, no sentido de 

que estes possam utilizar a Contabilidade corno instrumento de 

tornada de decisão. Adicionalmente foi mencionado que muitas 

sociedades limitadas, de capital fechado e similares, contra­

tam os seus serviços de auditoria por causa do subproduto que 

fornecem. 

De forma geral, a experiência de trabalho ~lhes 

mostrado que as características operacionais do cliente que 

mais propiciam problemas de auditoria, em ordem de importân­

cia, são as seguintes: 
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1) a falta de atualização das empresas de médio e 

pequeno porte em relação às alterações da le­

gislação. Este problema é atribuído às empre­

sas porque consideram que ao Contador é dado 

um conjunto de atribuições bastante grande que 

o impedem de se atualizar; 

2) a falta de definição de procedimentos e polít~ 

cas administrativas e contábeis; 

3) a estrutura familiar não-profissionalizada. Se 

gundo o depoimento esta característica não e 

operacional, mas, levada para o ambiente da em 

presa interfere no operacional ao misturar-se 

aos aspectos pessoais os profissionais acarre­

tando diversos desmandos que acabam gerando er 

ros e incompetência. 

Finalmente, em relação a utilização de Técnicas de 

Revisão Analítica nas diversas fases da auditoria, foi comen­

tado que com a análise de risco estão obtendo excelentes re 

sultados e que a tendência é enfatizar sua utilização, assim 

como, usar no futuro procedimentos que se utilizem de uma ba­

se quantitativa forte com o auxílio de microcomputadores. 
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EMPRESA "E" 

I. CARACTERISTICAS GERAIS 

Trata-se de empresa de origem nacional radicada 

no Brasil há aproximadamente 51 anos. Dedica-se na atualida­

de à prestação de serviços de auditoria externa e consultoria 

fiscal, sendo a contribuição destes para a formação da Recei­

ta Total da firma, em torno de 90% a 10% respectivamente. 

Os profissionais lotados na área de auditoria ex 

terna sao recrutados através de processo de seleção, sendo e­

xigido que estejam cursando o segundo ou terceiro ano do cur­

so de Ciências Contábeis: Há aproximadamente quatro anos a­

trás, também eram contratados estudantes dos cursos de Econo­

mia e Administração desde que se comprometessem a posterio~ 

te cursarem Ciências Contábeis, mas, segundo o depoimento, esta 

prática acabou, já que, comprovaram ao longo do tempo que de­

pois de formados não se interessavam em obter o bacharelado 

em Ciências contábeis. 

Para o pessoal lotado na área de auditoria exis­

te uma politica de cargos que se utiliza dos mecanismos de 

treinamento interno e avaliação da performance no trabalho de 

cada profissional. A estrutura de cargos vigente na empresa 

e outros fatores com esta relacionados são demonstrados a se­

guir: 
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Requisito Tempo na Empresa 

Trainee 

Auxiliar 1 ano 

Assitente 2 anos 

Sênior 3 anos 

Supervisor 5 a 6 anos 

Gerente CRC 7 a 9 ano~ 

Diretor CRC, IBRACON, CVM 

A empresa utiliza um sistema de avaliação formal 

para medir o desempenho do ~ta~6 no campo. O Sênior avalia 

as categorias inferiores à dele, o Supervisor avalia o Sênior, 

que por sua vez é avaliado pelo Gerente. Todas estas aval~a­

çoes são feitas através do preenchimento de questionários, a 

cada trabalho efetuado. 'As mesmas vão sendo arquivadas na pa~ 

ta de cada profissional para posteriormente servirem de base 

à tomada de decisões sobre promoções, demissões ou permanências 

no cargo. Estas decisões são tomadas em reunião especial, -da 

qual participam Gerentes, Diretores e Sócios. Por outro lado, 

foi manifestado, que os Gerentes da firma poderão ser promovi­

dos ao cargo de Diretor a critério dos Sócios, que são basica­

mente, pessoas da família. 

o programa de treinamento para o pessoal lotado 

na área de auditoria externa é fornecido anualmente. Este in­

clui os seguintes tópicos por categoria: 

Trainee, Auxiliar e Assistente: Módulos 1, 2, e 

3 sobre Contabilidade, Auditoria e aspectos fiscais, respecti­

vamente. 
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sobre Sênior e Supervisor: Questões avançadas 

Contabilidade, Auditoria e aspectos fiscais. Porém, a ênfase 

é dada aos ensinamentos que visam capacitá-los a administrar o 

trabalho de campo. 

Gerentes, Diretores e Sócios: Assuntos técnicos 

novos. O treinamento se processa a partir de debates com par-

ticipação das três categorias. 

-O treinamento geral da area de auditoria inclui 

Procedimentos de Revisão Analitica. Esta matéria é ministra-

da às categorias de Trainee até Sênior, diferenciando-se a 

mesma quanto ao grau de aprofundamento. Foi enfatizado, no en 

tanto, que para a empresa a Revisão Analitica consiste "no es-

tudo dO sistema de controle interno através de fluxograma para 

poder avaliar o seu grau de eficiência e com base nisso dimi-

nuir ou aumentar os testes de procedimentos"*. 

Os Procedimentos de Revisão Analitica atualmente 

utilizados são oriundos de outra empresa de auditoria de ori-

gem estrangeira com a qual formara sociedade há cerca de 20 

anos. Nesta mesma epoca ocorreu a implementação destes e ou-

tros procedimentos de auditoria a fim de atender às determina 

çoes da associada estrangeira, no entanto, tais procedimentos 

precisaram ser adaptados às necessidades do Brasil. Anos de-

pois, a sociedade foi dissolvida, mas a empresa ainda conti-

*Para atender aos cbjeti vos desta pesquisa todas as referências feitas pe 
la empresa sd>re as Técnicas de Revisão Anali tica, seguem as considera-­
ções expUci tas no questionário. 
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nua usando as práticas que lhe foram transferidas. Os Proce­

dimentos de Revisio Anal!tica sio usados pela emnrcsa para a 

tender a dois objetivos técnicos: 

1) Adquirir conhecimento sobre questões que pos­

sam afetar o cliente; 

2) Validar os saldos das Demonstrações Contábeis 

de maneira mais rápida quanto os seus resulta 

dos nio apresentarem grandes discrepâncias. 

Na prestaçio de serviços de auditoria a empresa 

utiliza os serviços de computaçio do cliente e os de outra em 

presa de consultoria que pertence à mesma família proprtetrria 

desta empresa de auditor~a. Estes serviços somente são util! 

zados quando os clientes têm a sua Contabilidade integrada em 

computador, ocasiio em que os trabalhos são efetuados com a 

participação das duas empresas. 

Os ~o~twa~e~ utilizados em auditorias fazem par­

te do patrimônio da empresa de consultoria e os mesmos consi~ 

tem tanto de programas adquiridos no exterior corno desenvolv! 

dos internamente, para testar a segurança do sistema do clie~ 

te. Também possuem vários programas desenvolvidos intername~ 

te para serem comercializados, dentre os quais figuram: corr~ 

çio integral completa e simplificada, análise financeira etc .. 
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11. TLCNICAS DE REVISÃO ANALITICA 

1. CALCULO DO RISCO DE AUDITORIA 

o Risco de Auditoria é avaliado pela empresa pa­

ra efeito de planejamento sendo definido através dos termos: 

alto baixo ou normal. Esta avaliação é documentada no memo­

rândum de planejamento. 

Na avaliação do Risco de Auditoria a empresa s~ 

mente considera os problemas ligados ao sistema de controle 

interno contábil, mas, procura informar-se sobre aspectos que 

dizem respeito ao risco inerente, embora isto não influencie 

o escopo do trabalho de campo a ser executado. O risco do 

sele é avaliado por área com base nos fluxogramas e question~ 

rios levantados. 

A responsabilidade pela avaliação deste risco e 

do Sênior, do Gerente e do Diretor de cada serviço. Além dos 

requisitos que cada um destes profissionais deve preencher 

para fazer jus ao cargo, detêm conhecimentos sobre o cliente, 

por tê-los sob sua responsabilidade durante muitos anos. 

A extensão em que os testes de auditoria substan 

tivos serão aplicados, depende da avaliação do sele segundo 

critério dos responsáveis pelo serviço, levando em conta a 

materialidade. 
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Na prestação de serviços de auditoria externa es 

ta empresa costuma assumir qualquer risco desde que o cliente 

nao seja mal conceituado no mercado. A implicação que have­

ria em auditar um cliente que apresente um alto Risco de Audi 

toria seria a aplicação de um volume maior de testes. 

o Risco de Auditoria é avaliado em clientes anti 

gos conforme a seguinte estratégia: 

1) revisão da pasta permanente para identificar o 

histórico de erros do cliente; 

2) considerar questões de atualidade relacionadas 

ao cliente; 

3) estudo e ~valiação do sere dirigido para as 

areas em que se processou alguma modificação. 

Ao auditar clientes novos a estratégia empregada 

para avaliar o Risco de Auditoria é a seguinte: 

1) revisão do Parecer e carta de recomendações ~ 

mitidos pelo Auditor Anterior. mencionaram ain 

da, que no passado solicitavam os papéis de 

trabalho do Auditor Anterior, mas que decidi­

ram não mais fazê-lo em virtude da falta de 

cooperação de algumas firmas de auditoria. A 

empresa acredita que os motivos para essas ne 

gativas se encontram na possível interpretação 

de que na solicitação dos papéis de trabalho 
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esta impllcita alguma desconfiança quanto a 

qualidade do serviço prestado, já que, é de 

se esperar que os problemas graves do cliente 

sejam mencionados no Parecer, ou caso contrá­

rio na carta de recomendações; 

2) considerar questões de atualidade relaciona­

das ao cliente; 

3) estudar e avaliar o sere do cliente. 

As estratégias anteriores objetivam determinar a 

quantidade de testes a serem executados em cada área. 

Esta empres~ já rejeitou proposta de prestar ser 

viços de auditoria em clientes novos devido a imagem que têm 

no mercado. Para isto a empresa se baseia em notícias publi­

cadas em jornais .. 

2. PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALÍTICA QUE FAZEM PARTE DA 

ANÁLISE DO RISCO DE AUDITORIA 

Esta empresa faz algumas considerações sobre o 

risco inerente, não chegando porém, a avaliar a possibilidade 

de que possa causar inexatidões nas Demonstrações do cliente. 

Os riscos considerados são: o risco operacional, o risco fi­

nanceiro, o risco de mercado e os controles organizacionais. 

Em relação ao risco operacional, procuram estar 

informados sobre as leis que afetam aos clientes. Para tal 
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-a empresa conta com a area de impostos que prepara resumos s~ 

bre esta matéria e os envia ao Diretor e Gerente responsáveis 

por cada carteira de clientes. 

Também é feita urna leitura diária dos jornais,e~ 

pecialmente da parte econômica, a fim de obter informações so 

bre a tendência dos diversos setores da economia. 

Mencionaram também, que nas reuniões periódicas 

com a diretoria do cliente poderão surgir questões relaciona-

das às suas características operacionais, não se traduzindo~ 

rem numa análise. Os pontos discutidos são registrados em a-

ta e anexados aos papéis de trabalho. 

Nos casos em que for detectado que as caracterí~ 

ticas operacionais indicam problemas de continuidade, é convo 

cada urna reunião com o cliente para alertá-lo e indagar sobre 

as medidas que estão sendo tornadas para reverter a situação. 

Finalmente, com base em outros fatores e em fatos subsegüe~ 

à auditoria, poderá ser emitido um Parecer com Ressalva à Con 

tinuidade. 

As considerações sobre o risco financeiro sao 

feitas pela empresa através da utilização de indicadores-cha-

ve denominados de 9V~~9 eDne~~n. Para tal, o Gerente ou Dl 

retor faz urna leitura criteriosa do Balanço para identificar: 

• dívidas mais altas que os recebíveis; 
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. Prejulzos Acumulados que estam corroendo o Pa­

trimônio LIquidoi 

. pagamento de fornecedores fora do prazo. 

Esta empresa nao tem nenhum procedimento destin~ 

do a melhorar a eficiência das considerações feitas com o uso 

de indicadores-chave quando o cliente elabora os Relatórios 

.Contábeis em Valores históricos. 

As considerações feitas sobre o risco de mercado 

dizem respeito à preocupação da empresa em conhecer toda a 

normatização relativa às sociedades de capital aberto para p~ 

der conduzir o cliente ao seu efetivo cumprimento. 

A possibilidade de que a administração do clien­

te pratique fraudes não é levada em consideração por esta em­

presa, porque partem do pressuposto que todos os clientes que 

aceitam auditar são honestos. 

Em relação aos controles organizacionais do cli­

ente, se existir algum risco devido à falta de treinamento dos 

funcionários, ou ausência de rodízio, sobretudo do pessoal que 

lida com valores etc., são feitas algumas sugestões ao clie~ 

te. Entretanto, os erros potenciais que estas deficiências ~ 

dem ocasionar não são avaliados por considerarem que qualquer 

erro aparece nos testes. 

Nenhuma das considerações anteriores influenciam 

as decisões sobre o escopo dos testes substantivos a serem 
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aplicados. Os problemas de continuidade detectados poderão 

dar lugar a uma ressalva no Parecer. 

As considerações sobre o risco inerente sao fei-

tas pelo Gerente ou Diretor. Mas, segundo o depoimento, isto 

é muito subjetivo urna vez que: 

"cada gerente é uma cabeça, um julgarrento isolado ... nao teIros 
nenhum parâm2tro, nem técnica fixada". 

Os riscos detectados, normalmente nao sao docu-

mentados. Quanto às reuniões com a Diretoria, estas ficam re 

gistradas em ata e acontecem somente quanto for observado al-

gum problema. Adicionalmente, mencionaram que o cliente as 

vezes solicita reuniões para discutir problemas relacionados 

à concorrência etc •• 

Para efetuar as considerações sobre o risco ine-

rente nao são utilizados serviços de computação. 

Quanto as vantagens e desvantagens destas consi-

derações sobre o risco inerente, mencionaram que: 

"são de fundamental i.np:)rtância porque permitem vizualizar 
tma série de coisas sem precisar de reunião I mas as reuniões 
can a diretoria são prudentes para as auditorias, no intui to 
de oolher infonnações, trocar idéias e para eles sentirem que 
o Auditor está interessado. No entanto, o trabalho nonnal 
serrpre é executado em qualquer cliente". 
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3. PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALÍTICA UTILIZADOS COMO 

TESTE SUBSTANTIVO 

Na prestação de serviços de auditoria sao utili­

zados Procedimentos de Revisão Analítica corno teste substanti 

vo. Estes são aplicados pelo Assistente ou o Sênior em cada 

área, conforme planejado pelo Gerente e Diretor do serviço. 

o grau de confiança depositado na Revisão Analí­

tica Substantiva depende do risco apresentado pelo scrc. A 

empresa utiliza dois tipos de procedimentos: análise de rela­

ções e testes de razoabilidade. 

A análise de relações é usada somente na Demons­

tração de Resultados. Para tal é feita urna análise das flutua 

ções ocorridas no ano corrente em relação ao ano anterior, de 

talhando-as inclusive, a nível mensal, para observar a evolu­

çao das contas no exercício, e em relação ao mês similar do 

ano anterior. Nesta análise é excluído o efetito inflacioná­

rio. Adicionalmente é feita urna análise vertical para a De­

monstração de Resultados do ano corrente, comparando-a com as 

dos últimos dois anos. 

Em função dos resultados obtidos a partir dos 

procedimentos anteriores poderão ser executados outros proce­

dimentos de auditoria dependendo da conta analisada e a cor­

respondente flutuação apresentada, segundo o critério do 

Auditor. 
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Ao aplicar a análise de relações a empresa nao 

usa serviços de computação nem efetua comparações setoriais. 

o método de testes de razoabilidade é bastante 

usado por esta empresa para avaliar a adequabilidade dos sal 

dos de algumas contas da Demonstração de Resultados. Estes 

testes consistem na elaboração de estimativas pelo Auditor a 

respeito do saldo de algumas contas, a partir da combinação 

de dados financeiros e operacionais a serem comparadas aos 

respectivos saldos apresentados pelo cliente. As estimativas 

são feitas através de cálculos simples utilizando-se das 0-

peraçoes matemáticas básicas. Dentre as contas testadas des 

ta forma figuram: Despesas de Depreciação, Aluguel, Encargos 

com a folha de pagamento, conta de luz etc .. 

Em função dos resultados obtidos a partir dos 

testes de razoabilidade poderão ser tornadas outras decisões 

a critério do Auditor, dependendo da conta analisada e da di 

ferença encontrado. 

Para executar os testes de razoabilidade nao u­

tilizam serviços de computação. 

Esta empresa considera os Procedimentos de Revi­

sao Analítica substantivos bastante vantajosos porque ajudama 

localizar problemas rapidamente e com base nos seus resultados 

pode ser omitido o exame documental de certas contas. 
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4. PROCEDIMENTOS DE REVISAO ANALÍTICA UTILIZADOS NA FASE 

DE REVISÃO FINAL 

Esta empresa nao aplica nenhum procedimento de 

Revisão Analítica na fase final da auditoria. 

Os problemas detectados a partir das Técnicas de 

Revisão Analítica que a empresa usa sao comunicados sarente no 

Parecer nos casos em que a continuidade do cliente esteja afe 

tada. 

Em relação às características operacionais das 

empresas brasileiras que mais propiciam problemas de auntoria 

foi mencionado que: 

1) as empresas ligadas ao Estado do Rio de Janei­

ro apresentam muitos problemas de auditoria de 

vido a omissões, negligência e falta de inte­

resse dos funcionários. Adicionalmente mencio­

naram que provavelmente isto ocorre por causa 

do plano de cargos e salários vigente nessas 

empresas, o qual, não leva em conta o bom ou 

mau desempenho do funcionário; 

2) falta de atualização das empresas sobre a le­

gislação vigente. Manifestaram ainda o seguin­

te: 
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" Existe uma grande dependência dos clientes em relação à s9 
lução de prcblemas Ccntábeis... mas isto, não pode ser oonsi­
derado por nós OCJTO uma deficiência do técnioo, porque para 
nós é fácil aa:Jnpal1har a legislação. Esta quando sai hoje a 
gente já está sabendo há muito tempo. Também o Contador fica 
tão envolvido com a Contabilidade que não está tão atualizado 
quanto o Auditor. 

o comentário feito em relação à utilização das 

Técnicas de Revisão Analítica nas diversas fases de auditoria 

é o descrito a seguir: 

"Nos gostaríanos de serrpre melhorar a nossa qualidade técnica 
do trabalho... gostaríartos que tudo funcionasse confonne es­
tá aí nessas perguntas do questionário, gostaríanos de apli­
car isso na íntegra, mas infelizmente, aqui no Brasil não dá 
para fazer, devido à especulaç.ão exagerada do mercado. Exis­
tem diversos índices que afetam as DerocJnstrações Contábeis, e 
às vezes nem podem ser considerados porque as errpresas os de­
sobedecem, cano é o caso do CIP. Adicionalrrente, em relação 
ã análise de relações que nós fazerros, agora, can a correÇão 
integral, vai ser uma beleza" . 



CAPfTULO V 

ANALISE DOS RESULTADOS 
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V,I - CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS EMPRESAS DE AUDITORIA 

o quadro n9 1 apresenta um sumário das caracterís 

ticas gerais das empresas. 

Das cinco empresas pesquisadas, três ("A", "B" e 

"C") sao de origem estrangeira e duas ("D" e "E") sao nacio­

nais. O tempo que estas empresas atuam no mercado brasileiro, 

com exceção de duas, apresenta-se bastante variável, sendo que 

a mais nova, com 12 anos, é nacionali outras duas de origem e~ 

trangeira têm 27 e 30 anos ei as mais antigas são, urna de orl 

gem nacional e outra de origem estrangeira com 51 e 70 anos 

respectivamente. 

Os dados relativos aos tipos de serviços presta­

dos mostram que as empresas "A", "B", "C" e "D" são altamente 

diversificadas. A empresa "E" somente opera nas áreas de a\.rll 

ditoria externa e consultoria fiscal. Em todas as~esas, são 

os serviços de auditoria externa os que mais contribuem para 

a formação de suas receitas. Em segundo lugar, embora não mui 

to distanciada da consultoria fiscal aparece a consultoria de 

sistemas. Percebe-se, assim, urna grande demanda de serviços 

de consultoria de sistemas por parte das empresas brasileiras, 

provocada talvez, pela crescente utilização de computadores 

no processamento das informações. 
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QUADRO NV 1 
RESUMO DAS CARACTERíSTICAS GERAIS DAS EMPRESAS 

A B C D 

ESTRANGEIRA ESTRANGEIRA ESTRANGEIRA NACIONAL 

70 ANOS 27 ANOS 30 ANOS 12 ANOS 

E 

NACIONAL 

51 ANOS 

AudHorlll Ext. 
Consult. Adm. 
Consult. SI.t. 
Con.ult. FI.cal 
Avallaçloe 

65% AudHorlll Ext. 45% AudHorlll Ext. 65% Auditoria Ext. 31% AudHorla Externa 80% 
3% Con •• AdmJFln. 5% Conault. Admlnlst. Conault. 

14% Cons. SI.tema. 20% Conault. Slat. 35% AdmJSlat. 3S% Conault. FIscal 10"/. 
15% Con.ult. FI.cal 20% Consult. Fiscal Consult. Fiscal 30% 

"Merger" 3% 

No Inicio da carreira. 
estudantes do li ao 
:li Ino do. cur.o. 
de: 
ContablUdade 90% 
Adm.eEcono-
mia 10"10 

UtIlIza ... tema formal 
de avaUaçlo de de­
sampenho para o 
"staW' 
Cstagorlll Ano. na 

Empresa 
Tralnee -
Jónlor 1 
Sem~sênlor 2 
Sênlor 4 
Gerente=CRC 7 a 8 
Diretor (Sócio) 

PoWca de Treine­
mento Permanente 
Incluindo RevlsAo 
Analftlca 
Para o ".tatr' Conta­
blldade e Auditoria 
Para o. Executivos: 
asaunto. t6cnlcos de 
atuaHdade. admlnl. 
traçA0. "marketlng". 
desenvolvimento da 
firma. reunllo anual 
do. sócios a nrvel 
nacional e Interna­
cional 

• Manuais da matriz 
Llterature especlaH­
zada 
Própria empresa 

• 4 anos, com obje~ 
vo de tornar-se mais 
competitiva no mer­
cado: 
1) RevlsAo Analftlca 

de Planejamento 
2) Revlslo Analftl.. 

ca/Detalhada 
3) Revislo Analftlca 

Final 

"Hardware": 
10 mlcrocomputa 
dores 
4 inpressoras 
4 máq. escr. (lmp.) 
"Softaware" próprio: 
• SeleçAo estátrstlca e 

conversA0 de Dem. 
Cont. para moeda 
estrangeira 

• correçlo Integral 
• RevlsAo AnaJftlca 

Substantiva (sem 
u.o) 

• Projeç6es finan­
ceiras 

Aval. p/compra 10"10 

No Inicio da carreira 
estudante. de: 
ContabUldade 40% 
Admlnl.traçlo 10"10 
Economia 30% 
Outra. 'rsa. 20% 

UtIliza .I.tema formal 
de avallaçlo de de­
sempenho para o 
•• 8tIIff" 
Categoria Ano. na 

Empresa 
Tralnee -
AssI.tente 1 
Sem~ênlor 2 a 3 
Sênlor 4a6 
Supervisor 7 a 9 
Gerente=CRC 10 a 12 
Gerente-sênlor 12a 14 
DIretor (Sócio) 

PoIItIca de Treine­
mento Permanente 
incluindo Revlslo 
Analftlca 
Para o ".taW': Con­
tabilidade. Auditoria. 
noç6es e conceitos 
avançados de micro­
computadores, im­
postos e "banklng". 
Para os executivos: 
conceitos avançados 
de mlcrocomputado­
'res, mpostos. nov~ 
dadas têcnlcas. 

• Manuais da matriz 
• 7 anos com objetivo 

de aumentar a efi.. 
cKIa da auditoria 

1) Revlslo Analftlca 
Global 

2) Revlslo Anal~ 
ca/Detalhada 

3) Testes Diretos 
4) RevlaAo Final 

"Hardware": 
4 microcomputa 
dores 
2 mpreasoraa 
"Software" próprio: 
• ConversA0 de demo 

tln. p/moeda e. 
trangelra 

• Seleçlo estatlstlca 
• AndIJse de negócios 
• Editor de texto 
• AnMIae de rI.co e. 

pecftlco 
• Papéis de trabalho 
• Super cale 3 
• Correçlo monetária 

Integral 

No Inicio de carreira 
estudantes de: 
ContabUldade 70"10 
Admlnlatraçlo 20"10 
Economia 10% 

UtIliza sistema formal 
de avallaçAo e de de­
sempenho para o 
"statr· 
Categorlll Ano. na 

Empresa 
AuxllarB 
AuxDlarA 
Asalatente B 
AssIstente A 
SupervlsorB 
Supervisor A 
Gerente=CRC 
Superlntend. 
Diretor (Sócio) 

1 
2 
3 
4 
5 

6a8 
8a 12 

No Inicio de cerreInI 
.atudan_de: 
Contabilidade 10% 
Admlnlatreçlo • 
Economll 10% 

UtIliza aIatama Infor­
mai de aV8ll8çlo de 
desempenho 
Categoria Anos na 

Empreu 
Tralnee 
Aulatente 
Sem~sênlor 
Sênlor 
Supervisor 
Gerente=CRC 
Diretor 
Sócio (Diretor) 

1 
2a4 
4a6 
Se8 
7a8 

POlftlca de Treine- Polftlca de Trai .. 
mento Permanente mento Permanente. 
Incluindo Revlslo NIo Inclui RevIaIo 
Analftlca Analftlca. 
Pare o ".taff"· Con- Pera o ".aatr': Con-

. tablldade • AudIortL 
teblldade e AudHorta, Para os Executivos: 
Impostos, Auditoria semln6rloa sobre .. 
em computadores. .unto. novos reu-
Para os executivos: l6e "'_I_~ I 
.emlnárlos nacionais n • t .. , .. · ........ n-
da empresa, semlná- g .... 
rio. de "marketlng" e 
a •• untos técnicos 
recentes. 

• Manuais da matriz 
• 1 ano (InreJo há 4 
ano.) com objetivo 
de tornar .... mais 
competitiva no mer­
cado 
1~ Planejamento 
2 Testes de Saldos 
3 Revlslo Final 

"Hardware": 
4 microcomputado­
res 
4 Impressora. 
"Softaware" próprio: 
• Lotu'1,2.3 
.WP 
• DBase" 

• Debate. com a par­
tlclpaçlo de Geren­
.... Diretores. ~ 
cio. 

• Inicio há 4 anos. 
com objetivo de 
tornar ... meia 
competlllva no mer­
cado: 
11 AnMIede..., 2 Te .... de Saldos 
3 Conclualo do 

Trabalho 

Nlo dlsp6e de "haJ'. 
dware" para uso da 'rea de auditoria 
"Software" próprio: 
.T .... de .......... 
• Pap4ils de tl'abelho 

(sem uso) 

No inicio di carreira e .. 
tudantaa do 2i I :li Ino 
de: 
Cllnc. Cordbela 100% 

UtIlIza sIatema formal 
de IVllaçAo de de­
sempenho para o 
"ataff" 
CategorIa Anos na 

Empresa 
Tralnee -
Auxlller 1 
Asalatente 2 
stnlor 3 
Supervisor 5 a 6 
Gerente=CRC 7 a 9 
DIretor 

Polftlca de Treinamento 
Permanente Incluindo 
RevIaIo AnaJftlca. 
,.. o "ataff": Conta­
blldade. Auditoria e 
Impoatoa. 
Para o. executivo.: 
aaaunto. tcknlco. 
novo •• 

• Outra empresa de 
auditoria 

• 20 anos para atender 
a exlg6nclas feita. 
por urna associada 
eatranaelra: 
1) Conllecer o ClIente 
2) T ..... de Saldo. 

NIo dlsp6e de "hard­
ware" plutlllzaçlo em 
auditorias 
''Software'' dlaponrvel: 
• T .... de alsternas 
• CorraçIo Integral 
• AnMae financeira, 

ele. 
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Quanto à qualificação do Auditor, as empresas "A", 

"C" e "D", t~m os seus quadros de profissionais inicialmente 

formados de maneira preponderante, por estudantes de Contabi-

lidade*. Entretanto há participação de pessoas que fazem ou-

tros cursos afins, como é o caso de Economia e Administração. 

A empresa "B", além dos cursos citados, também inclui no seu 

quadro de profissionais, estudantes de outros cursos. A empr~ 

sa "E" diferencia-se das demais pelo fato de somente recrutar 

estudantes de Contabilidade. 

Em relação à política de cargos, os dados relati 

vos aos níveis hierárquicos, com exceção da empresa "E" que ~ 

tualmente não oferece a possibilidade de acesso ao topo da car 

reira (Sócio) sugerem uma relativa similaridade entre todas 

as empresas pesquisadas. 'Assim, percebe-se que apesar destas 

empresas apresentarem pequenas variações quanto ao título e 

ao tempo médio de cada categoria, em todas elas, o quadro de 

pessoal sugere a estrutura da equipe que constumam formar pa-

ra executar um serviço de Auditoria Financeira, a qual poderá 

apresentar diferenças em função do tamanho do cliente. Esta 

peculiaridade quanto à politica de cargos poderá .ser atribuí-

da ao fato destas empresas se caracterizarem por oferecerem a 

possibilidade de ascensao funcional até o nível mais elevado 

na hierarquia da empresa, a todos os empregados. 

* O exercício da função de Auditor Indepenrente esta inicial.rrente vincu­
lado ao currprirrento do requisito de ser Contador e estar registrado no 
Conselho Iegional re Contabilidade. 
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As empresas "A", "B", "C" e "E" utilizam um siste 

ma de avaliação de desempenho formal para o "staff" e informal 

para os Gerentes e Diretores, o que condiciona aos resulta­

dos obtidos a continuidade de cQda funcionário no carso. Des­

tas, destacam-se as empresas "A", "B" e em especi aI a "C" por 

fornecerem ao "staff" o 6e.e.dbac.k do desempenho em cada traba­

lho, possibilitando-lhes o reforço ou correção de seus compo! 

tamentos. 

As informações relativas às duas variáveis anali­

sadas nos parágrafos precedentes, mostraram um achado, que p~ 

rece-nos interessante: A empresa "E" que é a única a vedar a 

tualmente a possibilidade de um funcionário se transformar em 

Sócio, também é a única que não está mais aceitando estudan­

tes de Economia ou Adminlstração para integrar o seu quadro 

de pessoal. 

Com referência aos programas de treinamento geral, 

oferecidos na área de auditoria externa para os níveis de 

"staf!", as empresas "A" e "D" incluem cursos de Audi toria e 

eontaDilidade. A empresa "E" além destes, inclui o curso so­

bre impostos. As empresas "e" e "B" destacam-se já que, a pr~ 

meira oferece além desses cursos o de Auditoria em torno do 

computador e, a segunda, os de microcomputadores e "banking". 

Somente o programa de treinamento formal da empresa "D" nao 

inclui cursos específicos sobre Revisão Analítica. Em todas 

as empresas estudadas, o treinamento oferecido para os execu­

tivos versa sobre temas técnicos da atualidade. Além disso,os 
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dados referentes à empresa "A" e "C" refletem um interesse em 

capacitar os executivos quanto a questões administrativas. A 

empresa "D" é a única a oferecer curso de inglês aos seus ex~ 

cutivos, para o qual, contratou os serviços de uma empresa es 

pecializada. 

No que diz respeito às origens dos procedimentos 

de Revisão Analítica, todas as empresas de procedência estra~ 

geira, "A", "B" e "C", os buscaram, basicamente nos Manuais de 

Matriz e os implementaram há quatro, sete e um ano respectiv~ 

mente. Das duas nacionais, na empresa "D" foram desenvolvidos 

internamente em virtude do esforço empreendido pelos próprios 

executivos, no sentido de encontrar um caminho que lhes perm~ 

tissem competir, em termos de preços, sem sacrificar a quali­

dade do produto, com out~as firmas de auditoria. Já na empre­

sa "E" os Procedimentos de Revisão Analítica utilizados, fo­

ram implementados há 20 anos e tiveram origem na.~ultura trans 

ferida por outra empresa de auditoria de procedência estran­

geira, com quem mantivera sociedade. 

Quanto aos objetivos perseguidos com a implement~ 

çao de Procedimentos de Revisão Analítica, os dados refletem 

que as empresas "A", "B", "C" e "D" os encontraram corno res­

posta à demanda dos clientes por auditorias que traduzam urna 

melhor relação custo-benefício, ao passo que os da empresa 

"E" não refletem nenhum objetivo traçado por ela mesma. As em 

presas "B", "C" e "D" utilizam a Revisão Analítica nas três 

fases de auditoria, ao passo que a empresa "A", somente os em 

prega nas fases de planejamento e revisão final, e, a empresa 
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"E", nas fases de planejamento e de trabalho de campo. Todas 

as empresas estudadas procuram alcançar objetivos diferencia­

dos, conforme a fase em que os aplicam. 

Finalmente, com relação a sofisticação dos recur­

sos materiais, as empresas "A", "B" e "C" de origem estranqe! 

ra, dispõem de ha~dwa~e próprio, constituído de microcomputa­

dores e impressoras. As empresas "D" e "E" embora possuam e­

quipamento do mesmo tipo, não os utilizam corno ferramenta de 

auditoria, pois a primeira somente o usa para processar a sua 

Contabilidade e a segunda embora possa ter acesso ao equipa­

mento da outra empresa de consultoria de sistemas, ainda nao 

explora essa possibilidade. Quanto ao ~ontwa~e disponível, as 

empresas "A", "B" e "C" utilizam três tipos: 1) destinados à 

execuçao de auditorias em clientes com processamento eletrôn~ 

co de dados; 2) destinados a agilizar as tarefas de auditoria 

e 3) destinados à comercialização. A empresa "D" somente uti­

liza o primeiro e segundo tipo e a "E" o primeiro e terceiro 

tipo. Entretanto, na empresa "D", os serviços de computação 

nao estão sendo utilizados para agilizar o processo de audit~ 

ria devido às dificuldades de treinar o pessoal e de transpoE 

tar os equipamentos até o cliente. 

V.2 - TEcNICAS DE REVISÃO ANALrTICA 

1. CÁLCULO DO RISCO DE AUDITORIA 

o quadro nQ 2, apresenta um sumário das variá-
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QUADRON9 2 

CALCULO DO RISCO DE AUDITORIA 

~ 
ESTRANGEIRAS NACIONAIS 

ITENS A B C D E 

1. CRITI!RIOS un~ • Av.lIeç'o formei • Av.lllç'o formei • Av .... ç.o fonn.1 • Avelllç'o formei • Avelllç'o formei que-
ZADOSPARA ~u.lJtltiv,:::r. ca- :.lHItiv. par. ca- :.lItItiVl par. ca- :.lHItiv:.=,. ca- IItIItlve pare cade 
AVAUAR O RISCO • ,,.., pelo ,,.. flltI pelo • ,,.. fIItI pelo conll pelo 're., fIItI = IÓclo, 
DE AUDITORIA .ÓCIo, gerente e o .xecutivo. do Nr- gerente e o .10 do Geren •• o Diretor Gerente. Inlor do 

"nlor do .. rviço. viço. .. ~o. do Serviço • Serviço. 
• Inclui Rle RC. • inclui RI, RC e RO. • Inclu Rle RC. • Inclui Rle RC. .lncluIRC. 
• O e.copo de te.te. • O elCopo de •• te. • O e.copo do. te. • O e.copo do. te. • O •• copo do. te.te. 
• definido •• slm: • definido com ba .. te •• definido pare tes • definido em • definido em fu~O 

NPT 1Ifa/'I1IIP' I em RA e ET, • crtt4- •• conll. IIgnlflca- funç'o de RA e d. deave"'çlo do IC me'" rio do Auditor. tive. em funçlo do materialidade, a c .... a crtt'rJo do Auditor. 
Se,RAfor nonn.1 rlaco de dl.torç6es, blrlo do Auditor. 
.pAc.NPT a crtt.rIo do Aud~ 
Se, RA for baixo toro 
dlmlnulNPT 
Se, RA for l1li0 
.umenteNPT 

2.POúncAS • Nloavelle. • NIo atribui pelO .0 • NIo.v.lle. • Nlo.valle. • NIo.ve .... 
ADOTADAS • Apene. cruze o. ra- RO, eomente con.~ • O. re.ultldo. do. • Apen •• cruze o. ra- . 
QUANTO AOS .ultedo. do. testes dere a .egurança teates do confron- • ultldos dos testes 
~OS CONTRo. com • avelllçlo de do procedimento lido. com a .velll- comRA. 

VEIS PELO AU- RA. face 6 fonte de de- çlode RA. 
DfTO~ dos necell'rJos pa-

re executal-lo e cru-
za os resultado. 
com a ave"'çlo de 
R.A. 

3. VERIFlCAÇAo DO Normelmente, va'" Normelrnente, ve'" Normelmente, ve'" Normalmente, VI'" Nonn.lmente, ve'" 
RISCOOEAU~ veJo veJo vel. vel. vel. 
TORIA ASSUMIDO 
PELA EMPRESA 

4. VERIFlCAÇAo DO A estrattlgle adoteda A 8Itrat4gla .doteda A estrat's!la utilizada A estrattlgla utilizada A estrattlgla utilizada 
PROCESSO DE utlllza-ae dos seguln- consiste em: consiste em: consiste em: consiste em: 
AVAUAÇAooo tes Instrumenteis: 1) Efetuar Revisto 1) aplicar Proced~ 1) anallser o risco do 1) revisar o hlst6r1co 
RISCODEAU~ • Histórico de erros Analftlca Global mentos de Revlslo cliente em funçlo de erros 
TORIAPARA • Revlalo Analftlca de 2) considerar fatores AnaJftlca nlo- do histórico de er- 2) considerar quest6es 
CLIENTES ANT~ Planejamento ambienteis exter- quantitativos ros para confirme r de atualidade rela-
GOS • Entrevistas com os nos e Internos 2) aplicar Proced~ os responúvels clonadas com o 

principais execut!- 3) apJlClr Revlalo mentos de Revlslo ~ avellaçlo de cliente 
vos do cJJente Analftlca Detalhada AnalftJca As De- 3) revlaaO do SCIC 

• Revlslo do SCIC 4) Revisto do SCIC monstraç6es Con- 2) IdenUflcaçlo dos 
• Revisto Analftlca tllbels problemas de Au-

Detalhada 3) determinar conlls dltorla e Conllbl. 
significativas dede do ano ante-

~ histórico de erros rIor 
aplicar Revlslo 3) entrevistas com os 
Analftlca para Iden- principais exec. do 
Uflcar dados rot!- cliente 
nelros, nlo-rotl~ 4) a",llse global das 
ros e procel108 de DemonstraçOes 
julgamento Contllbels 

6) revlslo do SCIC d~ 5) revlslo do SCIC 
recJoneda para os 
controles detectl-
vos 

5. VERIFICAÇÃO DO A estrattl~1a utillza-se A estrattlgla adotada A estrat's!1a uUJlzada A estrat's!ia utilizada A estratégia utilizada 
PROCESSO DE dos segu ntes Ina- consiste em: consiste em: consiste em: consiste em' 
AVAUAÇAoDO trumentals: 1) efetuar Revlslo 1) aplicar Proced~ 1) analisar o risco do 1) revlslo do Parecer e 
RISCODEAU~ • Comunlcaçlo com anelftlca Global mentos de Revldo cliente em funçlo carta de recomen-
TORIAPARA Auditor AnteceslOr 2) considerar fetores Analltica nlo- de SUB complex~ deç6es do Auditor 
CLIENTES NOVOS • Revlslo Analftlca de amblenllls exler- quantitativos dede para escolher Predecellor 

Planejamento nos e Internos 2) aplicar Proced~ 08 reaponúveJs 2) conllderar queat6es 
• Entrevlslls com os 3) aplicar Revisto mentos de Revisto ~ave ... çlode de atuaHd.de reJa-

principais executl- AnalftJca Detalhada Analftlcas 6s De- eIonadas com o 
vos do cliente 4) Estudo e avallaçlo monstraçOes Con- 2) revisto das De- cliente 

• Estudo e avaJlaçlo doSCIC tllbels monstraç6es Con- 3) estudo e avaJiaçlo 
doSCJC 5) Outros proced~ 3) detennlnar conlls tllbeIs de anos an- doSCIC 

• Revisto Analltica mentos especm. significativas terlores 
Detalhada cos. 4) comunl~o com 3) entrevistas com os 

o Auditor tecea- principais exec. do 
IOr cliente 

5) aplicar Revisto 4) .n'Use global d.s 
Analftlca para Iden- DemonstraçOes 
tltlcar dados rot!- Contllbels 
nelros, nlo-rotin. S) comunlcajlo com 
ros e processos de o Auditor rede-
Ju~amento cessor 

6) e udo e .v.Jiaçlo 6) estudo e avalia-
do SCIC direcione- çOesdo SCIC 
do para os con-
troles detectJvos 

6.ANAusEOA Pennlte classificar o Pennlte elaborar o Pennlte elaborar o Pennlte elaborar o Pennlte elaborar o 
PERCEpÇÃO DA risco por ,,.. para programa de audlto- programa de audlto- programa de audlto- programa de auditoria 
~MAEMRELA- detennlnar o volume ria para cada conta. ria para cada conll ria par. cada conta ~ra cada 'rea. ~O AO CÁLCULO de testes e proced~ Em cientes novos a significativa por ca- das Demonstraç6es cJJentes novos a 

RISCODEAU- mentos especmcos empresa deixou de tegorla de dados. Contllbels empresa deixou de efe-
DlTORIA I:.ra problemas loca- efetu.r serviços em tu.r serviços por cau-

dos em cada 'rea. virtude do RI ser sa de Imagem que ee-
con8lllldo prellm~ tes tem no mercado. 
nennente como mu~ 
to .lto. 
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veis utilizadas na análise deste primeiro componente das Téc­

nicas de Revisão Analltica. 

A partir das informações contidas no quadro dois, 

pode-se notar que todas as empresas pesquisadas se baseiam na 

avaliação de Risco de Auditoria eRA) para desenhar os proced~ 

mentos de auditoria substantivos. Entretanto, embora todas t~ 

nham sistematizada a avaliação do Risco de Auditoria, nenhuma 

delas têm parâmetros objetivos definidos, para classificar o 

risco e determinar o escopo dos testes de auditoria. 

Quanto ao critério para avaliar o Risco de Audit~ 

ria, todas as empresas o fazem de forma qualitativa, com a 

participação basicamente de executivos e o documentam nos pa­

péis de trabalho de audi toria. As empresas "A", "C" e "D" in­

cluem na determinação do Risco de Auditoria o risco inerente 

(RI) e o risco de controle (RC). Além desses, a empresa "B" 

inclui o risco de detecção (RD). Já a empresa "E", somente in 

clui o risco de controle. Nas empresas "B", "C", "D" e "E" cem 

base nesta avaliação e nas considerações de materialidade, os 

principais responsáveis pela auditoria definem o escopo dos 

testes a serem executados. Neste sentido, a empresa "A" apre­

senta urna variação, já que utiliza uma fórmula que permite ao 

Auditor determinar o número de itens a serem testados para ca 

da conta, quando o Risco de Auditoria é normal. 

Com relação às políticas adotadas quanto aos ris 

cos controláveis pelo Auditor pode-se perceber que somente a 

empresa "B" o avalia formalmente, ao passo que as empresas "A", 

"C" e "u", embora não adotem esse processo, modificam os seus 
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programas de auditoria quando os resultados dos testes apont~ 

rem maior quantidade de erros do que os esperados. Diferente-

mente dessas emrpesas, a empresa "E", não evidenciou nenhuma 

providência tomada com relação ao risco decorrente da aplica-

ção de procedimentos de auditoria. 

o Risco de Auditoria que todas as empresas costu-

mam assumir apresenta-se como variável, pois segundo os depo! 

mentos, se um cliente apresentar um risco muito alto a audito 

ria é executada desde que o cliente arque com os custos, que 

nesses casos aumentam, por causa do maior volume de testes re 

querido para se emitir o Parecer com razoável segurança. 

Analisando os dados relativos à verificação dopr~ 

cesso de avaliação do Risco de Auditoria em clientes antigos 

e novos, observa-se que as empresas "A", "B", "C" e "D", uti-

lizam basicamente duas ferramentas para efeitos de planejame~ 

to da auditoria: Procedimentos de Revisão Analítica e estudo 

e avaliação do scrc. Dessa forma, todas elas reconhecem a exis 

tência de riscos não-controláveis pelo Auditor mas que inde-

pendem da qualidade do scrc, embora não utilizem uma nomencla ,-

tura comum para denominar as ferramentas que empregam. 

Diferentemente das empresas acima, a empresa "E", 

embora aplique alguns procedimentos de Revisão Analítica no 

planejamento da auditoria, não explora, através desses,outras 

possibilidades, além de informar-se a respeito dos clientes, 

deixando de avaliar o possível impacto que certos achados po~ 

sam ter sobre as Demonstrações Contábeis, tomadas como um to-
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do, baseando o seu exame somente na avaliação do SClC do cli­

ente. Adicionalmente, esta empresa não utiliza nenhuma nomen­

clatura específica para denominar os procedimentos menciona­

dos. 

Também pode-se observar, que as empresas "A" e "B", 

de origem estrangeira, na sua estratégia de avaliar o Risco 

de Auditoria, são as únicas que incorporam a utilização de Pro 

cedimentos de Revisão Analítica em dois níveis: global e det~ 

lhado, ao passo que, a empresa "C", de origem estrangeira,de!! 

tro da sua metodologia de trabalho também apresenta caracte­

rísticas únicas no que diz respeito ã "vis~o analítica" de e­

fetuar primeiramente procedimentos que objetivam determinar as 

contas ou grupos de contas significativas, relacionando os ri~ 

cos potenciais a elas aS90ciados e depois identificam para c~ 

da conta o tipo de fontes de informações que as afetam, - ro­

tineiras, não-rotineiras e processos de julgamento - para di­

recionar o estudo e avaliação do scrc e ainda, no estudo e a­

valiação dos controles, a preocupação maior são os controles 

detectivos. Com esta estratégia., a empresa "C", nao somente 

determina o escopo de auditoria, mas procura adequar osproce­

dimentos substantivos a cada categoria de dados. 

Quanto ã empresa "D", observa-se que também inco.!: 

pora Procedimentos de Revisão Analítica na sua estratésia de 

ava.liar o Risco de Auditoria, aos quais ela denominou de Aná­

lise de Risco. Entretanto a empresa "D", diferentemente da em 

presa "A" e "B" e similarmente à empresa "C", nao emprega Pro 

cedimentos de Revisão Analítica Detalhada. 
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Finalmente, analisando a percepçao do pessoal das 

firmas em relação ao cálculo do risco,_ todas foram unânimes em 

ressaltar a vantagem que lhes permite elaborar o Programa de 

Auditoria para cada área ou conta das Demonstrações Contábeis. 

As únicas a relatar casos de rejeição de contratos de clien­

tes novos que podem ser associados com a noçao de Risco de Au 

di toria foram as empresas "A", "B" e "E". 

Relacionando-se estas informações com algumas das 

características gerais resumidas no quadro n9 1, percebe-se que 

as únicas emuresas a utilizar Técnicas de Revisão Analítica 

em nível detalhado, as empresas "A" e "B", são de origem es­

trangeira, seus procedimentos são oriundos da matriz e forne­

cem treinamento sobre Revisão Analí ti ca. A empresa "C", que 

também apresenta estas características e teve condições de 

treinar o pessoal ao longo de três anos para implementar total­

mente as Técnicas de Revisão Analítica, embora somente utili­

ze tais técnicas a nível global, inclui na sua abordagem de 

avaliação do Risco de Auditoria, técnicas do tipo que não fo­

ram encontradas em nenhuma outra das empresas pesquisadas. 

Já a empresa "D", que somente utiliza Técnicas de 

Revisão Analítica caracterizadas corno de nível global ainda 

não implementadas totalmente nem incluídas no treinamento for 

necido ao "staff", é de origem nacional e descobriu a partir de 

debates internos o uso potencial dessas técnicas na prestação 

de serviços de Auditoria Financeira. 

A única firma a nao analisar as possíveis impli-
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caçoes que os resultados dos poucos Procedimentos de Revisão 

Analltica aplicados poderão apontar em relação às Demonstra­

ções Contábeis do cliente, é de origem nacional e manifestou 

tê-los implementado há 20 anos em virtude de exigências desua 

ex-associada estrangeira, permanecendo até a época sem nenhu-

ma alteração. 

Dessa forma começa-se a perceber que a origem da 

empresa é um fator importante como explicador das diferenças 

encontradas entre as firmas de auditoria pesquisadas em rela-

çao à utilização de Técnicas de Revisão Analítica. Gomes, na 

sua tese de mestrado, referindo-se ao exercício das ativida-

des de Auditoria Externa no Brasil, já detectara e explica-ra 

algumas peculiaridades associadas às empresas de origem es-

trangeira e nacional, afirmando que: 

"Erquanto as prineiras desenvolvem programas de treinamento e 
desenvolvinento.02 pessoal técnico de alto nível, val.endo-se de 
pacotes de treinamento irrportados de países desenvolvidos e a­
daptados às peculiaridades brasileiras, realizando para tanto 
vul tosos investi.Irentos. Os coIIpOnentes do ootro segnento não 
tem condição de desenvolver estes programas por não disporem 
nem de recursos finanreiros suficientes, nem tão pouco de equi 
pes de treinamento adequadas" * . -

As conclusões que podem ser tiradas da análise des 

se componente são: que as empresas "A", "B", "C" e "D" avaliam 

o Risco de Auditoria conforme o mencionado na literatura, is-

to é, efetuam a avaliação de forma qualitativa e incluem os 

* GClvES, Josir Sirrecne. RecrutaITento e Fbnnação de Pessoal Técnico em Pir­
ItaS de Auditoria no Brasil - Un Estudo de Caso - CX>PPEAD/UFRJ, Rio de 
Janeiro, Dut. 1978, p. 111, Tese de M:!strado. 
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componentes pertinentes neste tino de abordagem: o risco ine­

rente, o risco de controle e a análise dos resultados obtidos 

com os procedimentos, comparando-os com a análise de risco 

feita para efeitos de planejamento. O mesmo não acontece com 

a empresa "E" já que não inclui nessa avaliação, o risco ine-

rente. 

No que diz respeito as ferramentas para avaliar o 

Risco de Auditoria, as empresas "A", "B", "e" e "D", incluem 

a utilização de Procedimentos de Revisão Analítica considera-

dos eficazes na literatura. A emoresa "e" utiliza alguns pro-

cedimentos não mencionados na literatura mas que parecem i-

deais sobre o ângulo da eficiência e da eficácia em Audito-

ria, pois vislumbra-se a possibilidade de despertarem no Audi 

tor a preocupação com os -riscos, na medida em que estão dire-

cionados para associar os riscos potenciais de Auditoria a ca 

da conta e em função da natureza das fontes de dados que as 

caracterizam, possíbilitando assim uma escolha mais acertada 

do tipo de procedimentos para testar a adequabilidade dos sa! 

dos das contas. Por outro lado, a empresa "E", não demonstra 

preocupaçao, com os aspectos vistos corno importantes na lite-

ratura ao nao utilizar pelo menos, as Técnicas de Revisão an~ 

lítica que há muito tempo atrás lhe foram transferidas, para 

avaliar de forma mais abrangente o Risco de Auditoria. 

2. PROCEDIMENTOS DE REVISAO ANALfTICA QUE FAZEM PARTE DA 
ANÁLISE DO RISCO DE AUDITORIA 

No Quadro n9 3, estão relacionados os principais 
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/' PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALíTICA QUE FAZEM PARTE DA ANÁLISE DO RISCO DE AUDITORIA 

~ 
ESTRANGEIRAS NACIONAIS 

ITENS A B C D E 
-J 

1. !,ff,:gl8fA 
Av .... do na. ,,. •• Ave"do n •• ,,... Ave ... do na. 'r ... Ave .. do na. ,,... ~nalder~6H na. 
da vend •• , produ- da venda. produ- da vend •• , produ- da venda., produ- ,...de nd •• ema-

PR TJCAS QUE Vi- ~o, e.trutura o~ ~o, e.trUiura t& .. ~o, e.trutura ore.-- çlo, eatrutur. =-- "rIa~ SEM IDENTIFICAR nluclonal, met' nluclon.l, met nluclon.l, mal6r nluclonal, me Proce nto. utiliza-
E AVALIAR O RIS- "~Ie outr .. obriga- *~:~=:,... *1, obrlg.ç6e. ,... *~brlg.Ç6e. ,. .. do.: 
CO OPERACIONAL ~ • reatrIIIv ••• •• • leitura da I:rnala e 
DOCUENTE rocedlmentoa utl. Contjbel •• Procedimento. utll~ Procedimento. u" boletln. In rno. 

zado.: Procedimento. &JS. zado.: zado.: o Reunl6e. com o clle~ 
Revlalo Analftlca da ft~·" Revlalo AnalftJca de AnMae da Riaco; te 
Plenzt.mento "o Analftlc. Plenz~nto o An .... de Indlcad~ 
o An .. de Indlcad~ ,c:,'I~ horlzontel 

• An de IndlCed~ ,.. chavea 
rea-chave ,..chave. • An .... vertlcel 
.com~deda- o ~na.. vertlcel • A",11ae horizontal o c:::," horizontal 
dO~ n ncelro. o ndlcea ftnancelro. o ~n'lIH vertical o dlcea ftnancelro. 

• An Uae horizontal o Modelo ftnancelro o ndlca. ftnancelro. 
• ~n"" vertical o ndlcea ftnancelro. 

• An' ... de orçeme~ 
to 

o An.u.. do orça-
mento 

• An'Ose de Fluxo de 
Caixa 

• Andllae delndlcad~ 
reachav .. 

• Revlalo AneJftlca 
Oetelhada 

2oVERI~ODA UtU=o conjunta ~oconJunta UtII=:o conjunta UtlIu~ conjunta ApUcaçlo do rMtodo 
~T DE do m do de previ- de odo de previ- do do de previ- do m o de previ- "gOlng;oncarn" ~ue 
P TJCAS QUE Vi- alo de felêncli e de- alo de felênclli e d .. alo de felêncli e d .. alo de flIIênclli e de- .. utB de Indica ~ 
SEM ANALISAR E ... tra ftnancelro .. atre ftnancelro ... Ire ftn.ncelro .. atre ftnancelro rea-chave a .. rem 
AVALIAR O RISCO Procedimentos utll~ Procedlmentoa ~ Procedimento. utll~ Procedimentos ~ identificados nume 
FINANCEIRO DO zedos: zedos: zados ,dOS "leitura criteriosa" do 
CUENTE • An'" .. de Indlcad~ • Revldo Anelftlca • Enfetlza a apllcaçlo • ndlc .. ftnancelros balanço 

rea-c:haves Inclul~ Global (ldemLuca de procedlmentõs ~Uldez) • os resultados nlo 
do a",lIse do Fluxo • Revlalo Ana ~ue nlo se utilizem · na .. de Indlced~ afetam o escoJ)9 de 
eeCelxa -etalhada as DemonstraJ.6es reschave testes .ubstantlvos 

• ndlces ftnancelros CUlda~os tomados Contdbela do nte • Eventualmente, a Cuidados para ler o 
Cuidados tomados na an lse de bala~ • Revldo Analltlca de an'llse de rndlcas , Balanço: 
na a",llae de Bala~ ços: Plan-:tmento I~ extendlda P!lra o • Nenfium 
ços: • UtIlizar balanços em cluln o andUse de perlodo de 4 a 5 
• Reclasslflcaçlo de moeda forte ou cor- Fluxo de Caixa anos 

contas (nem se~ ~Ioln~rel Cuidados tornados Cuidados ao anallser 

• mrJz.r balanços em 
• Atualizar alanços na an'Use de Bala~ Balanços: 
• Fatores 6nlcos que ços: • Exp.urgo de contas 

moeda forte ou cor- afetam o cRente ou • Nenhum • An6l1sê de prazo de 
~Io Integral os concorrentes vencimento d .. df. 

• Atualizar tüllanços vidas e realluçlo 
(nem sempre) de ativos 

3. VERI~~O DA Identlflcaçlo de 1tJ0~ Iden~açlo de I:~ Avallaçlo voltada pa- Avallaçlo voltada pa- Conhecer toda a nor-
~T DE tos crltlcos a cA: r da tosc cosapa rde ra a veífflcaJeIo da ra a vei1flcaçlo da matlzaçlo relativa a es-
P TJCAS QUE Vi- a",lIse de In cad~ Indlcedores-chave aderência estes ader'ncla destes te tI~ de clientes, para 
SEM AVAUAR O res-chave clientes: 6s normas clientes, 6s normas conduz~s ao seu 
RISCO DE MERo .. pacificas que os especfllé:aa que os cumprimento 
CADOPARA afetam afétam 
CUENTESQUE 
NEG~AS 
SUASAÇ ESEM 
BOLSA 

4. VERlff~&pA Identlflcaçlo de I:J0~ Identlflcaçlo de I:~ Nloavalla Nloavalla Nlo avalia 

~TJCAS QUE Vi-
tos crltlcos a ~ r da tos crltlcos a pa r de 
hlst6r1a da auditoria Indlcadores-chave 

SEM ANALISAR E Incluindo a hlst6r1a 
AVALIAR A INTE- da auditoria 
GRIDADE Di AO-
.. NlSTRAÇ O DO 
CLIENTE 

iS. VERIF. DA ~ Avallaçlo Sug:rflclal Identlflcaçlo de g:~ AValla~1o superficial Avallaçlo Sug::1 Avaliaçlo superficial 
TENCIA DE PR T. p'or ocasllo o Estu- tos crltlcos a pa "r de para o ter uma vialo p'or ocasllo o estu· com o objetivo de fazer 
QUE OBJETIVAM Ho e avallaçlo do Indlcadores-chave ~ral sobre o amble~ Ho e avallaçlo do al&UmaS sugest6es ao 
ANALISAR E AVA- SCIC de controle SCIC cI nte 
UAR OS CON-
TROLES ORGAN~ 
ZACIONAIS DO 
CUENTE 

6. AVALlAlt"O TO- Avalla~o formal oP.80 Avalia~IO formal. Avalla~o formal 0,rr- Avalla~ formal 0,rr- Conslderaç6es a n(vel 
TALDO ISCO racionalizada através As an lses efetuadas raclonãllzada a pa r racionalizada a pa r Informal 
INERENTE de "checkUst" • e os riscos detecta- do plano de abórda- do memorandum de 

Os riscos detectados dos 810 documenta- r.n com utlllzaçlo risco onde alo rala-
alo explcados atra- dos em memora~ e "checkUst" prepa- cIonados os rlscoa 
vl!s de mernorandum dum diferenciados rado eSP.8Clflcainente detectados 

em fu~o da ferra- para caCia cliente 
menta utilizada e do 
risco detactado: geral 
ouespectrlco 

7. VERIFlCAi"O DA Nlo utiliza Para analisar bala~ Para analisar bala~ Nlo utllza por dlfl- NIo utiliza 
UTlLlZAJ5 O DE çqs: Ç9s: culdses de treinar a 
RECUR SCOM- • Análise de neg6c1os • Lotus1 23 eqUI/: e trensportar 
PUTACIONAIS PA- • Pap6la de tratüllho o Dbase jj (Banco de os m crocomputad~ 
RAAVALlARO • Supercalc 3 dados) res 
RISCO INERENTE Para registrar Infor- Para registrar Infor-

ma~6es: ~6eS • E Itor de texto • (processador de 
• An4l1se de riscos textõs) 
es~lflcos 

• PaP'ls de trabalho 

8. ANÁLISE ~A • Essencial P.!Ira con- • Vantajos por perm~ Quanto melhor for a Vantagens: Permite conhecer cUe~ 
PERCE~ ODA duzlr a AuHltorla de tlr detectár proble- an'Use de risco In .. • A AuHltorla ê dlrI~~ te sem precisar de reu-
EM~ES QUtcN- forma eficiente e ~ mas rapidamente rente, menor será o da de forma maIS ~ nllo 
~ INCLUS O C8Z • Permite desenvolver risco assumido P.!IIas tellgente tornand~ 

RlSCOlNi- • Permite detectar uma melhor comu- empresas de auHIt~ se mais econ6rn1ca RENTENOC L- mais problemas em nlcaçlo com o cIIe~ ria em alguns casos CULO DO RISCO com.:r~o com a te Permite conhecer Desvantagens: DE AUDITORIA ava lo do SCIC melhor o cliente • DIfIculdade de der 
• Nlo avellar o risco treinamento sobre 

Inerente Im~ em revlslo Analftlca 
assumir um risco de 
................ ' .... ...aIt4u ... 
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Procedimentos de Revisão Analítica que as empresas utilizam 

para avaliar o risco inerente dos clientes. Os mesmos, fazem 

parte da estratégia para determinar o Risco de Auditoria. 

Quanto às providências que devem ser tornadas para 

avaliar o risco operacional, a literatura recomenda que sete~ 

te identificá-lo em pelo menos cinco áreas: vendas, produção, 

estrutura orqanizacional, matéria legal e outras obrigações 

restritivas. De todas as empresas estudadas, somente a empre-

sa "E" não torna tais providências, já que além de considerar 

apenas duas áreas, não aproveita os resultados dos procedime~ 

tos aplicados para planejar a auditoria. Por outro lado a em-

presa "B" torna providências adicionais ao incluir a análise 

de Práticas Contábeis. Quanto aos tipos de procedimentos uti-

lizados pelas empresas que efetivamente avaliam o risco oper~ 

cional, percebe-se que todas elas utilizam os procedimentos 

contemplados no método de análise de risco, diferenciando-se 

porém, quanto à diversidade de técnicas usadas e ao nível de 

detalhamento das análises. Assim, a empresa "B" destaca-se p~ 

sitivamente em relação às empresas "A", "C" e "D" por fazer u 

so de um modelo financeiro, por analisar o fluxo de caixa e 

ainda, por aplicar Procedimentos de Revisão Analítica Detalha 

da sempre que o cliente disponha das informações requeridas. 

Além disso, a empresa "B", em relação à empresa "A" e 

bém faz análise de orçamento. 

"D" tam , -

Com relação à avaliação do risco financeiro do 

cliente, verifica-se que as empresas "A!;, ''B'', "C" e "D" utilizam 

os mesmos procedimentos para fazer inferências sobre proble-
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mas de falência e desastre financeiro. Dos tipos de procedi-

mentos empregados por estas empresas temos que: a empresa 

"B", apesar de incluir todos os aspectos recomendados na lite 

ratura, o modelo financeiro que usa, diferentemente do modelo 

Altman, não fornece parâmetros objetivos para julgamento so­

bre continuidade~ As empresas "A" e "C", incluem análise de 

relações, análise de fluxo de caixa e identificação de indica 

dores-chave, no entanto, a empresa "C" dá preferência às in­

formações que não são produzidos pelo Sistema de Informações 

Contábeis do cliente; A empresa "D" somente utiliza indicado­

res-chave e analisa índices financeiros focalizando os de li 

quidez, mas não tem um procedimento padrão de compará-los com 

os do setor como acontece com as empresas "A", "B" e "C". 

Diferentemente das empresas acima, na empresa "E" 

a avaliação do risco financeiro é feita informalmente, atra­

vés da identificação de pontos críticos orientada pelo uso de 

indicadores-chave que recebem a denominação de 90~ng conce~n, 

mas, não foi verificada a prática de considerar a possibilid~ 

de do cliente ficar motivado a introduzir inexatidões nos Re­

gistros Contábeis, quando problemas financeiros forem detecta 

dos. 

Em termos de utilização satisfatória das Demons­

trações Contábeis para efeitos da análise de relações, const~ 

tou-se que somente as empresas "B" e "D" adotam procedimentos 

padrões para melhorar a eficiência de tais análises,das quais, 

a empresa "B", adota medidas mais completas. Por outro lado,a 
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empresa "A", nos casos em que nao dispõe de Demonstrações Con 

tábeis em valores de data base, procura fazer algumas adapt~ 

çoes sempre que a estrutura do resultado da empresa for con-

sistente nos últimos anos. Já as empresas "C" e "E" nao tomam 

nenhuma providência. Provavelmente, a preferência da empresa 

"C" em analisar o risco financeiro através de pro ce di men tos 

que não se utilizem das informações contidas nas Demonstra 

ções Contábeis.possa ter alguma relação com o fato de não to­

marem nenhuma medida para melhorar a eficiência do método de 

análise de relações. 

Quanto à avaliação do risco de mercado, verifi-

c ou-se que somente as empresas "A" e "B" adotam práticas que 

estão relacionadas com a literatura, ao passo que as empresas 

"C" "D" e "E" associam este risco somente à necessidade de , . 

que o cliente cumpra a normatização específica que a afeta. A 

este respeito, na empresa "C", um dos entrevistados assim se 

manifestou: 

"Além disso, não tem nenhuma análise preretenninada, mas é cla 
ro que quanrn se trata de urna arpresa de capi tal aberto a gen= 
te tem um cuidado muito maior, p::>is o risa::> para n5s Auditores 
é mui to maior que quando se audi ta uma errpresa familiar, etc.". 

Já na empresa "D" o comentário foi o seguinte: 

"O risco re nercarn que nós a::>nsiderarros, é se o cliente está 
cunprinrn com as detenninaçi)es da CVM... N5s terros essa preo­
rupação para nã:> expor o cliente e não nos expor... Açpra, num 
rrercarn onre a Bolsa é especu1ati va eu entenrn qlE outro tip::> 
de avaliação não crntribui. Num nercado onde a Bolsa é utili­
zada com um instrurrento re capitalização e :rrovim=ntação cE r!. 
quezas entre :peqtEl1os investirnres, caro na Inglaterra, por 
exerrplo, ·.eu acho que outros tip::>S de análises cEvem produzir 
algum resultado ..• l'b Brasil, isso é difícil ... ". 
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Finalmente, o entrevistado da empresa "E" mencio-

"Q.1ando nós audit.arro; uma S.A. já que ela é toda regularrentada 
pela CVM, a nCEsa preoa.Jpação é naior porque a CVM tercrse rros­
trado atuante, tem enviado cartas às errpresas depois dos Balan 
ÇCE fornecidos a ela, sobre críticas, e isso preocupa aos Aud1 
tores, porque não quererros ser charnaCbs a atenção pela CVM". -

Os depoimentos acima citados sugerem uma certa 

preocupaçao com as atividades de fiscalização da eVM. Adicio 

nalmente, o entrevistado da empresa "O", mostrou-se um pouco 

cético, em acreditar que ao acompanhar e analisar certos fa-

tos decorrentes das características que apresentam as empre-

sas brasileiras que negociam as suas ações na Bolsa, possam 

ser descobertos problemas potenciais de auditoria, ao passo 

que, as empresas "A" e "B" deram indícios do contrário. 

No que diz respeito à utilização de procedimentos 

que visem avaliar a integridade da administração do cliente, 

foi verificado que somente nas empresas "A" e "B" adota-se tal 

prática, sendo que os procedimentos da empresa "B" são mais ~ 

brangentes. ~as outras empresas onde isto não ocorre, foi da-

do como justificativa: empresa "C" - os serviços prestados não 

objetivam a descoberta de fraudes; empresa "O" - os clientes 

nao suportariam os custos e; empresa "E" - pressupoem que to-

dos os clientes são honestos. Em uma destas empresas, a per-

gunta contemplada no questionário, deu lugar a um discurso que 

-nao apareceu nos outros entrevistados, e que parece refletir 

uma certa resistência ao fato de que surja alguma norma que 
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responsabilizasse o Auditor Dela detecção e comunicação de 

fraudes, assim como também sugere que se isto ocorrer, o Audi 

tor terá de introduzir mudanças nas Práticas de Auditoria: 

"Quando no Brasil for exigido descd::>rir fraudes, eu estou pro­
penso a abandonar a carreira, porque é lDllél responsabilidade que 
o Auditor não pode assuIPir, por UIT'. rroti vo rrui to sinples, todo 
o trabalho do Atrli tor está calcado em arrostragem. •• se o certi 
ficado estiver considerando que as Dem::>nstrações Contábeis nãõ 
oontêm fraudes, eu não posso fazer auditoria por anostragem ou, 
até o trabalho pode ser por arrostragem, mas uma arrostragem ex:>­
l05sal, não rorro é fei ta agora, e quem é que paga essa atrli ter 
ria? • • . Eu até gostaria que isso ocorresse, porque aí nós 
transfonraríarros o trabalho de mil em cinro mil horas. Agora, 
as errpresas pagariam essa auditoria, se hoje a gente já enocn­
tra dificuldades? . . Eu rono investidor, acionista, gostaria 
de exigir isso do Auditor... O Auditor pode rrelhor o instnuren 
tal de atrlitoria, aurrentar testes, aurrentar Técnicas de Auditõ 
ria, criar outras ••• Agora tudo isso vai reverter em um ccnsi= 
derável ônus para o cliente". 

~o tocante à avaliação dos controles organizacio-

nais do cliente, todas as empresas o fazem de maneira superf~ 

cial em comparaçao com o estudo e a avaliacão do sele. Somen-

te a empresa "B" descreveu alguns indicadores-chave que uti-

liza neste sentido. 

Na fase de planejamento, em que o risco inerente 

é avaliado, as empresas "A" e "e" também costumam aplicar ou-

tros Procedimentos de Revisão Analítica. 

A empresa "Ali, os denomina de Revisão Analítica 

Detalhada, objetivando com a sua aplicação melhorar a eficiên 

cia do planejamento e obter melhor base para julgamento. Le­

vando em consideração as observações relativas ao quadro rl? ~e~ 

ta prática parece semelhante com a abordagem não quantitativa 



260 

de avaliar o Risco de Auditoria, denominada de: Determinaçâo 

Qualitativa Separada (Blocher e Carmichael 1987). Os Procedi­

mentos de Revisâo Analítica Detalhada desta empresa, sao aqu~ 

les comumente usados como Revisão Analítica Substantiva: aná­

lise de relações e testes de razoabilidade que consistem em 

modelos simples, que utilizam como variável dependente a con­

ta do balanço e se baseiam em cáculos modesto~. 

Já a empresa "C", os denomina de Revisão Analíti­

ca de Planejamento, mas também visa melhorar a eficiência e e 

ficácia do planejamento. A prática desta empresa parece estar 

associada à determinação qualitativa combinada (Blocher e 

Willingham 1987). Estes Procedimentos de Revisão Analítica 

consistem basicamente na utilização de índices financeiros p~ 

ra analisar contas específicas, os quais, também podem ser u­

sados como teste substantivo de auditoria. 

Com relação à forma como o risco inerente é ava­

liado verificou-se que as empresas "A", "B", "C" e "D" utili­

zam processo formal. Destas, a empresa "A" utiliza "checklü;t" 

padronizado e na "C" o mesmo é preparado para cada cliente p~ 

los responsáveis da avaliação do Risco de Auditoria. Todas es 

tas empresas, preparam memorandos para documentar os riscos 

descobertos, mas percebe-se um certo refinamento na sistemát~ 

ca adotada pela empresa "B". Quanto à empresa "E", esta nao 

avalia efetivamente o risco inerente, e as considerações que 

efetua são a nível informal. A este respeito o próprio entre­

vistado manifestou: "Cada Gerente é uma cabeça, um julgamento 
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isolado •.. nao ternos nenhum par~metro, nem têcnica fixada". 

Analisando a utilização de recursos computacio-

nais para avaliar o risco inerente, pOde-se verificar que so­

mente as empresas "B" e "C" aplicam os Procedimentos de Revi 

são Analítica e preparam alguns relatórios com o auxílio de 

microcomputador, sendo que o seu uso na empresa "B" é mais di 

versificado. Relacionando esta variável com algumas informa 

ções contidas no Quadro n9 1, pode-se observar que as empresas 

"B" e "C" de origem estrangeira, são as únicas que integram no 

seu programa de treinamento formal cursos de informática, sendo 

que a empresa que os utiliza mais intensivamente inicia os cur 

sos a partir do nível de Traínee atê o de Sócio e, a empresa 

"C" que os utiliza de forma moderada, somente fornece o trei­

namento na categoria de Supervisor. 

Finalmente, analisando a percepçao dos Auditores 

entrevistados quanto à inclusão do risco inerente no cálculo 

do Risco de Auditoria, nas empresas "A", "B", "C" e "D" que 

avaliam este risco e se valém basicamente de Técnicas de Revi 

são Analítica e da avaliação do scrc, os entrevistados volun­

tariamente concentraram seus comentários em: 

a) necessidade de se avaliar o risco inerente pa­

ra nao correr um alto Risco de Auditoria. A seguir são repro­

duzidos os depoimentos obtidos nas empresas (os quatro depoi­

mentos obedecem a seguinte ordem: empresas "A", "B", "C" e 

"D") : 
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"Avaliar o risoo inerente é essencial... cx:m:::> eu já disse ter­
da Auditoria se CCITpOrta ~pen~nào das características da em 
presa que está sendo auditada. Sem avaliar o risoo inerente 
se rorre o risro ~ ter tmI nonte ~ risoos não ~tectados .... 
vere estaria assumincb tmI Risco de Auditoria inarei tável" . 

"Numa oporttmida~, em visita preliminar a tmI cliente novo, 
canstatarra; tmI risoo inerente altíssino que irrpossibilitava 
até a realizaçã:> da auditoria. 

"~to nelhor for a análise feita, nenor será o risco assumi 
do pelas empresas de auditoria". 

"O que nos levou a fazer a análise de risco foi inicialnente 
o aspecto eoonânioo. As vezes nós acabávanos ~scd:>rindo, ao 
fazer essa análise, que não podíarros reduzir horas do cliente, 
tínharra; até que atmentá-Ias ... A nedida que se faz a análise, 
vai-se alterando totalnente a classificação do risoo, porque 
dá um feedback, porque oonherendo CErtos pr<:blemas, imagina-se 
que possa haver mais erros". 

b) Eficiência das Técnicas de Revisão Analítica a 

través das quais operacionalizam o conceito de risco inerente 

ressaltando na Revisão Analítica a qualidade de permitir co-

nhecer o cliente. As falas reproduzidas a seguir, acompanham 

a mesma ordem das anteriores: 

"O que agora eu vou te dizer não é normal, não aoontece assim, 
mas se alguém ne diz, esoolha tmI destes vários instrurrentos 
~ Auditoria, e eu fosse <:brigado a escolher só um, eu esco­
lheria avaliar o risoo inerente, ou seja, Ievisão Analítica, 
po:rque é nessa avaliação que a gente ~tecta os maiores pro­
blerras" . 

''Nos é permitido detectar preblemas de maneira eficaz e desen 
volver urna nelhor romunicação com o cliente". 
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"A I€visão Analítica possibilita o oonhecirrcnto dos negócios 
do cliente e isso é mui to inportante I inclusive para avaliar 
o risro dos rontroles, porque isso afeta, se a errpresa está 
ntDn setor q\E vai bem na eccnania, ela tem urna tendência natu 
ral a rrelhorar os oontroles internos, se ela se encontra num 
setor q\E está em cEclínio, há urna tenrencia natural a cE 
missões cE pessoas-chave, a acúmulo de funções, você não vaI' 
ter segregação adequada cE flD1ções. Então esse canhecirrento 
é muito inportante para avaliar o risoo cE rontroles". 

"Q..lando nos decididos por essa avaliação de risco, achávanos 
q\E seria irrportante, agora estanos ronvencidos de que é". 

Essas percepçoes dos entrevistados, que se refe-

rem à eficiência da Revisão Analítica são similares a algumas 

conclusões baseadas em pesquisas norte-americanas, já mencio-

nadas no plano de referência. 

Outros comentários sobre o risco inerente e o uso 

de Revisão Analítica, feitos pelos entrevistados das empresas 

"E" e "D" de origem nacional, evidenciam de certa forma o con 

traste entre urna empresa que continua apegada aos "velhos Pa-

drões de Auditoria"e outra que partiu para a "modernização" (a 

primeira fala é da empresa "E" e a segunda da empresa "D"): 

"são cE flD1darrental inp:>rtância por-qu= dão rondições cE visua 
lizar urna série cE ooisas sem precisar de relD1ião,mas ter reu 
niões oom a diretoria é prudente para as auditorias, para c:õ= 
lher infonnaçêíes, para trocar ià§ias e para eles sentirem que 
o Auditor está interessado. No entanto, o trabalho normal sem 
pre é feito CXlIT\ qualquer cliente". 

" a análise de risco nos dá um potencial de erros, cE pro­
blenas. A entrevista CXlIT\ os principais executivos é rruito im­
portante, POIqUe se você foi discutir oom o Contador, vore 
não vai descx:brir prcblernas, o Contador quer saber de fechar 
o Balançn, ele vai lançar, fazer balancete, porque é isso que 
lhe é cx:brado. Por isso, nessa análise de risco é fundamental 
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~ conherer as outras áreas, porque a Contabilidade é fim, 
então se tem risoo vocÊ tem qte OOnheC€'I nas fontes, porque a 
área oorrercial é qtE dá o "input" para a Contabilidade regis­
trar venda, a área industrial dá o "input" para a Ccntabilida 
de registrar o custo •.• Não adianta pegar o balanrete e discU 
tir c:an o Contador, ele acQba não sabencb nem OOITO c:qu.ilo deu 
entrada. Num enf~ tradicional de a1.rli toria é isso q\E se 
faz, vcx:Ê chega na COntabilidade e pede para o Contador ,me dá 
o balanrete, me dá· as oonci liaçães, vocÊ não sai da frente de 
le. O proresso ortocbxo é isso. Para nós foi muito difícil fã 
zer essa rrnrlança de oonportarrento ••• Todos nós scm::>s oriundoS 
d= outra enpresa de auditoria d= origem estrangeira. .• D:mtro 
dos padrÕes ortodoxos em que aprendenos, nos ensinavam una sé 
rie de proredirrentos que realmente não tinham nada a ver com 
o risoo, era o proredirrento pelo procedirrento, a razão do pro 
redirrento era currprir uma nonna, ind=pend=nte de qlE a:yuele 
esforço não foose proporcicnal ao retomo, proporcional ao p~ 
duto qtE d=senvol veu .•. " • 

Por outro lado, nestas duas falas está refletida 

a posição invertida entre as empresas que usam de maneira ef~ 

tiva a Revisão Analítica e a da empresa "E" que apenas faz ~ 

siderações a nível informacional: as que utilizam, objetivam 

detectar áreas com problemas potenciais, ao passo que a empr~ 

sa "E" vê como vantájoso se evitar reuniões com o cliente. 

As conclusões a serem tiradas sobre este segundo 

componente das Técnicas de Revisão Analítica são que as empr~ 

sas "A" e "B" são as que mais se aproximam quanto à utiliza-

çao de procedimentos considerados eficazes na literatura, sen 

do que na empresa "B" percebe-se certa vantagem já que as Téc 

nicas de Revisão Analítica utilizadas na fase de planejamento 

parecem refletir um enfoque melhor estruturado, dispõe de um 

modelo financeiro e se valem do auxílio de microcomputadores 

para aplicar grande parte dos procedimentos. Das três empre-

sas restantes, as empresas "C" e "D", situam-se numa posição 

intermediária, mas bastante diferenciada das empresas "A" e 
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"B", por nao avaliarem a integridade da administraçio,aspecto 

importante visto na literatura. Entre essas, a empresa "C" se 

destaca de forma positiva porque o seu enfoque de Técnicas de 

Revisão Analítica de Planejamento parece estar melhor estrutu 

rado, utiliza mais tipos de procedimentos e os aplica com aj~ 

da do microcomputador. Finalmente a empresa "E" se encontra 

muito afastada da literatura vista corno eficaz sobre Revisão 

Analítica, por nao preencher os requisitos mínimos em termos 

de variáveis e por não aproveitar o uso potencial dos poucos 

procedimentos que aplica. 

Adicionalmente, a percepçao dos Auditores no que 

diz respeito à avaliação do risco inerente ressalta a impor­

tância de se avaliar eficientemente o Risco de Auditoria para 

efeitos de planejamento e o papel significativo que desempe­

nham as Técnicas de Revisão Analítica neste aspecto. 

3. PROCEDIMENTOS DE REVISAO ANALÍTICA UTILIZADOS COMO TE~ 

TE SUBSTANTIVO DE AUDITORIA 

o Quadro n9 4 apresenta um sumário dos procedimen 

tos de Revisão Analítica utilizados corno teste substantivo de 

audi toria. Corno pode ser visto, somente as empresas "B", "C", 

"D" e "E" depositam confiança na Revisão Analítica a ponto de 

utilizá-la corno teste substantivo em combinação com os Testes 

de Detalhe ou ainda, corno substitutos destes. Assim, os come~ 

tários seguintes, salvo indicação explícita ao contrário, cor 

respondem às empresas "B", "C", "D" e "E". 
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QUADRON9 4 
PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALfTICA UTILIZADOS COMO TESTE SUBSTANTIVO DE AUDITORIA 

~ 
ESTRANGEIRAS NACIONAIS 

ITENS A B C D E 

1. VERIFIC:gAO DO NIo aplicável Sfnlor encarregedo Sfnlor encarregado Sfnlor encarregado As"stente ou "nlor 
PE~ SRES- do trabalho de cem- do trabalho de cem- do trabalho de cem- de cada á,.. 
PO ~PELA po: po: po: • Contador ou forman-
AP~8 OD~ • Contador ou for- • Contador ou for- • Contador ou for- do em ContablUdade 
RE ANA mando em conta~ mando em Contab~ mando em Conta~ • 2 a 3 anol de expe-
TICA SUBST ANTI- Idade Idade Idade I'Itnclll em Auditoria 
VA • 4 a 6 anol de expe- 4 a 5 anos de expe- • 4 a 6 anos de expe-

.... nclll em Auditoria .... nclll em Auditoria I'Itnclll em Auditoria 

2. VER~AÇAO DA Nloaplldvel 510 apllcadol ~uan- Conflablldade das In- PrevlslbUldade da Avallaçlo do SCIC 
POL A ADOTA- do fornecem e dên- formaç6es dlspon~ conta ou rela~1o 
DA PELA EMPRE- eles persuasivas: vels Dedos utilize os 
SA PARA DETER- • Procedimentos que Análise hlst6r1ca das Comportamento hle-
MINAR O GRAU DE estabelecem uma contes t6rIco des contas 

~FIA~QUE "'açlo entre dados Conjuntura econ6m~ 
OEP AR Independentes ca 

~EVIS OANA- • A diferença entre a 
ASUBSTAN- prevlelo do auditor 

TlVA e o saldo reglatrado 
nos Bvros do ciente 
deverá ser menor 
que o erro tole"vel 

3. V!IFIC~AO DOS Nlo utilizada Nlo utilizada Nlo utilizada Nlo utilizada Nlo utilizada 
M 00 DE 
AN USE DE TEN-
D~NCIAS UTILIZA-
DOS PELAS RA-
MAS DE AUDITO-
RIA 

4. !FIC~AO DOS Nlo utiliza ApUcaçlio especla~ Aplicado especlll~ Apllcaçlio especla~ Aplicado somente para 
00 DE mente para analisar mente para analisar mente para analisar analisar contas espec~ 
LlSE DE RE- contas especlllcas da contas espec/llcas da contas espec/llcas da ficas de Demonstraçlo 

LAiOES unLlZA- demonstraçlo de ,. Demonstraçlo de Demonstraçlo de de Resultados 
DO PELASRA- sultados. Resultados Resultados Tipos de proeedlmen-
MAS DE AUDlTo- npos de proced~ npos de proced~ npos de proced~ tos: 
AIA mentos: mentos: mentos: • Analllse horizontal 

• Analllse de (ndlces • Analllse de (ndlces • Análise de (ndlces mensal 
financeiros com~ financeiros ftnancelros • Andllsa vertical de 
nada com outros • Andllae horizontal • Andllae vertical de percentagens, anual 
procedimentos mensal percentagens men- Nlo utiliza m1crocom- -

Nlo utiliza micro- • Andllse vertical de sais putador 
computador percentagens men- • Analllse horizontal 

sais mensal 
Nlo utiliza micro- Nlo utilize micro-
computador computador 

5. VERIFIC~ÃO DOS Nlo utiliza Aplicado para estimar Aplicado para estimar 
MODEL DE contas da demons- contas especfficas da 
TESTES DE AA- traçlo de resultados Demonstraçlo de 
ZOABlLIDADE utilizando diversos Resultados 
UnLIZADOS PE- dedos operacionais npos de proced~ 
LAS RRMAS DE npos de proced~ mentos: Idem Idem 
AUDITORIA mentos: • Basicamente, mo-

• Modelos de variá- delos de varldveis 
vels, simples ou simples, que utD~ 
complexas, que u~ zam como varlalvel 
lzam como variável dependente a conta 
dependente a conta do balanço e, se 
do balanço e, se baseiam em cdlcu-
baseiam em cd~ los modestos 
culos modestos Nlo utiliza micro-

Nlo utiliza micro- computador 
computador 

6. ANA~E DA PER- • Atraris de um es- • Multo eficiente para • Podem ser aprovat- • Os testes de razoa- • Ajuda a localizar 
CEPd ODAEM- tudo Interno con- tester contas asso- tados os procedt- blldade proporclo- problemas rapld. 
PR AEMRELA- clufram que devido eledes com proces- mentos de Revl&lo nam maior segu- mente 2AO Afc USO DA a exlatêncla de d~ sos .:::JUlgamento: Analftlca usados rança sobre o saldo • Em funçlo dos resu~ 

EVIS O ANALJ. versos (ndices que pro o para de- pelo ciente para: de uma conte l' que tados pode ser om~ 
ncA SUBSTAtm- afetem as Demons- vedores duvidosos computar relaç6es a maioria dos testes do o exame doeu-
VA traç6es Contdbels, • Em determinadas entre resultados de auditoria &lo fei- mental de certas con-

seria mais econ6m~ clrcunstAnclas , o reais e orçados, tos por amostragem tes 
co usar Testes de Ilnlco m'todo de monitorar as prlnc~ 
Detalhe, pois a Re- teste: quando o pais estimativas In-
vIeIo Analftlca pre- ciente nlo dlsp6e clusas no orçamen-
clsarla ser multo de sistema de custo to, analisar as dite-
longa e detalhada de Inventalrlo eficaz renças entre seus 

• Futuramente pode resultados oper. 
ser aplicada em clonals e os de con-
clientes que usam correntes e para es-
correçlio Integral Umar contas rela-

cionadas com ju~ 
2amentos 

• Ilmlna Testes de 
Detalhe desneces-
salrlos 
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o item I do citado qURdro refere-se RO perfil dos 

responsáveis pela aplicação dos testes, que, como pode ser vi 

sualizado, nas empresas "B", "C" e "D" é o Senior, que perte~ 

ce à categoria de "staff", tem conhecimento Contábil e exper!. 

ência profissional que oscila entre quatro e seis anos,ao pa~ 

so que na empresa "E" o responsável pode;-á ser o Assistente 

ou o Senior, os quais poderão ter o seu perfil diferenciado em 

relação aos das outras empresas, quanto à experiência profis-

sional - dois a três anos. 

Em relação à política adotada pela empresa para de 

terminar o grau de confiança a ser depositado na Revisão Ana­

lítica Substantiva percebe-se que os dados fornecidos pela e~ 

presa "B" indicam que estão sendo usados como substitutos dos 

Testes de Detalhe*. Nas empresas .zestantes o seu uso parece estar 

direcionado para reduzir os Testes de Detalhe, isto é, os Tes 

tes de Revisão Analítica não são utilizados como teste prin-

cipa!. Adicionalmente pode ser veri ficado que a empresa "E" 

somente se baseia na avaliação do SClC para definir o grau de 

confiança a ser depositado na Revisão Analítica, ao passo que 

as enpresas ''B", "C",e "D" fazem além dessas, os outros tipos de 

avaliações sugeridas pela literatura. 

Quanto aos métodos de análise de tendências, foi 

constantado que nenhuma das empresas pesquisadas os utilizam. 

* Para cannichael & Willighan (1987), isto parere aconterer quando a Iev!. 
são Analítica utilizada produz evidência persuasiva essencialnente equi 
valente à persuasão produzida pelos Testes de Detalhe. -
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No tocante aos métodos de análise de relações foi 

verificado que as empresas "B", "C" e "D" os aplicam tanto p~ 

ra o Balanço Patrimonial, como para a Demonstração de Resulta 

dos, sendo que nesta última, são mais extensivamente aplica­

dos. A empresa "E" somente aplica esse método para a Demons­

tração de Resultados. Quanto aos tipos de procedimentos util! 

zados temos que: a empresa "B" utiliza índices financeiros se 

lecionados,associados a outros procedimentos, na avaliação de 

contas específicas a fim de obter as evidências persuasivas; 

a empresas "C" e "D" utilizam índices financeiros seleciona­

dos, análise vertical e análise horizontal e; a empresa "E" 

somente utiliza análise vertical e horizontal. Nenhuma destas 

empresas utiliza microcomputadores como ferramenta auxiliar~ 

ra aplicar o método de análise de relações a contas específi­

cas das Demonstrações Contábeis. 

No que diz respeito aos modelos de testes de ra­

zoabilidade pode-se constatar que todas as empresas procuram 

elaborar previsões através de cálculos modestos, a respeito do 

saldo que contas específicas da Demonstração de Resultados d~ 

veriam apresentar. Com exceção da empresa "B" que incorpora 

no modelo mais de uma variável independente, os modelos utili 

zados pelas outras empresas ~ ser caracterizados como sen­

do de variáveis simples. Além disso através da descrição deta 

lhada do capítulo de resultados, pode-se perceber que a empr~ 

sa "B" oferece maiores indícios de aproveitamento das capaci­

dades do método de testes de razoabilidade. Por outro lado ne 

nhuma destas empresas ao empregar este método utiliza micro­

computadores. 
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Finalmente, analisando a percepçao da empresa em 

relação ao uso da Revisão Analítica como teste substantivo de 

auditoria, com exceção de uma empresa que considera inviável 

o seu uso, as restantes ressaltam a sua eficiência em compar~ 

ção inclusive aos Testes de Detalhe, a sua eficácia e a possi 

bilidade de aproveitamento dos procedimentos do tipo que te-

nharn sido usados pelo cliente. 

Na única empresa que nao usa Revisão Analítica Su 

bstanti va, por considerar inviável o seu uso, deram como just! 

ficativa a questão da relação custo-benefício dentro do contex 

to inflacionário do país. Entretanto, o depJirrEnto reproduzido a se-

guir parece refletir certa dose de conservadorismo ou até de 

ocorrência de certos problemas apontados na literatura*. 

"A empresa não tem feito Revisão Analítica Substantiva, por­
que nós a um terrpo atrás fizerros um estudo pensando em passar 
a adotá-la, a lhe dar um grau de confiança, mas em função das 
características que nós terros c:qui no Brasil, com varia~s 
tão grandes, cari coisas tão sem sentido, achemos que não e o 
rrorrento e que não é adequado usar Revisão Analítica substanti 
va, pois a situação econômica do país não o penni te, ou pelo 
rrenos ela seria tão longa e tão detalhada que não seria viá­
vel, seria muito mais fácil fazer Testes de Detalhe... Nós 
usarros análise de relaçÕeS e testes de razoabilidade, só que 
a utilizarros CX>ITl o cbjétivo de nos dar mais infonnação e base 
para julgarrento, mas não para depositar confiança". 

A empresa "B" ressalta a eficiência da Revisão A-

nalítica Substantiva, para testar contas que envolvem estima-

tivas, assim como uma qualidade condizente com as afirmações 

* Segmdo Blocher e vlilligham (1985), para muitos auClitores todo o uso po 
tencial da revisão analítica não tem sido aproveitado deviéb, entre oo~ 
tras coisas, à falta de entendinento soore a forma em que é corretarren­
te aplicada e sobre o grau de confiança que nela pode ser depositado. 
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de Cook (1983): " e em alguns casos os Procedimentos de Re 

visão Analítica podem ser o único método de teste. Por exem-

pIo, se o cliente não mantiver um Sistema de Custo de Inventá 

rio eficaz, a estimativa das Despesas de Fabricação no Inven­

tário Final pode ser feita relacionando-se as Despesas de Fa­

bricação Reais com a Mão-de-Obra Direta Real, supondo-se é cla 

ro, reqistros de Mão-de-Obra confiáveis". 

Por outro lado, a empresa "C" parece sugerir que 

os Procedimentos de Revisão Analítica, potencialmente permi-

tem a prestação de serviços de auditoria a custos mais reduzi 

dos, porque possibilitam a eliminação de Testes de Detalhes e, 

quando pertinente, o aproveitamento dos procedimentos do mes-

mo tipo que o cliente emprega para monitorar as suas oper~ 

e estimar os saldos de contas que requerem julgamento. 

Finalmente, para as empresas "D" e "E" os proce-

dimentos de Revisãó Analítica Substantiva não somente são efi 

cazes como também lhes proporcionam maior grau de certeza qu~ 

to à adequabilidade dos saldos de algumas contas em que estes 

são aplicados: 

''Na IErronstração de Iesultados têm uma utilidade enonre pois 
o rrelhor teste é o de razoabilidade, porque todos os outros 
testes são só para se ter uma anostra de que as coisas estão 
acontecendo na conpanhia e são contabilizados na conta cer 
ta ... imagina ver 10 ou 20 lançamentos numa. conta de 6000 l~ 
çalIentos, o que significa mais é a razoabilidél.de e os 10 00 

20, para ter mn suporte de que algumas transaçi)es que revisei 
estão na conta certa, ele é mais uma corrc:boração de oontrole 
interno para ver se a docurrentação é boa e hábil. Agora o que 
forma a minha ~inião é a razoabilidade, o sentiIrento de que 
aquilo faz sentido ... " 
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" em função ébs resultados a gente pode omitir o exarre do 
currental de algumas contas, faz um teste mais rápido e ebtéiTi 
urra segurança razoável, que nos leva a trabalhar renos na con 
ta se não houver granCEs discrepâncias, aliás este é o ebjetI 
vo". 

Como vemos, estes últimos depoimentos das empre-

sas "D" e "E" sugerem que provavelmente, também no Brasil "a 

tendência atual no processo de auditoria é incrementar a con-

fiança na indagação, observação e análise ao invés de na ins-

peçao de documentos que sirvam de suporte a um número signif~ 

cante de transação individuais ... " (Biggs, 1982). 

As conclusões que podem ser tiradas da análise des 

te componente são: as empresas "B", "C", "D" e "E" que utili-

zam Revisão Analítica como teste substantivo de auditoria, s~ 

mente estão empregando parcialmente os procedimentos quantit~ 

tivos simples considerados eficazes na literatura, já que ne-

nhuma delas utiliza os procedimentos quantitativos simples que 

fazem parte do método de análise de tendências. Na empresa "E", 

percebe-se um certo distanciamento das outras empresas porque 

omite a utilização de índices financeiros, ao passo que na e~ 

presa "B" foram encontrados indícios de uma posição vantajosa 

em relação às empresas "C", "D" e "E", por estar utilizando 

modelos de testes de razoabilidade de variáveis complexas e,a 

Revisão Analítica de maneira geral, como teste substantivo prin-

cipal e em combinação com os Testes de Detalhe, embora tenha-

se limitado a fornecer informações somente sobre os primeiros, 

por serem os métodos basicamente os mesmos. Nenhuma das empr~ 

sas se vale de microcomputadores para aplicar estes testes. A 

demais nenhuma das empresas utiliza os tipos de procedimentos 
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quantitativos avançados, isto é, baseRdos em métodos estatís­

ticos, que a literatura sugere como eficRzes dentro dos méto­

dos de análise de tendências e testes de razoabilidade, o que 

as priva, portanto, das vanta.gens proporcionadas por estes p~ 

cedimentos no sentido de obterem previsões mais precisas que 

permitem inclusive, mensurar objetivamente o erro da previsão 

e, de agilizarem o processo de auditoria em virtude da possi­

blidade de aplicá-los com ajuda do microcomputador. Finalmen­

te, os tipos de contas em que as empresas enfatizam o uso da 

Revisão Analítica Substantiva e as percepções dos entrevista­

dos, são condizentes com a literatura pesquisada . 

. 4. PROCEDIMENTOS DE REVISAO ANALÍTICA UTILIZADOS NA FASE 

DE REVISAO FINAL DA AUDITORIA 

o Quadro n9 5 apresenta um sumário das variáveis 

utilizadas na análise deste último componente das Técnicas de 

Revisão Analítica, incluindo até questões relacionadas com o 

uso desta técnica, em todo o processo de auditoria. 

Analisando-se as informações contidas no item I 

do citado quadro pode-se perceber que no tocante aos procedi­

mentos aplicados, excluindo a empresa "E" que não os utiliza, 

as empresas "A", "B", "C" e "D" apresentam práticas de certa 

forma diferenciadas. As empresas "A" e "B" os aplicam as De­

monstrações Contábeis comparativas, mas, destaca-se a ewpresa 

"B" por incluir basicamente todos os procedimentos quantitat~ 

vos simples que aplica na fase de planejamento e por adotar es 
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QUADRO NV 5 
PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALfTICA UTILIZADOS NA FASE DE REVISÃO FINAL DA AUDITORIA 

~ 
ESTRANGEIRAS .. "'~ NACIONAIS 

ITENS A B C D E 

1. PROCEDIMENTOS Procedimento.: Procedimento.: Procedimento.: Procedimento.: Nlo utiliza 
APLICADOS • An" horizontal • Revlalo Global da. • An"" horizontal • Comparaçlo de 

apllcede la o. Demonatreç6e. • AMIIM vet1IcaI • ... de rIaco In~ 
monatnlç6ea Con- Con"bela compare- • An ..... de rndlce. elel com o. ,..ulta-
"bel. comparaUva. tlva. e de (ndlca. financeiro. relevan- do. do. proced~ 
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• Formar oplnllo de 
auditoria. 

2. DEClSOES Varlaç6es "gnlflca~ Varlaç6es .Ignlflca. Varlaç6ea significa. Não aplicável 
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DOS RESULTA-
DOS DA APLICA- Relat6rio comentalrio: Carta de recomenda- Carta de recomenda-
çÃO DE T~CNlCAS sugest6es ao cliente ç6es ç6es: 
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torla depende da vos avençados com 
capacidade do Au- o auxftlo de compu-
dltor para Interpre- tador 
tar os seus resulta-
doa. 
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sa prática em todas as auditorias, devido talvez a que, con­

forme as informações relacionadas no quadro n9 3, na falta de 

Demonstrações contábeis em moeda constante, sempre têm a pre~ 

cupaçao de atualizá-las por conta própria, o que nem sempre ~ 

contece na empresa "A". Já a em~resa "C", aplica Revisão Ana­

lítica somente às Demonstrações Contábeis do ano auditado,mas, 

embora os aplique em todas as auditorias e utilize grande paI 

te dos procedimentos quantitativos simples que costuma usar na 

fase de planejamento, talvez não efetue uma análise tão sign~ 

ficativa como a da empresa "B" ou até como a da empresa "A", 

pois conforme as informações relacionadas no quadro n9 3, não 

toma nenhuma providência quando as Demonstrações Contábeis do 

cliente estão em valores históricos. Quanto ã em~resa "D", o 

procedimento padrão e os ocasionais que aplica, parecem es­

tar voltados para adquirtr um conhecimento cada vez maior do 

cliente e para verificar a eficiência da Revisão Analítica (A 

nálise de Risco) quanto à indicação de problemas potenciais 

de auditoria face aos resultados obtidos com os testes subs­

tantivos executados. 

Com relação às decisões tomadas decorrentes dos 

resultados da Revisão Analítica final, três das empresas que 

os aplicam, as empresas "A", "B" e "C", procuram encontrar ex 

plicações para as variações significativas encontradas. Na em 

presa restante, empresa "D", não foi registrado nenhum comen­

tário a este respeito, mas, os dados do item 1 do citado qua­

dro parecem sugerir que além de servirem de base para formar 

a Opinião de Auditoria, podem afetar algumas das decisões a 

serem tomadas para efeitos de planejamento de futuras audito-
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rias, no respectivo cliente. 

Corno conclusão das variáveis analisadas acima, ob 

serva-se que as empresas "A", "B", "C" e "D" aà:>tarn procedime,!! 

tos quantitativos simples de Révisão Analítica final,os quais, 

em alguns aspectos, aproximam-se dos recomendados pela litera 

tura, sendo que, entre elas, a empresa "B" se destaca. Parece 

também, que as informações e as circunstâncias em que os pro­

cedimentos são anlicados pelas empresas "A" e "B", estão de 

certa forma relacionadas com algumas exigências legais no que 

diz respeito à publicação das Demonstrações Contábeis do exeE 

cício auditado e, com outras práticas adotadas para melhorar 

a eficiência da Revisão Analítica. 

Confome o item 3, do quadro n9 5 as empresas "A", 

"B" e "D" comunicam os resultados obtidos na aplicação de Téc 

nicas de Revisão Analítica, utilizando-se do Parecer ou dacar 

ta de recomendações, ao passo que na empresa "C" é feito ver­

balmente ou através da carta de recomendações e na empresa "E" 

somente através do Parecer. Estas diferenças encontradas, tal 

vez possam residir na experiência de cada empresa em relação 

aos tipos de problemas encontrados em seus clientes e, no ca­

so específico da empresa "E", a utilização única do Parecer ~ 

de estar relacionada com as informações contidas no quadro n9 

3, no que diz respeito à avaliação do risco financeiro e ànão 

exploração das potencialidades da Revisão Analítica corno fer­

ramenta de planejamento. 
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A utilização do Parecer e em especial da carta de 

recomendações, (devido ã diversidade de problemas passíveis de 

detecção além do de continuidade) são os procedimentos ampla-

mente recomendados pela literatura. Nas emrpesas "A", "B" e 

"D" os entrevistados ressaltaram a grande contribuição que os 

Procedimentos de Revisão Analítica lhes permitem fornecer a 

título de recomendações, sendo que na empresa "D" surgiu a se 

guinte informação adicional: 

"O que a gente pode sugerir ao cliente é qU2 ele adote alguns 
proredirrentos que nós conheoerros e qU2 poderão melhorar a "per 
formanre" dele •.. às vezes o cliente CX>I1trata, por causa do­
subproduto, OJIIO é o caso das limitadas, errpresas de capi tal 
fechado etc. " . 

Analisando-se as informações relativas às caracte 

rísticas operacionais dos clientes que as empresas pesquisa-

das consideram como principais causadoras de problemas de au-

ditoria, pode-se observar que embora as percepções das empre-

sas possam estar influenciadas pelos tipos de clientes que c~ 

da uma tem, coincidentemente, três das cinco características 

operacionais foram mencionadas com uma frequência maior do 

que um. As deficiências de controle interno e a estrutura fa 

miliar não profissionalizada foram apontadas por três das cin 

co empresas; a falta de atualização das empresas com relação 

à legislação que as afeta foi mencionada por duas das cinco 

empresas e; as empresas prestadoras de serviços para o gover-

no e as empresas ligadas ao Estado do Rio de Janeiro, foram 

apontadas uma única vez, por duas das empresas estudadas. Va-

le ressaltar que todas as características operacionais foram 

referidas livremente pelos entrevistados. 
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Finalmente para encerrar este capítulo, gostaría­

mos de relacionar a percepção dos usuários das Técnicas de R~ 

visão Analítica, quando pertinente, com o quadro n9 6, a se­

guir, pois estes depoimentos junto com outros que serão repr~ 

duzidos, destacam percepções mais globais, que parecem refor­

çar alguns aspectos das características gerais das empresas 

que sugerem possíveis explicações para as diferenças encontra 

das entre as empresas, em termos de proximidade ou afastamen­

to, em relação à utilização de Técnicas de Revisão Analítica 

consideradas eficazes no processo de auditoria. 

No quadro n9 6, sao resumidos os achados relati­

vos às Técnicas de Revisão Analí tica usadas n,as três fases da 

auditoria pelas empresas e suas características gerais. 

Conforme o citado quadro observa-se que todas as 

empresas utilizam Revisão Analítica na fase de planejamento. 

Entretanto, nas empresas "A", "B" e "C" de origem estrangei­

ra, foram encontrados procedimentos mais próximos daqueles oo~ 

siderados eficazes e inclusive foram constatadas algumas ino­

vações, sendo que, destas empresas, a que mais se destacou foi 

a empresa "B", seguida da empresa "A" e por último poderíamos 

situar a empresa "C", já que embora tenha apresentado inova­

ções em termos de procedimentos não-quantitativos, as suas in 

ferências sobre risco inerente são incompletas. Já a empr~ 

sa "D", encontra-se numa posição intermediária mas bastante 

privilegiada em relação à empresa "E" pois, embora não apli­

que a Revisão Analítica (Análise de Risco) em todas as audito 

rias devido a problemas ligados com o fator humano, desenvol-
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ve uma estratégia de avaliar o Risco de Auditoria que em 
~ 

va-

rios aspectos se aproxima da literatura podendo ser equipara-

da inclusive com as empresas de origem estrangeira, o que nao 

acontece com a empresa "E". 

Na fase de trabalho de campo somente as empresas 

"B", "C", "D" e "E" utilizam a Revisão Analítica Substantiva, 

no entanto, todas se encontram afastadas em relação à litera-

tura, uma vez que se limitam a utilizar parcialmente os tipos 

de procedimentos que podem ser categorizados como quantitati-

vos simples, omitindo o uso dos procedimentos mais avançados 

que se baseiam em cálculos ou modelos estatísticos. Destas em 

presas, quem mais se destacou foi a empresa "B", por utilizá-

los como Teste Direto e em combinação com Testes de Detalhe, 

assim como, pelos tipos de procedimentos que usa. Em posição 

intermediária situam-se as impresas "C" e "D" seguidas pela 

empresa "E", já que esta última embora igualmente que às em-

presas "C" e "D", somente utilize a Revisão Analítica Substan 

tiva em combinação com os Testes de Detalhe, não faz uso de 

índices financeiros. 

Já na fase de revisao final da auditoria, somente 

as empresas "A", "B", "C" e "D" utilizam parcialmente os pro-

cedimentos quantitativos simples considerados eficazes na li-

teratura, mas nenhuma delas mostrou explicitamente a preocup~ 

ção em reavaliar a posição de continuidade do cliente. Destas 

empresas quem mais se destacou, foi a empresa "B". 
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Vale ressaltar que tais empresas, deram indícios 

de terem prâticas de certa forma diferenciadas, quanto ã apl! 

cação da Revisão Analítica Final. 

Com relação ãs diferenças encontradas entre as em 

presas, no que diz respeito ã utilização de Técnicas de Revi­

são Analítica no processo de auditoria, alguns pontos que po-

deriam ser considerados corno relevantes são a origem, o tempo 

e objetivos de implementação das técnicas, assim corno o forne 

cimento de treinamento. 

Dessa· forma, pode-se observar que as empresas que 

mais se destacaram são as de origem estrangeira que por sua 

vez implementaram as Técnicas de Revisão Analítica a partir 

dos Manuais da Matriz. Já o caso das empresas nacionais é di-

ferente. No entanto, urna delas, a empresa "D", praticamente se 
~ 

equipara as de origem estrangeira e observando-se as origens 

de seus procedimentos e outras variâveis explanatórios que s~ 

rão relacionadas a seguir percebe-se que apesar da carência 

de certos fatores, sempre e possível evoluir, desde que exis-

tam pessoas suficientemente envolvidas com os objetivos da 

organização. Com relação à outra empresa nacional, a empresa 

"E", que por sua vez, é a empresa que menos se aproxima da li 

teratura, verificou-se que os procedimentos que utiliza sao 

oriundos de urna ex-associada estrangeira, mas, a explicaçãop~ 

ra encontrar-se em posição tão distanciada das demais empre-

sas, parece residir na ausência de objetivos próprios que a 

motivassem a implementá-los, pois como foi visto, simplesmen-

te atenderam a urna imposição decorrente da formação de urna as 

sociação. 
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Diferentemente da empresa "E", as empresas "A", 

"B", "C" e "D", implementaram a Revisão Analítica com o obje-

tivo de tornarem-se mais competitivas no mercado, sendo que o 

principal efeito invariavelmente relatado por estas empresas, 

foi a mudança no enfoque. de trabalho caracterizada fundamen­

talmente pela execução do exame com base na análise de riscos. 

Na empresa "D" no comentário do entrevistado sobre o objetivo 

principal que pretendiam alcançar com o uso da Revisão Analí-

tica, aparecem sinais de que as características inerentes a 

cada empresa de certa forma influenciam a obtenção de uma si-

tuação privilegiada no mercado, e, de que as necessidades ex-

perimentadas podem converter-se na força que leva ao desenvol 

vimento: 

" N5s traba.1.h.aIro3 mnn neio ext:rerrarrente ronpeti ti vo , onde 
a ~nte trabalha é um nercaCb CbminaCb sul::stancia.l.nente fOr 
errpresas cE grancE fOrte que detêm teCI'X)logia etc. . . Então ~ 
las têm uma série de vanta~ns materiais extraordinárias, e o 
que Salti.rros na prática era uma necessidacE de e}(ecutar tr~ 
lhos rom honorários que pudessem nos tornar carpeti ti vos no 
rrercaCb. .. Entã:> o que inspirou a enpresa a aCbtar essa linha 
foi realrrente a necessidacE e, eu diria para você até o se­
guinte: ainda que esse assunto nã:> tivesse siCb levantaCb no 
resto Cb numCb, n5s estaríarros fazencb isso, não p:)l:que esta­
ríarros criancb uma. tecnologia, mas p:)]:que para ms isso foi 
necessário, nasceu de uma necessidacE de sobrevivência." 

Um outro fator que parece influenciar o grau de 

proximidade ou afastamento em relação a literatura sobre Re-

visão Analítica é o tempo de implementação das técnicas e o 

fornecimento de treinamento sobre as mesmas. Observando-se os 

dados do quadro n9 6 percebe-se que a empresa que mais se de~ 

tacou, a empresa "B", os implementou totalmente há seis anos; 
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a empresa que se situa em segundo lugar, a empresa "A", ( le-

vando-se em conta que também usa na fase de planejamento os 

procedimentos quantitativos simples que as outras empresas u­

sam no trabalho de campo) os implementou há quatro anos: a em 

presa "C", há um ano, mas levou três anos para implementá-los 

devido a questões de treinamento e: a que está por último, a 

empresa "D", (considerando gue a empresa "E" é um caso singu­

lar) iniciou a sua implementação há quatro anos, não a tendo 

concluído ainda no sentido de que nem todos os responsáveis ~ 

los serviços de auditoria adotam a nOVR metodologia de traba­

lho. Ademais, a empresa "B" que parece ser a única a usar a 

Revisão Analítica Detalhada, conforme os delineamentos encon­

trados na literatura, mencionou que seus manuais sofreram urna 

revisão em 1986. 

o treinamento também sugere certos motivos paraas 

diferenças encontradas entre as empresas. No caso específico 

da empresa "D", o fato de não terem formalizado a Revisão Ana 

lítica a nível de treinamento, pode acrescentar problemas aos 

que está experimentando, em termos de não aderência dos futu­

ros Gerentes, Diretores e Sócios à metodologia implantada, s~ 

ja por resistência as mudanças ou por dificuldades de assimi­

lação das Técnicas de Revisão Analítica. Esta empresa argume~ 

tou que urna das desvantagens das diversas Técnicas de Revisão 

Analítica é a dificuldade de dar treinamento, urna vez que "p~ 

ra aplicá-los efetivamente a experiência é básica, e isso nao 

se transfere". 
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A importância atribuída às capacidades do Auditor, 

também foi ressaltada pela empresa "C": 

"O uso potencial dc:s Prooedirrentos de ~visão Anal.! tica em um ser 
~lD Jf>de ser ~rtualnente ilimi. tacb e restrito sarente p:la e~ 
rJ.enCla, oonheCllIEIlto e engenho cb Auditor... Seu valor cxm:> fer­
ra.rrenta de audi teria depende da capacidade cb próprio Auditor pa­
ra interpretar seus resul tadc:s . " 

Nos depoimentos obtidos nas empresas citadas aci­

ma, percebe-se a grande valorização que é dada à competência 

profissional, o que de certa forma confirma, junto com as ou-

tras observações feitas, que o grau de utilização das Técni­

cas de Revisão Analítica está relacionada com a qualificação 

do Auditor e o treina~ento aue este recebe na firma de audi-

toria. (ver p.I07-8, item III.))... Outros possíveis problemas li 

gados ao treinamento e as conseqüentes diferenças encontradas 

entre as firmas de origem estrangeira e nacional, sao apont~ 

das nas seguintes falas (a primeira fala é da empresa "A" e a 

segunda é da empresa "D" de origem nacional) : 

" Acredito que falta literatura nacional. Basicarrente o 0)­

nhecirrento sobre I€visão AnalÍtica provém das grandes errpresas 
de auditoria e de algtmS profissionais isoladc:s". 

"Nessas discussões nossas, eu vejo que a gente levou um terrpo 
muito grande, p:nque n5s já podÍam::s ter assimi.laeb muita coisa 
cb exterior, mas na verdade IDS noo tínharros de onde assimilar". 

Esta última fala, além de retratar a experiência 

pela qual a empresa passou, parece sugerir uma postura dife-

rente em relação à crença que parece existir na empresa ''E'' de 

que os conhecimentos oriundos de outros países não têm aplic~ 

bilidade no Brasil: 
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"O Brasil é um país mui to corrplicado para o Auditor, por causa 
da inflação, e a Revisão Analítica é sofisticada damais para 
a nossa realidade... a Revisão Anal! tica parece mais técnica 
de anericano, eu até duvido qtE outras empresas a estejam uti­
li zarrlo. •• no l'\'aI'ento em qtE nós vi VE!IT03, l'Esse es tado de ooi­
sas, esse tiFO da preocupalão do Auditor seria até secundário ... 
agora, nés não saros contrarios ao uso da Revisão AnaU tica, 
gostaríanos da sempre rrelhorar a qualidade técnica do trabalho, 
não SClTOS contrários a isso, gostaríanos que tudo funcionasse 
oonfonre está aí, n=ssas perguntas do questicnário." 

As observações acima também denotam que a infla­

-çao é um fator que perturba alguns Auditores ou empresas de 

auditoria. 

Além das considerações anteriores, as informações 

que constam no quadro n9 6, sugerem que a quantidade de recuE 

sos materiais disponíveis nas empresas não é um fator forte-

mente influenciador do grau de utilização de Técnicas de Revi 

são Analítica e de microcomputadores nas atividades da audit~ 

ria. Entretanto este último parece estar relacionado ao treinamento 

fornecido na empresa. 

Finalmente, a demanda por parte dos clientes que 

parece existir em relação à prestação de serviços de sistema~ 

sugere que se continuar em ascendência provavelmente pode 0-

correr um uso intensivo do microcomputador para aplicar os 

procedimentos quantitativos simples e incorporar procedimen-

tos quantitativos avançados na execução de Auditorias Finan-

ceiras. 



CAPITULO VI 

SUMÁRIO J CONCLUSÕES J RECOMENDAÇÕES E 
SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 
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VI.I - SUMARIO 

o presente estudo procurou investigar a exis­

tência de práticas nas firmas de auditoria no Brasil, quanto 

ao uso de Técnicas de Revisão Analítica, haja visto, a carên 

cia de evidências empíricas que propiciem uma base científica 

para a julgamento do grau de utilização dessas técnicas e con 

seqüentemente da incorporação dentro da metodologia de traba­

lho de providências que visem reduzir a possibilidade de se 

emitir um Parecer de Auditoria tecnicamente errado. 

De forma a contribuir para um melhor conhecimento 

do assunto, foi realizada uma pesquisa de natureza explora­

tória, em cinco empresas de auditoria - três de origem estran 

geira e duas de origem nacional. 

Para alcançar os objetivos pretendidos nesta pe~ 

quisa inicialmente realizou-se uma revisão da literatura, on 

de foram estudadas as Técnicas de Revisão Analítica passíveis 

de utilização durante todo o processo de execução de uma Audi 

toria Financeira e, por último, definido o plano de referên­

cias que norteou este estudo. 

Devido as características e propósitos desta pes­

quisa, adotou-se o método de estudo de casos por vislumbrar­

se a possibilidade de obter maior riqueza de detalhes que re 

sultaria em maior conhecimento do assunto. 



Os dados para elaborar os casos foram reunidos me 

diante um questionário contendo em grande parte questões aber 

tas, aplicado através de entrevista pessoal conduzida pela 

própria pesquisadora. Alguns dos dados foram extraídos de do 

cumentos fornecidos para consulta pelas empresas. 

O esquema analítico constou da descrição dos ca­

sos estudados, com base nos depoimentos dos entrevistados e 

em informações reunidas a partir dos documentos disponíveis, 

seguida de uma análise qualitativa onde se procurou relacio-

nar os resultados obtidos no trabalho de campo com o 

de referência desenvolvido. 

plano 

Restringindo-se o campo de observação aos casos 

estudados e as limitações' do estudo, mencionados no capítulo 

III, os resultados obtidos são apresentados a seguir para um 

melhor conhecimento das Técnicas de Revisão Analítica que es­

tão sendo usadas pelas empresas de auditoria no Brasil. 

Os resultados obtidos nesta pesquisa sugerem que 

as Técnicas de Revisão Analítica incorporadas à metodologia de 

trabalho nas cinco empresas de auditoria - sob a ótica do Ris 

co de Auditoria - nao atendem, em diversos aspectos, aos fun­

damentos teóricos que nortearam este estudo. 

Resumindo-se os principais resultados, foi verifi 

cado que: 
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CARACTERISTICAS GERAIS DAS EMPRESAS 

Em todas as empresas o pessoal responsável pela 

aplicação das Técnicas de Revisão Analítica atende ao perfil 

requerido para tal, no entanto, uma das empresas, de origem n~ 

cional, não desenvolveu programa formal de treinamento sobre 

essas técnicas. 

CALCULO DO RISCO DE AUDITORIA 

Somente quatro empresas incluem na sua avaliação 
. 

qualitativa do Risco de Auditoria os dois cOMponentes de ris-

cos que sao controlados pela administração, mas que devem ser 

avaliados pelo Auditor: o risco inerente e o risco do SClC, 

sendo que, a outra empresa, de origem nacional, apenas inclui 

este último. Entretanto, foi só uma dessas empresas de origem 

estrangeira que denotou preocupaçao em avaliar totalmente o 

Risco de Auditoria ao cefinir políticas que reconhecem a poss~ 

bilicade do Auditor falhar na escolha dos testes substantivos. 

PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALITICA QUE FAZEM PARTE DA ANALISE 
DO RISCO DE AUDITORIA 

Somente quatro das empresas estudadas desenvolvem 

uma estratégia de avaliação formal do risco inerente direciona 

da para a determinação do possível impacto que os riscos pote~ 

ciais detectados podem causar nas Demonstrações Contábeis do 

cliente. Dessas e~presas - apenas uma de origem estrangeira 

usa satisfatoriamente os Procedimentos de Revisão Analítica re 
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comendados na literatura para efeitos de planejamento, pois 

nas outras, embora apliquem procedimentos, poderão nao ser 

identificados alguns dos possíveis riscos relevantes existen­

tes no cliente, inclusive o de continuidade por omitirem todos 

ou um dos seguintes fatores: 

a) utilização de procedimentos para descobrir 

possíveis riscos associados às empresas de ca­

pital aberto, independentemente daqueles que 

visem analisar o cumprimento da 

que as afeta; 

normatização 

b) avaliação da tendência da administração do 

cliente em cometer fraudes; 

c) procedimento padrão e suficientemente eficien­

te para considerar o efeito da inflação sobre 

Demonstrações Contábeis elaboradas em valores 

históricos. 

Outro ponto importante que pode ser observado foi 

o de que, embora todas as empresas disponham de microcomputa­

dores e ~o6twa~e passíveis de uso para executar Procedimentos 

de Revisão Analítica, somente em duas empresas verificou-se o 

uso dessas ferramentas de cômputo. Estas empresas são de ori­

gem estrangeira. 



PROCEDIMENTOS DE REVISÃO ANALfTICA UTILIZADOS COMO TESTE 
SUBSTANTIVO 

Somente quatro das empresas estudadas - duas de 

origem estrangeira e duas nacionais - utilizam a Revisão Ana­

lítica corno teste substantivo de auditoria. Estas empresas u-

tilizam pelo menos um dos três métodos referenciados na lite-

ratura. Três das empresas utilizam dois métodos, análise de 

relações e testes de razoabilidade. Nenhuma das empresas uti­

liza o método de anãlise de tendências. Adernais, nenhuma das 

empresas usa os tipos de procedimentos quantitativos ava~ça-

dos abrangidos pelo método de testes de razoabilidade e, 

claro, pelo de análise de tendências. 

PROCEDIMENTOS DE REVISAo·ANALfTICA UTILIZADOS NA FASE DE 
REVISÃO FINAL DA AUDITORIA 

~ 

e 

Somente quatro das empresas pesquisadas - três de 

origem estrangeira e urna nacional - utilizam Procedimentos de 

Revisão analítica na fase de revisão final da auditoria. Os 

resultados sugerem que nesta fase a preocupação das empresas 

está concentrada em detectar erros nas contas, não estendendo 

-se para a reavaliação da posição de continuidade do cliente. 

As cinco empresas estudadas forneceram informa-

çoes a respeito das características operacionais das empresas 

brasileiras ~ mais causam problemas de auditoria e sobre a 

experiência no uso das Técnicas de Revisão Analítica. 
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VI.2. CONCLUSÕES 

As práticas existentes nas cinco firmas de audito 

ria pesquisadas, quanto ao uso de Técnicas de Revisão Anallti 

ca, em alguns aspectos se relacionam com aqueles pontos vis­

tos como relevantes, na literatura estudada, mas, quando vis­

tas sob o ângulo da sua utilização em todo o processo de audi 

toria, demonstraram nao darem a suficiente atenção à necessi­

dade de se executarem todos os procedimentos que possibilitem 

reduzir ao máximo o Risco de Auditoria e conseqüentemente me­

lhor atender aos usuários do Parecer. 

Para prestar serviços de auditoria dentro dos me­

lhores padrões de qualidade, o planejamento adequado dos mes­

mos constitui uma necessidade ainda maior quando se sabe que 

o exame é feito por amostragem e das dificuldades de se ava­

liar objetivamente os riscos associados a todos os testes sUbs 

tantivos a serem executados. Assim, efetuar uma avaliação cr! 

teriosa e completa do risco inerente torna-se imprescindível 

dada a sua existência independentemente da eficiência do scrc, 

porem, neste trabalho verificou-se que com exceçao de uma em­

presa, o risco inerente não está sendo avaliado ou o está pa~ 

cialmente e/ou as Técnicas de Revisão Analítica não são efici 

entemente aplicadas. Estes problemas assumem proporçoes maio­

res ao obter-se indícios de que o escopo dos testes é defini­

do conforme critério subjetivo do Auditor, ao invés de, em 

amostragem probabilística. 

Somando-se aos problemas mencionados, aparece uma 
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contradição notada nas firmas de auditoria: todas foram unâni 

mes em admitir que assumem risco alto de auditoria, pois este 

é transformado em horas de trabalho devido à necessidade de 

se executar maior número de testes, no entanto, quase todas 

as empresas admitiram ter implementado as Técnicas de Revisão 

Analítica como resposta aos problemas de competitividade que 

estavam enfrentando em termos de honorários. 

Como teste substantivo de auditoria, além dos Te~ 

tes de Detalhe estão sendo usados Procedimentos Quantitativos 

Simples de Revisão Analítica, o que é muito importante, haja 

visto, que o exame é feito por amostragem, e tais procedimen­

tos permitem testar os saldos de algumas contas com base nas 

previsões elaboradas que via de regra, caracterizam-se por "repre 

sentarem um cálculo global. Entretanto, pelo mesmo motivo tor 

na-se necessário que também sejam usadas as Técnicas de Revi­

são Analítica avançadas baseadas em cálculos matemáticos es­

truturados, referenciadas na literatura. A não utilização des 

tas técnicas priva as firmas de auditoria de auferir suas van 

tagens: maior confiabilidade nas previsões face a sua preci­

são e bases objetivas para julgamento. 

Na fase de revisão final o uso de Técnicas de Re­

visão Analítica torna-se de grande utilidade na medida em que 

podem ajudar a detectar problemas de auditoria não descober­

tos nas fases anteriores. Isto implica, sob o ponto de vista 

do Risco de Auditoria, que limitar os procedimentos à finali­

dade de descobrir contas com saldos finais anormais nao e su­

ficiente, já que os resultados dos testes substantivos pOde-
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rao trazer como conseqüência a elaboração de ajustes nas con­

tas das Demonstrações Contábeis e, conseqfientemente, a reava­

liação da posição de continuidade do cliente, nesse momento,é 

da maior relevância. 

A nao utilização de microcomputadores, como ferra 

menta auxiliar à execuçao de Técnicas de Revisão Analítica, 

pela maioria das empresas estudadas, especialmente quando di~ 

poem desses recursos, resulta não somente na sua sub-utiliza­

çao, mas também, na perda de oportunidade de aumentar a efi­

ciência e a eficácia da auditoria, pois como foi mostrado no 

capítulo 11, com o uso de microcomputadores é possível aumen­

tar a quantidade e qualidade (análise de regressão etc.) dos 

Procedimentos de Revisão Analítica, sem que isto incorra ne­

cessariamente, comparado.a outros meios, em um ônus maior. 

Ao relacionar essas conclusões com as perguntas da 

pesquisa, os seguintes comentários podem ser efetuados: 

1) quanto a questão 1 (página 106): as empresas de 

auditoria externa que foram pesquisadas utilizam parcialmente 

as Técnicas de Revisão Analítica consideradas eficazes pela 

literatura. 

2) quanto à questão 2 (página 107) : as empresas de 

origem estrangeira, foram as que mais se aproximaram das Téc­

nicas de Revisão Analítica, relacionadas na literatura, comp~ 

rando-se com as nacionais. Entretanto, a empresa "D" destaca­

se da outra nacional, equiparando-se a uma das estrangeiras. 
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As evidências obtidas nesta pesquisa levam a con­

cluir pela constatação da não-exploração de todo o potencial 

das Técnicas de Revisão Analítica e pela detecção dos proble­

mas apontados por Blocher e Willingham (1985) corno explicado­

res dessa situação: 

a) falta de entendimento geral a respeito do que 

seja Revisão Analítica - para a maioria das em 

presas esta consiste somente ,dos tipos de com­

parações mencionadas no SAS N9 23 e em um caso, 

foi confundida com Auditoria Analítica. 

b) falta de entendimento sobre a forma de sua a­

plicação correta - os efeitos da inflação nem 

sempre são levados em conta ou são vistos como 

uma realidade pertUIbadora e difícil de transpor. 

c) falta de entendimento sobre a confiança que P2 

de ser-lhe atribuída - a inflação vivida nos 

últimos tempos no Brasil tem inibido urna empr~ 

sa de utilizar a Revisão Analítica Substantiva. 

Face ao anteriormente exposto, é importante dest~ 

car, que parece existir carência de emissão de pronunciamento 

sobre as Técnicas de Revisão Analítica pelos órgãos de classe 

do Brasil. Por outro lado, as declarações feitas pelo AICPA 

através do SAS N9 23 de 1978, foram no sentido de orientar e 

não de exigir o uso dessas técnicas, no entanto, em 1988, após 

concluída a revisão bibliográfica deste estudo, foram emiti-
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dos urna série de pronunciamentos pelo AICPA, que vieram a 

substituir outros, onde novas responsabilidades são atribui-

das aos Auditores: aplicar em todas as auditorias procedimen-

tos de Revisão Analítica nas fases de planejamento e revisão 

final, detectar e comunicar erros e irregularidades, obtenção 

de conhecimento em todas as auditorias sobre os controles or-

ganizacionais, o Sistema Contábil e procedimentos de controle, 

aplicar procedimentos para descobrir atos ilegais praticados 

pelos clientes e considerar a habilidade do cliente de conti-

nuar como uma empresa em andamento explicitando-o no Parecer. 

Também foram dadas orientações a respeito da utilização da Re 

visão Analítica como teste substantivo e sobre a auditoria de 

estimativas contábeis.* 

Com base nisso, o grau de utilização das Técnicas 

de Revisão Analítica pelas firmas de auditoria pode ser consi 

derado como aceitável, levando-se em conta também que a sua 

implementação pelas empresas mais próximas da literatura va-

ria entre quatro e sete anos atrás e que a literatura existen 

te e a normatização nacional pertinente ainda é carente. Ade-

mais, também pode ser concluído pelo realçamento da importâ~ 

cia que as Técnicas de Revisão Analítica irão desempenhar no 

cumprimento das novas responsabilidades atribuídas aos Audit~ 

res do exterior e conseqfientemente no melhor atendimento as 

necessidades de informações relevantes dos usuários das Infor 

mações Contábeis. 

*DAN, M., GUY & SULLIVAN, Jen:y D.'Ihe Expectation GAP Audi ting Standards. 
Journal of Acoountancy, New' York, 165 (4): 36-46, Apr. 1988. 
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Adicionalmente, algumas evidências reunidas nesta 

pesquisa, corno a eficiência atribuída pelas empresas às Téc-

nicas de Revisão Analítica utilizadas, as intenções de infor-

matizar o processo de auditoria, as vantagens vislumbradas com 

o uso da correção integral em empresas de capital aberto e as 

preocupações notadas em algumas empresas no sentido de forne-

cer treinamento, atualizar os Manuais de Auditorias e partir 

para procedimentos mais sofisticados de Revisão Analítica, d~ 

notam a tendência de que o grau e o tipo de Técnicas de Revi-

são Analítica usados pelas empresas de auditoria possa ser 

intensificado no futuro. 

Por outro lado, percebe-se que a maior parte das 

empresas de auditoria pesquisadas estão dirigindo sua atenção 

para a prestação de Serviçns de Ccnsultoria. Se continuarem com esta e~ 

tratégia, o uso de Técnicas de Revisão Analítica deverá aumentar, 

uma vez que chamam a atençao para aspectos não detectados pe-

la auditoria tradicional. 

Corno se pode observar, os achados também levam a 

concluir sobre a importância de se fazer pesquisas no sentido 

de que elas podem contribuir para estabelecer relações entre 

a teoria e a prática, motivar o uso de técnicas mais evoluí-

das, para tornar providências quanto a redução do Risco de Au-

ditoria, e para quebrar o ceticismo de alguns profissionais 

que acreditam que as técnicas oriundas de outros ~ -palses nao 

têm aplicabilidade no Brasil. 

Finalmente, os requerimentos da auditoria moderna 

refletem a necessidade de os profissionais terem urna visão 

mais abrangente que a proporcionada quando o Curso de Ciênci-

as Contábeis somente é direcionado para o "como fazer" Conta-

bilidade e "como fazer" Auditoria na Contabilidade. 
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VI.3. RECOMENDAÇOES 

PARA AS EMPRESAS DE AUDITORIA 

Sabendo-se do papel importante que os usuários ~ 

Informações Contábeis atribuem à Auditoria Financeira devido 

a sua função primordial de dar confiabilidade às afirmativas 

da administração, é fundamental que as empresas de auditoria 

utilizem procedimentos que proporcionem maior segurança de 

que não vai ser expressa urna opinião sobre Demonstrações Con­

tábeis que contenham problemas materiais não detectados no exa 

me. 

As Técnicas de Revisão Analítica, corno visto na 

revisão de literatura e DOS próprios resultados da pesquisa, 

além de serem menos onerosas do que outros tipos de procedi­

mentos de auditoria tem dado sobretudo, evidências de serem 

eficientes para alertar o Auditor sobre a possibilidade de 

que certos erros ou irregularidades existam no cliente, para 

testar certos tipos de contas e, para concluir sobre a razoa­

bilidade total dos Relatórios Contábeis. 

Assim, recomenda-se que sejam tornadas maiores pr~ 

vidências para efeitos de planejamento, no sentido de avaliar 

os riscos inerentes a cada cliente de forma mais eficiente, ~ 

través da inclusão completa de todos os fatores que contribu­

em para a sua existência e, da tornada de medidas para que os 

resultados das técnicas de Revisão Analítica não levem a in­

terpretações errôneas, de forma que os testes substantivos a 
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serem executados correspondam aos riscos considerados existen 

tes no cliente. 

Para fins de planejamento, a avaliação da posição 

de continuidade do cliente é de fundamental importância e,ne~ 

te sentido, o uso do modelo Altman pode ser de grande valia, 

pois reduziria o grau de subjetividade envolvido no julgamen-

to das evidências reunidas. Adicionalmente, considerando-se 

que o Auditor tem acesso a informações relevantes do cliente 

e que pressupõe conhecimento das limitações inerentes à Conta 

bilidade, poderá obter maiores benefícios desse modelo e for 

necer algumas contribuições, já que, parece possível que o A~ 

ditor tomando como ponto de partida o modelo Altman, analise 

os componentes do modelo, podendo alterar a própria classifi­

cação numérica - que determina a susceptibilidade à f~ncia -

em função dos itens examinados. As seguintes etapas, podem ser 

sugeridas para tal experimento: 

MODELO ENTRADA 
~ 

ALTMAN DE DADOS 

ANÂLISE DOS 
~ 

COMPONENTES 

AL'IERA­
ÇÃO Di\ 

OASSIFICA 
ÇÃO /' 

• NÃO 

VALIDAÇÃO 

DO MODELO 

Para testar os saldos das Contas das 

NOVA 
CI..ASSIFI­

CN;j.o 

Demonstra-

çoes Contábeis é recomendável que sejam utilizadas as Técni-

cas de Revisão Analítica alicerçadas em métodos matemáticos 
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estruturados de forma a obter estimativas mais precisas que 

também forneçam o erro provável do procedimento e bases obje­

tivas para julgamento. Com isto, evidentemente que o Risco de 

Auditoria poderá ser reduzido. 

Na fase de revisão final, é indispensável que as 

empresas utilizem as Técnicas de Revisão Analítica em todas 

~s Auditorias. Implícito nesta recomendação encontra-se a rea 

vali ação da posição de continuidade do cliente em decorrência 

das situações de pré-auditoria e pós-auditoria, normalmente, 

apresentarem diferenças. 

Reconhecendo-se as vantagens e potencialidades do 

microcomputador, o processo de informatlzação que está ocor­

rendo no meio empresarial e a necessidade de utilizar proced! 

mentos mais precisos que minimizem o Risco de Auditoria, re­

comenda-se que seja dado o devido valor ao uso de microcompu­

tador e ~ontwa~e~ especializados. 

Outro ponto a ser considerado refere-se à caren­

cia de literatura sobre Técnicas de Revisão Analitica. As eIT.­

presas de auditoria de origem estrangeira e nacional poderão 

promover o intercâmbio de conhecimentos, na procura de alcan­

çar um objetivo comum: melhor atender aos usuários do Parecer. 

Finalmente, a carência de normas especificas rel~ 

cionadas ao Risco de Auditoria e com o exercicio das ativida­

des de auditoria não deve ser um obstáculo para as empresas 

de auditoria deixarem de efetuar procedimentos que possam me-
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lhorar a qualidade dos serviços prestados. 

PARA OS ÕRGÃOS DE CLASSE 

Os diversos aspectos abordados ao longo deste es­

tudo sugerem a necessidade de que sejam emitidos pronunciame~ 

tos sobre Padrões de Auditoria. Em países como os EUA, perce­

be-se a preocupação em fornecer diretrizes às firmas de audi 

toria para a execução do exame e, em aprimorá-las continuame~ 

te para acompanhar a evolução do conhecimento e melhor aten­

der aos usuários dos serviços de auditoria externa, dentre os 

quais figuram os investidores. 

PARA A COMUNIDADE ACADEMICA 

Sabendo-se que a situação política, social e eco­

nômica afeta as empresas e conseqfientemente, suas Demonstra­

ções Contábeis e, sabendo-se que o profissional de Ciências 

Contábeis precisa ter capacidade de discernir não só esses e­

feitos, mas também, questões internas a cada organização, 

adequação e cumprimento de políticas e procedimentos, aspec­

tos ligados as areas de produção, vendas, finanças, matéria 

legal etc. - por que também causam impacto naqueles relató-

rios, parece oportuno recomendar, que os currículos das Uni­

versidades sejam elaborados e atualizados periodicamente, de 

forma a possibilitar a adequada formação do Contador a essa 

realidade que demanda a necessidade de que sejam transferidos 

aos futuros profissionais, os conhecimentos requeridos 

o exercício de suas funções dentro dos melhores padrões 

qualidade possível. 

para 

de 
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A inclusão de Técnicas de Revisão Analltica no 

currlculo de Ciências Contábeis ou na Cadeira de Auditoria,p~ 

rece-nos imprescindível por encontrar utilidade prática, re­

fletida em ser um dos meios de alcançar o objetivo de melhor 

atender aos usuários das informações contábeis, para o profi~ 

sional que atua corno auditor externo, interno, contador, con-

sultor de empresas etc. 

PARA AS EMPRESAS BRASILEIRAS 

Alguns dos achados desta pesquisa sugerem que as 

empresas brasileiras poderão melhorar a qualidade das Informa 

ções Contábeis e, por extensão, obter urna possível redução 

nos preços dos serviços de Auditoria Financeira, através da: 

ênfase no treinamento de.seus funcionários; ênfase na melho-

ria dos controles internos; promoção de uma melhor comunica-

çao entre as diversas áreas com os quais a Contabilidade int~ 

rage e; implantação de um departamento fiscal que possibilite 

o acompanhamento das diversas leis que as afetam. 

VI.4. SUGESTÕES PARA FUTURAS PESQUISAS 

Espera-se que os achados desta pesquisa despertem 

a atenção de pesquisadores sobre a importân~ia da aplicação 

dos conhecimentos disponíveis na literatura a respeito das 

Técnicas de Revisão Analítica, para a eficiente avaliação e 

redução do Risco de Auditoria. 

Devido ao fato de as Técnicas de Revisão Analíti-

BIBLIOTECA 
fURDA~ GETÚLIO VARGAS 
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ca para fins de auditoria terem surgido há relativamente pou­

cos anos e de que se observa na literatura especializada um 

constante desenvolvimento das mesmas, consideramos oportuno 

recomendar que este estudo seja reaplicado, utilizando outra 

metodologia e considerando outras questões tais como: inclu­

são de maior número de empresas, tamanho das empresas pesqui­

sadas, tipos e tamanhos dos clientes auditados por essas em­

presas. 

As Técnicas de Revisão Analítica também sao passi 

veis de utilização na auditoria interna de empresas privadas 

e pÚblicas. Desse modo, é sugerida a realização de estudos 

nessas empresas, usando uma abordagem de Técnicas de Revisão 

Analítica que seja pertinente. 

Neste trabalho, foi visto que em 1988 o AICPA emi 

tiu uma série de pronunciamentos que semsambra de dúvida irão 

melhorar a qualidade das auditorias nos EUA. Assim, parece 

propício sugerir que seja realizada uma pesquisa que procure 

comparar essas regulamentações com as existentes no Brasil. 

Os achados deste estudo também denotam uma certa 

preocupaçao ou preferência das firmas de auditoria em forma­

rem o Auditor. Isto parece refletir-se nas suas políticas de 

cargos associada às políticas de treinamento. Dessa forma, p~ 

rece oportuno recomendar a realização de uma pesquisa que pr~ 

cure investigar as causas e os reflexos de tal prática. 
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'*-xo I 

Rio de Jéln2iro, 15 de seterrbro de 1988. 

Prezacbs Senhores 

A Fundação Cetulio Vargas, através do seu Insti tuto S~rior 

de Estudos U>ntábeis - ISEC, está desenvol vencb una pesquisa de canp::> de 

natureza exploratória na área de Auditoria 00 prograrra cb CUrso de ~tra­

cb em Ciêrx::ias u>ntábeis. 

A nossa aluna do prograrra de Mastracb, MARlHA VICENI'A rxJBIAOO 

ANDARA, está engajada em um projeto de pesquisa qtE procura rorrparar os p~ 

cedi.rrentcs cE auditoria de revisão analítica delineaCbs na literatura CXITI 

cs utilizacbs pelas errpresas de auditoria no Brasil. 

Para qtE este estucb seja realizacb faz-se necessário rontar 

CXITI a cola.1:x:>raç~ de errpresas de auditoria que utilizem proredi.nentos de 

revisão analítica no exarre das Dem:::nstraÇÕe5 Financeiras. 

Assim sencb, solicitarros a colaboraçã::> de V.Sas. no senticb 

de ronceder-nos uma entrevista pessoal, na cidade do Rio de Janeiro, em da­

ta e horário a serem delin=acbs por V .Sas., através de d::>cumento de ronfir­

nação que será rerolhicb pela própria pesquisadora. 

Inforrnarros, outrossim, que todas as infonnaçé)es prestadas por 

V.Sas. ser~ ronsideradas estritarrente a:nfidenciais; os resultacbs cEssa 

pesquisa serão apresentacbs cE foma agregada, para evitar que as respostas 

individuais sejam identificadas. 

AgracEcendo descE já sua rolaboração, 

A'lENCICN3AMENI'E , 

Iberê Gilson 

OJorcEnacbr do ~stracb 
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'*.xo I I 

ISEC/OO 1/89 Rio de Janeiro, lU, 29 de rrarço de 1989. 

Prezaà:>s Senhores, 

AgradeCEITOS a atenção de V .Sas., en haver a:mcediCb uma en­

trevista a nessa pesquisaCbra, MARIHA VICENI'A IXl3I.AOO ANIlZ\RA. A ro1abora­

ção de V .Sas. foi de vi tal inportância para o sucesso de nesso trabalho. 

CçortunaItEnte teraros prazer em enviar-lhe cs resultacbs 

da pesquisa em que V. Sas ., colaboraram. 

FStanos a sua disposição na Ftmdação Getulio Vargas - Insti 

tuto Superior de Estudos cantál:eis - ISEC. 

Atenciesarrente , 

Iberê Gilson 

Ccx:>rdenaCbr cb MestraCb 
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ANEXO III 

T~CNICAS DE REVISÃO ANALfTICA USADAS PELAS EMPRESAS DE AUDITORIA 

EXTERNA 

Por meio deste questionário procura-se coletar dados sobre 

as ticnicas de revisio analItica que estio sendo utilizadas pe­

las empresas de auditoria quando do exame normal das demonstra­

ções financeiras que tem por finalidade a emissão do parecer de 

auditoria. 

Este trabalho está acoplado ao projeto de pesquisa 

de auàitoria.desenvolvido pelo programa de mestrado em 

~ 

na area 

Ciências 

Contábeis do Instituto Superior de Estudos Contábeis (ISEC) da 

Fundaçio Getulio Vargas do Rio de Janeiro. 

As informações fornecidas pela empresa serao consideradas 

estritamente confidenciais. Com relaçio à análise das 

os resultados serio apresentados de forma agregada para 

que respostas individuais sejam identificadas. 

DATA __ / __ / __ 

RA~ÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: ESTADO: 

respostas, 

evitar 

-------------------- -------------- -------------

TEL1:;FONE: RAMAL: CEP: ----------------- ---------- -------------
~ONE. DO ENTREVISTADO: ------------------------------------------------
CARGO: -----------------------------------------------------------------
TEMPO DE TRABALHO NA EMPRESA: ---------------------------------------
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INSTRUÇOES GERAIS 

- As perguntas deste questionário estão divididas em dois gran­

àes grupos: 

PRIMEIRA PARTE: CARACTERtSTICAS GERAIS DA EMPRESA 

SEGUNDA PARTE: TtCNICAS DE REVISÃO ANALtTICA 

- Há dois Tipos de Perguntas: Abertas e Fechadas; 

- As perguntas Abertas deverão ser respondidas por extenso e pa­

ra as Fechadas bastará indicar a resposta com um X; 

- Se necessário, poderão ser marcadas mais de uma opçao, e 

- Alguns Conceitos que consideramos necessários para os propósi­

tos desta pesquisa, são explicitados ao longo do questionário. 

Portanto, pedimos que por favor, os mesmos sejam lidos atenta­

mente antes de serem fornecidas as respostas. 
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PRIMEIRA PARTE: CARACTERtSTICAS GERAIS DA EMPRESA 

1) Qual a origem da empresa? 

Nacional 

Estrangeira 

2) Tempo de atuação no Brasil: ____________________________________ __ 

- 3) Por favor, indique as áreas em que a empresa opera e a sua 

percentagem de contribuição na formação de receitas. 

l\REAS % DE RECEITAS 

AUDITORIA EXTERNA 

CONSULTORIA ADMINISTRATIVA 

CONSULTORIA DE SISTEMAS 

CONSULTORIA FISCAL . 

OUTRA(S). FAVOR ESPECIFICAR 

4) Qual a distribuição em termos de formação profissional do 

pessoal lotado na área de auditoria externa? 

5) Qual a política de cargos que vigora na empresa para o pesso­

al da área de auditoria externa? 

6) Existe na empresa alguma política de treinamento de pessoal? 

NÃO. (Passar para p. 8) 

SIM. Por favor, descreva essa política e as áreas que a­

brange. 

7) O programa de treinamento para a area de auditoria inclui pr~ 

cedimentos de revisão analítica? 

( ) NÃO. 
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( ) SIM. Por favor~ mencione o conteGdo desse programa e o 

nível hierárquico do pessoal para quem é dirigido. 

8) Qual a origem dos procedimentos de revisão analítica utiliza­

dos pela empresa? 

Manuais da Matriz 

Literatura especializada 

Outras empresas de auditoria 

Outro(s). Por favor especificar. 

9) Há quanto tempo foram implementados e com que objetivos? 

10) A empresa utiliza serviços de computação para efetuar ativida 

des pertinentes a uma auditoria de demonstrações financeiras? 

NÃO. (Passar para p. nQ 12). 

SIM. 

11) De quem sao os serviçOs de computação utilizados? 

Cliente 

Bureaux de Serviços 

Pr5prio. Po~ favor, descreva o equipamento que possui. 

12) Quanto ao software de que a empresa dispõe, por favor mencio-

ne se o mesmo e: 

Programa(s) desenvolvido(s) na empresa 

Programa(s) oriundo(s) da Matriz 

Pacote(s) pronto(s) nacional (is) 

Pacote(s) pronto(s) estrangeiro(s) 

Outro(s). Por favor, especificar. 

Por favor, mencione em que consistem estes programas. 
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SEGUNDA PARTE: T~CNICAS DE REVISÃO ANAL!TICA 

I - Cálculo do Risco de Auditoria 

Para efeitos das seguintes perguntas acreditamos que seja o­

portuno tecer algumas considerações: 

o risco de auditoria é a possibilidade de que o auditor possa 

inconscientemente falhar ao certificar demonstrações financeiras 

~ue contém erros materiais ou irregularidades não detectadas no 

processo de auditoria. 

Os resultados da avaliação do risco de auditoria podem ser e~ 

pressos de forma qualitativa ou quantitativa, usando por exemplo, 

termos tais corno: baixo, moderado, alto ou percentagens respecti­

vamente. Esta avaliação é o produto de: 

a) riscos que independem de urna auditoria, corno é o caso do 

risco inerente (risco inf~uenciado por fatores externos, caracte­

risticas inerentes à empresa e às contas do balanço etc.) e do 

risco associado com o Sistema de Controle Interno Contábil. 

(S.C.loC.) ; 

b) riscos inerentes ao processo de auditoria, corno é o caso 

das falhas em que o auditor possa incorrer a partir dos procedi­

mento de auditoria utilizados. 

1) Quando da prestação de serviços de auditoria financeira a em­

presa faz urna avaliação do risco de auditoria para efeitos de 

planejamento? 

NÃO. (Passar para p. n9 11) 

SIM. Por favor, especifique se tal avaliação é registrada 

nos papéis de trabalho do auditor e se é feita qua1~ 

tativa ou quantitativamente. 
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2) Quais dos itens abaixo relacionados a empresa considera corno 

elementos que contribuem ao risco de auditoria por ela avalia 

do? 

Risco inerente 

Problemas ligados ao sistema de controle interno contábil 

Falhas decorrentes dos testes de detalhe 

Falhas decorrentes dos procedimentos de revisão analítica 

Outros(s). Por favor, especifique. 

3) Qual o critério utilizado pela empresa para determinar o peso 

do(s) item(ns) indicado(s) na pergunta anterior? 

4) Existe na empresa alguém(s) com a responsabilidade específica 

de analisar e avaliar o risco de auditoria? 

NÃO. 

SIM. Por favor, especifique o(s) cargo(s) e o(s) perfil 

(s) profissional(is) responsável (is) , assim corno, a 

forma em que tal avaliação é operacionalizada. 

5) Qual a política adotada pela empresa quanto à definição da 

extensão em que os testes de auditoria substantivos serão a­

plicados? 

6) O risco que a empresa considera como aceitável para esses tes 

tes é padronizado para todos os contratos? 

( ) SIM. Por favor, mencione esse risco e os principais fato 

res que estão por trás dessa padronização 

( ) NÃO. Por favor, mencione os níveis de riscos e as circuns 

tâncias as quais são aplicáveis 

7) Qual o risco de auditoria que a empresa tem corno praxe assumir? 

8) Existem circunstâncias perante as quais esse risco varia? 

NÃO. 

SIM. Por favor, mencione as circunstâncias e o risco assu 

mido 
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9) A empresa tem como prática se basear nos papéis de trabalho 

de anos anteriores para avaliar o risco de auditoria quando 

da prestação de serviços a um cliente antigo? 

NÃO. 

SIM. Por favor, comente. 

10) Existe na empresa alguma estratégia definida para avaliar o 

risco de auditoria ao prestar serviços a um cliente novo? 

NÃO. 

SIM. Por favor, descreva essa estratégia e os 

pretendidos com a mesma. 

objetivos 

11) Já houve casos em que a empresa rejeitou proposta de prestar 

serviços de auditoria financeira a cliente(s) novo ou anti­

go(s)? 

NÃO. 

SIM. Por favor, comente as causas de tal rejeição. 
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11. Procedimentos de Revisão Analítica que Fazem Parte da Análise 

do Risco de Auditoria 

1) A empresa analisa as características operacionais do cliente 

que podem suscitar a ocorrência de erros materiais ou irregu­

laridades nas demonstrações financeiras? 

NÃO. (Passar para a p. n9 7) 

SIM. 

2) Quais dos itens abaixo relacionados a empresa considera ao a­

nalisar as características operacionais do~cliente? 

A tendência na performance das vendas 

Fatores relacionados com as atividades de expansao do cli 

ente 

( ) Fatores relacionados com a diversificação dos produtos e/ 

ou serviços 

( ) Os efeitos que as leis federais, estaduais etc. podem ter 
sobre o cliente 

( ) Os efeitos de outras matérias de caráter legal, por ex.: 

marcas e patentes, licenças de exploração etc. 

( ) Possíveis restrições advindas de compromissos contraídos 

com empregados, clientes, arrendadores etc. 

( ) O desempenho em termos de lucratividade que a empresa vem 

tendo nos últimos anos 

( ) O desempenho em termos de lucratividade que a empresa vem 

tendo em relação ao das empresas do mesmo ramo de negócios 

( ) Outros. Por favor, especificar. 

3) Em que consiste a análise que é feita sobre o(s) item(s) ante 

riormente selecionado(s) e qual(is) o objetivo(s) da mesma? 

4) De alguma maneira a empresa procura identificar a possibilid~ 

de de que as características anteriores coloquem em risco a 

continuidade da empresa? 
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NÃO. Por favor, comente os motivos. 

SIM. Por favor, descreva as providências tomadas pela em 

presa quando esse risco é constatado. 

5) Para analisar as características operacionais do cliente, a 

empresa utiliza questionários? 

( ) NÃO. Por favor, mencione de que forma porcedem para ava­

liar as características analisadas. 

( ) SIM. Por favor, descreva em que consiste o questionário 

e de que forma é processada a avaliação das respos­

tas. 

6) Os resultados decorrentes da análise das características ope­

racionais do cliente influenciam de alguma maneira o processo 

de auditoria? 

NÃO. 

SIM. Por favor especifique de que maneira influenciam. 

7) Ao realizar uma auditoria, a empresa avalia a habilidade que 

o cliente tem para cumprir com as dívidas contraídas? 

NÃO. 

SIM. 

(Pass~r para a p. n9 11) 

Para os propósitos das próximas perguntas utilizamos as se­

guintes definições: 

- Abordagem de Indicadores-chave. Consiste na detecção de 

problemas financeiros a partir da identificação de certos in-

dicadores-chave. Como exemplo desses indicadores temos: de-

ficiência de liquidez, problemas encontrados ao analisaroflu 

xo de caixa da empresa, etc. 

- Abordagem Fundamentalista. Consiste na detecção de proble­

mas financeiros a partir da utilização de índices financeiros 

ou modelos baseados em índices financeiros. 



320 

- Método de Previsão de Falência. Procura avaliar a possib! 

lidade de que a firma sob auditoria descontinue ás operaçoes 

em virtude de problemas financeiros. 

- Método de Previsão de Desastre Financeiro. Procura avaliar 

a possibilidade do cliente enfrentar problemas 

menos severos do que a falência. 

financeiros 

Dadas estas definições, apresentamos as seguintes perguntas: 

8) Dentre os métodos relacionados, quais sao utilizados pela em 

presa para fazer inferências sobre a situação financeira do 

cliente? Por favor comente os métodos e as abordagens utili­

zadas. 

Método de Previsão de Falência 

Método de Previsão de Desastre Financeiro 

Outro(s). Por favor especificar. 

9) A empresa adota algum tipo de medidas com a finalidade de me 

lhorar a eficiência dos métodos e abordagens anteriores? 

NÃO. 

SIM. Por favor, descreva as medidas adotadas. 

10) A empresa costuma avaliar os resultados obtidos com os méto 

dos empregados? 

NÃO. 

SIM. Por favor, comente em que consiste esta avaliação e 

as principais decisões tornadas. 

~ 

11) Na auditoria de empresas de capital aberto e analisado o ris 

co de mercado? 

NÃO. (Passar para p. n9 13) 

SIM. Por favor comente. 
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l~) Os resultados decorrentes desta análise têm efeitos sobre a 

condução da auditoria? 

NÃO. 

SIM. Por favor, descreva esses efeitos. 

13) Faz parte da abordagem de auditoria avaliar a tendência da ad 

ministração do cliente quanto ao cometimento de fraudes? 

NÃO. (Passar para p. n9 15) 

SIM. Por favor, comente. 

14) De que forma esta avaliação influencia as atividades desenvol 

vidas durante a auditoria? 

Para responder ã seguinte pergunta, favor considerar este con 

ceito: 

- Controles Organizacionais. Consistem nas políticas e proce­

dimentos administrativos implantados com a finalidade de red~ 

zir inexatidões materiais nas demonstrações financeiras. 

15) ~ feito um estudo e avaliação dos controles organizacionais do 

cliente? 

NÃO. (Passar para a p. n9 17) 

SIM. Por favor, comente. 

lb) De que forma esta avaliação se reflete nas outras atividades 

desenvolvidas na auditoria? 

17) A empresa costuma fazer urna avaliação global do risco ineren­

te? 

NÃO. 

SIM. Por Favor, comente. 
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lti) A empresa utiliza serviços de computação para executar os pr~ 

cedimentos mencionados nas respostas anteriores? 

NÃO. 

SIM. Por favor, mencione o tipo de software e para que 

utilizado. 

~ 

e 

19) Face às experiências decorrentes das auditorias realizadas, 

por favor descreva as principais vantagens e/ou desvantagens 

de se analisar o risco inerente da empresa. 
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111. Procedimentos de Revisão Analítica Utilizados como Teste 

Substantivo 

Testes substantivos, sao procedimentos de auditoria ap1ic~ 

dos com o objetivo de verificar as afirmações da administração em 

relação aos saldos das contas individuais apresentadas nas demons 

trações financeiras. 

Dada a definição acima, por favor responda ã seguinte ques-

tão: 

1) A empresa inclui no seu exame a utilização de procedimentos de 

revisão analítica como teste substantivo de auditoria? 

NÃO. (Passar para o ponto IV deste questionário) 

SIM. Por favor, mencione o(s) cargo(s) e o(s) perfi1(s) pr~ 

fissiona1(is) does) responsável (is) pela aplicação destes 

procedimentos~ 

2) Em que se baseia a empresa para determinar o grau de confiança 

a ser depositado nos procedimentos de revisão analítica? 

Como procedimentos de revisão analítica que podem ser usados 

para analisar contas individuais das demonstrações financeiras te 

mos: Análise de Tendências, Análise de Relações e Testes de Razoa 

bilidade. 

Para efeitos das seguintes perguntas utiliza~ 

definições: 

as seguintes 

A análise de tendência consiste na análise das mudanças ocor 

ridas em contas individuais das demonstrações financeiras, basea~ 

do-se em períodos contábeis passados. Este processo envolve basi­

camente três fatores: 1) Previsão do valor da conta sob análise; 

2) Comparação do valor previsto com o valor que consta nos livros 

contábeis i 3) julgarttento. 
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Este processo pode ser executado a partir da utilização de 

diversos métodos que variam em função da quantidade de variáveis 

usadas para elaborar a previsão e da forma em que é avaliado o 

erro que poderá conter a previsão, isto é, se é calculado subjet! 

va ou objetivamente. 

Feitas estas considerações, por favor responda as seguintes 

questões: 

3) A sua empresa utiliza análise de tendências para testar a ra­

zoabilidade de contas específicas das demonstrações financei­

ras? 

NÃO. (Passar para a p. n9 5) 

SIM. Por favor, comente o(s) método(s) usado(s). 

4) A empresa utiliza serviços de computação para aplicar este mé­

todo? 

to: 

NÃO. 

SIM. Por favor, especifique em que consiste o software uti 

lizado. 

~ 

Para responder a pergunta n9 5, fornecemos o seguinte concei 

- Análise de Relações: Consiste na comparação das relações en­

tre as contas das demonstrações financeiras. Poderá ser usada 

tanto para comparar o desempenho atual do cliente com o seu 

desempenho no passado (análise de Série Temporal), como para 

comparar o desempenho do cliente em relação a seus concorrentes 

(Análise setorial). Dentre os tipos de análise financeira te-

mos: Análise de índices financeiros e análise vertical. 

~) A empresa utiliza análise de relações para avaliar a razoabil! 

dade dos saldos da contas individuais que figuram nas demons­

trações financeiras do cliente? 

NÃO. (Passar para a p. n9 8) 

SIM. Por favor, comente o(s) tipo(s) de análise financeira 

utilizado(s) . 



325 

6) A empresa utiliza serviços de computação para aplicar 

método? 

NÃO. 

este 

SIM. Por favor, especifique em que consiste o software uti 

lizado. 

7) Ao fazer análises setoriais, em que tipo de dados a 

se baseia? Por favor comente. 

Dados disponíveis a partir de publicações 

empresa 

Catálogo próprio de índices setoriais desenvolvido por meio 

de computador 

( ) Outro. Favor especificar. 

Para responder à pergunta n9 8, por favor leve em conta as se 

guintes considerações: 

- Teste de Razoabilidade: Consistem na combinação de variáveis 

para obter uma estimativa sobre o provável valor que uma deter­

minada conta das demonstrações financeiras poderia apresentar. 

Na utilização deste tipo de testes estão implícitos três fato­

res: previsão, comparaçao e julgamento. 

Vários sao os modelos que podem ser utilizados para testar a ra 

zoabilidade de uma conta, sendo que os mesmos se diferenciam em 

função de dois aspectos: 

1) o elemento objeto de previsão (o saldo da conta ou a mudança 

no saldo da conta em relação ao ano anterior) 

2) o número de fatores financeiros e operacionais que servirão 

de input ao modelo (variáveis). 

8) A empresa utiliza testes de razoabilidade para analisar contas 

específicos das demonstrações financeiras? 

NÃO. (Passar para a pergunta n9 10) 

SIM. Por favor, comente os modelos utilizados. 
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9) A empresa utiliza serviços de computação para aplicar este mé­

todo? 

NKo. 
SIM. Por favor, mencione em que consiste o software utili­

zado. 

10) Quais as principais vantagens e/ou desvantagens encontradas na 

utilização de procedimentos de revisão analítica como teste 

substantivo de auditoria? 
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IV. Procedimentos de Revisão Analítica Utilizados na Fase de 

Revisão Final do Processo de Auditoria 

1) A empresa utiliza procedimentos de revisão analítica para fa­

zer urna revisão geral das demonstrações financeiras, antes de 

emitir o parecer de Auditoria? 

NÃO. (Passar para a p. n9 3) 

SIM. Por favor, descreva o processo de revisão e o(s) ob­

jetivo(s) do mesmo. 

2) Os resultados desta revisao afetam de alguma forma as 

sões do auditor? 

NÃO. 

deci-

SIM. Por favor, descreva a forma em que esses resultados 

afetam as decisões do auditor. 

3) são informados aos clientes ou outros usuários os problemas de 

tectados a partir da aplicação dos procedimentos de revisão 

analítica nas diversas fases da auditoria? 

NÃO. 

SIM. Por favor, mencione os principais problemas 

dos e de que forma são comunicados. 

detecta 

4) Pela sua experi~ncia em auditoria, corno e quais as caracterís­

ticas operacionais das empresas brasileiras que mais propiciam 

problemas de auditoria? 

5) Voc~ gostaria de fazer algum comentário em relação à utiliza­

ção da revisão analítica nas diversas fases de auditoria? 

MUITO OBRIGADO. 


